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Repiblica Federativa do Brasil

DO CONGRESSO NACIONAL

" SABADO, 28 DE JANEIRO DE 1989

" BRASILIA — DF

CONGRESSO NACIONAL

1 —ATA DA 1* REUNIAO CON-
JUNTA, EM 27 DE JANEIRO DE 1989

1.1 — ABERTURA
1.1.1 — Comunicagdo da Presidén-

—Inexisténcia de quorum para aber-
tura da sesséo e convocagéo de sesséo
conjunta a realizar-se hoje, as 11 horas,
com Ordem do Dia que designa.

1.2 — ENCERRAMENTO.

2 — ATA DA 6* SESSAO CONJUN-
TA, EM 27 DE JANEIRO DE 1989

2.1 — ABERTURA

2.2.1 — Questoes de ordem.

DEPUTADOS GUMERCINDO MILHO-
MEM, ISRAEL PINHEIRO E ADYLSON
MOTTA — Inexisténcia de quorum para
. abertura da sessao.

DEPUTADO NILSON GIBSON — Publi-
cagéo de avulsos da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE DIRCEU CARNEI-
RO — Resposta & questdo de Ordem do
Deputado Nilson Gibson.

DEPUTADO JOSE GENOINO —Inexis-
téncia de “quorum” para o prosseguimen-
to da sesséo.

O SR. PRESIDENTE DIRCEU CARNEI-
RO — Resposta & questdo de Ordem do
Deputado José Genoino.

2.2,2 — Discursos do Expediente

DEPUTADOS FERNANDO GASPA-
RIAN, ADYLSON MOTTA, GUMERCINDO

SUMARIO
MILHOMEM, PAULO RAMOS, CRISTINA
TAVARES e FRANCISCO KUSTER — Ané-
lise do plano econdmico do Governo (Pla-
no Veréo).

DEPUTADO NILSON GIBSON — Apoio
do Sr. Jarbas Vasconcelos ao Governador
Miguel Arraes, contra os usineiros pernam-
bucanos.

DEPUTADOS IRMA PASSONI E ELIEL
RODRIGUES — Anélise do plano econé-
mico do Governo (Plano Verio).

DEPUTADO DENISAR ARNEIRO —Es-
tado deploravel em que se encontra a Pre-
feitura Municipal de Barra Mansa — RJ.

DEPUTADO TARSO GENRO — Candi-
datura do Sr. Leonel Brizola & Presidéncia
da Repiblica.

DEPUTADOS RUY NEDEL, ANTONIO
LUIZMAYA, OSVALDO BENDER, ERNES-
TO GRADELLA, ADROALDO ESTRECK,
OSWALDQO LIMA FILHO e ADEMIR AN-
DRADE — Andlise do planoc econdmico
do Governo (Plano Verao). i

DEPUTADO LUIZ GUSHIKEN — Depb6-
sito em poupanga feito pelo Sr. Ronaldo
Costa Couto no dia 13 do corrente.

DEPUTADO LEONEL JOLIO — De-
sempenho do Professor Paulo Zingg a
frente da Secretaria de Educagéo do Esta-
do de Séo Paulo.

DEPUTADO JORGE ARBAGE — Res-
tauragdo do Palacio Antdnio Lemos, em
Belém — PA.

DEPUTADO PAULO PAIM — Luta do
movimento sindical gaticho contra o Plano
Veré&o.

DEPUTADOS MATHEUS IENSEN e TA-
DEU FRANCA — Anlise do plano econd-
mico do Governo (Plano Veréo).

DEPUTADO DIONISIO HAGE — Home-
nagem pdstuma ao Professor José Assis
Ribeiro.

DEPUTADA BENEDITA DA SILVA —
Plano Veréo.

DEPUTADO WALDECK ORNELAS —
Acidente com o barco “Bateau Mouche”
no Rio de Janeiro e, com um caminhao
que fransportava trabalhadores em Brasi-
lia.

DEPUTADA RAQUEL CANDIDO — Pla-
no Verdo. ) }

DEPUTADO VIRGILIO GUIMARAES, Pe-
la ordem — Exercicio da Presidéncia da
Mesa do Congresso Nacional pelo Sena-
dor Dirceu Carneiro.

DEPUTADOS GENEBALDO CORREIA
e JOSE LOURENCO — Para contraditar
a questdo de ordem do Deputado Virgilio
Guimarées.

O SR. PRESIDENTE DIRCEU CARNEI-
RO —Resposta & questéo de ordem susci-
tada pelo Deputado Virgilio Guimardes.

DEPUTADOS ALDO ARANTES, FER-
NANDO SANTANA, CRISTINA TAVARES
e TARSO GENRO — Anélise do plano eco-
némico do Govemno (Plano Veréo).

2.3— ORDEM DO DIA
2.3.1 — Requerimento

—N°11/89 —CN, de inverséo da pauta,
a fim de ser apreciada, logo aps a votagao
do item 1, a Medida Proviséria n° 32, de
1989, constante do item 7. Aprovado, apés
usarem da palavra os Srs. Miraldo Gomes,
José Genoino, Genebaldo Correia, Virgilio
Guimaraes, Nelton Friedrich, Nelson Car-
neiro, Gastone Righi, José Lourengo, Ibsen
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Semestral

Exemplar Avulso

NCz$ 0,32
NCz% 0,06

Pinheiro, Amaral Netto ¢ Marcondes Ga-
delha.

2.3.2 — Ordem do Dia (continua-
gao})

Mensagem Presidencial n° 8, de 1989
— CHN (r* 35/89, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagdo do Congresso [Ma-
cional a Medida Proviséria n° 32, de 15
de janeiro de 1989, que institui o cruzado
novo, deterrina congelamento de pregos;
estabelece regras de desindexacéo da eco-
nomia e dé ouiras providéncias.Aprovada
apos parecer emitido pelo Relator Depu-
tado Francisco Domelles, tendo usado da
palavra os Srs. Jorge Leite, Francisco Kiis-
ter, Vicenie Bogo, Carlos De’Carli, Edison
Lob&o, Aldo Aranies, Ricardo Fiza, rma
Passoni, Marcondes Gadelha, Edmilson
Valentim, Rachid Saldanha Derzi, Antonio
Carlos Konder Reis, Plinio de Arruda Sam-
paio, Fernando Santana, Ademir Andrade,
José Lourengo, liamar Franco, Eduardo
Bonfim, Ronan Tito, Gastone Righi, Vivaldo
Barbosa, Miraldo Gomes, Paulo Ramos,
Fernando Henrique Cardoso, Ibsen Pinhei-
1o, Jarnll Haddad, Amaral Netto, sendo re-
jeitados diversos destaques a ela apresen-
tados. A promulgac3o.

Votagéo, em turno nico, da Medida Pro-
viséria n° 27, de 15 de janeiro de 1989,
que extingue érgédos da administragéo fe-
deral direwa e d4 outras providéncias. Apre-
clacido adiada em virtude do término do
prazo regimental da sesséo.

Tiragem. 2,.200-exemplares.

Mensagem Presidencial n° 2, 1989 —
CHN (e 29/89, na origem), através da qual
oSenhor Presidenie da Repiiblica submete
deliberacdo do Congresso Nacional a Me-
dida Provisdria n° 26, de 15 de janeiro de
1989, que autoriza a privatizacdo de em-
presas esiatais e dé ouiras providéncias.
Apreciacao adiada em virtude do térmi-
no do prazo regimental da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 4, de 1989
— CN (r° 31/89, na origem), airavés da
qual o Senhor Presidente da Repiblica
submeie & deliberagio do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 28, de 15
de janeiro de 1889, que dispde sobre a
exting2o de awarquias e fundagdes pibli-
cas federais e dé outras providéncias.
Apreciagao adiada em virtude do térmi-
no do prazo regimental da sesséc.

Mensagern Presidencial n° 5, de 1989
— CH (n° 32/89, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Repiblica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Provisoria i 29, de 15
de janeiro de 1988, que dispde sobre a
organizagdo da Presidéncia da Repiblica
e dos minisiérios e déa ouiras providéncias.
Apreciagao adiada em viriude do térmi-
no do prazo regimental da sessao.

Mensagem Presidencial n° 6, de 1989
— CN (° 33/89, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 30, de 15
de janeiro de 1989, que dispde schre as
receitas do Sistema Nacional de Pre  dén-

cia e Assisiéncia Social — Sinpas, ¢ da
ouiras providéncias. Apreciacio adiada
ern viriude do érmino do prazo regimental
da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 7, de 1989
— CHN (re 34/89, na origem), através da
qual o Senhor Presidente da Repiblica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 31, de 15
de janeiro de 1989, que veda remuneracio
de servidores plblicos pelo exercicio de
mandato como membro de drgéo cole-
giado de empresas estaiais. Apreciagdo
adiada em viriude do término do prazo
regimental da sess&o.

Mensagem Presidencial n° 10, de 1988
— CN (r° 43/89, na origem), através da
qual o Senhor Presidenie da Reptblica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria i 34, de 23
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
exiingéo de 6rgéo e de entidade autarqui-
ca, cria o Instituto Brasileiro do Melo Am-
biente e dos Recursos Naturals Renovéveis
& dé outras providéncias. Apreciagae
adiada em virtude do término do prazo
regimental da sessfo.

2.3.3 — Comunicagdo da Presidén-
cia

— Convocagao de sessdo conjunia a

realizar-se ierga-feira, dia 31, &s 14 horas

e 30 minutos, com Ordem do Dia que
designa.

2.4 — ENCERRAMENTO.

Ata da 1° Reuniao Conjunta, em 27 de janeire ae 1989

2 Sessao Legislativa Extraordinéria, da 48 Legislatura

Presidéncia do Sr. Dirceu Carneiro

telo — Alexandre Costa — Edison Lob&o —
Chagas Rodrigues — Hugo Napolefio — Afon-
s0 Sancho — Cid Sabéia de Carvalho — Mau-
ro Benevides — José Agripino — Lavoisier

AS 9 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE' Odacir Soares — Ronaldo Aragao — Olavo
PRESENTES OS5 SRS. SENADORES: Pires — Jodo Menezes — Almir Gabriel —
Mario Maia — Aluizio Bezerra — Nabor Ju-  Jarbas Passarinho ~— Moisés Abrdo — Carlos
nior — Carlos De” Carli — Aureo Mello —  Patrocinio — Anionio Luiz Maia — Joao Cas-
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Maia — Marcondes Gadelha — Humberto Lu-
cena — Raimundo Lira — Marco Maciel —
Luiz Piauhilino — Divaldo Suruagy — Rubens
Vilar — Albano Franco — Francisco Rollem-
berg — Jutahy Magalhdes — Ruy Bacelar —
José Ignéacio Ferreira — Gerson Camata —
Jodo Calmon — Jamil Haddad — Nelson Car-
neiro — Itamar Franco — Alfredo Campos
—Ronan Tito — Severo Gomes — Fernando
Henrique Cardoso — Mério Covas — Mauro
Borges — Iram Saraiva — Gonzaga Jaime
— Pompeu de Sousa — Mauricio Correa —
Meira Filho — Roberto Campos — Lourem-
berg Nunes Rocha -— Mércio Lacerda — Men-
des Canale — Rachid Saldanha Derzi -—— Wil-
son Martins — Affonso Camargo — José Ri-
cha — Jorge Bornhausen — Dirceu Carneiro
— Nelson Wedekin — Carlos Chiarelli — José
Paulo Bisol — José Fogaga.—

E OS SRS. DEPUTADOS:

Acre

Alércio Dias — PFL; Francisco Diégenes
— PDS; Jodo Maia — PMDB; José Melo —
PMDB; Maria Licia — PMDB; Narciso Mendes
— PFL; Osmir Lima — PMDB;

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Carrel Benevides —PTB; Eunice Michi-
les — PFL; Ezio Ferreira — PFL; José Dutra
— PMDB; José Fernandes -— PDT; Sadie
Hauache — PFL.

Rondénia
Amaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Chagas Neto — PMDB; Francisco Sales
— PMDB; José Guedes — PSDB; Moisés Be-
nnesby — PMDB; Raquel Candido — PDT;
Rita Furtado — PFL.

Para

Ademir Andrade — PSB; Aloysio Chaves —
PFL; Amilcar Moreira — PMDB; Benedicto
Monteiro — PTB; Dionisio Hage — PFL; Eliel
Rodrigues — PMDB; Fernando Velasco —
PMDB; Gerson Peres — PDS; Jorge Arbage
— PDS; Manoel Ribeiro — PMDB; Mério Mar-
tins — PMDB; Paulo Roberto — PMDB.

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valadao — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC Freire JGnior — PMDB;
Moisés Avelino — PMDB; Paulo Mourdo —
PDS; Paulo Sidnei — PMDB.

Maranhio

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira — PFL; Eliézer Moreira — PFL; Enoc
Vieira— PFL,; Eurico Ribeiro —PDS; Francisco
Coelho — PFL; Haroldo Sabéia — PMDB; Jay-
me Santana — PSDB; Joaquim Haickel —
PMDB; José Carlos Sabéia — PSB; José Tei-
xeira— PFL; Onofre Corréa — PMDB; Sarney
Fitho — PFL; Wagner Lago — PMDB.

Piaui
Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS;
Jesualdo Cavalcanti —~ PFL; José Luiz Maia
—PDS; Manuel Domingos — PC do B; Mussa
Demes — PFL; Paes Landim — PFL; Paulo
Silva— PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
—PMDB; Carlos Virgilio — PDS; Expedito Ma-
chado — PMDB; Firmo de Castro — PMDB;
Francisco Jatahy — PMDB; Furtado Leite —
PFL; Haroldo Sanford — PMDB; Iranildo Pe-
reira —PMDB; José Lins — PFL; Liicio Alcan-
tara— PFL; Luiz Marques — PFL; Mauro Sam-
paio — PMDB; Moema Sao Thiago — PSDB;
Moysés Pimentel — PMDB; Orlando Bezerra
— PFL; Osmundo Rebougas — PMDB; Paes
de Andrade — PMDB; Raimundo Bezerra —
PMDB; Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Antdnio Camara — PMDB; Flavio Rocha —
PL; Iberé Ferreira — PFL; Ismael Wanderley
— PMDB; José Marinho — PMDB; Marcos
Formiga — PL; Ney Lopes — PFL.

Paraiba

Agassiz Almeida — PMDB; Aluizio Campos
— PMDB; Antonio Mariz — PMDB; Edivaldo
Motta— PMDB; Edme Tavares — PFL; Evaldo
Gongalves — PFL; Francisco Rolim — PMDB;
Jodo Agripino — PMDB; José Maranhéo —
PMDB; Oswaldo Trigueiro — PDS.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — PMDB; Cristina
Tavares — PSDB; Egidio Ferreira Lima —
PMDB; Fernando Bezerra Coelho — PMDB;
Fermmando Lyra — PDT; Gilson Machado —
PFL; Gonzaga Patriota — PMDB; Horécio Fer-
raz — PFL; Inocéncio Oliveira — PFL; José
Carlos Vasconcelos— PMDB; José Jorge —
PFL; José Mendonga Bezerra — PFL; José
Moura — PFL; José Tinoco — PFL; Maurilio
Ferreira Lima — PMDB; Nilson Gibson —
PMDB; Osvaldo Coelho —PFL; Oswaldo Lima
Filho — PMDB; Paulo Marques — PFL; Ricar-
do Fiuza — PFL; Roberto Freire — PCB; Sala-
tiel Carvalho — PFL; Wilson Campos —
PMDB.

Alagoas

Eduarde Bonfim — PC do B; José Costa
— PSDB; Roberto Torres — PTB; Vinicius
Cansangédo — PFL.

Sergipe
Cleonéncio Fonseca — PFL; Djenal Gon-
calves — PMDB; Lauro Maia— PFL; Leopoldo
Souza — PMDB; Messias Géis — PFL.

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Afrisio Vieira Lima
— PMDB; Angelo Magalhdes — PFL; Benito
Gama — PFL,; Celso Dourado — PMDB; Eral-
do Tinoco — PFL; Fernando Santana — PCB;
Francisco Benjamim — PFL; Francisco Pinto
— PMDB; Genebaldo Correia — PMDB; Ha-
roldo Lima — PC do B; Jairo Carneiro — PDC;

Joao Alves — PFL; Jorge Hage — PSDB; Jor-
ge Medauar -— PMDB; Jorge Vianna— PMDB;
José Lourengo — PFL; Leur Lomanto — PFL;
Lidice da Mata — PC do B; Luiz Eduardo —
PFL; Manoel Castro — PFL; Marcelo Cordeiro
— PMDB; Mério Lima — PMDB; Milton Barbo-
sa — PDC; Miraldo Gomes — PDC; Nestor
Duarte — PMDB; Prisco Viana — PMDB; Raul
Ferraz— PMDB; Sérgio Brito — PFL; Uldurico
Pinto — PMDB; Virgildasio de Senna — PSDB;
Waldeck Ornélas — PFL.

Espirito Santo

Hélio Manhaes — PMDB; Lézio Sathler —
PMDB; Lurdinha Savignon — PT; Nyder Bar-
bosa — PMDB; Pedro Ceolin — PFL; Rita Ca-
mata — PMDB; Rose de Freitas — PSDB; Sté-
lio Dias — PFL.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Amaral Netto — PDS;
Anna Maria Rattes — PSDB; Artur da Téavola
— PSDB; Benedita da Silva — PT; Bocayuva
Cunha — PDT; Brandao Monteiro — PDT;
Carlos Alberto Caé — PDT; Daso Coimbra
— PMDB; Denisar Ameiro — PMDB; Doutel
de Andrade — PDT; Edmilson Valentim —
PC do B; Flavio Palmier da Veiga — PMDB;
Francisco Domelles — PFL; Jaime Campos
— PDT; Jorge Leite — PMDB; José Luiz de
Sa—PL; José Mauricio — PDT; Luiz Saloméao
— PDT; Marcia Cibilis Viana — PDT; Marcio
Braga — PMDB; Messias Soares — PTR; Miro
Teixeira— PDT; Nelson Sabrd — PFL; Osmar
Leitdo — PFL; Paulo Ramos — PMN; Roberto
Augusto — PTB; Rubem Medina — PFL; San-
dra Cavalcanti — PFL; Sérgio Carvalho —
PDT; Simé&o Sessim — PFL; Sotero Cunha
— PDC; Vivaldo Barbosa — PDT; Vladimir Pal-
meira — PT.

Minas Gerais

Aécio Neves — PMDB; Alysson Paulinelli
—PFL; Carlos Cotta— PSDB; Carlos Mosconi
— PSDB; Célio de Castro — PSDB; Christé-
vam Chiaradia — PFL; Délton Canabrava —
PMDB; Elias Murad — PTB; Genesco Apare-
cido — PMDB; Genésio Bernardino — PMDB;
Humberto Souto — PFL; lbrahim Abi-Ackel
- PDS; Israel Pinheiro — PMDB; Joédo Paulo
— PT; José da Conceigdo — PMDB; José Ge-
raldo — PMDB; José Ulisses de Oliveira —
PMDB; Lael Varella— PFL; Leopoldo Bessone
— PMDB; Luiz Alberto Rodrigues — PMDB;
Mério Assad — PFL; Mauricio Campos —PFL;
Mauricio Pddua — PMDB; Mauro Campos —
PSDB; Melo Freire — PMDB; Mello Reis —
PDS; Milton Lima — PMDB; Milton Reis —
PMDB; Octavio Elisio — PSDB; Oscar Corréa
— PFL; Paulo Delgado —— PT; Raul Belém
— PMDB; Roberto Vital — PMDB; Ronaldo
Carvatho — PMDB; Rosa Prata — PMDB; Sau-
lo Coelho — PFL; Sérgio Werneck — PMDB;
Silvio Abreu — PSC; Virgilio Guimaraes — PT;
Ziza Valadares — PSDB.

Sao Paulo

Adhemar de Barros Filho — PDT; Agripino
de Oliveira Lima — PFL; Airton Sandoval —
PMDB; Antonio Perosa — PSDB; Aristides Cu-
nha — PSC; Arnaldo Faria de S4 — PJ; Bete
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Mendes — PMDB; Cunha Bueno — PDS; Del
Bosco Amaral — PMDB; Doreto Campanari
~-PMDB; Emesto Gradella — PT; Fabio Feld-
mann — PSDB; Fernando Gasparian —
PMDB; Florestan Fernandes — PT; Francisco
Amaral — PMDB; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gumercindo
Milhomem — PT; Hélio Rosas — PMDB; Irma
Passoni — PT; Jayme Paliarin — PTB; Jodo
Cunha -— PDT; Jodo Rezek — PMDB; José
Genoino — PT; Koyu tha — PSDB; Leonel
Julio — PTB; Luiz Gushiken — PT; Luiz Inacio
Lula da Silva — PT; Manoel Moreira — PMDB;
Mendes Botelho — PTB; Michel Temer —
PMDB; Melson Seixas — PDT; Plinio Arruda
Sampaio — PT; Robson Marinho — PSDB;
Samir Achda—PMDB; Sélon Borges dos Reis
— PTB; Theodoro Mendes — PMDB: Tidei
de Lima — PMDB.

Goias

Aldo Aranies — PC do B; Anionio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; Fernando Cu-
nha — PMDB; lturival Mascimento — PMDB;
Jalles Fontoura — PFL; Jodo Natal — PMDB;
José Freire — PMDB; José Gomes — PDC;
Licia Vania— PMDB; Maguito Vilela— PMDB;
Naphtali Alves de Souza — PMDB; Roberio
Balestra — PDC; Tarzan de Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Marcia Kubitschek —
PMDB; Maria de Lourdes Abadia — PSDB;
Sigmaringa Seixas — PSDB; Vaimir Campelo
—PFL.

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Suce-
na —/PTB; Jonas Pinheiro — PFL; Osvaldo
Sobrinho — PTB; Rodrigues Palma — PTB;
Ubiratan Spinelli — PDS.

Mato Grosso do Sul

Abdalla Jallad — PMDB; Gandi Jamil —
PFL; vo Cersésimo — PMDB; José Elias —
PTB; Juarez Marques Batista — PSDB; Levy
Dias — PFL; Rosério Congro Neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Airtonn Cordeiro — PFL; Alceni Guerra —
PFL; Antdnio Ueno — PFL; Basilio Villani —
PTB; Borges da Silveira — PMDB; Darcy Dei-
tos — PMDB; Dionisio Dal Pra — PFL; Ervin
Bonkoski — PTB; Euclides Scalco — PSDB;
Hélio Duque — PMDB; José Catlos Martinez
— PMDB; José Tavares — PMDB; Jovanni
Masini — PMDB; Matheus lensen — PMDB;
Mauricio Fruei — PMDB; Mauricio Nasser —
PMDB; Nelton Friedrich — PSDB; Nilso Sgua-
rezi — PMDB; Paulo Pimentel — PFL; Renato
Johnsson — PMDB; Santinho Furtado —
PMDB; Sérgio Spada — PMDB; Tadeu Franca
— PDT; Waldyr Pugliesi — PMDB.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Anténio Carlos
Konder Reis — PDS; Artenir Werner — PDS;
Eduardo Moreira —- PMDB; Fernando Bastos

— PFL; Francisco Kiister — PSDB; Henrique
Cérdova — PDS; lvo Vanderlinde — PMDB;
Luiz Henrique — PMDB; Orlando Pacheco —
PFL; Paulo Macarini ~— PMDB; Renato Vianna
— PMDB; Ruberval Pilotto — PDS; Victor Fon-
tana — PFL; Vilson Souza — PSDB; Walmor
de Luca — PMDB. =

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck —; Adylson Motta — PDS;
Amaury Miller — PDT; Antdnio Britto —
PMDB; Amaldo Prieto — PFL; Carlos Cardinal
— PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pegoraro
— PFL; Floriceno Paix&o — PDT; Hermes Za-
neti — PSDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Iraja
Radrigues — PMDB; vo Lech — PMDB; Ivo
Mainardi — PMDB; Jodo de Deus Antunes
— PTB; Jorge Uequed — PMDB; Jdlio Costa-
milan — PMDB; Lélio Souza — PMDB; Luis
Roberto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Nelson Jobim — PMDB; Osvaldo Ben-
der — PDS; Paulo Mincarone -—— PMDB; Paulo
Paim - PT; Rospide Netto — PMDB; Ruy Ne-
del — PMDB; Tarso Genro — PT; Telmo Kirst
— PDS; Vicente Bogo — PSDB.

Amapa
Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
beribe — PSB.
Roraima

Chagas Duarte — PFL; Alcides Lima —
O SK. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —

As listas de presenca acusam o compareci-
mento de 66 Srs. Senadores e 156 Srs. Depu-

tados. No plenério, no entanto, ndo ha nimero .

regimental para a abertura da sess&o, néo po-
dendo a mesma ser realizada.

A Presidéncia convoca sessao conjunta do
Congresso Nacional a realizar-se hoje as 11h,
neste plenério, com a seguinte

ORDEM DO DIA

N -

Votagéo, ern turno Unico, da Medida Provi-
soria n° 27, de 15 de janeiro de 1989, que
extingue 6rgéos da administragéo federal dire-
ta e dé outras providéncias.

— tendo parecer contrario proferido em ple-
ndrio pelo Deputado. Virgildasio de Senna. _

2

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n°
2, de 1989-CN (nr 29/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 26, de 15 de janeiro
de 1989, que autoriza a privatizagéo de empre-
sas estatais e d4 outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em Plendrio.

—_3

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
4;-de 1989-CN (v 31/89, na crigem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 28, de 15 de janeiro
de 1989, que disp5e sobre a extingao de autar-

quias e fundagdes plblicas federais e d4 ou-
tras providéncias.
—dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.
—_d—

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
5, de 1989-CN (9 32/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete a deliberagédo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 29, de 15 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a organizagdo da
Presidéncia da Repiblica e dos ministérios e
dé outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio.

—_5

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n?
6, de 1989-CN (n? 33/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repriblica sub-
mete & deliberagcdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 30, de 15 de janeiro
de 1989, que dispde sobre as receitas do Siste-
ma Nacional de Prévidéncia e Assisténcia So-
cial {Sinpas), e dé4 outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.

[ -

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n®
7, de 1989-CHN (n° 34/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 31, de 15 de janeiro
de 1989, que veda remuneragéo de servidores
publicas pelo exercicio de mandato como
membro de 6rgédo;colegiado de empresas es-
tatais.

— dependendo 'de parecer a ser proferido
em Plenério.

—_—T

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n°
8, de 1989-CN (n° 35/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Provisétia n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, que institui o cruzado nove, deter-
mina congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexacéo da economia e dé outras
providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio.

R ;

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n®
10, de 1989-CN (n° 43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Provisdria n° 34, 23 de janeiro de
1989, que dispde sobre a extingdo de érgdo
e de entidade autérquica, cria o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovéveis e dé outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em plenério.

Lembro aos Srs. Parlamentares que serdo
abertas novas inscrigbes para o periodo de
breves comunicagdes da sessdo que acaba
de ser convocada.

Esta encerrada a reuniéo.

(Levanta-se a reunido as 10 horas.)
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Ata da 6° Sessao Conjunta, em 27 de janeiro de 1989

22 Sessao Legislativa Extraordinéria, da 48° Legislatura

Presidéncia dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro

AS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES
OS SRS. SENADORES:

N

Mério Maia — Aluizio Bezerra — Nabor Janior
— Carlos De'Carli — Aureo Mello — Odacir
Soares — Ronaldo Aragédo — Olavo Pires —
Jodo Menezes — Almir Gabriel — Jarbas Pas-
sarinho — Moisés Abrao - Carlos Patrocinio
— Antonio Luiz Maia — Joéo Castelo — Ale-
xandre Costa — Edison Lobao — Chagas Ro-
drigues — Hugo Napole&o — Afonso Sancho
— Cid Sabéia de Carvatho — Mauro Bene-
vides — José Agripino — Lavoisier Maia —
Marcondes Gadelha — Humberto Lucena —
Raimundo Lira— Marco Maciel — Luiz Piauhi-
lino — Divaldo Suruagy — Rubens Vilar —
Albano Franco — Francisco Rollemberg —
Jutahy Magalh&es — Ruy Bacelar — José Ig-
nécio Ferreira— Gerson Camata — Joéo Cal-
mon — Jamil Haddad — Nelson Carneiro —
kamar Franco — Alfredo Campos — Ronan
Tito — Severo Gomes — Fernando Henrique
Cardoso — Mério Covas — Mauro Borges —
Iram Saraiva — Gonzaga Jaime — Pompeu
de Sousa — Mauricio Correa — Meira Filho
— Roberto Campos — Louremberg Nunes
Rocha — Marcio Lacerda — Mendes Canale
— Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins
— Affonso Camargo — José Richa — Jorge
Bornhausen — Dirceu Carneiro — Nelson We-
dekin — Carlos Chiarelli — José Paulo Bisol
— José Fogaga.

E OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — PFL; Francisco Diégenes
— PDS; Jodio Maia — PMDB; José Melo —
PMDB:; Maria Lcia — PMDB; Narciso Mendes
— PFL; Osmir Lima — PMDB.

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Carrel Benevides —PTB; Eunice Michi-
les — PFL; Ezio Ferreira — PFL; José Dutra
— PMDB; José Fernandes — PDT; Sadie
Hauache — PFL.

Rondénia

Arnaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Chagas Neto — PMDB; Francisco Sales
— PMDB; José Guedes — PSDB; Moisés Be-
nnesby — PMDB; Raquel Céndido — PDT;
Rita Furtado — PFL.

Para

Ademir Andrade — PSB; Aloysio Chaves —
PFL; Amilcar Moreira — PMDB; Benedicto
Monteiro — PTB; Dionisio Hage — PFL; Eliel
Rodrigues — PMDB; Fernando Velasco —
PMDB; Gerson Peres — PDS; Jorge Arbage

— PDS; Manoel Ribeiro — PMDB; Méario Mar-
tins ~— PMDB; Paulo Roberto — PMDB.

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valaddo — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC; Freire Junior — PMDB;
Moisés Avelino — PMDB; Paulo Mouréo PDS;
Paulo Sidnei PMDB.

Maranhao

Albérico Filho — PMDB; Antonio Gaspar
— PMDB; Cid Carvalho — PMDB; Costa Fer-
reira — PFL,; Eliézer Moreira — PFL; Enoc
Vieira — PFL; Eurico Ribeiro — PDS; Fran-
cisco Coelho — PFL; Haroldo Sabéia —
PMDB; Jayme Santana — PSDB; Joaquim
Haickel — PMDB; José Carlos Sabdia — PSB;
José Teixeira— PFL; Onofre Corréa— PMDB;
Sarney Filho — PFL; Wagner Lago — PMDB.

Piaui

Atila Lira — PFL; Felipe Mendes — PDS;
Jesualdo Cavalcanti — PFL; José Luiz Maia
— PDS; Manuel Domingos — PC do B; Mussa
Demes — PFL; Paes Landim — PFL; Paulo
Silva — PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
— PMDB; Carlos Virgilio — PDS; Expedito Ma-
chado — PMDB; Firmo de Castro — PMDB;
Francisco Jatahy — PMDB; Furtado Leite —
PFL; Haroldo Sanford — PMDB; Iranildo Pe-
reira — PMDB; José Lins — PFL; Licio Alcan-
tara— PFL; Luiz Marques —PFL; Mauro Sam-
paio — PMDB; Moema S&o Thiago — PSDB;
Moysés Pimentel — PMDB; Orlando Bezerra
— PFL; Osmundo Rebougas — PMDB; Paes
de Andrade — PMDB; Raimundo Bezerra —
PMDB; Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Antdnio Camara — PMDB; Flavio Rocha —
PL; Iberé Ferreira — PFL; Ismael Wanderley
— PMDB; José Marinho — PMDB; Marcos
Formiga — PL; Ney Lopes — PFL.

Paraiba
Agassiz Almeida — PMDB; Aluizio Campos
— PMDB; Antonio Mariz — PMDB; Edivaldo
Motta — PMDB; Edme Tavares — PFL; Evaido
Gongalves — PFL; Francisco Rolim — PMDB;
Jodo Agripino — PMDB; José Maranhéo —
PMDB; Oswaldo Trigueiro — PDS.

Pernambuce

Artur de Lima Cavalcanti — PMDB; Cristina
Tavares — PSDB; Egidio Ferreira Lima —
PMDB; Fernando Bezerra Coelho — PMDB;
Fernando Lyra — PDT; Gilson Machado —

PFL; Gonzaga Patricta — PMDB; Horéacio Fer-
raz — PFL; Inocéncio Oliveira — PFL; José
Carlos Vasconcelos ~— PMDB; José Jorge —
PFL; José Mendonga Bezerra — PFL; José
Moura — PFL; José Tinoco — PFL; Maurilio
Ferreira Lima -—— PMDB; Nilson Gibson —
PMDB; Osvaldo Coelho — PFL; Oswaldo Lima
Filho — PMDB; Paulo Marques — PFL; Ricar-
do Fiuza — PFL; Roberto Freire — PCB; Sala-
tiel Carvalho — PFL; Wilson Campos —
PMDB.

Alagoas

Eduardo Bonfim — PC do B; José Costa
-— PMDB; Roberto Torres — PTB; Vinicius
Cansangéo — PFL.

Sergipe

Cleonéncio Fonseca ~- PFL; Djenal Gon-
calves — PMDB; Lauro Maia — PFL; Leopoldo
Souza — PMDB; Messias Géis — PFL.

Bahia

Abigail Feitosa — PSB; Affisio Vieira Lima
-— PMDB; Angelo Magalhdes — PFL; Benito
Gama — PFL; Celso Dourado — PMDB; Eral-
do Tinoco — PFL; Fernando Santana — PCB;
Francisco Benjamim — PFL; Francisco Pinto
— PMDB; Genebaldo Correia — PMDB; Ha-
roldo Lima — PC do B; Jairo Carneiro — PDC;
Joao Alves — PFL; Jorge Hage — PSDB; Jor-
ge Medauar — PMDB; Jorge Vianna — PMDB;
José Lourengo — PFL; Leur Lomanto — PFL;
Lidice da Mata — PC do B; Luiz Eduardo —
PFL; Manoel Castro — PFL; Marcelo Cordeiro
—PMDB; Mério Lima — PMDB; Milton Barbo-
sa — PDC; Miraldo Gomes — PDC; Nestor
Duarte — PMDB; Prisco Viana -— PMDB; Raul
Ferraz — PMDB; Sérgio Brito — PFL; Uldurico
Pinto -—— PMDB; Virgildasio de Senna —PSDB;
Waldeck Ornélas — PFL.

Espirito Santo

Hélio Manhaes — PMDB; Lezio Sathler —
PMDB; Lurdinha Savignon — PT; Nyder Bar-
bosa — PMDB; Pedro Ceolin — PFL; Rita Ca-
mata ~— PMDB; Rose de Freitas — PSDB; Sté-
Yo Dias — PFL.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira— PL; Amaral Netto — PDS;
Anna Maria Rattes — PSDB; Artur da Téavola
— PSDB; Benedita da Silva — PT; Bocayuva
Cunha — PDT; Branddo Monteiro — PDT;
Carlos Alberto Caé — PDT; Daso Coimbra
— PMDB; Denisar Ameiro — PMDB; Doutel
de Andrade — PDT; Edmilson Valentim —
PC do B; Flavio Palmier da Veiga — PMDB;
Francisco Dornelles — PFL; Jayme Campos
— PDT; Jorge Leite — PMDB; José Luiz de
S84 —PL; José Mauricio — PDT; Luiz Saloméo
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— PDT; Mércia Cibilis Viana — PDT; Marcio
Braga — PMDB; Messias Soares — PTR; Miro
Teixeira — PDT; Nelson Sabra — PFL; Osmar
Leitdao — PFL; Paulo Ramos — PMN; Roberto
Augusto — PTB; Rubem Medina — PFL; San-
dra Cavalcanii — PFL; Sérgio Carvalho —
PDT; Siméo Sessim — PFL; Sotero Cunha
— PDC; Vivaldo Barbosa — PDT; Vladimir Pal-
meira — PT.

Minas Gerais

Aécio Neves — PMDB; Alysson Paulinelli
—PFL,; Carlos Cotta — PSDB; Carlos Mosconi
— PSDB; Célio de Castro — PSDB; Christo-
vam Chiaradia — PFL; Dalton Canabrava —
PMDB; Elias Murad — PTB; Genesco Apare-
cido -~ PMDB; Genésio Bernardino — PMDB;
Humberto Souto — PFL; Ibrahim Abi-Ackel
— PDS; Israel Pinheiro — PMDB; Jodo Paulo
—PT; José da Conceigéo — PMDB; José Ge-
ralde — PMDB; José Ulisses de Oliveira —
PMDB; Lael Varella— PFL; Leopoldo Bessone
— PMDB; Luiz Alberio Rodrigues — PMDB;
Mério Assad — PFL; Mauricio Campos —PFL;
Mauricio Padua — PMDB; Mauro Campos —
PSDB; Melo Freire — PMDB; Mello Reis —
PDS; Milton Lima — PMDB; Milton Reis —
PMDB; Octévio Elisioc — PSDB; Oscar Corréa
— PFL; Paulo Delgado — PT; Raul Belém
— PMDB; Roberio Vital — PMDB; Ronaldo
,Carvalho — PMDB; Rosa Prata — PMDB; Sau-
lo Coelho — PFL; Sérgio Werneck — PMDB;
Silvio Abreu — PSC; Virgllio Guimaraes — PT;
Ziza Valadares — PSDB.

Séo Paulo

Adhemar de Barros Filho — PDT; Agripino
de Oliveira Lima — PFL; Airton Sandoval —
PMDB; Arniiénio Perosa — PSDB; Aristides Cu-
nha — PSC; Arnaldo Faria de S4 — PJ; Bete
Mendes — PMDB; Cunha Bueno — PDS; Del
Bosco Amaral — PMDB; Doreto Campanari
——PMDB; Ermnesto Gradella— PT; Fabio Feld-
mann -— PSDB; Fernando Gasparian —
PMDB; Florestan Fernandes — PT; Francisco
Amaral — PMDB; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gumercindo
Milhomem —- PT; Hélio Rosas — PMDB; Irma
Passoni — PT; Jayme Paliarin — PTB; Joao
Cunha — PDT; Jodo Rezek — PMDB; José
Genoino — PT; Koyu Tha — PSDB; Leonel
Julio — PTB; Luis Gushiken — PT; Luis In4cio
Lula da Silva — PT; Manoel Moreira — PMDB;
Mendes Botelho — PTB; Michel Temer —
PMDB; Nelson Seixas — PDT; Plinio Arruda
Sampaio — PT; Robson Marinho — PSDB;
Samir Achéa— PMDB; Sélon Borges dos Reis
— PTB; Theodoro Mendes — PMDB; Tidei
de Lima — PMDB.

Goias

Aldo Aranies — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; Fernando Cu-
nha — PMDB; lturival Nascimento — PMDB;
Jalles Fontoura — PFL, Jodo Natal — PMDB;
José Freire — PMDB; José Gomes — PDC;
Liicia Vania —PMDB; Maguito Vilela-—PMDB;
Naphtali Alves de Souza — PMDB; Roberto
Balestra — PDC; Tarzan de Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Mércia Kubitschek —
PMDB; Maria de Lourdes Abadia — PSDB;
Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir Campelo
— PFL.

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Suce-
na — PTB; Jonas Pinheiro — PFL; Osvaldo
Sobrinho — PTB; Rodrigues Palma — PTB;
Ubiratan Spinelli — PDS.

Mato Grosso do Sul

Abdalla Jallad — PMDB; Gandi Jamil —
PFL; vo Cers6simo — PMDB; José Elias —
PTB; Juarez Marques Batista — PSDB; Levy
Dias — PFL; Roséario Congro Neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Airton Cordeiro — PFL; Alceni Guerra —
PFL; Antonio Ueno — PFL; Basilio Villani —
PTB; Borges da Silveira — PMDB; Darcy Dei-
tos — PMDB; Dionisio Dal Pr& — PFL; Ervin
Bonkoski — PTB; Euclides Scalco — PSDB;
Hélio Duque — PMDB; José Carlos Martinez
— PMDB; José Tavares — PMDB; Jovanni
Masini — PMDB; Matheus lensen — PMDB;
Mauricio Fruet — PMDB; Mauricio Nasser —
PMDB; Nelton Friedrich — PSDB; Nilso Sgua-
rezi — PMDB; Paulo Pimentel — PFL; Renato
Johnsson — PMDB; Santinho Furtado —
PMDB; Sérgio Spada — PMDB; Tadeu Franga
— PDT; Waldyr Pugliesi — PMDB.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Anténiocarlos
Konder Reis — PDS; Artenir Werner — PDS;
Eduardo Moreira — PMDB; Francisco Kiister
— PSDB; Henrique Cérdova — PDS; Ivo Van-
derlinde — PMDB; Luiz Henrique — PMDB;
Orlando Pacheco — PFL; Paulo Macarini —
PMDB; Renato Vianna — PMDB; Ruberval Pi-
lotto — PDS; Victor Fontana — PFL; Vilson
Souza — PSDB; Walmor de Luca — PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — ; Adylsort Motta —
PDS; Amaury Miiller — PDT; Antonio Britto
—PMDB; Arnaldo Prieto — PFL; Carlos Cardi-
nal — PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pego-
raro — PFL; Floriceno Paixao — PDT; Hermes
Zaneti — PSDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Iraja
Rodrigues — PMDB; Ivo Lech — PMDB; Ivo
Mainardi — PMDB; Jodo de Deus Antunes
— PTB; Jorge Uequed — PMDB; Julio Costa-
milan — PMDB; Lélio Souza — PMDB; Luis
Roberto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Nelson Jobim — PMDB; Osvaldo Ben-
der — PDS; Paulo Mincarone — PMDB; Paulo
Paim — PT; Rospide Netto — PMDB; Ruy Ne-
del — PMDB; Tarso Genro — PT; Telmo Kirst
— PDS; Vicente Bogo — PSDB.

Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
beribe — PSB.

Roraima
Chagas Duarte — PFL; Alcides Lima.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carmneiro) —
As listas de presenga acusam o compareci-
mento de 66 Srs. Senadores e 161 Srs. Depu-
tados. Havendo nimero regimental, declaro
aberta a sessdo.

O Sr. Gumercindo Mithomem —- Sr. Pre-
sidente, pego a palavra para uma questéo de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT
— SP. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, sendo evidente a falta de quorum em
plendrio para a aberfura dos trabalhos, solicito
a V. Ex* que suspenda a sessdo e faga acionar
as campainhas, para que no tempo hébil ela
possa ser reaberta com nimero regirmnental,

O Sr. Israel Pinheiro — Sr. Presidente,
pela ordem. ~

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PMDB — MG.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, va-
mos aproveitar a oportunidade desta sessdo
do Congresso Nacional.

O Sr. José Genoino — Para contraditar,
n&o para ocportunidades.

O SR. ISRAEL PINHEIRO — Deputado
José Genoino, posso falar? Na democracia
do PT nao havera oposicéo.

O regimento é bastante claro, quando diz
que hé necessidade de niimero minimo para
a abertura dos trabalhos. Mas esse é um regi-
mento superado no tempo, que foi feito para
o Palacio Tiradentes, no Rio de Janeiro, quan-
do ndo havia nem gabinetes de Deputados,
havia s6 o plenério. Tive oportunidade de fre-
quenta-lo, quando meu pai era Deputado Fe-
deral. Tinha-se de ficar em pé, e a presenca
do Congressista era obrigatéria dentro do ple-
nério, porque nao havia onde ir. Era sé o plena-
rio no Palécio Tiradentes.

Hoje, o Brasil caminha para a era da infor-
miética, quando teremos televisdo nos gabine-
tes. Néo héa necessidade alguma da presenga
fisica do congressista no Plendrio do Congres-
s0 Nacional. O que vale é a presenga na Casa,
no complexo que se chama Congresso Nacio-
nal — é a presenga do parlamentar em seu
gabinete.

O regimento diz muito bem que tem de
haver o Pequeno Expediente. O que significa
o Pequeno Expediente? E o congressista po-
der comunicar-se com suas bases, com a Na-
¢#0. Nao hé necessidade — nem tem légica
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— de obrigar a que todos os congressistas
figuem aqui ouvindo o Pequeno Expediente,
que é uma manifestagéo, como ja disse, muito
ampla, para a Nagéo, e ndo para 0s nossos
prezados companheiros. Essas mudangas te-
rao de ser feitas no novo regimento Comum
do Congresso Nacional.

O art. 29, em seus paragrafos 1?e 2°, estabe-
lece o seguinte: “Aberta a sessdo, ndo tendo
namero, o Presidente espera meia hora para
poder”...

Solicito a V. Ex?, dentro da nova compreen-
séo do Congresso Nacional, que hoje € a espe-
ranga desta Nagéo, na expectativa de que os
entendimentos que se estéo processando pos-
sam concretizar-se a favor do Pafs, que esses
trinta minutos sejam aproveitados para o Pe-
queno Expediente — periodo de Breves Co-
municagdes. E de bom senso, é de boa légica
e é de praxe, como diz o Deputado Humberto
Souto.

Apelo a V. Ex® para que, do alto dessa tribu-
Na, assuma essa posi¢ao, porque assim estaré
atendendo aos mais relevantes interesses na-
cionais e, sobretudo, & modernizagédo do Con-
gresso Nacional. Tenho certeza de que se o
Partido dos Trabalhadores, pelo qual tenho
a maior consideragéo, estd obstruindo — é
légico, respeito; é democréatico — vamos aca-
bar com esse procedimento, na abertura de
sessdo, porque néo tem sentido. Vamos obs-
truir discutindo, debatendo e analisando, e néo
‘mais usar um regimento superado. Nao elimi-
nemos a possibilidade de que esta Casa, hoje,
possa decidir sobre o Plano Verdo, anseio e
aspiragédo de toda Nagéo.

O Sr. Adylson Motta — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, em
nome daqueles que permanentemente se en-
contram presentes neste plenério, quero fazer
um pedido, caso V. Ex* suspenda a sesséo,
no sentido de que se proceda & verificagdo
de quorum, para que se registre a presenga
daqueles que aqui se encontram. Ha pouco,
foi encerrada a sesséo, e todos fomos nivela-
dos aos ausentes.

Por uma questao de justica, pediria a V. Ex*
que procedesse a verificagdo de quorum,
dando oportunidade a que cada parlamentar
se responsabilize por sua conduta nesta Casa.

O Sr. Nilson Gibson — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, minha questéo de ordem
se prende & publicagéo do avulso da Ordem
do Dia. Se néo estou equivocado, na Presi-
déncia dos trabalhos, examinou V. Ex® o reque-
rimento de todas as liderangas, de inversao
da Ordem do Dia. Data venia, devo registrar

que ndo foi publicada no item Il a Medida
Proviséria n° 31. Nao tenho certeza, mas creio
que isso se deva a erro de impresséo. A Medida
Proviséria n° 31, item [, refere-se & remune-
ragéo de servidores publicos.

Senhor Presidente, ontem, na Ordem do
Dia, a Medida Proviséria n° 27 se achava no
item II. Quer dizer, a Medida Proviséria n° 31
tem de vir realmente no item I, como veio
hoje no item | a medida proviséria que dispde
sobre a extingdo de cargos na administragéo
federal.

Esse entendimento é o correto, muito em-
bora haja pontos de vista divergentes, no sen-
tido de que as inversdes de ordem séo para
a Ordem do Dia. Todavia, esse entendimento
estéd superado, porque V. Ex® ja verificou que
a Medida Proviséria n° 27 hoje esté4 contida
no item L

Logicamente, a Medida Proviséria n° 31 de-
veria estar no item Il. Realmente, ndo quere-
mos argumentar que, apds a votagéo do item
I, em face da medida proviséria, entre emn dis-
cusséo o item V], para justificar o equivoco.

Data venia, esse entendimento esté erra-
do. Deveria estar efetivamente no item .

O SR. JOSE GENOINO — S, Presiden-
te, peco a palavra para contraditar.

O SR. NILSON GIBSON - Sr. Presi-
dente, gostaria de concluir meu pensamento,
mas o Deputado José Genoino ndo permite
que eu fale. Isso é ditadura do PT. Fui pratica-
mente agredido pelo PT, quando procurei sa-
ber onde este partido estaria arrumando di-
nheiro para suas publicagdes.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Pego a V. Ex* que se atenha & questéo de
ordem que levantou.

O SR. NILSON GIBSON — Sr. Presi-
dente, minha questéo de ordem trata de pro-
blema que realmente atinge em profundidade
a classe politica do Pais.

Senhor Presidente, ainda no dia de ontem,
demonstrei meu carinho e minha admiragao
por V. Ex*, quando um deputado do PT o ata-
cou grosseiramente, com palavras injuriosas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Nobre Deputado, apelo a V. Ex* no sentido
de que se atenha & questéo de ordem levan-
tada.

O SR. NILSON GIBSON — Estavalevan-
tando minha questdo de ordem, quando fui
Interrompido grosseiramente pelo ilustre De-
putado José genoino, que se habituou as lides
sindicais.

Senhor Presidente, aproveito a oportunida-
de para contraditar a questdo de ordem que
o Deputado José Genofno vai levantar.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
trata-se de uma brincadeira? O Deputado Nil-

son Gibson est4 faltando com o respeito para -

com esta Casa e para com V. Ex* Portanto
V. Ex* deve cortar-lhe a palavra e nao respon-
der a sua questéio de ordem.

O Deputado Nilson Gibson no pode con-
traditar uma questéo de ordem que ainda de-

veré ser feita. Ora, Sr. Presidente, isso é uma
desmoralizagéo!

O SR. NILSON GIBSON — Sr. Presi-
dente, nédo é permitido aparte em questéo de
ordem. E uma grosseria maior ainda com a
Mesa.

O Sr. José Genoino — Vamos “puxar o
saco”, mas com decéncia.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Apelo aos Srs. Parlamentares que estéo usan-
do a palavra no sentido de que se atenham
ao decoro parlamentar e observem o regimen-
to.

O SR. NILSON GIBSON — Sr. Presi-
dente, de acordo com o Regimento, é aqui
na Casa, no complexo do edificio, que devem
estar presentes os parlamentares. Evidente-
mente, V. Ex* poderia acionar a campainha,
a fim de chamar os Srs. Deputados que se
encontram em seus gabinetes, no Anexo IV.

Pediria finalmente que as palavras desres-
peitosas assacadas contra V. Ex® ndo fossem
transcritas nos Anais da Casa pela Taquigrafia.
Em nome de grande niimero de parlarnen-
tares, reiteramos a V. Ex* nosso apoio e nossa
consideragéo, pois é V. Ex" um dos mais emi-
nentes parlamentares que temos no Congres-
so Nacional. Conhecemos de perto o trabalho
de V. Ex* na Camara dos Deputados. E hoje
V. Ex* abrilhanta, com eficiéncia e com grande
inteligéncia, o Senado Federal. Por isso, pego
que as acusagbes assacadas contra V. Ex* pelo
flustre Deputado José Genoino nao sejam re-
gistradas das nos Anais da Casa.

Quanto & questido de ordem que formula-
mos, gostariamos que, na proxima publicagéo
da Ordem do Dia, a Medida Proviséria n° 31,
que esté relacionada no item VI, efetivamente
viesse no item [l, porque, quando encerrarmos
avotagao da Medida Proviséria n° 27, automa-

‘ticamente iniciaremos a discuss@o da Medida

Proviséria n° 31.
Eram estas as consideragdes que queria fa-
Zer.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Antes de concedér a palavra ao nobre Depu-
tado José Genoino, o que farei em seguida,
quero responder as indagagbes feitas a res-
peito da Ordem do Dia pelo nobre Deputado
Nilson Gibson.

A Ordem do Dia cumpre o Regimento. Ela
é estabelecida pelas datas das matérias, por-
tanto as publicagbes respeitam a cronologia
estabelecida.

Por outro lado, um requerimento, aprovado
pelo plenério, inverteu a posigéo de algumas
matérias, mas ela serd respeitada.

Este assunto encontra-se em primeiro lugar
na pauta porque estd em regime de votagéo;
sendo, estaria na ordem cronolégica normal
e seria discutido, de acordo com o requeri-
mento que foi aprovado.

Portanto, tem V. Ex® razdo. A matéria vai
ser discutida na ordem que foi requerida e
aprovada pelo plenério.
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O SR. NILSON GIBSON — Sr. Presi-
dente, esperava que V. Ex* me atendesse, com
a inteligéncia e cultura que sempre demons-
trou nesta Casa. A questéo de ordem que le-
vantei foi respondida. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Fiz apenas uma comunicagéo, porque se trata
de decisao do presidente da sess@o de ontem.

Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Genoino.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, em pri-
meiro lugar, nao fiz qualquer observacéo des-
respeitosa a V. Ex® na Presidéncia da sessdo.
Fiz.consideragbes a respeito da presenga do
nobre Deputado Nilson Gibson na tribuna. S.
Ex* é forte candidato a Lider do Governo e
esta fazendo um teste, uma vez que para ser
aprovado como Lider do Governo, nesta Casa,
é preciso servir ac Palécio do Planalto.

GQuanto & questido de ordem que formulo,
o art. 28 é bem claro sobre o assunto. Na
sesséo — que se realiza no plenério, néo no
corredor, ou no banco, ou no banheiro —
verificada a auséncia de quorum, que é um
1/6 de deputados e 1/6 de senadores, a Presi-
déncia deveréd aguardar, pelo prazo méximo
de trinta minutos, a complementagao do quo-
rum, Se V. Ex* achar necessdério faré a verifica-
¢dao, mas se for evidente a falta de quorum,
a verificagdo é dispenséavel. Se existe suspeita
de que néo haja 1/6 dos Deputados e 1/6
dos Senadores no plendrio, por solicitagdo de
um congressista, V. Ex® fard a verificagdo.

Portanto, Sr. Presidente, o que houve? O
Deputado Israel Pinheiro teve o trabalho, reco-
nhecemos, de usar o microfone para chamar
os Congressistas, cumprindo o papel de Lider
do Goveno. Certamente os Srs. Deputados
e Senadores virdo correndo dos seus gabine-
tes, aiendendo a esse chamado. Entéo Sr. Pre-
sidente, V. Ex° terd de fazer a verificagdo do
quorum, para saber se ha 13 Senadores e
83 Deputados no plenério, em conseqiiéncia
dos bons servigos prestados pelo Deputado
Nilson Gibson.

O Sr. Humberto Souto — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra.

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL —MG.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, é
visivel © nimero de parlamentares presentes
a sessdo. Ndo hé necessidade de verificagéo
de quorum. No momento em que o Depu-
tado José Genoino levantou a questio, pode-
ria haver razéo para isso, mas agora néo ha.
V. Ex* mesmo podera constatar que hé niime-
ro suficiente para comecar a sessdo. Vamos
ganhar tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -—
Inicialmente, quero que decidamos as ques-
toes levantadas. A Presidéncia néo suspendera
a sess@o. N&o h4 Talta de quorum. (Palmas.)
Naturalmente, se for provocada, como se trata
de um direito regimental, a Presidéncia fara
a verificagdo de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fer-
nando Gasparian.

O SR. FERNANDO GASPARIAN
(PMDB — SP. Sem revisao do orador.) — Sr.
Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, a Consti-
tuigéo tem sido respeitada pefo Poder Execu-
tivo. Esta Medida Proviséria n° 27, que esta
sendo votada, como as demais que compdem
o Plano Verao, excetuadas as de n** 29 e 32,
que julgamos realmente medidas provisoérias,
ao serem enviadas a este Congresso desres-
peitaram a Constituigéo, inclusive o Poder Le-
gislativo, uma vez que, como bem disse, em
artigo publicado ontem, no Correio Brazi-
liense, a ilustre Deputada Sandra Cavalcanti,
“media proviséria ndo é decreto-lei”. Néo po-
demos aceitar como medidas provisérias pro-
postas que aqui deveriam vir para serem vota-
das como projeto de lei. Estariamos voltando
ao tempo da ditadura, que utilizava como ins-
trumento o decreto-lei, sempre por nés conde-
nado. Portanto, tanto na Emenda n° 27, como
na Emenda n° 26, que ja votamos, fico com
o parecer do ilustre Relator, Deputado Virgil-
désio de Senna, isto €, pela rejeicéo.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, para fazer comentérios so-
bre as medidas em geral do Plano Verao.

O tabelamento de pregos, na verdade, é um
instrumento aceito universalmente para com-
bater a inflagao. Temos diversos exemplos em
que esse tabelamento ou congelamento fun-
cionou e ajudou nao s6 a ordenar a economia
de paises, como também serviu de instrumen-
to de combate a inflagéo. O Professor Gal-
braith, no tempo do Presidente Roosevelt, nos

Estados Unidos, durante a Segunda Grande

‘Guerra, coordenava a agéncia governamental
e administrativa, 0 congelamento e o tabela-
mento de pregos, obtendo grande éxito. No
caso brasileiro, na ocasi@o do Plano Cruzado,
o congelamento ajudou durante seis meses,
levando a inflagdo para préximo de zero, o
que foi realmente um grande resultado na
oportunidade. Isso ndo ocorre hoje. Com o
plano daquela época, uma série de medidas
foram tomadas efetivamente e foram respon-
séveis pelo sucesso. Atualmente, a forma pela
qual o congelamento € administrado pode fa-
zer com que tenha resultado e venha a ajudar
no combate a inflagdo. No Plano Verédo, du-
rante mais de dois meses a idéia de congela-
mento estava ventilada. As informagées sobre
o que deveria ocorrer vazaram antes de ele
ser implantado e ser decretado através de me-
didas provisérias, 0 que ndo ocorreu na época
do Plano Cruzado. Dai, seu sucesso.

Alerto o Governo para que tome cuidado
na administragdo desse planc verdo, porque
a Magéo necessita que essas medidas fortes
e que criam distor¢des apresentem um mini-
mo de resultados.

Quero também criticar o congelamento.
Foram autorizados, na semana passada, de-
pois do dia 15, nos dias 18 e 19, quando
da implantagéo oficial do congelamento, di-
versos aumentos retroativos que nao foram
do conhecimento dos produtores de insumos,

como o cobre, aumentando em 73,2% o alu-
minio; em 69%, a soda e o cloro; em 52%,
vidros planos, enquanto, as indistrias quimi-
cas e petroquimicas tiveram aumentos que
estdo inviabilizando a atividade industrial de
outros setores. Exemplo tipico é o daindistria
do vinagre, que ndo é multinacional e, sim,
de pequenos empresérios, e que se compor-
tou com correcdo durante o Pacto Social,
cumprindo-o « risca. O preco do vinagre de
vinho tinto, en >alagem de 750ml, foi fixado
em trezentos e quarenta cruzados antigos.
Quando do tabelamento feito pelo Sipe no
dia 15, baixaram o prego para trinta e um
centavos, apesar de os plasticos para a confec-
¢do de garrafas terem seus pregos aumen-
tados em 61% e a caixa de papeldo, em 46%,
tornando invidveis essas indistrias. E ndo é
56 0 caso do vinagre. Cito ainda os fabricantes
de panelas de aluminio e uma série de cutras
industrias que ficaram com seus pregos abso-
lutamente desalinhados. Todos sabem que,
para executar um choque econdmico como
esse do Plano Verdo, seria fundamental ter
havido um alinhamento de rpecos, o que ocor-
reu, vamos dizer, em dezembro. Se o congela-
mento tivesse sido feito com base nos pregos
de dezembiro, talvez esse plano tivesse um ou-
tro resultado diferente do que vamos observar.

Tais distorgdes acumularam-se com a alta
dos juros em vigor atualmente, que vao dar
resultado contrério, porque aumentaram pro-
fundamente o déficit orgamentario, que, como
todos sabem, é um dos grandes responséveis
pela nossa inflagéo e, ao mesmo tempo, esta
perturbando todo o setor produtivo do Pais.

Qutro assunto fundamental é o cumprimen-
to das leis que foram baixadas. Por exemplo,
empresas multinacionais néo estéo respeitan-
do atablita. A Shell ndo est aceitando receber
as duplicatas das suas vendas com os descon-
tos na tablita, os quais fazem parte das medi-
das tomadas pelo Governo.

E pois fundamental, para que se tenha al-
gum resultado em todas essas medidas fortes
tomadas pelo Governo, que a fiscalizagao do
tabelamento seja feita corretamente, inclusive
quanto aos salérios, a fim de que a redugéo
real dos vencimentos dos trabalhadores nao
venha inviabilizar a produgéo nacional pelo
desaquecimento total do mercado interno.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adyl-
son Motta.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS — RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, desde que
assumi o mandato de Deputado Federal, te-
nho assomado a esta tribuna quase que diaria-
mente, para cumprir minha obrigagéo de par-
lamentar oposicionista, embora sem paixao
ou radicalismos, fiscalizando, criticando e de-
nunciando fatos e atos que me parecem ser

de duvidosa conveniéncia, legalidade ou mo-
ralidade.

Insurgi-me contra a incompeténcia, a falta
de autoridade, a corrupgéo e a impunidade,
que transformaram o atual Governo na mais
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desastrada administragéo que o Brasil conhe-
ceu nos (limos anos e, quig4, na sua existén-
cia. Governo que, em menos de quatro anos
teve quatro ministros da Fazenda e outros tan-
tos na pasta do Planejamento, e que transfor-
maram o Pais num grande laboratério e o
seu sofrido povo em cobaia de alguns inicia-
dos nas ciéncias econdmicas. Estdo af o Plano
Cruzado |, II, o Plano Bresser e o inicio do
Plano Verdo, e que mostram hoje sua triste
conseqiiéncia: inflagdo de 1.000%, em 88, e
de 70%, em janeiro; um salario minimo de
36 déblares mensais.

Por outro lado, Sr. Presidente, lutei com al-
guns colegas para que o Congresso Nacional
recobrasse suas atribuigbes e construfsse uma
imagem de respeito, em vez de transferir suas
prerrogativas para o Palacio do Planalto, atra-
vés da criagdo das medidas provisorias, a pre-
texto de que o Governo necessitava dispor
de um instrumento &gil, quando, na verdade,
precisamos de um parlamento 4gil, presente
e responsavel, E hoje colhemos os frutos do
que aqui se plantou. Vemos um Congresso
acuado, constrangido, coagido e desnorteado,
vitima de seu préprio engenho, abusivamente
utilizado pelo Presidente da Republica e de
forma que causaria inveja ao préprio Maquia-
vel.

Se rejeitadas as medidas provisérias, seré
o Congresso Nacional apontado como o res-
ponsével pelo caos existente no Brasil, uma
vez que negou os instrumentos de que o Go-
verno necessitava para corrigir o descalabro
em que se transformou. Se aprovadas as me-
didas provisérias, estaremos revivendo um pe-
riodo melancélico desta instituigéo, caracte-
rizado pela subserviéncia aos decretos-leis.
Nesse dilema que temos pela frente, seja qual
for a opgéo, o caminho a ser palmithado, have-
r4 um grande perdedor: o processo demo-
crético.

Penso, pois, que sé nos resta superar as
nossas convicgdes pessoais, seja no campo
juridico, politico ou institucional e pensar uni-
camente num povo descrente, desiludido, so-
frido e que, por isso mesmo, recorre & clandes-
tinidade dos pordes de navios para abandonar
um pais, potencialmente rico, que produz 70
milhdes de toneladas de alimentos, mas onde
se passa fome.

Embora néo confie no Governo federal e
o julgue incompetente, e apesar dos abusos
que ja comprometem o Plano Verao, votarei
a favor de algumas das propostas apresen-
tadas, para que se chegue, pelo menos, até
as eleicdes presidenciais, Gnico fato que pode-
ré devolver a esperanga da nossa gente,

E que o Plano Ver&o sirva de alerta e inspire
esta Casa no sentido de, através de emenda
constitucional, expurgar, definitivamente, do
texto da Lei Maior, o art. 62.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Gu-
mercindo Milhomem.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT
— SP. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, em primeiro
lugar, gostaria de fazer um breve comentéario

a respeito de assuntos aqui tratados quando
da abertura dos trabathos.

Né&o concordo, em absoluto, com a propa-
lada caducidade do régimento, que néo leva
em conta os progressos da tecnologia. Ele
precisa, evidentemente, ser modificado. Presi-
samos elaborar novo Regimento, mas para
assegurar maior participagdo, maior debate
das idéias, a fim de que os parlamentares néo
fiquem em seus gabinetes ou até mesmo em
seus Estados, como pretendeu o “Centréo”,
durante a Assembléia Nacional Constituinte,
com as famosas emendas “Boeing”, com ba-
se nas quais bastaria que os Constituintes assi-
nassem uma proposta para que passasse a
ter validade. Nao havia necessidade de esta-
rem aqui presentes.

A segunda referéncia diz respeito as que
t&ém sido feitas, na imprensa, ao Congressista
Luiz In4cio Lula da Silva, pelo fato de sua can-
didatura & Presidéncia da Repiiblica, pelo Par-
tido dos Trabalhadores, estar sendo divulgada
em cartazes espalhados por todo o Brasil. Na
verdade, sio oitenta cartazes espathados pelo
Pais, um ou dois em cada cidade — na Grande
Sao Paulo, por exemplo, hé onze cartazes afi-
xados. Isto porque, felizmente, cresce, e muito,
ondmero de adeptos do Partido dos Trabatha-
dores, inclusive entre pessoas de recursos,
concientes da necessidade de se promoverem
mudang¢as neste Pafs, as quais poderdo ser
concretizadas com a vitéria de Luiz Inacio Lula
da Silva.

Fiquem cientes, todos os que se perturbam
com esse crescimento, que sera muito maior
o ndmero de cartazes, serd bem maior a divul-
gacéo dessa candidatura, uma vez que o par-
tido est4 organizado em mais de duas mil cida-
des no Brasil.

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, outra
questdo me traz a esta tribuna.

O Senhor Presidente da Reptblica enviou
a este Congresso a Medida Proviséria n° 34,
através da Mensagem n° 10, em substituigdo
a de n° 28. Esta tltima extinguia o Instituto
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, entre
outros érgéos, e transferia suas atribuigoes pa-
ra a SEMA — Secretaria Especial do Meio
Ambiente. Agora, a de n° 34 extingue a SEMA
e cria outra instituigdo para absorver as atribui-
¢bes e competéncias da Sudhevea, do IBDF
e da Sudepe. Isso, num espago de muito pou-
cos dias, pois hé érgéos da imprensa cobran-
do um crédito de confianca do Congresso ao
Governo para que sejam aprovadas essas me-
didas. Ora, tais fatos evidenciam descaso, in-
competéncia, talvez, e irresponsabilidade no
trato de assuntos considerados da maior im-
portancia e de urgéngia, por parte do préprio
governo. Como é que se extingue um érgéo,
passando suas atribuigdes a outra instituicéo
que, poucos dias depois, também é extinta,
sendo criada outra em seu lugar?

E ainda querem que aprovemos medidas
como essas, dizendo sim ou néo, sem major
andlise, sem condi¢des de verificar realmente
quais serdo seus efeitos. Seria, de fato, uma
irresponsabilidade muito grande de nossa par-
te se déssemos esse propalado crédito de con-
fianga ao governo. Que crédito de confianga

pode merecer um governo que tem um minis~
tro, articulador do proprio plano de congela-
mento, que, as vésperas da sua publicagéo
e das mudangas econdmicas, faz depdsitos
vultosos em cademeta de poupanga?

A proposito, funcionérios do Banco do Bra-
sil vivem em estado de tens&o. Inclusive, se-
gundo a imprensa, alguns vém sendo subme-
tido a interrogatérios que chegam a durar 12
horas, para se saber quem cometeu — agora
sim — o "crime” de divulgar que um ministro
de Estado depositou na caderneta de pou-
panga vultosa quantia, beneficiando-se de in-
formagéo que s6 ele podia possuir, por ser
o articulador desse malfadado “pacote” de ve-
réo. Pois bem, o criminoso passa a ser o fun-
cionério que fez chegar ao conhecimento pd-
blico a desidia, o ato desonroso que deveria
levar, isto sim, & demissdo daquele ministro
de Estado.

Garanto que, se houvesse tamanha preocu-
pagéo em se descobrirem os criminosos das
centenas de crimes que.tém acontecido no
Brasil contra os trabalhadores rurais, na luta
pela reforma agréria, o Brasil néo estaria nas
manchetes internacionais como um pafs go-
vernado por criminosos, onde se permitem
crimes que vao desde o assassinato de um
trabalhador rural até a utilizagao, em beneficio
préprio, por parte de um ministro, de informa-
¢oes que lhe permitiriam lucrar no mercado
financeiro.

Senhor Presidente, Sr*® e Srs. Congressistas,
estas sdo razbes mais do que suficientes para
reforgarmos nossa posigdo contraria a este
plano. Na verdade, trata-se de, mais uma vez,
transferir recursos do trabalho para o capital,
a fim de tirar da crise ndo a sociedade brasi-
leira, mas o grupo que se enconira no poder
e que representa os interesses do grande mer-
cado financeiro nacional e intemacional, co-
mandado pelo FML

Quem quiser votar a favor da sociedade bra-
sileira, a favor dos despossuidos do Brasil, tem
que votar contra esse plano do governo. Quem
quiser votar a favor do FM], a favor do entre-
guismo, que vote com o plano governamental.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo
Ramos.

O SR. PAULO RAMOS (PMN —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, o resultado da votagéo da
Medida Proviséria n° 25 nos obriga a louvar
o Senado da Republica, e néo simplesmente
porque a votagao da maioria do Senado, rejei-
tando a medida, correspondeu a nossa vota-
¢éo, quando da verificagéo dos votos na Cé-
mara. Somos forgados a louvar o Senado da
Repftiblica porque a Camara Alta simplesmen-
te restabeleceu — ou estabeleceu — a digni-
dade do Congresso Nacional. O Senado da
Republica certamente assumiu uma posigéo
clara, de afirmagéo da soberania deste Parla-
mento, transmitindo ao Poder Executivo a exa-
ta mensagem de que com o novo texto consti-
tucional, por suas prerrogativas, ha de ser res-
peitado pelo Poder Executivo. Longe vai o
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tempo da ditadura, em que o Congresso Na-
cional quedava subjugado as imposigbes do
Palécio do Planalto.

Mas, Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressis-
tas, ontem assistimos a um discurso veemente
do Exmr Sr. Senador Marcondes Gadelha, de-
fendendo a Medida Proviséria n° 25 e o con-
junto do “pacote” enviado a esta Casa pelo
poder Executivo, bem como um aparte apai-
xonado, do Deputado Ricardo Fitza. Dada a
veeméncia do Senador Marcondes Gadelha
e pela paixdo do Deputado Ricardo Fitiza, so-
mos forcados a admitir que S. Ex*® laboram
em equivoco, demonstram uma sinceridade
equivocada, ao defenderem todo o “pacote”.
De fato, S. Ex* o defendem com sinceridade,
mas assim o fazern porque ndo procuraram
conhecer profundamente as raises da crize
nacional e as conseqiiéncias, para o povo bra-
silefro e até para a soberania nacional — da
aprovagdo dessas medidas. Em seu apaixo-
nado aparte, o Deputado Ricardo Fitiza afir-
mou que as instituigbes democréticas esta-
riam correndo riscos, em face da hiperinfla-
¢éo, ja verificada no més de janeiro, eis que,
se ainflagdo nao fosse controlada, certamente
sofreriamos sérias convulsdes sociais, o que,
inclusive, comprometeria a realizagao das elei-
¢bes diretas para Presidente da Republica, em
1989.

Estou convencido do equivoco de S. Ex*®
Primeiro, porque o “pacote” ndo se destina
a combater a inflagéo, mas mascara a conten-
¢do da inflagdo com uma desavergonhada
transferéncia de renda para o grande capital
financeiro especulativo, os grandes grupos
econdmicos, credores das dividas interna e
externa. Como se sabe, o processo inflacio-
nério representa transferéncia de renda dos
assalariados para os que detém o controle
da ecénomia. Dai, embutida, no “pacote” ha
uma transferéncia clara de recursos e de ren-
das para este Governo que ai estd, compro-
metido apenas com aqueles que se benefi-
ciam das medidas econdmicas impostas ao
Pais pela ditadura.

Se o processo inflacionario transfere rendas,
© mesmo ocorre com o “pacote”, eis que pre-
servou as altas taxas de juros e desvalorizou
o cruzado, previamente, em 17%. Eis af, em-
butida, a ransferéncia de renda — e ndo pode-
mos nos esquecer disto.

Em nenhum momento o Governo da Repii-
blica procura enfrentar as dividas externa e
interna de modo a impedir a inflagéo, e tanto
uma quanto a outra sdo as causas maiores
da inflag@o. Se ndo houver um enfrentamento
soberano dessas dividas, certamente a infla-
¢ao nunca sera controlada. O remédioc minis-
trado pelo Governo, no “pacote”, simplesmen-
te, ao invés de acabar com a inflagéo, provo-
card uma inflagéo maior dentro de, no méaxi-
mo, noventa dias, mas ja, antecipadamente,
representa uma transferéncia de rendas supe-
rior & que a inflagéo acarretava.

Por dltimo, Sr. Presidente, eu diria que, sem
divida, as manifestagdes revoltadas da socie-
dade refluirdo, através das centrais sindicais,
para uma greve geral, a fim de que o Governo
se conscientize de que a classe trabalhadora,

os assalariados, j4 nao aceitam mais os meca-
nismos utilizados durante o periodo autoritario
para sufocar agueles que pagam um prego
alto, com a fome e a miséria, por esse modelo
que ai esta. Greve geral, sim! Convulséo social,
nao! Greve geral ndo é desordem. Portanto,
a classe trabalhadora, organizada e aliada aos
demais setores da sociedade comprometidos
com a democratizagdo, certamente daréo a
resposta que este Governo e este sistema me-
recem, e farao isto de forma organizada, por-
que greve nao é desordem nem tampouco
convulsdo social. A classe trabathadora, os de-
mocratas, enfim, os patriotas irdo garantir o
fim do processo de transi¢éo, para chegarmos
a democracia, com eleigdes diretas para Presi-
dente da Republica, quaisquer que seja os des-
mandos deste Governo.

Conclamo, pois, os Srs. Congressistas a
uma alianga, no Congresso Nacional, nos sen-
tido da rejeicdo deste “pacote” que ai estd
e para que, traduzindo verdadeiramente as as-
piragées do povo brasileiro, lutemos pela afir-
magao da soberania de nosso Pais.

Muito ebrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra & nobre Deputada Cristina
Tavares.

A SRA. CRISTINA TAVARES (PSDB —
PE. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, o Plano Ver&o, nitidamente emergen-
cial, teria uma coeréncia interna. Isso vem sen-
do assinalado por liderangas governamentais
como o grande mérito deste programa. Expli-
citam-se os surrados argumentos conserva-
dores, o receituério classico do FMI, com pita-
das heterodoxas e com o congelamento de
precos.

O PSDB, através de suas liderangas e de
suas bancadas, tem explicitado a necessidade
de evitar a hiperinflagéo, que colocaria em jo-
go — perigoso jogo — o préprio processo
democrético.

Contudo, € chocante verificar que o arrocho
salarial se torna um ponto crucial para o con-
trole do déficit pablico, égide do receitudrio
ortodoxo do FMI. Este Governo néo toca nas
dividas externa e interna, principais causas do
déficit, e investe com furia sobre o funciona-
lismo, de maneira indiscriminada. Em resu-
mo, a politica “fefjdo com arroz” segue em
marcha batida os interesses dos bancos inter-
nacionais e dos especuladores domésticos.

A desvalorizagéo do cruzado novo vem, no-
vamente, em socorro das necessidades e inte-
resses dos c1.zdores internacionais. E preciso
exportar desvairadamente, embora o superévit
da balanga comercial tenha representado um
alivio mediocre no volume da divida.

Os banqueiros internacionais deram ates-
tado de bom comportamento ao Governo bra-
sileiro. Alias, pela terceira vez. Isso, contudo,
ndo significou qualquer ganho nas negocia-
¢Ges brasileiras durante a Nova Republica.
Continuamos atolados até o pescogo, pagan-
do a divida com a fome do povo brasileiro,
néo obstante o solene compromisso do Presi-
dente Tancredo Neves e de seu Vice e suces-
sor pela fatalidade, José Sarney.

Desejo salientar, citando economistas da
Casa do Economista de Pernambuco, que a
maxidesvalorizagdo preconizada no Plano Ve-
rdo pune o maior devedor em délar, que é
o Governo federal. E a taxa de juros de 25%
ao més também pune o maior devedor em
cruzados novos, que é novamente o Governo.

O economista Leonardo Guimarées Neto,
da Fundaj, destaca com rara lucidez mais uma
contradigdo neste “pacote™ ele deixa sem re-
paro a grande evasao fiscal sob a forma de
incentivos e subsidios indiscriminados, sone-
gagédo fiscal e reduzida carga tributaria sobre
ganhos de capital.

Quero finalizar citando alguns dados, elo-
qiientes por si, que dizem respeito & demissio
de funcionérios puiblicos.

O juro estipulado de 25% ao més obriga
o Governo ao pagamento de (IS$ 500,00 mi-
Ihdes por dia. A folha de salario do funciona-
lismo, incluindo ai todos os gastos de pessoal,
civil e militar, aposentados e encargos sociais,
é de US$ 900,00 milhdes por més. Em resu-
mo, o juro da divida interna acumulado em
3 dias supera a folha de pagamento do funcio-
nalismo. Essa néo &, pois, uma questéo rele-
vante, embora ndo sejamos nds que defenda-
mos a ociosidade de determinados segmen-
tos do funcionalismo.

Os trabalhadores deverdo lutar pela repo-
sigao salarial, ndo somente do més de feve-
reiro, como pretendemos restaurar através do
voto, como de toda a perda acumulada nos
Ultimos 2 anos. Seguramente o0 momento des-
ta nova politica salarial devera ser objeto de
luta dos trabalhadores e de projetos de inicia-
tiva dos partidos progressistas, como é com-
promisso do PSDB.

Quero finalmente referir-me ao presumivel
desvio dos recursos do lapas, caso venha a
fazer parte do Tesouro, como tantas vezes se
fez nesta infelicitada Nagéo.

As confradigbes internas deste Plano, inclu-
sive o nefasto gerenciamento do Governo, por
certo mostrard & Nagdo, em pouco mais ou
menos 90 dias, o novo fracasso da Nova Repi-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fran-
cisco Kuster.

O SR. FRANCISCO KUSTER (PSDB —
SC. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, mais uma vez, venho
a esta tribuna tecer comentérios em torno das
mensagens remetidas pelo Governo ao Con-
gresso Nacional. Outra vez devo dizer que,
no meu modesto entender, 0 Governo extra-
polou ao usar um dispositivo constitucional
que |he permitia uma saida em horas agudas
de crise, as medidas de emergéncia.

O Govermno agiu irresponsavelmente; alis,
o Governo e seus assessores. Onde estdo a
relevancia e a excepcionalidade que justifi-
quem a urgéncia para a adogéo das medidas
que o Governo tomou? Ele pede ao Congresso
que aprove o inventério, a liquidagdo do patri-
monio plblico. Refiro-me as empresas esta-
tais, como a Companhia Sidertrgica Nacional,
a Vale do Rio Doce, entre outras. O que pre-
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tende o Governo com essa afoiteza, com esse
lance tresloucado e demag6gico? Esta na on-
da a idéia de privatizar, mas o Governo esta
querendo promover essa privatizagdo de mo-
do que o povo brasileiro ndo tome conheci-
mento das reais necessidades das empresas.
Deve-se fazer uma auditoria para ver se ha
realmente a necessidade de se privatizar a em-
presa, mas dessa auditoria devem fazer parte
também os trabalhadores, para que a classe
politica e o Congresso Nacional conhegam
os problemas das empresas. Sem isso, é pre-
tender — e me parece que é o que deseja
o Governo — premiar alguns grandes empre-
sérios seus amigos, amigos do Presidente, de
Ministros, de assessores do Governo. O Con-
gresso Nacional néo pode, em hipétese algu-
ma, concordar com isso.

E aqui rendo minhas homenagens ao Sena-
do da Repiiblica, que ontem, enquanto a Ca-
mara Federal, numa demonstragao ainda de
dominagéo da vontade de uma muaioria con-
servadora, aprovava a pretenséo do Governo,
resgatou a honra e a dignidade do Congresso
Nacional. Rendo as minhas homenagens ao
Senado Federal. Mas néo é s6 no tocante a
privatizacdo das empresas que nos pronun-
ciamos condenando essa loucura do Governo
de querer promover a dilapidagéo do patri-
modnio publico, de uma forma voraz e até cri-
minosa, sem apurar os insucessos de algumas
estatais. [sso porque, em alguns casos, foram
colocados na diregéo dessas empresas ami-
gos de politicos de influéncia junto ao Gover-
no, pessoas ligadas a Ministros, que foram
pingadas néo pela sua competéncia, mas por
serem amigos do Presidente.

Mas n&o é s6 1sso que nos preocupa. H3,
também, o caso do lapas e da Previdéncia,
deixando em pénico os aposentados, que ja
temem pelo seu futuro. Deixar que o Ministro
da Fazenda administre a seu bel-prazer os re-
cursos da Previdéncia é pér em risco o futuro
dos aposentados, ja tdo duramente penaliza-
dos por uma politica mediocre do Governo,
de arrocho salarial, que penaliza, também, os
proventos dos aposentados.

Vamos mais longe: o que tem um pouco
a ver com medida proviséria é a de n° 32,
mas essa ndo pode ser aprovada como esta.
Ela precisa ser alterada imediatamente. O sa-
lario dos trabalhadores esta sendo, mais uma
vez, confiscado por essa medida, pois esta
congelado e sofrerd uma perda violenta, se-
gundo dados do Dieese e das centrais de tra-
balhadores. E preciso que, desta feita, o Con-
gresso Nacional reaja, para impedir que se
perpetre mais um crime contra os jé aviltados
salarios dos trabalhadores. Alguns, prédigos
em defender o Governo, dizem que os funcio-
nérios pablicos ndo perderéo nada. H4 casos
em que alguns funcionarios bem aquinhoados
nédo perderdo, mas a maioria, que constitui
abase da piramide, perde, e os trabalhadores,
com dissidios em fevereiro e margo, perderéo
ainda muito mais. Portanto, é fundamental que
o Congresso Nacional reaja nesta hora, a fim
de que o Governo deixe de agir com irrespon-
sabilidade e impatriotismo, como vem fazen-
do. A privatizagéo tem a finalidade de desna-

cionalizar a economia, permitindo que as mul-
tinacionais se apoderem da Vale do Rio Doce,
da Companhia Sidertrgica Nacional e de ou-
tras. Nao estamos, com isso, guerendo ser
xenéfobos.

Essa medida, que pretende levar o lapas
e a arrecadagao da Previdéncia para o Minis-
tério da Fazenda, também visa a facilitar que
os recursos da Previdéncia Social sejam utili-
zados para pagamento dos juros da divida in-
terna, que, como ja foi amplamente denun-
ciado, chegam &s raias de quinhentos milhdes
de dblares-dia, enquanto o Tesouro Nacional
arrecada por volta de cento e dez milhoes de
dolares-dia. Entdo, nédo séo os salarios os res-
ponséveis pela inflagéo e pelo déficit pablico,
mas a loucura e a incompeténcia do Governo.

Para encerrar, Sr. Presidente, tudo isso tem
um responséavel maior do que o Presidente
Sarney e seu Governo: refiro-me aos Parla-
mentares, que deram a Sarney os cinco anos
de mandato. E bom que esses Parlamentares
se lembrem disso, porque, num futuro bem
préximo, isso lhes sera cobrado. Néo é so-
mente Sarney o responsével por essa situagéo,
repito. Nao podemos condenar Sarney, seu
Governo e seus Ministros, esses corruptos que
queriam — e foram hoje denunciados pelo
Jornal do Brasil — um grande cambalacho
via Bradesco. Néo séo somente eles os res-
ponséveis. Responséveis, sim, sdo aqueles
Parlamentares que deram a Sarney os cinco
anos de mandato. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nil-
son Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, a bancada
do PMDB de Pernambuco, em reunido com
o ex-Prefeito da cidade do Recife, Jarbas Vas-
concelos, decidiu externar seu apoio ao Gover-
nador Miguel Arraes, contra os usineiros per-
nambucanos.

Realmente, o Governador Miguel Arraes co-
mega a levar grande vantagem na briga que
sustenta contra os usineiros pernambucanos,
obtendo amplo apoio popular na sua prega-
¢&@o em favor do novo Cédigo Tributério.

Mais de cem entidades representativas da
sociedade civil, além dos partidos politicos e
sindicatos, dos Trabalhadores na IndGstria do
Aglcar de Pernambuco, através do lider José
Joventino de Mélo Filho e de Prefeitos, foram
ao Palacio do Governo levar seu apoio ao Go-
vernador de Pernambuco, declarando aceitar
as modificagbes que o Projeto de Lei do Go-
verno sofreu na Assembléia Legislativa do Es-
tado, por influéncia do forte lobby dos usinei-
ros pernambucanos.

Abordei anteriormente o assunto desta tri-
buna, mas agora, trago & Casa a manifestagéo
de apoio dos inimeros segmentos da socie-~
dade pernambucana, inclusive, dos Fornece-
dores de Cana, bem assim, da Ordem dos
Advogados, que sustentam ser inquestionével
a necessidade de munir o fisco estadual de

medidas punitivas que se compatibilizem com
o zelo e o resguardo das receitas ptiblicas.

O Governador Miguel Arraes tomou uma
posigéo contra os privilégios e contra a intran-
sigéncia daqueles que néo querem ceder o
minimo dos seus interesses, principalmente
contra aqueles que ndo olham a dificil situagéo
social do povo.

Concluo, Sr. Presidente, acreditando, que
a Assembléia Legislativa do Estado de Per-
nambuco reverd sua posigéo e votaréa favora-
velmente ao projeto de lei a ser enviado ao
Legislativo. Nao posso deixar de observar que
deve o Governador Miguel Arraes procurar en-
tendimento com os parlamentares, a fim de
negociar uma situagédo melhor para o Estado
de Pernambuco, bem assim, para o povo per-
nambucano.

Oportunamente, voltarei ao assunto.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra a nobre Congressista Irma
Passoni.

A SRA. IRMA PASSONI (PT —SP. Sem
revisdo da oradora.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, o povo, empacotado, desespe-
rado, vive, neste momento, uma angustia terri-
vel, porque a inflagdo explode e os pregos
néo tém limites. A angyistia das pessoas, cau-
sada pela inseguranca, gera um processo de
consequéncias inimaginéveis. A populagéo,
em todos os setores, sem rumo e inseguranga,
esté vivendo uma situagéo de caos, criada pelo
processo que, a meu ver, j& vem de ha muito
tempo, ap6s essa imagem criada de que esta-
rfamos num processo de transigao. Essa tran-
sicdo, efetivamente, ndo devolveu aos cida-
déos brasilérios sua verdadeira cidadania de
decidir sobre os destinos do Pafs. Estamos
caminhando para um processo que nao tem
fim e cada vez pior com relagdo & soberania
da prépria populagéo. HaA uma voz corrente
no Pafs clamando que j& ndo agiienta mais
a falta de solugéo para esses problemas, e
apela para que nds, Parlamentares, the indi-
quemos um caminho e lhe apontemos uma
solugdo. O Governo, com esse novo Plano
Verdo, traz solugéo para os problemas que
a populacéo hoje reclama? Tenho certeza de
que nao. O Governo nao da essa solugéo,
nem oferece perspectivas para o processo in-
flacionério ou os altos pregos. E a Nagéo tam-
bém néo encontra nenhuma diretriz. Por mais
que este Governo faga, ndo encontra respaldo
do povo, pois ndo tem credibilidade para se-
guir qualquer rumo. O pacote nao traz solugéo
para o Pafs, porque ndo é um método eficiente
que se adapte ao processo brasileiro. Portanto,
néo oferece perspectivas & Nag&o no seu con-
tetido nem na sua forma. A prépria populagao
tem consciéncia de que os salarios estao con-
gelados. Desmantela-se a maquina adminis-
trativa em detrimento dos préprios trabalha-
dores. Com o sucateamento das empresas
estatais, essas propriedades do povo brasileiro
néo podem ser entregues de maneira téo irres-
ponsével aos amigos do Governo Sarney con-
tra o bem da populagdo. Este método néo
& aceito nem aprovado pela populagéo. A con-
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versdo da divida exierna, simplesmente afri-
buindo toda a responsabilidade ao Executivo,
repassando a divida ao Governo e fazendo
com que as préprias empresas se beneficiem
disso, gera o caos social.

Porianio, Sr. Presidente, ndo hé como esta
Casa, apreciando este pacote, oferecer a po-
pulagéo alguma resposia. E somos contrérios
a posicdo daqueles que dizem que poderia
este Congresso, através de negociacao, indi-
car alguns rumos. Talvez awé pudéssemos, pa-
ra viver um processo de fransicdo efetiva e
garantirmos as cleicées de 1989. Mas sem
a negociagéo do iiem salarial da Mensagem
n° 32 ndo é possivel fazermos absolutamente
nada. Se, neste momenio; Marcondes Gade-
Tha, Lider do Governo no Senado Federal, en-
contra-se com os lideres sindicals e tenta ne-
gociar a proposia do Dieese, parece-me que
o Congresso faz a sua parte, ao trazer a socie-
dade psra denito desta Casa. a fim de que
as vdrias proposias alternativas dos sindica-
listas brasileiros venham a se constituir num
rumo para que haja algum equilibrio nessa
negociagao. Se ndo for admitido qualquer ins-
trumenio de negociacao salarial, se nio for
admiiido qualquer instrumento de base sala-
rial sera impossivel negociar-se qualquer coi-
sa,
Entéo, a meu ver, & irnportantissimo iermos
clareza sobre esse processo € N&o assurnir-
mos este pacote como uma solucdo para este
Pais. Ao mesme termpo, se ndo houver respeito
pelas ansiedades populares, jé registradas no
Rio de Janeiro e, onern, em Sao Paulo, com
as cenirais sindicais, este Congresso também
caira na vala comum da desgraca da Nagéo
brasileira.

Para registrar de forma mais clara a minha
posigéo, considero imporiantes dois arfigos,
publicados na Folha de 8. Paule, do econo-
mista Décio Garcia Munhoz — “O verédo e
come chegar & primavera” e “Alguns equivo-
cos do planc de esiabilizag&o™ — que devem
ser motivo de reflexfio para nds, Parlamen-
tares, e inseridos nos Anais da Casa.

Assim, solicito airanscricéo desses dois arti-
gos.
ARTIGOS A QUE SE REFERE A ORA-
DORA:

O “VERAQ" E COMO CHEGAR
A PRIMAVERA

DERCIO GARCIA MUNHOZ

Quando o Govermno venceu o imobilismo
e resolveu implementar um programa de esta-
bilizagéo, a iniciativa wouxe um certo alivio,
ja que o descorrrole da inflagdo confirmava
que a esiratégia do arroz com fefjdo” desco-
nhecia totalmenie a natureza dos problemas
da economia brasileira.

Diante do novo programa, a expeciativa se
centrava emn saber quais as hipdieses que se
achavam implichas na acéo governamental;
© que seria facilmene identificavel a partir da
simples andlise do conietido das medidas pro-

postas, permitindo, inclusive, concluir desde
logo sobre a viabilidade politica e econémica
do plano.

Com o antncio das medidas, logo ficou
claro que o diagnéstico oficial se fundamen-
tava em que os problemas do Pais se deviam
aduas causas basicas: déficits provocados por
excesso de gastos do Governo; pressoes no
consumo das familias, em face do nivel supos-
tamente muito elevado dos salérios. E a partir
disso fol possivel montar um esquema extre-
mamente simples de politica econdmica, ba-
seado em: cortes dos gastos do Governo, para
enfrentar os deficits; e arrocho salarial e eleva-
¢éo dos juros, para reduzir a demanda. Com
isso haveria uma queda dos pregos e da infla-
¢éo, o que revela que no fundo o diagnéstico
é de inflagdo de demanda, na qual as empre-
sas conseguemn lucros anormais em face da
grande procura de bens e servigos.

E comisso jogou-se “‘cara ou coroa”, garan-
tindo-se o sucesso do plano desde que o diag-
néstico esteja correto, oy, caso contrério, o
fracasso antecipado. Donde a importancia de
examinar-se as hipéteses que sustentam a
agao do Governo e os possiveis reflexos das
medidas adotadas.

O corte dos déficits governamentais — A
questio dos déficits pablicos brasileiros cons-
iitui uma auiéntica “caixa preta”, a despeito
de todo o esforgo que se tem feito para discus-
séo aberta do tema, a base dos dados (cor-
reios) registrados pelo préprio Governo. E to-
da a dificuldade decorre da postura ideolégica
de liderangas locais, e de institui¢des interna-
cionais, da qual se aproveitam cerias éreas
do Governo para manipular informagdes na
busca de apoio politico.

Arealidade chocante é que o Governo gasta
muito menos do que arrecada, e a folha de
salarios atinge apenas 31,0% das receitas
(bem abaixo do limite constitucional de
65,0% ). E toda a desorganizagdo das finangas
da Unido surgiu em decorréncia do modelo
incorreto de unificagdo orgamentéria que, a
partir de 1966, jogou encargos novos {e inde-
vidos) ao Tesouro. Deixando os recursos do
Tesourc em poder do Banco Central (e sem
remuneragao ao Tesouro). Além disso, os ju-
ros da divida piblica, em niveis absurdos em
face da especulagao financeira promovida pe-
lo Banco Central, foram transferidos ao Te-
SOUr0.

Até novembro de 1988, o Orgamento fiscal
registra superavit proximo de Cz$ 800 bilhdes
—ou{S$ 1,5 bilhdo, e assim mesmo as recei-
was do Tesouro estio sendo subestimadas pe-
lo Minisiério da Fazenda, ao considerar os re-
cursos ja arrecadados, mas em trénsito no
sistema bancério. E o desequilibrio orgamen-
tario decorre das despesas financeiras de Cz$
3,7 trilhdes até novembro, provenientes de:

a) Cz% 1,6 trilhdio —juros e outros encargos
da divida mobiliéria, gerados pela especulagéo
financeira sustentada pelo Governo.

b) Cz$ 0,6 trilhdc — encargos da divida
externa que possui aval da (nido, que ndo
precisa ser coberio pelo Tesouro, podendo
ser repactuada diretamente entre Banco Cen-
tral e devedor final;

¢) Cz$ 0,3 trilhdo — refinanciamento da divi-
da externa que possui aval da Unido, que ndo
precisa ser coberta pelo Tesouro podendo
ser repactuada diretamente entre Banco Cen-
tral e devedor final;

d) Cz% 0,3 trilhdio — repasses para aquisi-
¢éo de trigo, pregos minimos, etc., desneces-
sérios desde que o Banco do Brasil utilizasse
os recursos da Unido para cobrir tais necessi-
dades, remunerando o Tesouro; recursos que
hoje ficam em poder do Banco Central, que
néo remunera a Unido e utiliza o dinheiro para
comprar titulos do préprio Tesouro, com ele-
vada remuneragéo: em julho tais ganhos do
Banco Central se aproximaram de US$ 2,0
bilhdes — ou US$ 100 milhées diarios (valor
equivalente & verba da ferrovia Norte-Sul para
todo o ano de 1989).

Ora, revistos os critérios incorretos adota-
dos na unificagdo orgamentéria e as relagdes
entre Tesouro e Banco Ceniral, e impedindo
o Banco Central de girar em forma especu-
lativa a divida mobilidria (passando a remu-
nerar os titulos em operagées no curto prazo
com taxas inferiores a inflagao), o resultado
seria um excepcional superévit fiscal; expli-
cavel tanto pelos indimeros pacotes aumen-
tando os tributos, como pelos cortes de despe-
sas que vém paralisando investimentos e de-
sestruturando a méquina administrativa.

No caso das folhas de pagamento, 0 seu
montante vem-se situando sempre em tomo
de 31,0% das receitas correntes, com excegéo
dos anos em que no Governo miilitar, o arro-
cho salarial sobre o funcionalismo foi sufo-
cante como em 1984, quando a folha como
para apenas 26,0% das receitas. E na distri-
buicéo dos pastos de pessoal vé-se, dos ulti-
mos dados disponiveis (1987), que o pessoal
civil da administragdo direta (ministérios, com
todas as delegacias espalhadas pelo Pais, em-
baixadas e representagbes no exterior. Presi-
déncia da Repuiblica, Poder Legislativo e Poder
Judiciério), consome algo equivalente a 5,0%
das receitas do Tesouro cabendo outros 3,8%
ao pessoal militar, 11,2% a autarquias, funda-
¢oes e conselhos 8,3% a aposentados e pen-
sionistas, e 1,9% referente a transferéncias pa-
ra estados e municipios. Esses dados revelam
que a folha de pagamentos global do Governo,
inclusive encargcs previdencidrios de ativos
e inativos, é de aproximadarente US$ 10,0
bilhées por ano, cu menos de US$ 900 mi-
thées por més, enquanto com o pessoal civil
da administracdo direta o gasto anual fica
em torno de US$ 1,5 bilhao.

Ora, para que se possa descobrir esta o
problema, basta lembrar que em novembro
tlimo (dltimo dado conhecido), o Tesouro
cobriu perto de US#$ 1,1 bilhdo com os custos
da divida ptblica, dentro do processo especu-
lativo que o Banco Central vinha mantendo,
fora de qualquer controle institucional, e sob
alegacéo de estar fazendo politica antinflacio-
néria; isto apds a desastrada ortodoxia mone-
taria haver jogado a inflagdo para 300% ao
més, o que significa 2.300,0% ac ano!

Agora, apés o “pacote”, ao congelar precos
e salarios e zerar a inflagdo — ou pretender
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fazé-lo — o Tesouro vem gastando US$ 500,0
milhdes por dia, com juros dos titulos pabli-
cos, diante da imoral remuneragéo de 25,0%
.80 més, em termos reais, ou perto de 1.500%
ao ano. E isso sob a alegagéo inaceitével de
tentar reter os recursos no over, embora o
Governo saiba que os valores ali aplicados
sdo cativos, ndo podendo ser desviados para
outras aplicagdes sem liquidez.

Os dados séo arrasadores, e certamente o
préprio Presidente da Repiblica néo vemn sen-
do informado a respeito. Pois nos dois dias
de funcionamento do overnight que se segui-
ram ao “pacote”, o Governo gastou US$ 1,0
bilhdo na “ciranda” — valor superior ao da
folha de pagamento mensal de toda a admi-
nistragdo publica direta e indireta, aposenta-
dos, pensionistas etc.; e em trés dias encargos
financeiros alcangaram. US$ 1,5 bilhdo, que
¢ a folha de pagamento anual de todo o pes-
soal civil da administragéo direta (ministérios,
delegacias regionais, embaixadas e represen-
tacdes no exterior. Presidéncia da Repiiblica,
Secretaria de Planejamento, Cémara e Sena-
do, Poder Judiciério Tribunal de Contas etc.,
etc.) E depois disso o “pacote se baseia em
que fechando alguns érgéos (sem oferecer
qualquer andlise ou qualquer justificativa) e
dispensando 60 mil funcionérios em seres da
mais alta importancia para o Pafs, as finangas
ficariam ent ordem!

A questéo dos déficits requer, uma reagéo
.adequada do Legislativo, j4 que a forma como
vem sendo colocada envolve certamente cri-
me de responsabilidade, uma vez que o Exe-
cutivo vem sonegando informages, manipu-
lando outras, impedindo, assim, que os de-
mais poderes da Republica possam tomar de-
cisdes fundamentadas ha realidade das finan-
¢as publicas.

Na edigio de amanha vamos examinar o
problema do controle da demanda sob a ética
ortodoxa e apontar alguns equivocos contidos
neste Gitimo plano de estabilizagao.

ALGUNS EQUIVOCOS DO PLANO
DE ESTABILIZACAO — 2

Dércio Garcia Munhoz

Em artigo publicado na edigéo de ontem,
analisamos problemas relativos aos déficits
publicos brasileiros. Neste texto vamos exami-
nar o controle da demanda sob a ética orto-
doxa e apontar alguns equivocos contidos no
Plano de Estabilizagdo vigente, o “choque ve-
réo”.

A estratégia seguida pelo Plano de Estabili-
zagéo, de cortar salarios e aumentar as taxas
de juros, desconhece o ébvio ululante — co-
mo diria o Nelson Rodrigues: os saldrios nunca
estiveram t&o baixos, a populagéo trabalha-
dora nunca sofreu tantas dificuldades, e os
juros engolem as empresas e respondem pe-
‘las altas taxas de inflaggo.

As receitas operacionais dos bancos em ge-
ral, apenas com empréstimos, superam hoje
Us$ 75 bilhdes — o que equivale a 25% do
PIB (recentemente reestimado pelo IBGE),
contra apenas US$ 30 bilhdes que prevale-
ceriam se mantidas as proporgdes de

1979/80, de 10% do PIB — antes, portanto,
que a ortodoxia monetarista transformasse o
pals num cassino. E é esse componente de
custo, e ndo os salérios, que desorganizou a
economia. Como pode entdo um programa
dito de estabilizagéo pretender manter os juros
em niveis préximos da insanidade, e ao mes-
mo tempo fazer esquecer uma inflagéo de ja-
neiro que dificilmente ficara abaixo de 50% ?
Afinal, o chamado Plano Bresser, com os 26%
de inflagéo de junho de 1987 que pretendeu
desconsiderar, levou & maior desorganizagéo
do setor produtivo estatal, enquanto o setor
privado pagava integralmente a inflagéo real
e concedia adiantamentos salariais aos em-
pregados a fim de evitar o tumulto das parali-
sagoes.

Reduzir-se ainda mais a demanda quando
a produgéo industrial cai (a despeito do au-
mento das exportagdes), é buscar uma infru-
tifera recessé@o e acreditar que os conflitos tra-
balhistas possam ser proveitosos a algumn pro-
Jeto diabélico. E jogar no aprofundamento da
‘crise econémica e da crise politica. E o mini-
mo que se poderia esperar de um plano de
estabilizagdo nas circunstancias presentes se-
ria a recomposiga@o dos salarios e a redugéo
dos custos financeiros — exatamente o oposto
da orientagéo governamental. J& que se supbe
a possibilidade de assim conter-se a presséo
sobre os pregos, mantendo-se baixas taxas
de inflagdo num sistema de administragéo de
pregos, bem como se poderia trabalhar para
a vigéncia de reajustes anuais dos diferentes
contratos, e inclusive para os saldrios — o
que é vital para a estabilizagéo.

A origem dos equivocos

{Ima das razées dos equivocos do novo pla-
no de estabilizagdo decorre do fato de que,
embora disponham de excelentes equipes téc-
nicas, os responséveis pela economia, por in-
seguranga ou viés ideoldgico, em lugar de tra-
gar uma politica, passaram a consultar um
sem-niimero de pessoas, quando deveriam
ter examinado apenas as diferentes andlises
e propostos ja colocadas ao debate. Como
decorréncia do modelo adotado para a monta-
gem do programa, este acabou baseando-se
em que o Plano Cruzado teria naufragado por
excesso de saldrios e excesso de consumo,
e porque os déficits pablicos néo haviam sido
contidos (embora na época a versdo oficial
fosse exatamente o contrério). E as teses sobre
salérios e consumo sao absolutamente impro-
cedentes, pois mesmo diante da melhoria sa-
larial observada desde meados de 1985, a eco-
nomia brasileira conseguiu, durante o Plano
Cruzado, atender maior nivel de consumo in-
temmamente e maior volume de exportagdes,
com redugéo de receitas dpenas em café, soja
e gasolina, por problemas do mercado exter-
no: isto até outubro, j& que em novembro e
dezembro o congelamento da taxa de cambio,
desconhecendo-se a realidade dos &gios, le-
vou a total desorganizagdo do setor expor-
tador. ’

A falta de uma anélise aprofundada sobre
o que estava acontecendo na economia brasi-
leira na ocasifio, levou a falsos diagnésticos

e a liquidagéo do Plano Cruzado, ja que no
segundo semestre de 1986 a ciranda finan-
ceira foi reintroduzida visando conter o pseu-
do-excesso de consumo, fazendo novamente
explodir os custos financeiros das empresas
e 05 pregos da produgéo/distribuicéo. E assim,
em lugar de se estimular a oferta de bens
e servigos para evitar estrangulamento em pe-
riodos seguintes, adotou-se a elevagéo anor-
mal dos juros e as novas quedas salariais. Pa-
ralelamente, mantinha-se um congelamento
invidvel, apés um perfodo com taxas de juros
excessivamente baixas e desnecessariamente
tao reduzidas, inviabilizando o sistema finan-
ceiro.

O risco agora é o de que os equivocos que
provocaram uma aterrissagem forgada do Pla-
no Cruzado, liquidando-o, impeg¢am que o no-
vo plano ao menos consiga decolar. E isso
seria devido especialmente ao fato de que
muitos economistas ddo pouca importéncia
as nogbdes de contabilidade das empresas,
desc¢onhecendo que juros altos alteram os
custos de produgéo e os precos do mercado.
E desconhecendo ainda que a politica mone-
taria s6 é eficaz, sem levar & desestabilizagio
da economia, quando as taxas de juros geram
respostas dos agentes a partir da simples sina-
lizagéo, com flutuagdes de pouca significagéo,
sem chegar a afetar os custos de produgdo.
Além desses niveis o uso das taxas de juros
€ parandico, desorganiza a economia ao forgar
as taxas de inflagdo, concentra as rendas ao
premiar a especulag@o e empobrecer os assa-
lariados e pequenas empresas e faz explodir
os déficits phblicos ao som da ciranda finan-
ceira,

O novo programa de estabilizagio pode vir
a ter sucesso, como todos desejam. E para
isso basta que os responsaveis pela economia
revejam as premissas que orientaram a sua
elaboragao, e revertam a politica econémica,
reduzindo os juros, recompondo os salérios,
paralelamente a uma revisdo completa de to-
dos os elementos que compdem as finangas
governamentais.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Sera V. Ex* atendida.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Eliel
Rodrigues.

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB —
PA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
«também desejo deixar registrados meu pensa-
mento e posigdo ante a anédlise das medidas
provisérias que estamos apreciando.

Creio que, em verdade, o Governo esta
preocupado com o problema da inflagéo e
tem buscado solugdes que, a seu ver, séo as
mais adequadas. Contudo, creio que sem a
participagéo dos integrantes do plano social
néo chegaremos ao entendimento necessério
‘e prudente, que, congragando toda a popu-
lagdo brasileira, seja capaz de analisar em
maior profundidade tudo aquilo que diz res-
peito aos problemas, anseios e necessidades
da nossa Pétria.

Por isso, Sr. Presidente, considero impor-
tante e imprescindivel que fique garantida, em
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tudo aquilo que se fizer em torno dessas medi-
das provisérias, visando a um entendimento,
a reposigdo das perdas salariais da classe tra-
balhadora e do funcionalismo publice. Isto é
essencial para o equilibrio da nossa sociedade.
As medidas programadas, no nosso entender,
ndo devem contribuir para a recessio ou de-
sempregdo, pois isso agravaria ainda mais a
preocupante tensé@o social que estamos en-
frentando. Quanto & demissdo em massa que
se prenunciava de mithares de funcionéarios
publicos, em razéo de certos critérios, é com
alegria que vemos, agora, uma tendéncia no
préprio Governo de deixar a cargo dos seus
ministros uma analise mais aprofundada para
a adogao de critérios, de forma que o proble-
ma possa ser analisado dentro da proposta
de redugédo dos gastos com pessoal, adequan-
do-se, entretanto, as exigéncias danova Cons-
tituigdo brasileira, A receita dos Sinpas e dos
lapas, a nosso ver, devem permanecer sob
-0 controle direto da Previdéncia Social e ndo
vincular-se ao Ministério da Fazenda, por mais
facilidade de atendimento que isso possa re-
presentar.

Julgamos, contudo, vidvel a aprovacdo das
‘Medidas n® 31, 32 e 34. A de n° 31, prevé
avedagéo de remuneragéo dos servidores pa-
blicos pelo exercicio de mandatos como
'membros de érgéos colegiados das empresas
estatais, por ja exercerem atividade remune-
rada. [sto, realmente, merece apreciagdo e
aprovag@o — pelo menos a minha seré garan-
tida neste aspecto.

A Medida Proviséria n° 32, que instituiu o
Cruzado Novo e determinou o congelamento
de pregos e o estabelecimento da desinde-
xagdo da economia, também merece a nossa
aprovagéo, por se tratar de medida abrangente
e coercitiva, para a seguranga do nosso poder
econdmico.

AMedida Proviséria n° 34 prevé a unificagéo,
em um Unico instituto — o Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e Recursos Naturais Reno-
véveis — nele colocando a Sudhevea, o IBDF,
a Sudepe e a Sema, mantendo as suas prerro-
gativas, atividades e finalidades, o que pode
contribuir para que, de maneira mais harmo-
niosa, o Ministério do Interior possa trabathar
com mais eficiéncia, j& que recursos, pessoal
¢ todo o patriménio sdo a ele vinculados.

Finalmente, gostaria de ater-me a dois as-
pectos: a recessdo e o interesse dos trabalha-
dores, essencial para assegurar o bom éxito
desses projetos. Deve ficar garantido, desde
4, que o Governo possa reanalisar a proposta
de extingdo do Geipot e da EBTU, que, apesar
do seu pouco tempo de atividade, demons-
traram capacidade técnica, tirocinio e espirito
publico, trabalhando, com denodo, para resol-
ver véarios problemas do Pais, mormente nas
areas metropolitanas. Entao, que o Governo
verifique a possibilidade de manter o Geipot
e a EBTU no préprio Ministério dos Trans-
portes, pelas relevantes tarefas que ja desem-
penharam.

Uma dltima observagéo, Sr. Presidente: pa-
rece-nos que ¢ Governo, ao fixar a alta taxa
de juros de 25%, criou problemas muito sérios
de especulagao financeira. O Brasil tem de

investir no trabalho e desenvolver as suas apti-
dées e possibilidades e inverter a situagéo,
como fez agora na parte de exportagéo com
a qual o Governo conseguiu um bilhdo de
dblares. Néo vejo vantagens nisso, sendo para
o pagamento da divida externa. Precisamos
é de desenvolvimento internc e de produgéo
para o préprio Pais. Os excedentes, sim, &
que deverdo ser exportados. Que a taxa de
juros seja estabelecida em 12%, como reza
a Constituigdo. Entéo, que se criem critérios
para redugéo desse percentual, de forma a
permitir investimentos prioritarios nas éreas
da inddstria, do comércio e da agricultura para
o bem da produgao, do capital, do trabalho
e da Nagédo brasileira.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Deni-
sar Arneiro.

O SR. DENISAR ARNEIRO (PDMB —
RJ. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, aproveitamos a opor-
tunidade, nesta manha, para trazer ao conheci-
mento desta Casa uma conversa que tivemos
com o Dr. Ismael Alves de Souza, Prefeito da
Cidade de Barra Mansa, a qual temos a honra
de representar. Informava S. Ex® que teve uma
reunido, nesta sermana, com toda a comu-
nidade local, composta de comerciantes, in-
dustriais, empresérios e associagdes de classe,
enfim, todos aqueles que estdo interessados
em ver uma administragdo préspera e com

‘vontade de que o municipio cresga e apareca

no Estado do Rio de Janeiro.

Informou-nos S. Ex® que convidou todas es-
sas pessoas a visitarem as garagens da prefei-
tura municipal, para verificarem o estado em
que se encontrava 0 maquinario, totalmente
destruido, acabado e sem pegas; motores, cai-
xas de cambio e pneus roubados; enfim, para
verificarem o estado em que os prefeitos que
ora assumem encontram grande parte do mu-
nicipio, néo s6 do Estado do Rio de Janeiro,
mas de todo o Brasil.

Disse S. Ex* ter conseguido com os empre-
sdrios da regido uma solugdo capaz de ajudar
a salvar o municipio: cada induastria de porte
da cidade assurnird uma maquina, um frator,
um caminhéo, uma ambuléncia, um automé-
vel, para recuperé-los, j& que a prefeitura néo
term condigdes de fazé-lo, por ndo ter recursos,
estando o seu caixa totalmente raspado.

Infelizmente, h4 seis anos tivemos a desven-
fura de eleger um prefeito que ndo corres-
pondeu aos anseios da sociedade e do povo
barra-mansense, deixando-nos na situagdo
que estamos relatando. Temos confianga em
que o Dr. Ismael Alves de Souza — nascido
naquela cidade, homem de origem humilde,
um ex-mecénico que se tornou pediatra, tendo
cuidado de centenas de criangas, jovemn ainda
nos seus menos de quarenta e cinco anos
— realizard no Municipio de Barra Mansa o
que todos esperamos e desejamos.

Senhor Presidente, o mais importante é que
o Dr. Ismael Alves de Souza é de uma simpli-
cidade que poucos poderdo encontrar em ou-

tros chefes do Executivo municipal. Além dis-
so, S.Ex*tem sido leal aos seus companheiros
ao informé-los de que a Prefeitura do Muni-
cipio de Barra Mansa néo tem condi¢ées de
empregar cabos eleitorais, amigos e pessoas
que alegam ter votado nele na esperanca de
conseguir melhorias para suas familias. E sou
testemunha dessa atitude de S. Ex* Em reu-
nido a que estavamos presentes, uma senhora
disse-lhe que ela e toda sua familia haviam
trabalhado a favor de sua candidatura e espe-
ravam que S. Ex* empregasse sua filha na
prefeitura. Respondeu S. Ex® que se ela votou
nele é porque ouviu seus discursos em praga
pulblica, quando se comprometeu com a co-
munidade a realizar algo em beneficio de to-
dos e ndo a resolver problemas particulares.
Esse fato me comoveu profundamente por-
que nao é o que temos visto em outras admi-
nistragdes por este Pais afora. Também tive-
mos oportunidade de ler na revista “Veja”, do
dia 18 de janeiro deste ano, artigo assinado
pelo Prefeito Francisco Rossi, nosso ex-com-
panheiro nesta Casa, em que informava que
ao assumir a prefeitura municipal constatou
a existéncia de doze mil funciondrios e que
tinha por obrigacéo diminuir esse nimero pa-
ra seis mil, pois em sua campanha havia pro-
metido & populagdo que faria uma devassa
na prefeitura e reduziria o niimero de funcio-
nérios a metade para ter condi¢ées de realizar
algo em beneficio da populagéo. Esta Casa
deve solidarizar-se com esses prefeitos recém-
eleitos. Temos certeza de que eles t&ém outra
viséo de progresso para o Pais. Ndo podemos
de forma alguma dar prosseguimento & poli-
tica do empreguismo, como vemn sendo feito
a nivel nacional, estadual e municipal, porque
desse modo ndo chegaremos a lugar algum.

Senhor Presidente, quero deixar registrado
meu louvor & nova administragao que se esté
instalando na minha cidade, Barra Mansa, ao
tempo em que parabenizo o Dr. Ismael Alves
de Souza pela forma como vem conduzindo
os destinos daquele municipio.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camneiro) —
Tem a palavra o nobre Congressista Tarso
Genro.

O SR. TARSO GENRO (PT — RS. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, quero referir-me enquanto Depu-
tado do Partido dos Trabalhadores e membro
de sua diregé@o nacional, as graves declaragfes
feitas pelo Sr. Leonel Brizola nas Gltimas sema-
nas, particularmente as que esto estampadas
nos jornais de hoje, de ataque & candidatura
de nosso partido 4 Presidéncia da Republica.

Os Srs. Congressistas seréo testemunhas
de que nossos pronunciamentos jamais pro-
curardo atingir pessoalmente qualquer perso-
nalidade politica e muito menos um integrante
desta Casa.

Por isso, em relagdo as entrevistas do Sr.
Leonel Brizola, queremos registrar que esta-
mos compreendendo perfeitamente a tatica
politica de S. Ex, que, ali4s, ndo tem consenso
sequer no interior do partido a que pertence.
Apelamos para que as pessoas que possam
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ter influéncia nas decisdes politicas do PDT
e que integrem esta Casa procurem romper
com o tradicional verticalismo, estilo peronis-
ta, do Sr. Leonel Brizola, que o chamem para
uma reflex@o politica do significado que tém,
hoje, essas atitudes de atacar os partidos da
esquerda, sejam eles quais forem, particular-
mente o Partido dos Trabalhadores, que ja
estd com sua candidatura & Presidéncia nas
ruas. E absolutamente claro e transparente
o que pretende o Sr. Leonel Brizola. Sem a
menor sombra de duvida, ele quer fazer o cre-
denciamento & direita de sua candidatura. Pre-
tente o Sr. Leonel Brizola demonstrar, aquelas
forgas que supostamente tem combatido, que
€ um candidato viavel para a transigao conser-
vadora, que & um elemento de confianga das
classes dominantes e que sua corte perma-
nente aos militares hoje se consubstancia no
ataque politico ao candidato do Partido dos
Trabalhadores, que — repito — j& est4 com
sua candidatura nas ruas, que se oferece co-
mo alternativa politica, mas que ainda nao tem
uma definigdo para o segundo turno das elei-
¢bes presidenciais.

Alids, a carreira politica do Sr, Leonel Brizola
tem sido feita muito mais com ataques que
néo sdo programéticos, de principios, nem
ideolégicos, mas a partir de argumentos pura-
mente singulares, sem qualquer universalida-
de, que devem freqiientar, isto sim, o baixo
mundo da disputa politica, apresentado-se,
nessas circunsténcias, como alternativa ora
confidvel & esquerda, ora a direita, mas que
jamais se posiciona de maneira coerente, pro-
funda e programética, a respeito das questdes
nacionais.

Desse tipo de campanha do Sr. Leonel Bri-
zola foramn vitimas nao s6 elementos de es-
querda, mas também candidaturas do centro,
nas mais diversas circunstancias. Vejam, Sr*°
e Srs. Congressistas, que o Sr. Leonel Brizola
ndo ataca a candidatura do PT por qualquer
dos temas apresentados no plano de emer-
géncia elaborado pelo partido, que poderé re-
ceber criticas de setores que com ele nao con-
cordamn. Apresentamos um programa coeren-
te, de urgéncia e de emergéncia, para discus-
séo nacional. O crescimento da nossa candi-
datura tem levado a que alguns aleguem que
o Partido dos Trabalhadores estaria gastando
uma enorme cifra numa campanha que ndo
comegou.

Conhecem os nobres colegas — e é teste-
munha toda a sociedade brasileira — o tipo
de relagdo que o nosso partido tem com as
finangas. E mais, n&o vai nos jogar o Sr. Leonel
Brizola na posi¢do de uma disputa artesanal
para a candidatura & Presidéncia da Republica.
Néo se deve incriminar qualquer partido por
langar nas ruas a sua imagem e o seu progra-
ma, coisa que os militantes do PT estfo fazen-
do espontaneamente. O que se deve incri-
minar séo aqueles partidos que tém progra-
mas, mas que ndo apresentam meios coeren-
tes de disputa numa sociedade complexa, on-
de a imagem, a divulgagéo, a midia, a disputa
pelos meios de comunicagédo, sejam eles
quais forem, tém grande importancia. A postu-
ra do Sr. Brizola n&o nos jogara no artesanato.

Muito pelo contrério, nds o denunciaremos
como um candidato que, atacando a esquerda
ou urna das altemativas da esquerda, na verda-
de, busca hoje a confianga da UDR, da direita,
dos militares, e quem se apresenta, inclusive,
como uma candidatura que esté & direita da
transi¢do conservadora, possivelmente com
objetivos inconfesséaveis.

Fica aqui, Sr. Presidente, Srs. Congressistas,
0 nosso protesto veemente para que dentro
do PDT, se é que ha essa possibilidade, a
base do partido chame o seu lider e caudilho
4 ordem, mostrando que a disputa que se
inicia, com as elei¢des presidenciais, requer
muito mais do que acusagdes dessa natureza;
requer, isto sim, programas, principios e pro-
postas.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao Deputado Doreto Cam-
panari. (Pausa.) S. Ex® desiste.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ruy
Nedel.

O SR. RUY NEDEL (PMDB — RS. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, o chamado Plano Veréo, mais do
que sazonal, € um plano do futuro do verbo
ver. V. Ex* verdo e a Nagdo havera de ver
que nao existemn condicbes de se fazer um
plano dessa ordem sem que se tenha um ca-
minho, sem que se atravesse um tinel em
cujo final haja luz, sem que se envolva em
seu conjunto a questéo da divida externa. O
PMDB tem compromisso com essa questéo
e muito breve devera reafirmé-lo, pois se trata
de problemas crucial. E Plano Verdo porque
O povo vera que o congelamento de saldrios
& uma realidade; & Plano Verdo porque verao
que hé punigéo de trabalhadores. Quanto a
esse aspecto, causa espécie a postura do PT,
que aqui procura obstruir as votagbes. A res-
peito das medidas provisérias e das mais varia-
das matérias, ndo o vi em qualquer momento
manifestar-se contra a questdo crucial para
os trabalhadores: a livre negociagéo. Quanto
a esta, o Governo se exime de um compro-
misso assumido ha muito tempo e que bene-
ficia especificamente o patréo e o lider de sin-
dicato. E por isso que o PT néo esté entrando
neste litigio. A livre negociacéo é extremamen-
te nefasta ao trabalhador, mas é benéfica ao
lider sindical ou ao partido que se confunde
com o sindicato, porque ela tumultua, era es-
pago e teremos eleigdes presidenciais este ano
e para Deputados Estaduais e Federais, no
préximo. Esta manchete e este tumulto inte-
ressam a eles, mas néo & Nagéo. E o Governo
precisa se dar contas de que, no Brasil dos
dias de hoje, j4 ndo dé mais para eximir-se
da questao salarial, da questéo da negociagéo
de recomposigéo de saldrios, num processo
inflacionério como este, mesmo que o conge-
lamento, porventura, diminua o tamanho des-
ta inflagéo.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é Plano
Veréo, sim, sem uma série de defeitos, mas
é Plano Verédo de futuro do verbo ver, pois
também haveréo de ver que, se ndo tomarmos
consciéncia e aprovarmos as medidas essen-

ciais diminuindo excrescéncias que precisam
ser eliminadas, o tumulto e o caos vao surgir.
Nao sou apocaliptico, mas hé a obrigagdo mo-
ral deste Congresso no sentido de que possi-
bilite um reencaminhamento desta questéo
crucial, neste momento téo dificil de nossa
Pétria. A partir do dia 15 de fevereiro, entrare-
mos na questdao da divida externa a fundo,
pois ndo deveremos impedir a gerenciabili-
dade da Pétria brasileira.

A postura do PT nesta Casa me faz lembrar
um tempo que talvez ja vé distante para mui-
tos, quando Carlos Lacerda, na véspera e ante-
véspera de 1964, procurou o espago politico
para si, através do tumulto. Sofreu a castragéo
num momento em que tinha grande penetra-
¢éo de voto da populagdo brasileira, pediu o
tumulto e conquistou a castragdo da Nagdo
para si mesmo. Lembrem-se, Srs. Parlamen-
tares, V. Ex* que estdo no processo da piroma-
nia poderéo conquistar o tumulto, mas, segu-
ramente, terdao conquistado junto e para si
também a castragéo.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Senador Antdnio
Luiz Maya.

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDS —
TO. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, ouve-se pela primeira
vez, neste recinto do Congresso Nacional, a
voz de um representante do mais jovem Esta-
do da Federacao Brasileira. Fago-o com emo-
¢&o, primeiro, para solicitar o registro de um
fato que considero da maior relevancia e, se-
gundo, para transmitir uma comunicagé&o.

O fato que considero relevante é que o Esta-
do do Tocantins, criado pelo trabatho dos Srs.
Congressistas na Assembléia Nacional Consti-
tuinte, e por forga da nova Constituicdo, tem
apenas quatro meses de existéncia e ja marca
sua presenga neste plendrio desde segunda-
feira passada, com a sua bancada constituida
de trés Senadores e oito Deputados Federais.

Solicito & Presidéncia da Mesa o registro
deste fato, isto &, a presenga da bancada de
Estado de Tocantins no Congresso Nacional,
na oportunidade de discussdo de matéria da
raior importincia para a consolidagao das
instituicbes nacionais e, sobretudo, para que
se tome novo rumo em diregé@o & promogéo
do bem-estar da sociedade brasileira. Quere-
mos ressaltar que o Estado de Tocantins ja
marcou também sua presenga no contexto
nacional participando das eleicbes passadas
em um é&mbito bem mais amplo do que os
outros Estados da Federag@o.

O Sr. José Eduardo de Siqueira Cam-
pos — V. Ex* me concede um aparte?

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA — Con-
cedo o aparte a V. Ex*

O Sr. José Eduardo de Siqueira Cam-
pos — Senador Luiz Maia, congratulo-me
com V. Ex" pelo registro que faz de nossa ban-
cada.



172 Sébado 28

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Janeiro de 1989

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camneiro) —
Quero comunicar ao ilustre Parlamentar que
no periodo de Breves Comunicagdes néo exis-
te a possibilidade regimental do aparte.

O Sr. José Eduardo de Siqueira Cam-
pos — Para concluir, congratulo-me com V.
Ex* e com a populagéo do Estado de Tocan-
tins que o trouxe para esta Casa. Tenho certeza
de que V. Ex" abrilhantaré o Congresso Nacio-
nal com sua presenga. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO LUIZ MAIA — Obri-
gado a V. Ex* Mo Estado de Tocantins houve
eleicGes gerais. Elegeu-se o Governador, um
ex-Parlamentar que muito honrou este Con-
gresso, o ex-Deputado Federal José Wilson
de Siqueira Campos, que tomou posse no dia
1¢ de janeiro passado, ja instalou o Governo,
instalou os Trés Poderes na pequena cidade
de Miracema do Norte, no centro geogréfico
do nosso Estado. Além disso, o Estado de
Tocantins elegeu toda a bancada federal e
estadual, que também ja tomou posse, na ci-
dade de Miracema, com seus 24 Deputados,
elegeu os 62 prefeitos municipais do Estado
e todos os vereadores desses municipios.

Além do mais, o Estado de Tocantins ja
tomou providéncias urgentes no sentido de
dinamizar a administragdo do Govemo Siquei-
ra Campos. Uma das medidas que merecem
relevancia especial & que o Sr. Governador
convocou a mesa de negociagdo os donos
de terras, os proprietdrios rurais e 0s posseiros
que estdo em conflitos na érea denominada
Bico do Papagaio, no extremo norte do Estado
de Tocantins. Hoje a imprensa faz aluséo exa-
tamente ao fato de que no Bico do Papagaio
se reiniciaram as violéncias pela posse da ter-
ra. Porém, o Sr. Governador, de ptblico, anun-
ciou que *héo aceita violéncia nem por parte’
dos empresérios e muito menos por parte dos!
possexros

Por isso solicitou aos representantes das
duas categorias para que juntos, com S. Ex®
coordenando os frabalhos, participem de uma
mesa-redonda, a fim de que os conflitos sejam!
levados a discusséo e se possa encontrar uma
solugéo para o bem-estar e paz social no Bico,
do Papagaio, no Estado de Tocantins,

Pedimos, entédo, ao Sr. Presidente o registro
da presenga da bancada federal do Estado
de Tocantins neste recinto e das providéncias
tomadas pelo Sr. Governador com referéncial
a um assunto também da maior gravidade
— avioléncia ligada a posse de terra no Bico
do Papagaio no nosso Estado. x
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osval-
do Bender.

O SR. OSVALDO BENDER (PDS — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
8enadores, Srs. Deputados, ocupo a tribuna,
neste momento, para ndo ficar alheio aos de-
bates & andlises feitas durante esta semana
com relagdo ao Plano Verdo ¢ as medidas
provisérias.

Em primeiro lugar, quero dizer que nao seria
e nao seré por nossa causa que essas medidas

provisérias ndo encontrardo eco e respaldo.
Nao estamos aqui para torcer pelo pior. A vi-
véncia nesta Casa nos ensinou que aqui mui-
tos trabalham, politicamente, no sentido do
quanto pior melhor, por interesses pessoais
ou até partidarios. Mas nés, independente des-
ses interesses, queremos deixar registrado que
aqui estamos a fim de fazer o melhor para
o Pais e o povo brasileiro.

No entanto, com relagéo as medidas provi-
sérias temos as nossas davidas e queremos
deixar aqui registrado a anélise do que podera
ocorrer caso as autoridades néo tomem provi-
déncias relativamente a determinados posicio-
namentos previstos nessas medidas.

Nao podemos admitir um congelamento de
salérios e pregos quando temos a taxa de juros
no patamar dos 25%. Méo é possivel. Por
exemplo, alguém tem dez mil cruzados. Com
cinco mil, adquire um televisor novo, e os ou-
tros cinco aplica no over, no open ou na
poupanga. No final do més esses cinco mil
cruzados terdo rendido um lucro liquido de
mil cruzados..Ao mesmo tempo, o televisor,
due custou cinco mil cruzados, estaré valendo
seis mil cruzados, porque nada mais é que
mercadoria. E o dinheiro, além de ser papel,
nada mais é do que arepresentagéo de valores
das mercadorias.

Por isso mesmo nao acredito em congela-
mento. Enquanto tivermos a taxa de juros no
patamar de 25% n&o poderemos ter inflagdo
zero ou minima.

A previsdo que faco € de que teremos em
margo uma inflagdo acima de 25%, caso o
Governo néo tome providéncias no sentido
de reduzir os juros.

Outra coisa inadmissivel neste pacote é, por
exemplo, o congelamento dos produtos agri-
colas. Vejam os Srs. Congressistas que a clas-
se produtora sequer foi consultada. Os repre-
sentantes dos trabalhadores urbanos—a CUT
e a CGT — ainda foram consultados, embora
discordassem do Plano devido ao congela-
mento dos salérios. Mas os produtores rurais
néo foram consultados, nem individualmente,
nem através de seus érgéos representativos,
e muito menos por meio dos sindicatos. Por
isso, ndo se pode conceber também que os
produtos agricolas fiquem congelados quan-
do para produzir, para investimento e custeio
& lavoura, paga-se o IPC, que nada mais é
do que o substituto da corregdao monetéria.

Alias, até admito que no papel, na teoria,
o Plano seja muito bonito, muito belo. Mas
na préatica no funciona. Na prética, temos
de ver toda a roda girar. Sendo, vamos ter
um contrapeso. E o que vai acontecer, porque
temos de repassar os juros para o aumento
dos salérios e, da mesma forma, para os pro-
dutos.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fala-se
ainda na demissdo de cerca de 80 a 90 mil
funcionarios, Concordo com o fato de que
todos os ociosos devem ser demitidos, todos
que forem demais devemn ser demitidos. Mas
pergunto: o que essas pessoas vao fazer? Sem

divida, o emprego é seu meio de vida, e na’

livre iniciativa, com esse plano, esta prevista
ume grande recessao.

4

Enté&o, primeiro temos de reaquecer o mer-
cado, incentivar a geragdo de empregos, para
que essas pessoas possam ser absorvidas pela
livre iniciativa. E n&o vemos nenhuma espe-
ranga, tal como esté’previsto. Por isso, quere-
mos manifestar que vamos dar nosso voto
de confianca, no sentido de que as autoridades
aceitemn as sugestoes dos Parlamentares, fei-,
tas durante esta semana, e que agora estamos
fazendo também através desta tribuna, parai
reduzir, em primeiro lugar, os juros. Vejam,
Srs. Congressistas, juros além dos 12% ao
ano, 3% ao més, ja representam muita coisa
em face de um congelamento. Agora, com
25% ao més, tenham paciéncia, ndo ha quem
possa produzir, oy, por ser uma inflagédo auto-
mética, haver repasse automéhco, quem paga,
afinal, esses juros € o povo brasileiro. Por isso,
o Governo deve tomar prowdencnas pararedu-
zir diariamente os juros, e ndo aumenté-los,
como constatamos ja'chegou a 25,9% . Assim, '
esta-se gerando uma inflagédo que, pelas mi-
nhas previsdes, sé em marco vai ficar acima
do valor da taxa de, \juros que estamos pa-
gando. -

Em maio e abril - s6 Deus sabe — nin-
guém vai segurar: vamos ter uma hiperinfla-,
¢do. A Unica solugdo, alids, a base, estd no!
congelamento paralelo dos juros. Em seguida,
hé que realinhar o prego das mercadorias e
dos salérios proporcionalmente as necessida-
des.

Era isso, Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congres-)
sistas, o que tinhamos a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra do nobre Deputado Emes-
to Gradella.

O SR.ERNESTO GRADELLA (PT—SP.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, a “Folha de S. Paulo”
hoje publica que o Peru rejeitou o choque
proposto pelo FM], que € o seguinte: elimina-
¢ao repentina do déficit publico e dos subsi-
dios estatais, ajuste da taxa de cambio e de
juros e o fim da indexagéo dos salérios. Pois
muito bem, parece-nos que todas estas medi-
das que o FMI esté receitando para o Peru
estdo contidas no pacote econdmico do Go-
verno. .

Na verdade, os banqueiros internacionais
tém uma receita s6 para os paises devedores:
que arrochem os salérios, que desnaciona-
lizem a economia, que eliminem o déficit pa-
blico, o que vai resultar em piores servigcos
de satide e de educagéo, para que entdo so-
brem os tais dblares necessérios para o paga-
mento da divida externa. E esta receita é bem
clara.

O Governo ja disse que o choque elevou
as divisas em um bilhdo de délares, e que,
por causa disso, ja pdde pagar aos credores
internacionais, na Gltima quarta-feira, mais
530 mithdes de dblares. Na verdade, esse pa-
cote, que esta nesta Casa, ndo é uma medida
originéria apenas do Governo José Sarney.
Ela vem mais de cima, é algo decidido ja hé
algum tempo, nos gabinetes do FMI nos Esta-
dos {Unidos, na Europa e no Japao. E dai é
que comegou a ser feito esse plano econd-
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mico. Portanto, ndo é um plano do Governo
brasileiro. Esse pacote estd sendo aplicado
no Brasil para atender mesmo aos interesses
dos credores internacionais. Assim, infeliz-
mente, em vez de termos um plano que possi-
bilitasse arecuperagéc da economia brasleira,
que preparasse algo para que pudéssemos
fugir ao crescimento zero, registrado em 1988,
temos um plano que, se der certo, vai fazer
€om que nosso crescimento seja negativo,
abaixo de zero.

Sr. Presidente, essa situagao nao pode con-
tinuar e este Congresso néo pode dar seu aval
a um plano que néo interessa & populagdo
brasileira, mas a meia didzia de banqueiros
internacionais. Aprovar esse pacote econdmi-
co é estar a favor apenas de interesses outros
que ndo sio realmente os dos trabalhadores
brasileiros. E por causa disso é que estamos
percebendo ai fora uma verdadeira mobiliza-
¢do contra essas medidas do pacote. As regio-
nais da Central (nica dos Trabalhadores do
Vale dos Sinos, de Brasilia, do Rio de Janeiro
e outras deliberaram apresentar & CUT nacio-
nal proposta de greve geral para o préximo
dia 15 de fevereiro. Os funcionérios pablicos
de Brasflia, os bancérios do Rio de Janeiro,
os portudrios maritimos e demais trabalha-
dores da orla marftima do Porto do Rio de
Janeiro, pela Fasubra, todos se somaram por
essa mesma medida. Alids, nas plenarias da
CdT, realizadas ontem em S&o Paulo, no Rio
de Janeiro e em varios outros Estados, tam-
bém ficou decidido que os trabalhadores pri-
meiramente aguardardo o resultado da vota-
¢ao desse pacote para, entéo, ja& mobilizados,
fazerem greve geral.

E o que ja dissemos anteriormente: ou esse
plano econémico baixado pelo FMI é derru-
bado aqui no Congresso Nacional ou acaba
sendo derrubado, na prética, pelos préprios
trabalhadores. N&o hé possibilidade de a po-
pulagéo aceitar o arrocho salarial, até o de-
semprego, como estd colocado nesse plano.
E o que dizer da desnacionalizagéo da nossa
economia?

Mas agora deixemos um pouco de lado o
principal do plano, que é néo atender aos inte-
resses nacionais, para analisarmos outras me-
didas provisérias que, na verdade, ndo tém
caréter urgente nem relevante, como a ques-
tao da demisséo de funcionérios publicos. J&
conhecemos, por exemplo, o posicionamento
de companheiros do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais — INPE — quanto a esse
problema. Caso seja mantida pelo Governo
aregra de demissdo de funcionérios com me-
nos de cinco anos na fungéo, aquele instituto
terd de paralisar importantes projetos que rea-
liza de interesse de toda a comunidade. Dos
dez projetos hoje desenvolvidos na Antartida,
nove sdo de sua autoria. O projeto que per-
mite, num prazo de até sete dias, a previséo
aceitavel do tempo, também estaria compro-
metido com essas demissOes, porque um’
quadro de cerca de 1.600 cientistas, enge-
nheiros e pesquisadores 14 lotados ficaria re-
duzido & metade. Ademais, essa redugéo de
.50% no seu quadro, uma mé&o-de-obra alta-

mente qualificada que talvez n&o encontre co-
locagdo em qualquer outro local, faria com
que o INPE tivesse de contratar — e isso o
Instituto faria com muito gosto — pessoal de
centros de pesquisas de outros pafses. Desse
modo, estarfamos acabando com o pouco de
pesquisa que existe no Brasil, onde se aplica
apenas 1% do PIB em pesquisas, enquanto
muitos outros paises em desenvolvimento, ou
desenvolvidos, aplicam de 2 a 5% do PIB em
pesquisas. Portanto, & necessario que esse pa-
cote receba o reptdio como um todo.

Alguns ministros, como o préprio Ministro
Cardoso Alves, pensando em aplicar mais rigi-
damente esse pacote, querem levar o Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais para o con-
trole do Ministério da Aeronédutica. A situacéo
se complica da mesma maneira, porque esse
instituto, que tem acordos com entidades civis
de vérios paises — e essas entidades civis
ndo aceitam, em nenhum momento, fazer
acordos cientificos com entidades militares —
perderia também boa parte das suas possibi-
lidades de avangar um pouco mais no desen-
volvimento da ciéncia e da tecnologia neste
Pais que, como j& dissemos, recebe muito
pouco investimento.

Esse pacote econdmico, pois, ndo interessa
em nenhum aspecto & populagdo. Qu este
Congresso faz a vontade da sociedade brasi-
leira, da maioria da populagéo brasileira, ou
estaré atendendo apenas & vontade de'meia
dizia de banqueiros internacionais

Para finalizar, gostaria de fazer uma manifes-
tagéo de solidariedade aos trabalhadores ar-
gentinos.

Na segunda-feira, a nagéo argentina foi sur-
preendida com um ataque armado, realizado
por forgas civis (de extrema esquerda, de acor-
do com a imprensa internacional e com o
informe oficial do governo argentino). Este
ataque deixou um saldo de pelo menos 36
mortos e dezenas de feridos.

Os trabalhadores brasileiros ndo podem fi-
car calados diante deste ato e dos aconteci-
mentos que se sucederam em nosso pafs ir-
maéo latino.

Queremos, em primeiro lugar, manifestar
nosso total e completo desacordo com a agéo
praticada, sob o pretexto de evitar um golpe
militar, ago desta que, se praticada pela es-
querda, s6 favoreceu a direita, e que toma
caracteristicas criminosas para o avango da
luta dos trabalhadores, posto que confunde
a classe trabalhadora, unifica a direita e dé
justificativa & adogdo de uma legislacéo re-
pressiva contra a esquerda por parte do gover-
no, assim como leva a volta dos militares ao
controle das informagdes e ao primeiro plano
do cenério politico da Argentina.

Esta posicdo em nada se confunde com
qualquer apoio politico estratégico ou tatico
ao Governo Alfonsin ou aos Srs. Menem, Also-
garay e Angeloz.

Ao contrério, estaremos ao lado dos traba-
lhadores argentinos na luta contra os planos
de fome, arracho e entrega do pais formulados
em Washington e aplicados hoje por Alfonsin,
amanhé por Menem.

Estaremos ao lado dos trabalhadores ar-
gentinos na luta contra qualquer retrocesso
nas conquistas democréticas tdo duramente
arrancadas a ditadura militar genocida. Desde
j& manifestamos nosso repadio a criagéo do
Conselho de Seguranga Nacional (tdo bem
conhecido da esquerda e dos democratas no
nosso Pafs) e as fungdes de inteligéneia interna
das Forgas Armadas. Da mesma forma, esta-
mos ao lado dos trabalhadores argentinos
contra qualquer tentativa de anistia aos milita-
res envolvidos no genocidio da “Guerra Suja”
contra os trabalhadores e o povo argentino,
sob o pretexto do combate & volta da guerrilha.

Estaremos, por fim, ao lado dos trabalha-
dores argentinos e de sua mobilizagéo e orga-
nizag&o, Gnicas formas de se combaterem as
ameagas golpistas da direita e de se construir
uma Argentina independente e socialista.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adroal-
do Streck.

O SR. ADROALDO STRECK (RS. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, ndo hé hoje como reprovar o Go-
verno Samey. Serila — e é — uma covardia
falar mal deste Governo, ou desgoverno, como
queiram. Entretanto, precisamos deixar bem
claro que o que se discute aqui é muito impor-
tante e ndo pode ser feito a toque de caixa.
Vejamos o caso especifico das empresas que
o Governo quer privatizar.

No jornalismo, durante 30 anos tenho de-
fendido - e por isso sou insuspeito para falar
— que precisamos privatizar especialmente
aquelas empresas que tém dado prejuizo e
que oneram todos os dias a mesa do trabalha-
dor. Esses prejufzos das empresas publicas
mal administradas véo parar sobre a mesa
do trabalhador. Mas, fazer o que se pretende,
agora, ao apagar das luzes deste Governo sem
nenhuma confiabilidade e dar-lhe um cheque
em branco para que venda empresas publicas
que custaram o sangue do brasileiro, acho
que seria uma atitude indigna desta Casa.

Por isso as discussbes que aqui ocorrem,
Hé quem esteja reclamando que estas medi-
das estdo demorando a ser analisadas. Proce-
de, pois, o que estamos nés, Congressistas,
fazendo no exame das matérias que foram
enviadas a esta Casa pelo Pal4cio do Planalto.

Como me dizia hoje de manha o Deputado
Amaury Milller, essas empresas néo perten-
cem a governos anteriores, ao Governo que
af estd e tampouco a governos que virdo. Es-
sas empresas representam suor e sdo um pa-
triménio pablico. E com estaresponsabilidade
nos temos de decidir bem. No caso, se nds
tivermos que autorizar uma privatizagdo de
empresa piblica, que isto seja tarefa d& um
novo Governo legitimo que venha a se estabe-
lecer aqui, e nunca por um Governo que néo
goza da minima credibilidade pablica.

Nesta Casa mesmo forarn votados Cz$ 900
milhGes, & época, para que o entdo Banco
Sulbrasileiro, no meu estado, pudesse conti-
nuar existindo com o nome de Banco Meridio-
nal. Teve, assim, um cheiro de escéndalo, na
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época, mas a verdade é que a Unido, socor-
rendo esse banco, talvez tenha feito o maior
negécio da Histéria deste Pafs, porque os ati-
vos do banco eram muito superiores aos pas-
sivos. Mesmo assim, esse banco saneado, que
dé lucros e cumpre sua finalidade social, o
- Banco Meridional, seria e & uma das empresas
, perseguidas no sentido de uma privatizagéo.
Todos nds até ja conhecemos os nomes dos
eventuais futuros donos desse banco.

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas,
acho que estamos trabalhando bem ao nego-
ciar todas essas medidas e em desempenhar
o papel que é desta Casa. Nao temos, absolu-
tamente, nada a ver com as dificuldades que,
por incompeténcia, o Governo tenha criado.
O que importa é que tenhamos a consciéncia
plena da responsabilidade que temos em votar

corretamente matérias que para c4 foram
mandadas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Oswal-
do Lima Filho.

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB
-— PE. 8em revis@o do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, tenho manifestado
em diversas oportunidades a inconformidade,
que creio ser do povo brasileiro, contra ¢ cha-
mado Plano Verao.

Em discurso longo pronunciado nesta Casa
ja expressei as criticas fundamentadas que fa-
zem 05 nossos companheiros do setor pro-
gressista do PMDB, que se alia as forcas de
esquerda deste Pais, alinhadas no PDT, no
PT, no PC do B e no Partido Socialista, contra
o desrespeito & Constituigdo representado pe-
la edicdo dessas medidas provisérias, das
quais apenas uma, a de nimero 32, que se
refere ao congelamento, reveste-se das carate-
risticas de relevancia e urgéncia previstos na
Constituicgo.

E evidente que, de envolta com essas medi-
das, o que se pretende é restabelecer os pode-
res ditatoriais que os ministros da ditadura
possufam no setor econdmico quando dispu-
nham ao seu talante do patrimdno nacional
‘alterando a legislagao fiscal. Pasmem os Srs,
Deputados e Srs. Senadores, pois mesmo na
Medida Proviséria n° 32, que atende a essas
caracteristicas, estd previsto um atentado fla-
grante a Constituigcéo.

No seu art. 7° esté dito que:

“Frustrada a negociag@o coletiva, ndo
poderé ser incluida em laudo arbitral,
convengéo ou em acordo decorrentes em
dissidio coletivo, cldusula de reposicéo
salarial baseada em indice de pregos an-
teriores a fevereiro de 1989.”

Ora, Sr. Presidente, o que se pretende é
revigorar uma norma do arrocho salarial im-~
posta coativamente, de forma vergonhosa, a
massa dos trabalhadores brasileiros pelo Sr.
Delfim Netio e por outros Ministros da dita-
dura.

Néo creio, Sr. Presidente, que ® Congresso
MNacional se dispa de suas prerrogativas consti-
tucionais para conceder ao Sr. ministro da

Fazenda esses poderes discriciondrios e dita-
toriais.

Na discusséo da matéria terei ainda oportu-
nidade de manifestar a oposigédo da Frente
Parlamentar Nacionalista — e creio também
ser a do meu partido, 0 PMDB — & Medida
Proviséria v 26, que atenta claramente contra
a lei do monopélio estatal e oferece, do mes-
mo modo, ao Governo poderes discricionarios
para dispor do patriménio nacional em favor
dos eternos beneficiarios da fome e da miséria
do povo brasileiro, as muliinacionais.

Sr. Presidente, permitird a Casa que, encer-
rando estas consideragées, eu aproveito 0 mo-
mento para registrar uma modesta manifes-
tagéo da bancada federal do meu partido, em
Pemambuco, que, reunida ontem nesta capi-
tal, decidiu, por unanimidade, expressar sua
solidariedade ao companheiro Jarbas Vascon-
celos em virtude da campanha de ofensa que
estd sendo orquestrada contra o ex-prefeito
pelos atuais dirigentes da prefeitura do Recife.
Lembram os deputados federais do PMDB de
Pernambuco, & unanimidade, a honradez
exemplar daquele bravo companheiro, cuja
administragdo mereceu os aplausos da esma-
gadora maioria dos recifenses, segundo pes-
quisas recentes, considerada a melhor do Pais.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
APresidéncia, ap6s conceder a palavra ao tlti-
mo orador inscrito na lista de Breves Comuni-
cagdes, suspendera a sesséo, em seguida, por
duas horas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ac nobra Deputado Ademir
Andrade.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB — PA.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, venho a esta tribuna, no mo-
mento em que todos discutimos o Plano de
Verédo do Governo Federal, a fim de chamar
a atengdo para uma medida que, parece-nos,
o Presidente da Republica quer executar sem
que seja discutida e percebamos o que esta
acontecendo.

‘Exatamente no dia 15 de janeiro, ao apre-
sentar essas medidas provisérias, na sua
maioria sobre aspectos administrativos, que
néo tinham, portanto, razdo alguma de serem
editadas por esse meio, mas sim pelo pro-
cesso da lei — a tinica que se justificaria natu-
ralmente como tal seria a Medida Proviséria
n° 32 — o Governo também editou um decre-
to, através do qual extingue algumas empresas
plblicas, entre elas a Embrater, & qual quero
agora fazer referéncia.

Entendo ser absolutamente incorreta a ati-
‘tude do Presidente da Republica e inconsti-
tucional seu comportamento, ac extinguir
uma empresa criada por lej, através de simples
! decreto administrativo. Creio que todos os Par-
‘lamentares desta Casa conhecem o valor e
‘a capacidade da Embrater, bem como o traba-
Iho que ela tem desenvolvido, associada as
vérias Emateres do Brasil inteiro, no apoio téc-
nico e assistencial ao pequeno agricultor
ao pequeno proprietério rural. Parece-nos que;,
ao tomar uma decisdo como esta, o Governo

pretende defender a mesma politica da UDR,
ou seja, a da produgdo agropecudria industria-
lizada, executada pela grande propriedade. E
claro que os grandes proprietérios de terra
e latifundiérios deste Pais ndo necessitam do
apoio e da assisténcia téenica de nenhuma
Emater, porque tém os seus préprios meios,

‘as suas préprias férmulas, para desenvolver

a sua agricultura, que é fotalmenie voltada
para o setor exportador — e todos sabemos
que o govemno tem adotado uma politica vio-
lentissima agricola, contrariando o interesse
de toda a Nagdo brasileira. Por qué? Porque
tem o objetivo basico de gerar altos superavits
comerciais, a fim de pegar o servigo da divida
externa brasileira. O Governo age assim no
ura e todo este PlanoVerdo tem inica e exclu-
sivamente tal finalidade, ou'seja, conter o con-
sumo do povo brasileiro, gerando altos supe-
révits comerciais, para atender aos interesses
dos banqueiros internacionais e nacionais, lati-
fundiarios da UDR, exportadores das empre-
sas hacionais e das multinacionais. Nessa es-
teira, o Presidente da Repiblica extingue tam-
bém a Embrater.

Ora, se se extingue a Embrater, que na ves-
dade mantém 50% de todos os recurscs das
emateres de fodos os Estados do Brasil, prati-
camente destréi-se o sistema de assisténcia
ao pequenc e médio produtor rural do Pais,
dificultando ainda a sua capacidade produtiva,
Essa gente, j& com tantas dificuldades a en-
frentar, como vai concorrer agora com o gran-
de latifundiério da produgéo industrializada,
subsidiado pelo Governo através de érgdos
como Sudam e Sudene, que sé privilegiam
os poderosos? Esta & uma polftica, no nosso
entendimento, criminosa. Além de ser uma
atitude absolutamente inceonstitucional, é
inadmissivel que se pretenda extinguir, através
de um decreto administrativo, um érgao cria-
do por lei. Acabamos de assinar, juntamente
com mais de 100 Parlamentares desta Casa,
telegrama dirigido ao préprio Presidente da
Republica, chamando a atengéo de 8. Ex*para
esse grave erro cometido. Entramos na Justi-
¢a, mas o juiz ndo concedeu a liminar. Essa
questdo naturalmenie seré submetida ao cole-
giado do Supremo Tribunal Federal que a de-
cidira. Por enquanto, j& perdernos em primeira
instancia.

Alids, no momento em que todos nés esta-
mos aqui ocupados em discuiir uma série de
coisas, quem sabe o Governo nos tenha joga-
do como hoi de piranha. Enquanto aprecia-
mos essas medidas, de outro lado, o Governo
age direfamente sem consultar-nos sem trazer
ao conhecimento do Congresso Macional ma-
téria como esta, qual sgja a da extincio da
Embrater.

Creio que todos os Parlamentares conscien-
tes desta Casa sabem que a maior parcela
da produgéo consumida aqui mesmo no Bra-
sil é produzida pelo pequeno proprietario rural,
A extingdo da Embrater e da Emater repre-
senta um grave prejuizo a esse tipo de produ-
¢ao, além de um retrocesso na prépria refor-
ma agréria pela qual tanto lutamos aqui nesta
Casa.



Janeiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Sébado 28 175

Gostaria que todos os parlamentares se as-
sociassem a esta luta, néo permitindo a con-
cretizagéo dessa medida que, em primeiro as-
pecto, é ilegal e, em segundo, extremamente
prejudicial a toda a sociedade brasileira.

4
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz
Gushiken.

©O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs, Congressistas, na semana passada, em
meio s perplexidades provocadas pelo cha-
mado Plano Verzo, dé Governo Sarney, a Na-
¢ao foi sacudida por uma noticia verdadei-
ramente escandalosa: no dia 13-1, o Ministro
Ronaldo Costa Couto fez um depésito na Pou-
panga Ouro do Banco do Brasil no valor de
67 milhdes de cruzados antigos, contrariando
instrugdes anteriores do préprio Banco, que
consideravam “os dias 12 e 13 de janeiro do
cotrente como favoréveis a depdsitos especu-
lativos, com prejuizos para o Banco”, e orienta-
vam as agéncias a néo aceitarem depbsitos
superiores a 50 milhdes de cruzados antigos.

Este “flagrante”, evidentemente, afetou
mais ainda a ji pequena credibilidade do Go-
verno Sarney, e atingiu gravemente a imagem
do Ministro Costa Couto, um dos seus princi-
_pais auxiliares. Além disto, esta tendo desdo-
bramentos no &mbito do Banco do Brasil, on-
de foi instaurado ‘inquérito administrativo vi-
sando a punir o responsével pelo vasamento
da noticia, tendo como base normas juridicas
relativas ao sigilo bancério e o regulamento
interno do préprio Banco.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta-
mos diante de uma situag&o bastante delicada.
O sigilo bancério foi quebrado. E verdade. E
verdade também que o Ministro fez um depé-
sito caracterizado pelo préprio Banco como
especulativo e prejudicial ac mesmo, e o fez
ap6s consulta do gerente da agéncia as instéan-
-cias superiores, que decidiram favorecer o Mi-
nistro com a abertura de uma excegéo que
prejudicaria o Banco.

Tudo indica que o Ministro teria usado em
beneficio préprio informagdes a que teve aces-
so privilegiado por forga do seu cargo. Entre-
tanto, mesmo supondo-se que ele tenha sido
apenas vitima de uma coincidéncia, ndo se
pode negar, de forma alguma, a legitimidade
do ato daquele bancério que denunciou & so-
ciedade um procedimento visivelmente frau-
dulento. N#o se justifica, neste caso, nenhuma
espécie de punigio sobre os bancérios, mes-
mo porque nenhuma de nossas autoridades
esti cogitando de punir o Ministro ou a Dire-
¢80 do Banco em face da irregularidade que
de fato ocorreu.

O que esta acontecendo, na verdade, sdo
os intensos interrogatérios a que esto subme-
tidos os funcionérios da agéncia em que se
deu o dito depésito, num clima de violenta
tortura psicolégica, segundo nos informa O
Estado de 8. Paulo de hoje. Isto é inaceitavel,
8r. Presidente, Srs. Congressistas, pois nédo
se pode esquecer que, ao fazer a denfincia,
colocando em risco seus préprios interesses,

o bancério em questdo tinha um tGnico obje-
‘tivo: defender os interesses do Banco do Brasil
e, principalmente, os interesses da Nagéo bra-
sileira. Puni-lo ser4, portanto, um ato de injus-
tiga inadmissivel, que colocaré os brasileiros
e brasileiras ainda mais contrérios a este Go-
verno, ja tdo impopular. A Diregdo do Banco
do Brasil deve pensar bem nisto antes de de-
mitir algum funcionério ou abrir processo judi-
cial neste caso, pois, muito mais do que uma
questdo administrativa ou legal, trata-se, af,
de uma questéo politica.

Nesta oportunidade, fago um apelo aos
meus colegas parlamentares no sentido de
se posicionarem perante esta Diregéo para so-
licitar que n@o haja punigdes neste caso. Inclu-
sive porque, se o Ministro esté inocente —
como alega em entrevistas aos 6rgéos de co-
municacdo — o mesmo néo se pode dizer
da Geban (Geréncia de Produtos Financeiros
e Servigos Bancérios) do Banco do Brasil, uma
vez que partiu deste setor a autorizagéo para
que se abrisse excegéo para o Ministro, de
forma a que ele pudesse fazer um depésito
“especulativo e de prejuizo para o banco"”.
Louvével, neste caso, foi apenas o gesto do
bravo bancério que, colocando em risco seus
préprios interesses, permitiu a sociedade to-
mar conhecimento de uma das intimeras irre-
gularidades que ocorrem diariamente em nos-
‘so Pais.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Leo-
nel Jdlio.

O SR. LEONEL JULIO (PTB — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, assomando & tribuna
mais alta do Pafs, a do Congresso Nacional,
onde reunidos se encontram Senadores e De-
putados, devo anunciar & Nagéo o magnifico
desempenho do eminente Prof. Paulo Zingg,
frente da Secretaria de Educagéo de Sao Pau-
lo, consubstanciado no trabalho intitulado “Os
mil dias de Paulo Zingg na batalha da Educa-
¢80”, que passo a ler:

“08 MIL DIAS DE PAULO ZINGG
NA BATALHA DA EDUCACAO

Uma preocupagéo constante com o
aprimoramento da metodologia do ensi-
no e com a expanséo da rede fisica, a
protecdo a satde do pequeno escolar
através do fornecimento de alimentagéo
sadia e substanciosa e da eficaz assis-
téncia médico-odontolégica, e a adogao
de medidas fundamentais & melhoria das
condigées de trabalho do corpo docente
e administrativo marcaram os 1.000 dias
de Paulo Zingg no comando da rede mu-
nicipal de ensino, em Séo Paulo.

Convocado pelo Prefeito Janio da Silva
Quadros, Paulo Zingg reassumiu a Secre-
taria Municipal de Educagéo a 2 de janei-
ro de 1986, 15 anos depois de haver exer-
cido o cargo pela primeira vez, no periodo
revolucionério, época em que dotou a re-
de de 54 novas EMPG, 8 EMEIs e 5 biblio-
tecas, introduziu e Assisténcia Pedagégi-

ca nas escolas, adotou medidas para pro-
mogéo do professor e instituiu a merenda
escolar nos periodos de férias.

Dentre os resuitados obtidos na autén-
tica batalha que travou em prol do ensino
pablico municipal de 1986 até agora,
Zingg registra a construgdo de 40 Escolas
de Primeiro Grau e 42 de Educagéo Infan-
til, a criagé@o de quatro novas Escolas de
Deficientes Auditivos e a ampliagdo da
antiga “Hellen Keiller”, a introdugéo do
Ensino Pré-Profissionalizante que formou
mais de 48 mil menores em diversas es-
pecializagbes, o aumento da ordem de
350% no nimero de bochechos fluora-
dos para prevengéo de cérie dental, a dis-
tribuico de mais de 13 mil 6culos e a
realizagéo de 1.216.635 inspegdes médi-
cas em alunos. Isto sem que se fale da
reestruturagdo das carreiras da rede, da
consolidagéo das normas legais estatu-
térias bésicas referentes ao ensino muni-
cipal e & carreira do Magistério este, pela:
primeira vez, valorizado acima das demais’
carreiras, e da criagéo do Conselho Muni-
cipal de Educac@o, denire outras provi-
déncias.

Atendimento Fisico

De 1986 até o momento a rede muni-
cipal de ensino atendeu, em média, cerca
de 700 mil alunos por ano.

De ano para ano, contudo, acentua-
va-se a necessidade de ampliagdo do nii-
mero de vagas. E um fenémemo bastante
caracteristico tambérn comegou a se ma-
nifestar: o surgimento de grandes conjun-
tos habitacionais em diferentes pontos da
cidade passou a fazer com que parte da
dernanda se descolasse geograficamente
para tais areas. '

Um problema que ficou patente desde
o primeiro dia da Administragéo Jénio
Quadros foi o estado de verdadeira cala-
midade em que se encontrava a maior
parte das unidades da rede, em conse-
quéncia da falta de um trabalho conti-
nuado de manutengéo nos anos anterio-
res.

Diante desse quadro, e da exigliidade
dos reeursos orgamentérios, foi iniciado
um trabalho de recuperagéo emergencial
das escolas em situagdo mais precéria,
que acabaria tendo de ser extendido por
toda a Administrag@o, em prejuizo da edi-
ficagdo de um nimero maior de novos
prédios. Foj também elaborado um Plano
de Obras que inclufa a construgéo de 42
Escolas Municipais de Educagéo Infantil,
40 de Primeiro Grau e 40 Creches (estas
Gltimas seriam mais tarde integradas a
Secretaria Municipal do Bem-Estar So-
cial, quando do desdobramento da SME/
BES), prevendo também a substituigéo
de inimeros barracées antigos e obso-
letos que ainda abrigam unidades esco-
lares em condigdes subumanas e absolu-
tamente inaceitaveis.

Mal foram iniciadas as primeiras obras,
contudo, outro obstéculo & época, efetiva-
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mente intransponivel, surgiu entre a von-
tade férrea de Zingg de atender bem a
crianga de Séo Paulo e a pronta solugéo
dos problemas: o desastroso malogro do
Plano Cruzado editado pelo Governo Fe-
deral a 28 de fevereiro de 86 ocasiocnou
a inflagdo dos custos e provocou uma
incontida onda de sonegacdo de mate-
riais e servigos basicos, inviabilizando to-
talmente a execugédo do Plano de Obras
e dificultando extremamente os trabathos
mais elementares de recuperagao das es-
colas.

Mo comego de 1987, com as finangas
do Municipios saneados e com os esfor-
¢0s orgamentdarios criados, as coisas me-
thoraram bastante e Zingg pdde, final-
mente, fazer com que seu plano de recu-
peragéo e ampliagdo da rede fisica des-
lanchasse.

Assim, a manutengao foi dinamizada
e as obras da 82 novas unidades esco-
lares iniciadas.

Hoje, 1,096 dias ap6s o inicio de sua
batatha dificil e tumultuada em prol da
melhoria do ensino publico municipal, o
Secretério Paulo Zingg pode se orgulhar
de haver executado reformas completas
em 59 escolas e iniciado os mesmos tra-
balhos em 73 outras, com urn total de
132 unidades beneficiadas. As 40 EMPGs
projetadas foram concluidas e entregues
e, das 42 EMFEls do Plano de Obras, 35
também foram enfregues e 7 outras se
encontram em fase final de acabamento.
Foram executadas obras de ampliagéo
em 14 EMPG e em 10 EMEl e contratadas
obras de 7 novas EMPG e 2 EME], com
a Cohab.

E, o que é mais importante: com as
82 novas escolas do Plano de Obras, sur-
gem na rede fisica do ensino municipal
mais de 100 mil vagas para alunos, ¢
que significa um crescimento superior a
16% em relagdo ao nimero disponivel
hé irés anos, quando do inicio da Admi-
nistracéo.

Reformar e construir prédios, entretan-
1o, ndo representava tudo em matéria de
ampliacdo darede. De pouco adiantariam
08 NOVOS espagos, sem os equipamentos
que viabilizariam sua utilizagéo. Assim, fo-
ram adquiridos e distribuidos na rede na-
da menos de 76.276 conjuntos de méveis
para as diferentes dependéncias das es-
colas e 1.328 unidades de outros equipa-
mentos, como fogdes, refrigeradores e
arquivos de ago. Como reforgo a politica
de Zingg de reviver o sentimento de civis-
mo no ensino municipal, foram adqui-
ridas ¢ distribuidos 63 conjuntos de ban-
deiras histéricas e 10.637 unidades das
bandeiras Nacional e do Municipio de Sac
Paulo. Cada sala de aula foi dotada de
uma Bandeira Nacional. Nas oficinas de
EDIF, por outro lado, foram recuperadas
29.959 tnidades de mobiliario.
Planejamento e Orientagdo

E dlaro que a expansdo da rede fisica
exigiu, também, a ampliagéo dos quadros

do Magistério. Assim o niimero de profes-
sores e especialistas de educag&o foi am-
pliado por mais de 19 mil, com substan-
cial aumento também do ntimero de fun-
cionérios operacionais.

Para adaptar e preparar conveniente-
mente os novos servidores ao ofereci-
mento de um ensino eficaz ¢ mais facil-
mente absorvivel pela crianga, a SME de-
senvolveu igualmente, através de seu De-
partamento de Planejamento e Orienta-
¢@o — Deplan, ingentes esforgos.

Assim, foram cuidadosamente plane-
jados e ministrados intimeros cursos de
orientacéo, reciclagem, adaptagéo e atua-~
lizag@o, que atingiram nada menos de
13.471 professores e especialistas (maior
parte dos quais com a incumbéncia de
atuar como multiplicadores). Vérios tipos
de treinamentos de Capacitagdo Inicial
atingiram 1.348 Coordenadores Pedag6-
gicos, Supervisores, Diretores de Escolas
e professores encarregados de atividades
do PROFIC e do ensino pré-profissiona-
lizante. Foram realizadas, igualmente,
13.392 Reunibes de Apoio Técnico, para
orientagdo dos profissionais da Educa-
gao.

Paralelamente, o Deplan elaborou ind-
meros documentos de orientagéo e fixa-
¢ao de diretrizes, para distribuigéo a rede
escolar, dentre os quais, “Proposta de
Educagao Infantil”, “Programa de 1° Grau
— Ensino Regular”, “Implementagéo do
Ensino de 1° Grau — Ensino Regular”,
“Ensino Supletivo” e “Ensino Pré-Profis-
sionalizante”.

Mas a verdadeira revolugéo instaurada
no seio do Ensino Municipal por Paulo
Zingg gerou, também, a necessidade da
reorganizagdo do Deplan, que se concre-
tizou através do Decreto n° 22.365, de
26-6-88, da Lei n° 10.383, de 4-11-87,
e da Portaria n° 9.086, de 16-11-88. Atra-
vés desses instrumentos legais, foi feita
a reorganizagéo parcial do 6rgéo; criada
a Divisdo de Orientagéo Técnica de Pro-
gramas Educacionais, constituida dos se-
tores de Ensino Pré-Profissionalizante,
Ensino Supletivo e Educagéo Especial e
estabelecidas suas competéncias.

Paulo Zingg costuma falar com muito
carinho da Pré-Profissionalizacdo.

Foram criadas as habilitagdes, a nivel
de pré-profissionalizagéo, de “Servigos
Gerais de Escritério”, “Comercializagao
e Publicidade”, “Desenho Técnico”, “Ini-
ciagdo aos Servigos Bancérios”, “Datilo-
grafia”, “Operagao de Microcomputado-
res e seus Aplicativos” e “Aprendizagem
Industrial”, com especializagbes de Ajus-
tador Mecanico, Reparador de Eletrodo-
mésticos, Eletricista Instalador, Constru-
cao Civil e Eletrénica.

Em 1986, foram beneficiados pelos
cursos profissionais 9.220 alunos de 269
escolas, todas elas localizadas nas é4reas
periféricas mais carentes da cidade. No
ano seguinte, o nimero de alunos atingi-

dos cresceu para 16.870, de 375 unida-
des escolares. E, em 1988, nada menos
de 19.400 alunos de 670 estabelecimen-
tos foram profissionalizados. Isto resultou
em um total de 48.831 jovens introdu-
zidos em atividades produtivas rentéveis.

Paulo Zingg afirma que “foram quase
50 mil menores literalmente arrancados
das garras do sub emprego ou da margi-
nalidade”.

Lembra, por outro lado, que uma das
principais causas da evas@o escolar é a
necesséria que o jovem morador da peri-
feria de Sédo Paulo sente, a certa altura
de sua vida de participar do esforgo pelo
sustento da familia; para conseguir algum
dinheiro, o adolescente acaba deixando
a escola e se sujeitando as mais absurdas
e degradantes formas de sub emprego,
quase sempre ficando preso a elas pelo
resto de sua vida; com a pré-profissiona-
lizagdo, contudo, o escolar sempre en-
contra formas mais lucrativas de sobre-
viver e apoiar a familia. E, mesmo que
eventualmente tenha de abandonar tem-
porariamente a escola, ele sempré aca-
bara podendo retornar mais tarde e pros-
seguir nos estudos, até chegar aum curso
médio e, depois, 4 universidade”.

Na forma de convénios, varios 6rgéos
e empresas participam hoje do esforgo
de profissionalizagéo do menor pelo Mu-
nicipio, dentre os quais, Senac, o Senai,
a Febraban, a Prodam e a Delta Infor-
mética.

Ainda por iniciativa de Paulo Zingg, fo-
ram criadas — e hoje tém a orientacao
da Diviséo de Orientagéo Técnica de Pro-
gramas Educacionais — nada menos de
17 Escolas Municipais de Ensino Suple-
tivo de 1° grau, e 15 de 2° grau, todas
elas em pleno funcionamento.

Igualmente, apés a ampliagao da capa-
cidade de atendimento da Escola Muni-
cipal de Deficientes Auditivos “Helen Ke-
Yler” (a tinica do género existente na rede),
foram criadas, as Emendas “Anne Sulli-
van”, em Santo Amaro, “Vera Liicia Apa-
recidada Ribeiro”, em Pirituba, “Neusa
Basseto”, na Mooca, e a “Madre Lucie
Bray”, no Tucuruvi.

Foram criados, também, a Escola Mu-
nicipal de Periodo Integral “Assad Abda-
lla”, no Tatuapé, e o Centro de Educagdo
Municipal Profissionalizante, na COHAB
— ltaquera. ‘

Legisla¢do

Para adequar o Ensino Municipal as
novas condicées criadas por Paulo Zingg,
foram editados os seguintes atos legais:

15-1-86: Decreto n° 21.861, que dis-
pde sobre a nomeagéo de professores
substitutos de Educagéo Infantil e de 1°
grau precedida de testes de avaliagdo, €
determina que professores em exercicio
sejam periodicamente submetidos a ava-
liagéo funcional, observando-se a assidui-
dade, a eficiéncia, a disciplina, a dedica-
¢éo ao servigo e a boa conduta;
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9-4-86: Decreto n® 22.105, que regu-
lamenta a contagem de tempo de servi-
¢os prestados na fungbes de professor
substituto, para todos os efeitos legais:

29-4-86; Decreto n° 22.160, que in-
troduziu a remogdo por permuta para
possibilitar aos professores o exercicio de
suas atividades em unidades mais proxi-
mas de suas residéncias;

26-6-86: Decreto n? 22.366, que re-
gulamentou a apresentacéo de titulagdo
para fins de evolugéo funcional;

23-9-86: Lei n° 10.128, que determi-
nou a incorporagéo para fins de aposen-
tadoria aos integrantes da carreira do Ma-
gistério Municipal, com 20 anos ou mais
de exercicio;

4-12-86: Lei n° 10.206, que altera
parcialmente a Lei9.874, de 18-1-85, dis-
pondo sobre os cargos de ensino na area
da educacéo de deficientes auditivos,

15-12-86: Leinc 10.230, que estende
a evolugao funcional aos titulares de car-
gos de Educador Musical, e os caracteriza
como cargos de docente categoria 2;

18-12-86: Decreto n® 23.223, que
consolidou as normas legais estatutéarias
basicas referentes ao ensino municipal
e & carreira do Magistério Municipal;

Decreto n° 23.506, que altera a redagéo
do artigo 15 do Decreto 19.730/84, dis-

pondo que as remuneragdes correspon-,

dentes as horas-atividades mensais, as-
sim como as horas excedentes, sejam in-
corporadas ap6s dois anos de percepgao
ininterrupta, para efeito de aposentadoria,
tendo para fins de célculo os valores das
horas-aulas vigentes & data da aposen-
tadoria;

6-5-87: Decreto n° 23.807, que dis-
poe sobre a fungéo de professor de Edu-
cacédo de Adultos;

12-5-87: Lei n° 10.323, que incorpora
a gratificac@o de nivel aos vencimentos
dos especialistas de educagao, paratodos
os efeitos, apés 5 anos de percepcéo;

12-5-87: Lei n°.322, cujo artigo 2° esti-
pula que os ocupantes de cargos sujeitos
ao Regime de Tempo Completo — ATC,
fardo jus a gratificagdo mensal de 100%
do valor do respectivo padréo;

3-6-87: Lein° 10.332, que dispde sobre
a transformogéo de cargos de O.P. de
1° Grau em Supervisor de Ensino de 1°
e 2° graus;

18-6-87: Decreto n® 24-030, que dis-
pbe sobre a criagéo de classe de Educa-
¢@o Especial em unidades educacionais
e de assisténcia social;

27-10-87: Lei n* 378, que inclui os titu-
lares de cargos de Assistente de Diretor
de Escola de 1° e 2¢ Graus no Regime
de Tempo Completo;

24-2-88: Lei n° 429, que criou o Conse-
lho Municipal de Educagéo, consolidan-
do o Sistema Municipal de Ensino;

29-2-88: Lei n° 10.430, que reorgani-
zou os quadros de pessoal da Prefeitura
e do Tribunal de Contas do Municipio;

9-3-88; Portaria 7 147 do Prefeito, no-
meado os membros do Consetho Muni-
cipal de Educagéo;

22-4-88: Lei n° 10.451, que dispde so-
bre a criagio de cargos de Professor de
Bandas e Fanfarras.

23-5-88: Decreto n° 25.951, que apro-
vou o Regimento do Conselho Municipal
de Educagéo;

4-7-88: Lei i 10.567, que acrescentou
parégrafos ao artigo 2° da Lei n° 10.206,
de 4-12-86 (provimento dos cargos de
professor de deficientes auditivos, Diretor,
CP e Supervisor);

A MERENDA ESCOLAR

Desde cedo, ficou também patente a
necessidade de criagdo de um érgéo com
fungées especificas de coordenar e disci-
plinar a Merenda Escolar, desde sua aqui-
sicdo até a distribuicao,

Assim, através do Decreto n° 22.743,
de 11-09-86, foi criada na SME. a Coor-
denadoria Alimentagao e Suprimento —
CAS. Com o advento da Lei n° 10.382,
de 4-11-87, foi criada a Diviséio Adminis-
trativa, constituida pelas Se¢des de Con-
tabilidade, Expediente e Atividades Com-
plementares. O cargo de Coordenador de
Alimentagao e Suprimento foi criado pela
Lein® 10.221, de 15-12-86, com a incum-
béncia de seu titular de coordenar e
acompanhar o conjunto de atividades de-
senvolvidas pela Divisdo Administrativa,
Divisao de Administragio da Merenda Es-
colar e Diviséo de Suprimento.

Mesmo apés o desmembramento da
Superintendéncia do Bem-Estar Social e
sua fransformagéo em uma Pasta autd-
noma, a CAS continuou respondendo pe-
la distribuicdo de alimentos as creches
a ela subordinadas.

Durante a Administraggo Janio Qua-
dros, foram servidas 72.700.091 meren-
das e refei¢des as creches, e
3.890.209.853 as escolas.

SAUDE ESCOLAR

Tendo em vista a importancia do bem-
estar fisico e do perfeito desenvolvimento
da crianga para o sucesso do processo
de aprendizagem, assim como a obriga-
g&o do poder piiblico de garantir ao boas
condices de salide, a SME desenvolveu,
também, ingentes esfor¢os com tais obje-
tivas. O Departamento de Satde Escolar,
responsével pelo setor, buscou através de
sua equipe multiprofissional, elevar o ni-
vel de saide dos pequenos escolares da
rede, encarando sua clientela como um
todo.

Propondo aplicagdo de técnicas ade-
quadas 2 prevengéo de desvios nas areas
de saide escolar e tendo em vista o com-
plexo aluno-familia-comunidade, desen-
volveu as seguintes atividades:

Inspegdes do ambiente escolar em 454
unidades; apresentagéo de 625 palestras
sobre saGde para professores e pais, e
de 843 outras de orientagdo sexual para
adolescente; e cursos sobre saiide esco-

lar para 602 professores e alunos do Ma-
gistério; curso de fonoaudiologia para
900 pais alunos; realizagéo de 337 reu-
niées e cursos especificos para Assisten-
tes de Diregéo de Escola; desenvolvimen-
to de 1.655 projetos de educagéo em sag-
de; 5.800 inspegbes para levantamento
de infecgdo de tuberculose em alunos.

Diante dos graves males que a cérie
dentéria ocasiona & satde da crianga, foi
intensificada sua prevengédo através dos
bochechos fluorados, que passaram a
atingir alunos até a 6* série, ampliando-se
o beneficio de 80.540 alunos em 1985,
para 370.000 até o fim do ano em curso
com o incremento de 350%.

A assisténcia médica, odontoldgica,
psicoldgicas e fonoaudiolégica, através'
de agdes complementares, integradas e
especificas em saiide escolar, registra os
seguintes nimeros:

832.700 atendimentos odontologicos,
142.000 tratamentos completados;

278.300 atendimentos psicoldgicos
em 56.000 alunos, 12.700 professores,
49.000 pais e 10.500 classes;

1.216.635 observagbes e inspegdes
médicas em alunos, consultas oftalmo-
légicas e consultas neuropsiquiatricas,
além de atendimentos nas Clinicas de
Satde Escolar;

13.330 éculos completos distribuidos;

139.700 atendimentos fonoaudiolégi-
cos a 16.000 alunos, 14.500 pais e 3.500
professores,

250.000 administragdes de vermifu-
gos;

99.805 notificagbes de casos, seus re-
gistros e providéncias necessérias.

O DSE obteve, inteiramente grétis,
atréves da FAE, um oftalmoscépio, reti-
noscépia, multifacetador, aparelho de
sucgdo para montagem de armagdes e
lentes, 2 lensémetros e complementos,
1,275 armag6es para 6culos e 5.000 pa-
res de lentes.

Paulo Zingg providenciou, também, a
criagdo de clinicas de Satde Escolar, para
descentralizar o atendimento as criangas
da rede.

Para adaptar o Departamento de Satide
Escolar & realidade de Sao Paulo, a Secre-
taria Municipal de Educagéo promoveu
a reestruturagdo do érgéo, que funcio-
nava em condi¢des criadas quando a re-
de tinha apenas 300 mil alunos e néo
os 700 mil de hoje.

Assim, foram criadas as Divisbes de
Educagéo e Satide, de Psicologia e de
Fonoaudiologia. Alias, a criagéo desta (l-
tima marcou a instituigdo da carreira de
fonoaudiélogo nos quadros do funciona-
lismo puablico municipal. O niimero de
dentistas, que era de 300, passou a 450,
e o quadro de médicos também teve um
acréscimo de mais 70 profissionais.
Comemoracoes

Visando despertar nos alunos e profes-
sores o interesse pelos grandes vultos e
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acontecimentos histéricos, Paulo Zingg
promoveu vérios eventos e comemora-
coes.

A Semana de José Américo, por exem-
plo, foi comemorada em maio de 1987,
com arealizacdo de uma exposigao sobre:
avida e a obra do homenageado, no Cen-
tro Cultural de Sao Paulo. Foram realiza-
das, também , conferéncias e exibido o
filme “O Homem de Areias”. O evento
foi apoiado pela Casa de José Américo,
de Jodo Pessoa, e pelo Governador da
Paraiba, Tarcisio Buriti, que se deslocou
a Sdo Paulo especialmente para isso.

O Centenério da Abolicdo da Escra-
vatura também foi comemorado com én-
fase. Cada escola ligada pelo nome aluta
abolficionista realizou festividades evoca-
tivas. Foram inauguradas as Emei's “Cruz
e Sousa”, “Luis Gama” e “Arlindo Veiga
dos Santos”, e “as Emes “Angelo D'Agos-
tini’e “13 de Maio”, e realizado grande
espetéculo no Estadio Paulo Machado de
Carvalho, com a presenca de 3.000 alu-
nos da rede.

Com um ciclo de conferéncias, foram
comemorados “Os Centendrios demo-
créticas”. O evento abrangeu trés fatos
histéricos que abriram o mundo ¢ o Bra-
sil para os caminhos da Democracia: a
Revolugdo Francesa (bicentenario), a In-
confidéncia Mineira (bicentendrio) e a
Proclamagéo da Repiblica (centenério).
Fol realizada, também, uma “Exposicao
dos Centendrios Histbricos”.

Os alunos da rede municipal de ensine
foram também mobilizados para uma
participacéo ativa em todas as comemo-
ragbes civicas e histéricas na capital. As-
sim, anualmente, marcaram, com o gar-
bo e entusiasmo, sua presenga na aber-
tura dos desfiles de 7 de Setembro e nas
comemoragdes do Dia da Vitéria. Foram
criados os dias de Eduardo Gomes e do
Patrono.

Cooperacio com o estado

Sempre visando melhorar as condi-
gbes de ensino em sua rede, a SME con-
seguiu estabelecer um esquema de coo-

peragéo com a Secretaria de Educagéo '

do Estado, a partir de 1987, do que resul-
taram vérios convénios e alguns trabalhos
conjuntos. ’

Um dos resultados desse entendimen-
to foi a cooperagéo bilateral para a aco-
modacéo dos alunos excedentes das
duas redes, em 1987.

Por outro lado, o municipio cedeu ao
estado vérios terrenos para a construgdo
de novas escolas. Em contrapartida, o es-
tado comprometeu-se a construir um
prédio e entregar outro j& pronto & rede
municipal de ensino. Mais tarde, o estado
cedeu ao municipio as dependéncias da
EEPG do conjunto residencial Pedra Ver-
de, no Bairro do Jaragué, para onde foi
transferida a EMPG “Luis David Sobri-
nho". Outro prédio da rede estadual cedi-
do a municipalidade foi o da Rua Joso

Paulo da Silva, nia Vila da Paz, onde foi
instalada uma Escola de Educagéo Infan-
til. Da mesma forma, uma area ociosa
da EEPG “Alexandre Van Humbold” foi
cedida para a implementagéo de um pro-
grama comunitédrio da Superintendéncia
do Bern-Estar Social, & época ainda vin-
culada & Secretaria Municipal de Educa-
céo.

Foram celebrados convénios, também,
para o repasse de recursos ao municipio
para implementagéo de classes do ensino
supleiivo e da merenda escolar, e para
o desenvolvimento do pregrama de For-
macdo Integral da Crianga — PROFIC,
Aliés, para o desenvolvimento do PROFIC
foram colocados & disposi¢do da SME
240 professores da rede estadual.

Em 1988 a SME conseguiu o Estado
o repasse de recursos da ordem de 50
milhées de cruzados para a execugéo do
PROFIC, assim como a colocagéo de 223
professsores & disposi¢do de unidades
municipais de ensino. A Secretaria de Es-
tado da Educacio repassou, ainda, &
SME, Cz$ 807.123,93, destinados & me-
thoria do Ensino Supletivo nas escolas
municipais.

Um convénio celebrado entre a Funda-

cao de Assisténcia ao Esiudante—FAE,
e a PMSP, com a interveniéncia da Secre-
taria de Estado da Educacéo, resultou no
repasse de Cz$ 1.000.000,00 para a aqui-
sigdo de génercs para preparo da me-
renda escolar, como esforgo precursor
para a municipalizacéo da merenda.

Foi igualmente firmado acordo técnico
entre as Secretarias Municipal e Estadual
de Educacéo para o estabelecimenio de
datas harmonicas para as inscrigbes e
matriculas nas primeiras séries das duas
redes.

Com o MEC
Também com o Govemno federal, atra-

vés da Delegacia do Ministério da Educa-'

¢&o em Sao paulo, foi desenvolvido um

criterioso trabalho, que resuliou em medi-,
das de grande interesse para o ensino'

municipal.

Dentre essas medidas, destacam-se
vérios repasses de verbas, e convénios
para destinagdo de recursos & construgio

de unidades escolares e & implantagéo,

de classes de pré-escola. Foi executado,
também, o Programa Nacional do Livro
Didéiico, a nivel municipal.

Em 1988, o MEC repassou ao muni-
cipio recursos da ordem de Cz$
5.184.000,00, para atendimento a crian-
¢as de 3 a 6 anos em entidades comuni-
tarias, como alternativas da pré-escola.
Foram feitos estudos e alaborados proje-
tos para a consirugdo de 6 unidades de
1° grau com recursos recebidos do MEC,
no valor de Cz$ 61.775.560,00. Foi elabo-
rado projetos objetivando implantar siste-
ma integrado de Educagio Especial e vi-
sando detectar na rede alunos que de-

mandem intervengéo especializada, com
solicitagdo de verba especifica de Cz$
8.876,71. Finalmente, foi proposta a
construgdo de quadras poliesportivas em
9 unidades de 1° grau da rede de ensino,
para beneficiar 10.958 alunos, com solici-
tagdo de récursos da ordem de Cz$
630.000.000,00.

Novas Delegacias

A expansao da rede fisica acabou exi-
gindo da Secretaria Municipal de Educa-
&0 o desdobramento das antigas delega-
cias de ensino, até entdo em nimero de
cinco. Assim, através do Decreto 22.657,
de 22 de agosto de 1986, foram criadas
oufras tantas Delegacias Regionais de
Educagéo do Municipio.

Com aredistribuigdo das éreas de juris-
dic&o, as DREM ficaram posicionadas da
seguinte maneira;

DREM — 1, abrangendo as éreas das
Administragbes Regionais de Vila Maria-
na, Sé, Jabaquara, e Ipiranga;

DREM — 2, & qual ficaram jurisdicio-
nadas Casa Vérde, Santana, Tucuruvi, Vila
Guilherme e Vila Maria;

DREM — 3, respondendo por Fregue-
sia do O, Pirituba/Jaragué e Perus;

DREM —4, com as éareas de Pinheiros,
Lapa e Butants;

DREM — 5, abrangendo Capela do So-
corro, Parelheiros, Campo Grande e San-
to Amaro;

DREM — 6, respondendo por Campo
Limpo e Capéo Redondo;

DREM — 7, abrangendo a Mooca, Pe-
nha e Vale do'Aricanduva;

DREM — 8, com jurisdig@o sobre Vila
Prudente e Sapopemba;

DREM — 9, englobanda Itaquera,
Guaianases e Sdo Mateus; e

DREM — 10, com Sao Miguel, Erme-
lino Matarazzo e ltaim Paulista.

Os meses que se seguiram ao des-
membramento mostraram o acerto da
medida, j& que o atendimento aos proble-
mas de cada yma das areas especificas
passou a ser feito de maneira mais dina-
mica, objetiva e répida.”

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jor-
ge Arbage.

O SR. JORGE ARBAGE (PDS —PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, distante da tribuna, faz al-
gum tempo, a ela retorno para cumprir um,
dever inerente ao exercicio da representagéo
politica do Estado do Paré nesta augusta Casa
do Povo brasileiro.

Ontem, o Presidente do Banco do Brasil,
Dr. Mario Jorge Berard, visitou a cidade de
Santa Maria de Belém do Grao Para, Capital
do meu Estado. Recebido pelo Governador
Hélio Gueiros e o Prefeito-de Belém Sahid
Xerfan, realizou algumas sugestdes de interes-
ses comuns da sua instituigéo e os Governos
do Estado e do Municipio.

Na oportunidade, atendendo a solicitagbes
do Governo do Estado e do Prefeito de Belém,



Janeiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Sébado 28 179

assumiu o compromisso de efetivar a restau-
ragdo do Paldcio Anténio Lemos, com recur-
sos da Fundagéo Banco do Brasil.

Trata-se de um gesto nobre, que revela a
sensibilidade e o espirito pablico do Presidente
do Banco do Brasil para fazer retornar  origi-
nalidade arquiteténica uma das obras mais
belas até aqui construidas na capital paraense.

O Palcio Antdnio Lemos vinha funcionan-
do como sede da Prefeitura de Belém e do
Poder Legislative Municipal, abrigando em
suas amplas dependéncias todas as estruturas
administrativas dos dois Poderes. Aos poucos,
o tempo se encarregou de deterioré-lo, obri-
gando a Prefeitura Municipal a transferir sua
sede para outro imével, enquanto nele perma-
nece a Camara Municipal, funcionando preca-
riamente e sob risco de eventuais desabamen-
tos.

Ressalte-se ainda, Sr. Presidente, que a As-
sembléia Legislativa do Estado do Paré du-
rante muitos anos esteve instalada no Palacio
Antonio Lemos. Isso demonstra a importancia
da obra legada por seu construtor ao povo
do Para.

Desejo, pois, registrar, em nome de todos
os paraenses, o mais profundo e carinhoso
agradecimento ao Presidente do Banco do
Brasil, Mério Jorge Berard, pela nobreza do
gesto que acaba de assumir por intermédio
da Fundagédo Banco do Brasil, com a total
restauragao do prédio do Palécio Antonio Le-
mos.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Pau-
lo Paim.

O SR. PAULO PAIM (PT —RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressitas, o Movimento Sindical
Gaficho, no dia de ontern, numa plenéria uni-
taria a nivel estadual, com mais de trezentas
unidades, definiu o plano de luta contra o pa-
cote:

1—A partir de hoje o Rio Grande do Sul
estd em estado de greve;

2 — Dia 31 sera o Dia Nacional de Protesto
Contra o Pacote;

3 — Exigir as reposigdes causadas pela in-
flagéo;

4 — Politica salarial de aumentos mensais,
conforme a inflagéo.

Senhor Presidente, hoje, em S&o Paulo, ha-
vera uma plenéria nacional da CUT e amanha,
uma plenéria unitaria da CUT e da CGT, que
poderéo marcar a data da greve geral.

Esperamos que a sociedade, mobilizada,
junto com os parlamentares que querem na
verdade o fortalecimento da Democracia, con-
siga, a exemplo do que se fez ontem, tirar
desse pacote as medidas recessivas, e princi-
palmente o arrocho salarial, que estéo coloca-
das na 7" e na 5*

Se o Congresso Nacional, Sr. Presidente,
cometer o erro, o crime, de aprovar esse paco-
te sem uma mudanga profunda na politica
salarial, garantindo a reposigéo das perdas,
o conjunto do trabalhadores se voltaréa contra
esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ma-
theus lensen.

O SR. MATHEUS IENSEN (PMDB — PR.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr** e Srs. Congressistas, a angUstia que
dominava a populag&o brasileira, em fungéo
da grave crise econdmico-financeira em que
o Pais estava atolado, transformou-se, a partir
do ultimo dia 15, em expectativa e — por
que no dizer? — esperanga benéfica em rela-
¢do ao Plano Verdo, que certamente vir4, se
nao resolver, pelo menos atenuar a presséo
inflacionéria que nos sufocava a todos.

O conjunto das medidas adotadas pelo Go-
verno constituiu, sem dtvida, o instrumento
necessério e muito esperado para pbr um pa-
radeiro no insustentével processo inflacionério
que estava colocando o Brasil & beira do abis-
mo e do caos, em posicdo cada vez mais peri-
gosa e ameagadora.

O Presidente José Sarney estava consciente
da gravidade da situagéo e ciente, como, ade-
mais, a maioria da populago brasileira, de
que uma agéo enérgica e decisiva que inver-
tesse o curso dos acontecimentos era neces-
saria, neste Pais em que o futuro j4 se mostrava
dos mais negros. A Nagéo brasileira dava mos-
tras de estar chegando ao dltimo alento e,
na hecatombe econdmica que se anunciava,
também estaria envolvida a estabilidade das
préprias instituigbes politicas e de toda a estru-
tura da sociedade.

Assim, mas do que oportunamente, decidiu
o Presidente da Repiiblica adotar uma posicéo
que, mesmo sendo necesséria e urgente, im-
plicou em muita coragem e num gigantesco
esforgo de toda a equipe técnica envolvida
na preparagéo do Plano Verao, sem falar em
seu profundo envolvimento politico.

Nossa democracia, sem divida, ainda pre-
cisa passar por vérias fases e ser posta & prova
nas urnas, em eleices presidenciais, para que
se possa considera-la estavel e consolidada.
E essa crise em que nos encontrdvamos a
estava ameagando de um colapso fatal e irre-
mediével, pelo menos a curto prazo.

vésperas da edicéo do Plano Veréo, fala-
va-se muito, em todos os estratos da socie-
dade, na necessidade de se buscar uma forma
de acabar com a inflaggo. Ora, inflagdo, em
si mesma, néo pode ser combatida, porque
ela ndo é autdnoma. S se debela uma crise
inflacionéria com medidas amplas e abran-
gentes, que consideram as diversas faces do
mercado financeiro, a produgéo e o consumo,
os salérios, os pregos dos bens e servigos etc.
etc.

O Governo Federal, ao proclamar as medi-
das contidas no Plano Verdo, mostrou compe-
téncia e senso de realidade nesta arrancada
contra uma conjuntura que se prenunciava
insustentavel.

Era preciso colocar um basta a tudo o que
afligia e perturbava a paz da Nagéo brasileira,
e o Presidente Sarney soube fazé-lo, com pro-
priedade.

Adespeito das inlimeras vozes que se levan-
tam, pelo Brasil afora, para atacar e apontar

defeitos ou imperfei¢des no plano elaborado
pelo grupo comandado diligentemente pelo
Ministro Maflson da Nébrega, ele vai dar certo.
E vai dar certo porque — estou convencido
— cada uma cumprird a sua parte, mesmo
a custa de algum sacrificio, pois a consciéncia
da necessidade e preméncia de se introdu-
zirem modificagdes sérias e profundas, com
vistas a inverter as condig&es conjunturais que
nos ameagavam, estd presente em todas as
camadas sociais do Pais.

A implementagé@o das primeiras providén-
cias do Plano Veréo certamente seréo suficien-
tes para restaurar a credibilidade do Governo
Federal, abalada, nos tltimos tempos, em fun-
cédo das dificuldades com que se defrontava
a populagéo.

Temos de convir em que as propostas do
Plano Verao fazem parte de um conjunto coe-
rente de medidas e que foram previstos vérios
posicionamentos posteriores, como, por
exemplo, os relacionados & privatizagio ou ex-
tingdo de empresas e 6rgaos publicos, a maio-
ria dos quais tem servido apenas como “ca-
bide de empregos” e para inchar perigosa-
mente a méquina estatal. Se elas podem desa-
parecer agora, evidentemente j& poderiam ter
desaparecido antes, ou mesmo nem ter sido
criadas. Mas para tudo hd um momento apro-
priado. E esta é a hora.

Foi preciso que o Brasil atingisse um indice
de pressdo negativo muito alto para que Go-
verno e sociedade tomassem consciéncia de
que era preciso agir, e agir com firmeza e
decisao.

Mesmo ao nivel da classe trabalhadora, no
seio da qual se levanta uma grita muito grande
contra o Plano, os sacrificios exigidos néo se-
réo da monta que alguns — movidos por inte-
resses esplrios — querem fazer crer, pois,
num pais cuja economia hdo é corroida pela
inflagéo, o poder aquisitivo da massa trabalha-
dora é estével e o préprio desenvolvimento
global é que vai dar lugar a melhorias salariais.

O sistema anterior, que muitos aplaudem
e querem, mesmo, restabelecer, em que iluso-
riamente o poder de compra dos assalariados
era recuperado pela URP, consistia num me-
canismo ficticio de recuperagéo, pois toda e
qualquer reposigéo salarial era imediatamen-
te, se ndo com antecipagio, corroida pela in-
flagéo galopante, pelo aumento praticamente
didrio dos pregos dos bens e servigos. E é
impossivel acompanhar esse ritmo, porque,
assim que um aumento, a qualquer titulo, era
incorporado aos salérios, imediatamente era
repassado para os pregos.

O trabalhador recebia no fim do més a repo-
si¢do da inflagdo do més anterior, mas, no
dia seguinte, seu salério ja nfo detinha o mes-
mo poder de aquisig&o.

Agora, mantendo-se inflagéo zero, ou préxi-
mo de zero, os salarios ndo estardao sendo
desgastados a cada dia. Quando qualquer tra-
balhador receber um aumento, esse acrés-
cimo de renda ser4 real.

Precisamos dar um crédito de confianga ao
Governo, certos de que os erros cometidos
quando da aplicagio dos planos anteriores
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néo se estdo repetindo. A licdo, certamente,
foi aprendida, e as intengbes acenadas pare-
cem as melhores possiveis. No momento em
que a contengdo dos gastos piblicos se trans-
formar em realidade palpével e transparente,
a adesao geral serd irrestrita e incondicional,
porque esse € o ponto onde se concentra a
maior carga da desconfianga popular.

Mas em futuro muito breve poderemos
constatar que o Governo apredeu a sua ligéo
e que as pressies sofridas em virtude da infla-
¢do e dos demais, problemas econdmicos e
‘financeiros deram seu resultado. Ja é lei vigen-
ie a imposigao de que os 6rgéos piblicos nao
gastem nada para que ndo haja verba, ou me-
Ihor, dinheiro em caixa. Isso é de méxima im-
portancia para “colocarmos a casa em or-
dem”. E esté sendo feito.

Parabéns, portanto, ao Presidente José Sar-
ney e a toda a sua equipe de governo, que,
com corager e capacidade, souberam imple-
mentar essas medidas que, tenho a certeza,
sanearao nossa economia e, conseqiente-
mente, devolveréo ao brasileiro a paz e a tran-
qlilidade sonhadas.

O SR. PRESIDENTE_(Dirceu éameiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ta-
deu Franga.

O SR. TADEU FRANCA (PDT —PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, o 6leo de cozinha

' ja estad escasseando, mas, dentro de pouco
temnpo, a carne e o leite também véo dar sinais
de escassez a vista. E ¢ ciclo do boicote que
outra vez ressurge, com a agravante de que
os pregos foram congelados em valores téo
exorbitantes que impraticéveis se fizeram ao
consumidor mortal de cada dia.

Seré que, mesmo com o aceno antecipado
do Governo aos monopdlios e cartéis, assina-
lando que brandissem o torniquete dos precos
1o pico, e a desmedida remuneragéo contra
© povo, porque o congelamento iria acontecer,
ainda ndo se dé& por satisfeita a alta burguesia
mercantil, agréria e industrial?

Privatizag@o, desemprego, arrocho salarial,
retragdo da demanda, facilidades para expor-
tar, 0 que ainda mais pretendem as forgas
concentradoras do capital? Nao lhes basta a
certeza de que o “pacote” econdmico veio
apenas a servico dos interesses nacionais e
multinacionais dos donos de quase tudo?

Mo setor industrial, séo as grandes induds-
trias de base que fatalmmente rompem o cer-
co dos pregos, que nem chegam a dizer res-
peito a elas. O comércio varejista é imediata-
mente arrastado pelo turbilhdo; mas acaba
sendo sempre o pequeno comerciante o gran-
de vildo do “pacote”, partilhando, neste aspec-
to, da mesma condi¢do dos trabalhadores: bo-
des expiatérios da crise.

Ao término do “programa econdmico do
Governo”., os grandes voltardo a carga, na
futa pela partilha do espdlio das empresas es-
tatais, agora salvas quase que milagrosamente
pelo Senado Federal, a exemplo da Acesita,
da petroguimica Unigo, da Usiminas, da Agos
Pisaiini, da Fosfértl, da Companhia Siderdr-

gica Nacional, da Vale do Rio Doce, da Alcalis,

da Copavi e de tantas outras. E que a avareza
dos poderosos do dia contra os oprimidos
néo conhece quaisquer fronteiras. S&o eles
traidores da economia brasileira, por subme-
té-la & l6gica do capital internacional.

Os pobres? Ele se teréo proletarizado ainda
mais. Agarrados no portal do infortiinio, no
méximo poderdo ganhar maior conscientiza-
¢éo pela sempre tardia descoberta de s6 uni-
dos é que haver&o de construir com as pré-
prias maos os caminhos de um novo Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro.)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Dionisio Hage.

O SR. DIONISIO HAGE (PFL — PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, reverenciamos hoje a me-
méria de um auténtico mestre e amigo, que
deixou o nosso convivio no dia 7 de janeiro
do corrente ano, apés curta enfermidade. Tra-
ta-se do saudoso amigo, Prof. José Assis Ribei-
ro. Nascido a 17-12-37, fitho do Dr. Waldemar
Ribeiro e da Dr* Astrogilda Mesquita Assis Ri-
beiro. O Prof. Assis, como era conhecido nos
meios estudantis, teve sua formagéo profis-
sional feita no Colégio Nossa Senhora de Na-
zaré, no Instituto de Educagéo do Par4, no
Colégio Paes de Carvalho e na Faculdade de
Farmécia da Universidade Federal do Para.

Lecionou no Colégio Augusto Meira e no
Instituto de Educagéo do Paré e foi Diretor
do Colégio Sao Jodo. Na ocasido em que fui
Secretério de Educagao, instalamos o progra-
ma de meia passagem para os estudantes.
O Professor Diretor José Asses Ribeiro foi ain-
da Diretor Executivo da Comisséo de Trans-

-pdfte Escolar e Diretor do Hospital da Vene-
ravel Ordem Terceira de Sao Francisco da
Peniténcia, cargo que exerceu até o seu faleci-
mento,. realizando um dignificante trabalho
humanitario, Era também coordenador esta-
dual da Fundagéo Educar e Vice-Presidente
da Companhia Nacional de Escolas da Comu-
nidade, realizando nestes orgdos um magni-
fico trabalho educacional.

Deixa vitva a Professora Ana Maria Assis
Ribeiro e orfas as filhas Astrogilda, Joseane
e Denise.

A famflia enlutada, os nossos mais expres-
sivos sentimentos de dor pela irreparéavel per-
da. Desejamos que o exemplo deixado pelo
‘Prof. José Assis, como homem humanitério
e dedicado a causa do ensino, seja imitado.

E o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra & nobre Congressista Be-
nedita da Silva.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT —
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, S* e Srs. Congressistas, o caréter re-
cessivo e arrochante do pacote de verdo cons-
titui-se nurn grande desafic para a classe tra-
balhadora. A agéo governamental {rouxe & to-
na, sem davuda, uma grande interrogagéo:
seré que a responsabilidade pelo déficit pabli-
co pode ser atribuida apenas aos funcionérios
piiblicos, quando sabemos que afolha de sala-
rios atinge somente 31% das receitas?

O Plano Verdo, sem sombra de divida, é
uma medida conira os trabathadores, um pa-
cote que desnacionaliza a economia. A gravi-
dade das medidas ndo para af: transfere mais
de 25 bilhdes de délares do Fundo de Previ-
déncia e Assisténcia Social para o Caixa (nico
do Tesouro Nacional, retira a URP, congela
os salérios e ndao admite a reposigédo da perda
salarial.

O pacote de verao contém limitagdes espe-
cialmente por n&o enfrentar a causa funda-
mental da inflagéo, que é a divida externa.
Na verdade, este pacote é a cara do FM], tendo
como carro-chefe, além do congelamento, pe-
Io pico dos pregos e dos salérios pela média,
a desestatizagéo.

Observamos que hé entrega quase absoluta
as multinacionais de nossas terras e riquezas,
minerais. Além dos juros altissimos, a divida
interna aumentard galopantemente. Estamos
caminhando para o caos.

Como se ndo bastasse, tudo isso, os buro-
cratas do Governo tomaram decisdes sem al-
ma, sem levar em conta o desenvolvimento,
atingindo a ciéncia e a tecnologia. O Governo
Sarney, ao demitir mais de 50.000 funcioné-
rios de fundagdes, autarquias e instituigoes,
desconsidera o interesse piblico. Nao estabe-
lecendo critérios de admisséo, inchou a mé-
quina administrativa. E, agora, com a mesma
frieza, sem sentimento, sem critérios, vem pro-
por essas demiss6es indiscriminadamente,
sem Jevar em conta a expanséo e a moder-
nizag&o da pesquisa biomédica, como é o ca-
50 da Fiocruz, que desenvolveu expressiva-
mente, sobretudo através de recursos capta-
dos de instuigGes nacionais e internacionais.

Vale registrar toda a argumentagéo colo-
cada pela Fundagéo Oswaldo Cruz e pela co-
munidade de Manguinhos.

Nos dltimos anos, a Fiocruz vem passando
por um processo acelerado de expansao e
modernizagdo, que tem sido responsavel ndo
s6 pela recuperacédo do lugar de respeito e
credibilidade institucional que lhe compete,
como também pelo aumento da produgéo nas
suas diversas dreas de atuagé@o assumindo,
em conseqiiéncia, crescentes responsabilida-
des, em face dos graves problemas de satude
da populagéo brasileira.

Essa expansao e modernizagéo, entretanto,
néo teriam sido possiveis sem a reincorpo-
ragéo de cientistas afastados pelo arbitrio, em
passado recente, sem a recuperagéo de seus
laboratérios e instalagGes e, principalmente,
sem a contratagéo de profissionais com alto
nivel de competéncia e formagéo técnica.

As referidas contratagGes visaram atender
compromissos assumidos com érgéos finan-
ciadores nacionais, estrangeiros e internacio-
nais, ndo contrariando as normas legais veda-
térias, uma vez que ndo representaram, em
momento algum, dnus de qualquer natureza
para o Tesouro Nacional. Os recursos desta
fonte, quando utilizados, o foram tédo-somente
naqueles casos de reposi¢do de vagas e de
acordo com as normas entao vigentes.

Apesar de terem recebido, em setembro de
1988, em caréter excepcional, autorizagao do
Presidente da Repiiblica para contratacédo de
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pessoal para os fins especificados acima, essa
prerrogativa néo foi utilizada, aguardando-se
definicdes que se deveriam seguir em decor-
réncia da nova Constituigao.

Apesar de néo terem sido realizados concur-
sos publicos, alids, vedados por decreto, as
contratagdes de técnicos e profissionais sem-
pre foram pautadas por critérios de compe-
téncia e adequagéo as tarefas a que se destina-
vam e de acordo com rigorosos processos
de selegdo regidos por normas internas da
Fiocruz.

A efetivagdo das demissoes previstas acar-
retaria corte de 40% (quarenta por cento) do
total de funcionérios da Fiocruz, levando a um
enorme retrocesso institucional. Vérios pro-
gramas de trabalho, nas mais diversas éreas
de atugdr da Fiocruz, seriam interrompidos,
com sérius reflexos nas condigdes de vida e
saude da populagéo brasileira, destacando-se,
dentre outras, as seguintes consequéncias:

— Interrupgao de mais de 100 projetos de
pesquisa biomédica e de satde publica finan-
ciados por organismos nacionais e interna-
cionais.

— Suspenséo de controle de qualidade de
medicamentos imunobiolégicos, sangue e he-
moderivados, colocando em risco a preven-
¢do de doengas transmissiveis e a seguranga
no uso desses produtos.

— Paralisagio dos servigos dos Hospitais
Evandro Chagas, especializado no atendimen-
to e pesquisa clinica de pacientes aidéticos,
e Femnando Figueira, centro de referéncia para
a érea materno-infantil.

— Paralisagéo total ou parcial de produgédo
e distribuigao de vacinas, inviabilizando as me-
tas do Programa Nacional de Imunizagdes, e
reducéo dréstica da produgéo de reativos para
diagndstico de AIDS, hepatite, doenga de Cha-
gas, leptospirose, rubéola e hansenfase.

— Redug@o superior a 50% na formagao
de recursos humanos em satde pablica e
ciéncias biomédicas, nos niveis de especia-
lizagdo, mestrado e doutorado.

— Interrupg&o do processo de implantagdo
do Centro de Biotecnologia, de importéncia
estratégica como setor de ponta para o desen-
volvimento tecnolégico na 4rea biomédica e
de satide ptiblica.

— Desarticulag@o do processo de expansio
e desenvolvimento institucional da Fiocruz,
com a extingao de hovas areas criadas na atual
gestéo: Centro de salide do Trabalhador e
Ecologia Humana, Casa de Oswaldo Cruz, Po-
litéenico de Satde Joaquim Venéncio, Supe-
rintendéncia de Informagéo Cientifica, Depar-
tamento de Fisiologia e Farmacodinanica, De-
partamento de Genética, entre outros.

— Desativagéo dos Centros Regionais Ageu

Magathaes (PE), René Rachou (MG) e Gongalo

Muniz (BA), voltados para a formagéo de re-
cursos humanos e pesquisa das principais en-
demias regionais (esquistossomose, doenga
de Chagas, filariose, leishmanioses etc.).

— Retrocesso no processo de moderniza-
¢éo administrativa e operacional da Fiocruz
com a desarticulagéo de vérios setores essen-
ciais ao funcionamento da instituigao.

— Perda de pessoal técnico e cientifico de
alta qualificagéo, muitos dos quais reconhe-
cidos internacionalmente, acarretando efeitos
irreparéveis na reprodugéo de linhas de pes-
quisa, desenvolvimento tecnolégico e forma-
Gao de recursos humanos.

Em anexo, quadro demonstrativo do total
de proporgéo de funcionérios da Fiocruz, a
serem demitidos por decreto presidencial, se-
gundo &rea de atuagdo, unidade e fonte de
financiamento.

Sr. Presidente, S* e Srs. Congressistas, es-
sas demissdes por decreto e tantas outras de-
monstramn a falta de sensibilidade na condu-
¢do da discusséo politica em tomo da satide
nacional. A existéncia dessa prética governa-
mental, dentro em pouco, devera levar-nos
aimportar técnicos qualificados de outros pai-
ses, pois 0s nossos provavelmente estardo ba-
tendo em outra porta.

Dentro em breve, estaremos votando as me-
didas provisérias do Plano Verdo da velha-no-
va Repiiblica, pacote que, dentre outros objeti~
vos, visa alienar as estatais e arrochar os traba-
lhadores.

Temos consciéncia de que o povo brasileiro
espera medidas austeras, concretas e hones-
tas, que lhe tragam trangiiilidade. No entanto,
o que estamos presenciando é um atentado
contra o povo brasileiro. Portanto, néo pode-
mos compactuar com isto. Temos que recha-
car esta e toda e qualquer medida que repre-
sente o arrocho, a desnacionalizagéo da eco-
nomia, a recesséo e o caos.

Somente assim vamos, firmes e decisivos,
participar da luta pela concretizagéo das reivin-
dicagbes dos trabalhadores e apoié-la, des-
Jmascarando as medidas impopulares do Go-
verno Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista Wal-
ideck Omelas.

O SR. WALDECK ORNELAS(PFL —BA.

Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, o inicio deste ano
foi tristemente marcado pelo acidente com
o Bateau Mouche, no Rio de Janeiro. Esta
serana foi assinalada, em Brasflia, pelo ocor-
réncia de outro sinistro, o choque de dois ca-
minhoes, um deles carregado de passageiros,
.popularmente conhecido como “pau-de-afa-
ra”. Terminou esse acidente com 18 vitimas.
Ainda agora, cerca de quatro dezenas de pes-
soas encontram-se em estado grave, e espe-
.Fa-se a ocorréncia de novos 6bitos.

Ambos os fatos de grandes proporgdes, ga-
nharam especial destaque na imprensa. Mas
é sobre o segundo que, ultrapassando os limi-
tes do aspecto policial, desejo referir-me nesta
Casa, pelo significado econdémico e social de
que se reveste.

O caminhéo, procedente de Correntina, na
Bahia, Municipio que tenho a honra de repre-
sentar nesta Casa, estava carregado de traba-
lhadores e seus familiares que, na falta de em-
prego em sua terra natal, deslocam-se sazo-
nalmente para outras areas, em busca de
oportunidades que se oferecem na lavoura do

Planalto Central, para em seguida retornarern
a sua terra, a sua gente e a convivéncia com
as suas comunidades.

O quadro, no qual se incorpora o “pau-de-
arara” de Correntina, & o retrato de um pais
continental, onde as desigualdades regionais
ainda fazem com que milhares de nordestinos,
na época da escassez de chuvas, desloquem-
se do sertfio para ganhar a vida, mais propria-
mente, para disputar a sobrevivéncia em areas
distantes, que se encontram em melhor esté-
gio de desenvolvimento. Sdo Paulo 4, tradicio-
nalmente, o principal foco dessas migragdes,
que, hoje em dia, tém j& uma caracteristica
sazonal predominante sobre as de caréter per-
manente. E chega a ser curioso, entre outras
manifestacdes, a frequéncia com que encon-
tro, no interior do meu Estado, inimeras pes-
soas vestidas com camisas promocionais, dis-
tribuidas por politicos paulistas, numa consta-
tacéo de que essas populagdes j& ndo perdem
[« qontacto com seu torrdo natal, ao qu:a] retor-
nam. O episédio de agora mostra, alids, que
Séo Paulo j4 nao é mais o tnico destino.

preciso que o Congresso Nacional, agora
com as suas prerrogativas asseguradas e ten-
do a seu cargo competéncias como a da apro-
vagéo da lei de diretrizes orcamentérias e o
exame das propostas dos orgamentos piihli-
cos, atue de forma séria, conseqiiente, respon-
sével, no sentido de que esses cidadaos brasi-
leiros possam encontrar trabalho e condigbes
de vida em suas préprias areas de origem.
O mercado de trabalho das grandes metr6-
poles ja comega a dar nitidos sinais de satura-
¢éo e as deseconomias de aglomeragéo indi-
cam o esgotamento e a insuficiéncia de um
modelo que privilegiou, no urbano, os grandes
aglomerados, e, nas atividades produtivas o
setor secundério.

Ao pronunciar estas palavras, nao estou pre-
dominantemente preocupado com a apura-
¢&o — que esté sendo feita e precisa ser reali-
zada — de responsabilidades e culpas, mas
volto-me para a imperiosa e inadiavel neces-
sidade de que se combatam e se eliminem
as causas que impdem trabalhadores brasi-
leiros, cidaddos como nés, o enfrentamento
desse dasafio e desse risco, em que a luta
pela sobrevivéncia, néo raro, termina no en-
contro prematuro com a morte.

N3o se trata, apenas e tdo-somente, de coi-
bir um fato isolado, quando todos sabemos
que o “pau-de-arara” é um fendmeno co-
mum, resultante, a um sb tempo, da falta de
condigbes infra-estruturais e de transporte nas
éreas de origem, mas sobretudo da caréncia
de oportunidades e possibilidades de trabalho.

O que ha de grave, fundamental e substan-
tivo é que esses trabalhadores néo prg}%’
de uma regido inéspita mas sim que se ¢ons-
titui, potencialmente, no grande celeiro agri-
cola do Nordeste brasileiro. Eu préprio, por
mais de uma vez, ja vim a esta tribuna chamar
a atengéo para essa regiao, o oeste da Bahia,
que tem apenas cerca de 300 mil hectares
cultivados, mas que j& apresenta volumes sigi-
nificativos de produgdo de soja e arroz, os
quais poderdo se multiplicados por mais dez



182 Sabado 28

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Janeiro de 1989

vezes, até o final do século, sem esgotamento
de sua capacidade, bastando que, para tanio,
conte com investimentos minimos em infra-
estrutura e servigos. Na sub-regi@o de Corren-
ting, destaca-se a necessidade de implantagéc
da BR-349, interligando aquela cidade com
a BR-020, o que, por si s tornard possivel
a abertura de uma vasta 4rea, capaz de absor-
ver toda a disponibilidade de méo-de-obra lo-
cal, fazendo desaparecer o fendmeno do “pau-
de-arara’.
A nova Constituico estabeleceu medidas
e principios que séo capazes de corrigir o qua-
dro geral em que se insere a questdo de que
estamos tratando. Mas é preciso salientar que
ainda ha pouco o Congresso Nacional omi-
tiu-se em relacéo & regionalizagéo do Orga-
mento, um dos pilares institucionais da politica
de correcdo dos desequilibrios regionais.
Desejo, nesta hora em que me solidarizo
com a populagéo de correnting, registrar, em
meu nome e também no daquela comunidade
e do seu Prefeito Tedfilo Guerra, meus agrade-
cimentos ao Governo do Distrito Federal pelos
esforgos empreendidos no atendimento as vi-
. imas, tanto na area médica — onde as equi-
pes foram multiplicadas, as instalagdes para
queimados ampliadas, medicamentos provi-
denciados em grande quantidade para aten-
der aos feridos, que em grande niimero per-
manecern 1nos hospitais do GDF, em especial
no HRAN — como na 4rea da seguranga pabli-
ca, em particular da policia civil, que vem de-
sempenhando com eficiéncia o seu papel na
apuragdo do acidente, mas sobretudo pela de»
dicagéo as vitimas e seus familiares. Trago
também meu agradecimento ao Ministério da
Aerondutica, que tornou possivel o traslado
dos corpos, realizados hoje, para o sepulta-
mento em Correntina. Toda essa dedicagio
e empenho contrasta, alids, com o siléncio,
aindiferanca e a disténcia em que se manteve
o Governo da Bahia, em relagao ndo apenas
aos mortos, mas também aos sobreviventes.
Bem sej, Srs. Congressistas, que aqui esta-
mos todos voltados, nesta convocagdo ex-
traordindria, para as nuances econémicas e
administrativas do Plano Verdo, mas néo po-
deria deixar de fazer o registro desse lamen-
tavel acidente para advertir a este plenario
quanto ao seus ignificado e relevéncia, a fim
de que esta Casa ndo continue, por omisséo,
a ser cmplice de mortes como as que ainda
hé pouco voltaram a acontecer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra a nobre Congressista Ra-
quel Candido,

A SRA. RAQUEL CANDIDO(PDT —RO.
Pronuncia o seguinte discuso.) — Sr. Presi-
dente, Sras e Srs. Deputados, devemos ressal-
tar que néo acreditamos na eficacia do pacote.
Entendemos ser mais uma manobra, numa
tentativa da sobrevivéncia de um modelo eco-
ndmico falido e desumano, responsével pela
atual crise ‘que vivemos. Né6s, do PDT, néao
podemos ser acusados pela sociedade de ndo
ter feito esforgo para melhorar esse conjunto
de medidas. Somos intransigenies em relagao
a algumas questdes contidas no Palno Verdo.

A wansferéncia do Iapas para o Ministério
da Fazenda sé servir4 para o fortalecimento
exicessivo dos poderes do Ministro da Fazenda.
Somos conira as demissbes em massa, por-
que entendernos que iseo é uma mascara que
vem para encobrir tudo que estd embutido
neste pacote, que deveria chamar-se “pacote
do cinismo do FMI”,

A méquina esté inchada pelos afilhados do
poder, e ai perguntamos quais os critérios ado-
tados para wal medida.

Insurgimo-nos conira a desvalorizagéo
cambial, que nfo tem oulro intento sendo fa-
vorecer os exportadores e credores interna-
cionais.

A Medida Proviséria n° 26 tem de ser rejeita-
da. Nao devemos sequer aceitar emendas de
destaque, pois se frata da mais cinica e obsce-
na dentre todas as outras medidas. E a propria
usurpagdo do patriménio pablico. Nao tive-
mos o cuidado sequer de encobrir o crime
que querem que os ajudem a cometer contra
o Pais. Essa medida, podemos chamé-la de
vergonha de um governo que morre no mar
da corrupgdo, de impunidade, e quer matar
o Congresso Macional através de medidas co-
mo as que coniém a de n° 26. Se nao, vejamos.
A medida trata da privatizagdo das empresas
estatais mais impaortantes para a vida do Pais,
a comecar pelas empresas e energia elétrica.
De acordo com a Emenda Proviséria n° 26,
privatizardo Funas, a Light, a Eletronorte, a
Chesf, a Eleirosul. A pergunta é. Por que 56
fol excluida da lista politica a Eletrobras, mas
todas as suas subsidiarias estao sujeitas & pri-
vatizagédo? Qual o grupo brasileiro que sera
capaz de privatizar & dificil dizer; ndo héa qual-
quer possibilidade. Ainda a Medida Proviséria
n° 26. Ela permite & privatizagao de todas as
subsididrias da Peirobras, estando & disposi-
¢do dos negocianies da MNagéo a Petrofil, a
Petrobrés distribuidora, a Petroquisa. O Gover-
no quer vender as empresas que sdo eficientes
e lucrativas na atividade econdmica do Estado
brasileiro, ndo s6 porque, além de eficientes,
sa0 lucrativas.

Srs. Congressistas, o pior de tudo isso é
o plano macabro, maquiavélico, desse Gover-
no, que & desnacionalizar a economia nacional
cada vez mais, cumprindo assim seu estraté-
gico plano inconfessével, e assegurar ao mes-
mo tempo & iniciativa privada aquilo que é
fundamental para o desenvolvimento brasilei-
ro. E preciso ressaltar que essa iniciativa priva-
da a que estamos nos reportando é exata-
mente aqueles grupos detentores de capital
estrangeiro que séo notadamente nocivos aos
interesses nacionais.

Nelas est4 incluido pasmem, senhores todo
o sisterna Siderbréas, entre eles CST, a Usimi-
nas € a Cosipa, a Ceron, empresas que s&o
sustentéculos das economias estaduais.

Ha mais coisa por baixo da Emenda Provi-
géria n® 26. Pasmem novamente, Srs. Con-
gressistas: a Cornpanhia Vale do Rio Doce e
suas subsidiarias s&o detentoras de tecnologia
na mineragdo, nos fransportes ferroviarios e
maritimos. A Empresa Vale do Rio Doce, que
explora aluminio, é responsével por Carajés.

Seré4, Srs. Congressistas, que os mancebos
de ouro do grupo Monteiro Aranha, testa —
de — ferro da multinacional, nao estdo por
trés desta grande negociata da Medida Provi-
séria n° 26?

Qual seria o grupo nacional que teria condi-
¢do de assumir o controle aciondrio da Vale
do Rio Doce e cumprir o seu programa de
desenvolvimento e investimento? E ai que est4
a filigrana do entreguismo daqueles que ven-
deram a nossa Pétria todos os dias neste Pais.
Senhores, a impunidade da aos senhores do
palacio o descalabro de no art. 4°, §§ 2° e
3¢, da Medida Proviséria n° 26, ofertarem finan-
ciamento a multinacionais para assumirem o
controle da empresa.

“§ 2° Até setenta por cento do prego
da alienagdo podera ser objeio de finan-
ciamento concedido pelo alienante ou
por instituigao financeira com juros e de-
mais condigbes de mercado.”

Acrescenta depois o § 3°, a titulo de nacio-
nalizar a medida:

“§ 3° Respeitado olimite de trinta por
cento do capital votante e de quarenta
e cinco por cento do capital total da socie-
dade, as agGes preferenciais e ordinérias
poderdo ser alienadas, sem o financia-
mento de que trata o paragrafo anterior,
a pessoas naturais ou juridicas estrangei-
ras.”

Srs. Congressistas, temos de estar atentos
para as manobras do papel politico entreguista
deste Governo na pessoa do Sr. Saulo Ramos,
que de maneira escandalosa sabe que ndo
se financia pessoa fisica ou juridica estran-
geira. Al estéo, Senhores, as sujeiras que o
Palacio deseja nos embutir! Porém, estamos
atentos e solicitando aos companheiros a
atengdo devida para essa esdrixula Medida
n° 26.

Por néo se especificar empresas brasileiras
de capital nacional, o que a medida proviséria
esta a oferecer? Financiamento &s empresas
multinacionais para assumirem o controle das
empresas estatais. Para que V. Ex°s tenham
uma idéia, as estatais tém um bilhdo e meio
de dblares de ativos nao-operacionais.

Por isso tudo, nés nao devemnos apoiar essa
medida. Devemos salientar que os propésitos
sdo unicamente desmoralizantes e entreguis-
tas, como esses que ai estdo. Nao aceitamos
o requisito de urgéncia, sendo esse o lado
altamente escandaloso do pacote verdo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Encerrado o petiodo de Breves Comunica-
¢Oes, a Presidéncia, atendendo 4 solicitagio
das Liderangas que representam a Maioria no
Congresso Nacional, suspende os trabalhos
até as 16h30min, horério em que seré reaberta
a sessao.

Esta suspensa a sess&o

Supensa as 13 horas e 24 minutos a
sessdo é reaberta as 17 horas e 16 mi-
nutos.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
A Presidéncia reabre a sess&o apenas para
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comunicar ao Plenério que por solicitaggo das
Liderangas vamos manter suspensa esta ses-
s&o até as 18h30min, dado o bom nivel de
entendimento que acontece entre as Lideran-
¢as partidérias e sindicais, principalmente no
que se refere as perdas salariais, e no_debate
junto a Presidéncia de Senado com todas as
Liderangas e representantes do Governo que
14 estiveram.

Suspensa as 17 horas e 16 minutos,
a sessdo é reaberta as 18 horas e 54 mi-
nutos

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
A Presidéncia reabre a sess@o apenas para
comunicar, mais uma vez, aos ilustres Con-
gressistas que o Presidente do Congresso Na-
cional, dada a relevancia da matéria e do mo-
mento que estamos enfrentando, solicita a to-
dos que permanegam na Casa. A sesséo conti-
nua suspensa até as 20h30min.

Suspensa as 18 horas e 52 minutos,
a sessdo € reaberta as 21 horas e 24 mi-
nutos.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Declarc reaberta a sesséo. (Palmas.)

Vamos passar as Comunicagdes de Lide-
ranga.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, peco a palavra para uma quest&o de ordem

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra para uma questao de
ordem.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem revis@o do orador.) — Sr. Presidente,
levanto questéo de ordem relativa a Presidén-
cia da Mesa do Congresso Nacional.

O art. 57 da Constituigéio diz que o Con-
gresso Nacional se reunird, anualmente, na
Capital Federal, de 15 de fevereiro a 30 de
junho etc.

0§ 5

“A Mesa do Congresso Nacional serd
presidida pelo Presidente do Senado Fe-
deral, e 0s demais cargos seréo exercidos,
altemadamente, pelos ocupantes de car-
gos equivalentes na Cémara dos Depu-
tados e no Senado Federal.”

QOu seja, o 1° Vice-Presidente da Mesa do

do mesmo artigo diz o seguinte:

Congresso Nacional sera o 1° Vice-Presidente :
da Camara; o 2° Vice-Presidente da Mesa do*

Congresso Nacional seré o 2° Vice-Presidente

do Senado e assim sucessivamente. Quer di- -

zer, a composigéo da Mesa do Congresso Na-
cional, a partir da promulgagéo da nova Cons-
tiuigéo, nesse entendimento, seria a seguinte:
Presidente, o Senador Humberto Lucena, nédo
héa a menor dGvida; 1° Vice-Presidente, o Depu-
tado Mauricio Campos, que é o Vice-Presi-
dente da Camara; 2° Vice-Presidente, o Sena-
dor Lourival Baptista, que € o 2° Vice-Presi-
dente do Senado; 1° Secretério: o Deputado
Paes de Andrade; 2° Secretério, o Senador
Odacir Soares; 3° Secretério, o Deputado He-
réclito Fortes, que ndo retornou & Camara por
ter sido eleito Prefeito; 4 Secretério, o Senador

Jodo Castelo; 1° Suplente, o Deputado Amaldo
Faria de S4; 2° Suplente, o Senador Francisco
Rollenberg; 3° Suplente, a Deputada Irma Pas-
soni.

Portanto, considerando a interpretagéo cla-
ramente exposta acima e consubstanciada no
§ 5° do art. 57 da Constituigao Federal, que
estabelece a composi¢do da Mesa do Con-
gresso alternando os cargos equivalentes do
Senado e da Camara, neste momento néao
compete a V. Ex® o exercicio da Presidéncia.

O Sr. Genebaldo Correia — Sr. Presi-
dente, pego a palavra para contraditar.

O 8SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra para contraditar.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB
— BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, a Constituigdo néo cassou mandatos
de Vereador, Prefeito, Governador ou Presi-
dente da Reptiblica. Respeitou todos 0s man-
datos. O PT, agora, quer cassar o mandato
de V. Ex* Certamente esta Casa néo concor-
dard com isso. A Constituigéo respeitou todos
os mandatos, assim como vai respeitar o man-
dato da Mesa da Cémara, da Mesa do Senado
e da Mesa do Congresso Nacional. (Palmas.)

O Sr. Virgilio Guimariaes — Sr. Presiden-
te, 0 mandato de V. Ex* na Mesa do Senado
ndo est4 em discusséo. O PT respeita a eleicao
feita no Senado.

O 8r. José Lourengo — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra, pela ordem, ac nobre Lider
José Lourengo.

O SR. JOSE LOURENGO (PFL — BA.
Sem revis@o do orador.) — Sr. Presidente, ja
vi de tudo nesta Casa, mas esse neologismo
de fato me espanta. Que se queira fazer obstru-
¢80 e néo se queira enconfrar solug@o para
os graves problemas do Pafs, tudo bem, mas
com o fato de que se queira cassar o Presi-
dente do Congresso Nacional em exercicio
nao posso concordar. V. Ex* tem o apoio inte-
gral da Lideranga do PFL e de todo o meu
partido. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
A propésito da questio de ordem levantada
pelo nobre Deputado Virgilio Guimarées, con-
sidero que, enquanto detentor de mandato de
Senador e membro da Mesa do Congresso
Nacional, posso presidir a sess&o. H4, neste
plenério, hierarquias superiores & minha que,
a qualquer momento, podem vir aqui e sentar-
se. De modo que a questéo de ordem do nobre
Deputado é improcedente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Aldo
Arantes, por troca com o orador inscrito, De-
putado Edmilson Valentim.,

O SR. ALDO ARANTES (PC do B —GO.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, estamos, evidentemente, dian-
te de uma grave situagdo econdmica, que exi-

ge medidas no sentido de debelar o processo
inflacionario,

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Congres-
sistas, o fundamental para se identificar o re-
meédio é fazer um correto diagnéstico da doen-
ca. Para se saber qual a forma de combater
a inflag8o, é necessério perguntar quais as
suas causas determinantes. Qualquer econo-
mista medianamente informado sabe que as
causas fundamentais do processo inflaciona-
rio ndo séo os altos salérios, ja que no Brasil
nao existe alto salério para trabalhadores. Pelo
contréario, temos os mais baixos salérios do
mundo. Néo residem também, as causas do
processo inflacionério, na situagéo das empre-
sas estatais. Sabemos que o fator fundamental
do processo inflacionério brasileiro é a crise
financeira, é o conjunto das despesas finan-
ceiras que o Estado tem com as dividas interna
e externa.

Um professor da Universidade de Brasfia,
em artigo publicado recentemente no jomal
Folha de 8. Paulo, disse que o servigo da
divida pablica se apropria de pelo menos 50%
da receita prevista da Uniéo, e os servigos da
divida externa, de 7% do PIB, em torno de
17 bilhdes de délares.

Um editorial da Folha de 8. Paulo dizia
que uma das maiores fontes da incerteza, em
relagéo ao controle do déficit, é a taxa de juros,
e afirmava explicitamente que, “mantido o ni-
vel atual da faxa de juros, os encargos finan-
ceiros da {nifo, em 1989, somente em trés
meses, terdo um acréscimo de 100% .

Al residem, Srs. Parlamentares, as causas
determinantes da inflagéo brasileira: a divida
externa, com seus exorbitantes juros.

Aliés, hoje sabemos — j& ha um ponto de
vista firmado — que os paises do Terceiro
Mundo néo tém condigdes de pagar essa divi-
da ilegitima. E absolutamente insustentével
pagar dividas que, na verdade, nada mais sdo
do que o acréscimo de juros sobre juros, che-
gando atualmente a uma situag&o impagével.

Todos conhecem o processo de converséo
dadivida externa em divida interna, como tam-
bém se sabe que a fixagdo dos altos indices
dos juros internos tem por objetivo manter
essa politica econdmica voltada para o exte-
rior, a fim de criar excedentes de exportagcdo
e pagar a divida externa.

Portanto, Srs. Congressistas, ndo podemos
aceitar esse “pacote”, ndo podemos aceitar
as medidas propostas pelo Governo Sarney,
que coloca na ordem do dia um programa
cuja coeréncia é da politica econdmica do
Fundo Monetéria Internacional.

O Financial Times — e chamo a atengéo
de V. Ex* para este fato — em editorial sobre
o “pacote” afirma que “o Presidente Sarney
aceitou o imperativo de desindexar os salé-
rios”. Acrescenta que, “de inicio, os patamares
salariais” — o que o jornal considera “pata-
mares salarias” néo é nada mais nada menos
do que o arrocho salarial * — véo sofrer”.
Quem vai sofrer ndo séo os “patamares sala-
riais”, mas os trabalhadores, que vdo arcar
com o énus do arrocho salarial. Continua di-
zendo que “o Brasil nfio pode dar-se ao luxo
de atrelar totalmente os aumentos salariais a
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inflagéo”. Ora, iemos uma responsabilidade

histérica. Se o Financial Times afirma que -

néo podemos dar-nos ac luxo de manter niveis
salariais dignos para os nossos trabalhadores,
obviamente considera que nos podemos dar
ao luxo de pagar um bilhdo e quinhentos mi-
Ihdes de dblares por més de juros.

Néo vi, Srs. Congressistas, nenhuma pro-
posta deste Governo no sentido de enfrentar
a questéo da divida exierna e da divida interna.
Portanto, ndo podemos aceitar este “pacote”,
ndo podemos aceitar a coeréncia dessa poli-
tica que atende aos interesses do Fundo Mo-
netdrio Internacional,

Diz, ainda, ¢ editorial do Financial Times
que, agora que o Presiderte Samey apresen-
tou uma politica econdmica mals confiavel,
é vital que S. Ex° mantenha sua firmeza. E
qual é essa firmeza? E a da politica de arracho
salarial, & a de seguir os ditarnes do Fundo
Monetario Internacional, é adotar uma politica
de contengdo de demanda, a fim de gerar
excedentes para exportacéo.

Assim, Srs. Congressistas, ndo podemos,
definitivamente, aceitar este “pacote” — néo
s6 a Medida Proviséria n° 32, mas todas as
demais.

. Discute-se a possibilidade do enwvic ao Con-
gresso Nacional de nova medida proviséria.
Seria um novo encaminhamento, através do
presidente interino, com vistas a retirada de
algumas das medidas provisérias. Esta é oufra
questdo extremamente grave. O que aconte-
ceu € que o Presidente Sarney passou a utilizar
as medidas provisdrias como decretos-leis.
Com isso, comecou, na verdade, a banalizar
a utilizacédo desse instrumenio legal. E neces-
sario salientar que, quando, na Assembléia
Nacional Constituinte, se discutia essa ques-
tdo, a bancada do PC do B se manifestou
contra, porque, abesar das diferencas entre
medidas provisérias e decretos-leis, hd muito
em comum. H3, sobretudo, o aspecto de que
as medidas provisérias séo préprias do parla-
mentarismo, até porque, neste caso, se o pri-
meiro-ministro as envia ac Parlamento sem
um processo de negociagdo, o Governo cai,
n#o se sustenta. Por isso mesmo, o Governo
€ obrigado a estabelecer limites e a nao se
utilizar abusivamente das medidas provisérias.

Senhores. Congressistas, eu gostaria de rea-
firmar que o nosso partido ja teve também
a oportunidade de insistir, nesta Casa, em que
néo sdo as empresas estatais as responséveis
pelo déficit publico. No curso das muitas dis-
cussbes — com posigdes combativas dos par-
tidos progressistas, no esforge de impedir o
que se pretendeu no primeiro fjiomento, que
era uma votacéo a toque de caixa — aconte-
ceu que a sociedade foi-se mobilizando, as
centrais sindicais vieram para dentro do Con-
gresso e certos segmentos desta Casa, que
se mantinham numa posigdo mais ou menos
de expectativa em relagéo ao pacote, come-
garam a compreender a gravidade dessa me-
dida para a soberania nacional e os interesses
dos trabalhadores.

A 8r* Abigail Feltosa — Permite V. Ex*
um aparte?

© SR. ALDO ARANTES — Tenho grande
satisfagdo em dar um aparte & nobre colega
baiana.

A Sr® Abigail Feitosa — Nobre de-
putado, solidarizo-me com V. Ex* pelo pronun-
cnamento, lembrando que comegou a entrar
&gua no pacote. As prateleiras dos supermer-
cados ja estdo ficando vazas, ja se esta co-
brando agio. Os comerciantes acham melhor
investir no open, que esté rendendo 25%, do

que em compra de- mercadorias para venda

a prego controlado, aspecto também comen-

" tado por V. Ex* O ponto “X" do problema,

a divida externa, foi esquecido pelo presidente.
MNossa luta é no sentido de que se renegocie
a divida, com uma postura de mdependem:la
para que se estabelega outra estrutura econd-
mnica no Pais. Muito obrigada.

O SR. ALDO ARANTES - Agradego a

V. Ex® o aparte.

Retomando meu pronunciamento, gostaria
de dizer que, fruto do processo de debate e
negociagao, fomos identificando que o cami-
nho adotado pela Presidéncia da Republica

* para combater a inflagéio era falso. E um cami-

nho que, em ultima insténcia, circunstancial-
mente, topicamente, momentanearnente, po-
de conter um pouco a inflagéo, mas inevitavel-
mente ela vai explodir e atingir um processo
hiperinflacionério, porque a causa fundamen-
tal desse processo néo esté sendo combatida.
Este Governo representa interesses econd-
micos muito definidos: os interesses dos ban-

“queiros internacionais, das multinacionais, da

grande burguesia brasileira. Portanto, ndo tem
independéncia, coragem, determiniagdo para
enfrentar, de fato, as causas fundamentais do
processo inflacionério.

Ougo, com prazer, o nobre Deputado Paulo
Ramos.

O Sr. Deputado Paulo Ramos — Nobre
deputado, o Correio Braziliense de hoje di-
vulga noticia com ¢ seguinte titulo;: “México
demite quase 60 mil funcionérios”. A simples
leitura, omitido o nome do Pais, daria aimpres-
sdo de que se estaria tratando do Brasil. A
publicagdo termina assim: “Um alto funcio-
nario da Secretaria da Fazenda, que pediu para
ndo ser identificado, declarou recentemente
a AP que o novo Governo, que assumiu em
dezembro passado, reduzird drasticamente o
contingente de trabalhadores estatais, promo-
vera o investimento privado, tanto nacional co-
mo estrangeiro e passara para o setor privado
dezenas de empresas estatais nao estratégi-
cas”. Como o México tem uma divida externa
parecida com a do Brasil, verificamos clara-
mente que a férmula J4 adotada € a do Fundo
Monetério Internacional, que ora o Governo
Sarney procura enfiar na goela do Congresso
Nacional, sacrificando ainda mais o povo bra-
sileiro & comprometendo a soberania nacio-
nal. Parabéns a V. Ex* pelo pronunciamento
que faz.

O SR. ALDO ARANTES —- Concordo in-
teirarmente com o nobre Deputado Paulo Ra-
mos. Na verdade, essa politica, conseqiiéncia

da retomada do monitorarnento do FMI para

"o Brasfl, é ortodoxa, tem por objetivo conduzir

o Pais a.um processo recessivo,' ao arrocho
salarial e ao aprofundamento da nossa-depen-
déncia. Nio tenho davida de que o esforco
no sentido da desestatizagdo de muitas em-
presas estatais altamente ‘rentéveis, por um
processo que permite ao' Governo financiar
particulares em até 70% e também a venda
das estatais a empresas estrangeiras, inevita-
velmente abre caminho para o aprofunda-
mento do processo de desnacnonallza;:ao da
economia brasileira. -

A propéstito, gostaria de chamar a atengédo
da Casa para um fato. Ontem tive oportuni-
dade de ler para este Congresso relatério de
uma Subcomissio da Comisséo de Relagbes
Exteriores do Senado americano, que mos-
trava e identificava um amplo, um profundo
processo de desnacionalizagdo da economia
brasileira.

Todavia, Srs, Congressistas, quero trazer
minha colocagéo a respeito de debates aqui
recentemente iravados. Alguns segmentos
desta Casa passaram a contestar a urgéncia
de intimeras medidas provisorias enviadas ao
Congresso Nacional. Meu partido, o Partido
Comunista do Brasil, partilha da opinido de
que a quase totalidade dessas emendas néo
tem cardter de urgéncia e, portanto, 0 seu
envio tem caréter inconstitucional. Alids, este
foi o sentido do parecer apresentado ontem
pelo Deputado Virgildasio ‘de Senna, ao anali-
sar uma dessas medidas provisérias. A quase
totalidade das medidas provisérias, repito, néo
tem caréter de urgéncia. Portanto, néo deve-
riam ser objeto de deliberagéo deste Plenério.

Hoje, Srs. Congressistas, houve um proces-
so de discussdo. O PMDB aprosentou uma
proposta de modificagdo da Medida Provis6ria
n° 32. Mas essa proposigao néo resolve o pro-
blema das perdas salariais. Ela é uma compro-
vagdo daquilo que os setores progressistas le-
vantavam a respeito das perdas salariais. Alias,
o Dieese, num importante trabatho realizado,
demonstrou que, somente em janeiro, as per-
das salariais previstas com a inflagao atingi-
riam 50%. Fruto disso, houve uma proposta
do PMDB que, na verdade, reduziria as perdas
salariais de forma extremamente timida. Em
nossa opinido, a resposta cabal ao problema
da inflagéo néo envolve, como ja disse, mera-
mente a questdo salarial. Mas, para nés, na
coeréncia ou na incoeréncia dessa medida
proviséria, o mfnimo que poderfamos fazer
seria retirar o arrocho salarial. A proposta do
PMDB néo corresponde aquele minimo ne-
cessério para atender as reivindidagdes dos
trabalhadores. O Dieese, através de um dos
seus dirigentes, afirma que, quando muito, se
observada, s6 seriam repostos 5% das perdas
salariais. E é bom lembrarmos que o préprio
Governo revela que a inflagéo este més osci-
lar4 entre 60 a 70%.

Terminando meu comunicado, gostaria de
dizer, em nome da Lideranga do PC do B,
que nossa bancada est de acordo com a
proposta apresentada pelos trabalhadores, pe-
lo CUT, ptla CGE, pela Dieese e pelo DlAP
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Tem ela o apoio dos partidos progressistas
desta Casa. Essa proposta procura retirar o
expurgo que o Governo pretende fazer nainfla-
¢do deste més, estabelecendo o reajuste sala-
rial na data-base em torno do indice previsto
pelo IPC.

E o que éimportante, Sr. Presidente, estabe-
lece um mecanismo de reajuste salarial apés
© processo e o perfodo de aplicagdo dessas
normas do pacote do Presidente José Sarmney.

Finalmente, essa proposta reajusta os débi-
tos trabalhistas, porque — inacreditdvel —nas
cademetas de poupanga hé reajuste, para o
pagamento de impostos hé reajuste, mas para
o débito dos trabalhadores néo ha. Concluin-
do, portanto, minhas consideragbes em nome
do PC do B manifestamo-nos contra a pro-
posta do PMDB — que teve o apoio do PFL
— e a favor, enfaticamente, da proposta dos
trabalhadores, da CUT, da CGT e dos partidos
progressistas com representagéo nesta Casa.

O 8r. José Genoino — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) —
Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, solicito
& Mesa um esclarecimento: neste momento,
estd sendo encaminhado requerimento for-
mulado pelas liderangas, relativo 48 Emenda
n® 27, conforme aprovagéo de requerimento
encaminhado & Mesa pela Lideranga do PMDB
no Senado Federal, através do Senador Ronan
Tito, que alterava a pauta para votarmos as
Medidas Provisérias n** 27 e 31?

Desejo saber se trata do encaminhamento
da votagéo da Emenda n? 27.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Esclarego ao nobre Deputado José Genoino
que ainda ndo entramos na Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Bran-
déo Monteiro, que falarA em nome da Lide-
ranga do PDT. (Pausa.) Ausente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fer-
nando Santana, que falard em nome da Lide-
ranga do PCB.

O 8r. José Genoino — Sr. Presidente,
s6 mais um esclarecimento, com a concor-
dancia de V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —

Nobre Deputado José Genoino, ha orador na
tribuna. Pego a V. Ex* que o respeite.

O SR. FERNANDO SANTANA — Sr.
Presidente, concordo com a intervengéo do
nobre Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra, com a anuéncia do ora-
dor.

O SR. JOSE GENOINO — Sr. Presiden-
te, ndo quis desrespeitar o nobre Deputado
Fernando Santana, nem V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
E bom nao desrespeitar o Plenério também.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) Sr. Presidente, néo estou
desrespeitando o Plenério; estou agindo con-
forme o Regimento e a ética parlamentar.

Sr. Presidente, quero apenas esclarecer a
V. Ex* o porqué da minha solicitagdo. Nas Co-
municagbes de Liderangas nao ha apartes;
nos encaminhamentos de liderangas h4, sim,
apartes. Entendi que estaria havendo encami-
nhamento de liderangas. Ora, na medida em
que a sessdo ndo teve “Pinga-Fogo™” — a ses-
sdo foi encerrada no “Pinga-Fogo™” da manha
— fiquei em d(vida e pedi o esclarecimento
a V. Ex* Foi a minha solicitagéo. Agora, apenas
para reafirmar outro pedido de esclarecimen-
to, indago se continua na Mesa o requerimento
do Senador Ronan Tito, relativo as Emendas
de n* 27 e 31.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) —
Nobre Deputado José Genoino, adotamos
nesta sessdo a decisdo do Presidente Hum-
berto Lucena, que, provocado ontem por um
nobre Congressista, manteve a inversédo na
pauta da Ordem do Dia.

Por outro lado, os Lideres estdo usando a
palavra conforme lhes é facultado pelo art.
6° do Regimento Comum. Assim, estamos
cumprindo plenamente o Regimento e, por-
tanto, admitindo os apartes também.

Com a palavra o nobre Deputado Fernando
Santana.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB
BA. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, acreditamos ser inte-
ressante comegarmos esta exposigéo com al-
guma coisa de born humor — o sense of
humor de que falam os ingleses. A sessédo
demorou tanto a iniciar-se que recebi uma
carta — de cujo autor néo identifico o nome
——que vale a pena ser lida, como uma palavra
de alegria no meio dessa coisa toda. Diz:

“Sr. Deputado Fernando Santana.

A presente tem por objetivo solicitar
a V. Ex* que, no uso de suas prerrogativas
etérias, proclame de imediato a abertura
da presente sesséo.

27-1-89.

Deputado Ulysses da Silveira Guima-
tées.”

Evidentemente, ndo conhego o autor da
carta. Pode ter sido um Deputado, um jorna-+
lista ou um funcionério. De qualquer modo,
vem introduzir um toque de humor, no meio
da tanta angustia que estamos vivendo agora.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, te-
mos a impresséo de que o chamado Plano
Verdo atende exatamente & concepgao econd-
mica e filoséfica dos Ministros Maflson da Né-
brega e Jodo Batista de Abreu. Se examinar-
mos bem, vamos ver que essas medidas estio
coordenadas de tal maneira que resultam, ao
final e ao cabo, num processo de esvaziamen-
to da economia nacional, numa proposta re-
cessiva e também numa proposta que néo
é antinflacionéria. Ao contrério, tem todas os
ingredientes para dar, por quatro ou cinco
meses, um equilibrio estével e, a0 mesmo
tempo, uma inflagéo mais baixa. Mas, a nosso

ver a inflag@o voltaré, frondosa, erguida e bem
nutrida, com as medidas que estamos tentan-
do combater, e isso sem uma alternativa corre-
ta, porque o fato de se permitir a apresentagéo
de emendas supressivas, do nosso ponto de
vista, ndo resolve. De qualquer modo, esse
&um plano de conjunto. Como Parlamentares
assessorados por bons economistas, deveria-
mos dar um sentido mais progressistas a essa
reforma, a fim de que ela realmente atinja o
coragéo da inflagéo brasileira, fatc permanen-
te na vida nacional. Mas essas medidas que
achévamos viriam no Plano Ver&o infelizmente
néo vieram. Por exemplo, na parte relativa a
organizagéo da Presidéncia da Reptblica e dos
Ministérios, o que encontramos? Todos os pai-
ses do mundo estio intensificando a pesquisa,
investindo macigamente na pesquisa. A Fran-
¢a criou recentemente o seu Ministério da
Ciéncia e Tecnologia; o Canadé tinha uma
Secretaria de Ciéncia e Tecnologia, mas ha
poucos dias elevou-a & condigdo de Ministério,
porque o Canadé percebe, como todos os pai-
ses desenvolvidos, que o futuro do mundo
esté na capacidade de produzir novas férmu-
las de tecnologia. J4 aqui, quando se muda
o nome do Ministério, ele passa a se deno-
minar Ministério do Desenvolvimento Indus-
trial, Ciéncia e Tecnologia.

Ora, aqui as coisas estéo invertidas, porque
o desenvolvimento industrial, em qualquer
pais, depende da ciéncia e da tecnologia. Até
onome, Srs. Congressistas, esté invertido, por-
que ndo pode haver Ministério do Desenvol-
vimento Industrial, Ciéncia e Tecnologia, por-
que a ciéncia e a tecnologia precedem o de-
senvolvimento industrial. Que pelo menos
acertassem no nome, mas sequer 0 nome
acertaram. Exterrninar o Ministério ou retiré-lo
da administragdo publica brasileira, a nosso
ver, constitul gravissimo erro, cometido, so-
bretudo, porque esse Ministério, em nomes
de dois ou frés anos, produziu muito no campo
do desenvolvimento da pesquisa neste Pafs.
Por que, entéo, eliminar o Ministério da Ciéncia
e Tecnologia e jogé-lo as feras do Ministério
da Inddstria e do Comércio? Nao queremos
entrar em apreciagdes subalternas, mas todos
sabemos que a filosofia do Ministro Roberto
Cardoso Alves é inteiramente oposta aquela
que incentivou o desenvolvimento do Minis-
tério da Ciéncia e Tecnologia.

Na dltima sexta-feira, dia 20, meu amigo,
o Ministro Roberto Cardoso Alves, disse que
a Lei de Informética era uma lei cadente. Ora,
por que lei cadente? Conhecemos no Brasil
as leis que pegam e as que ndo pegam. Mas
essa nova invengéo de lei cadente ndo conhe-
clamos. Pois bem, o Ministro Roberto Cardoso
Alves assim est4 julgando a Lei de Informatica.
Traduzindo melhor, classifica-a como uma lei
em decadéncia. Este é o sentido que S. Ex*
quis dar & expresséo cadente: uma lei que
caiu, uma lei que se vai esvaziando. Como
€ que o Ministro da Ciéncia e Tecnologia atin-
ge, desta maneira, a Lei de Informética, que
foi resultado de trabatho da .Secretaria Espe-
cial de Informética?
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Fagamos justica, agora, ao Ministro Danilo
Venturini, pois foi quem pegou o pido na unha,
no Govemno Figueiredo. Pois bem, esse ho-’
merm garantiu a situagéo, € o Congresso vo-
tou, por unanimidade de suas liderangas,
aquela matéria, que esta sendo agora decapi-
tada pelo Ministro Roberto Cardoso Alves —
alids, meu amigo, mas aqui ndo se frata de
amizade pessoal e sim de defender uma poli-
tica de afirmagéo nacional. E o Ministério da
Ciéncia e Tecnologia é um setor da maior
importéncia para essa afirmagao nacional.

Basta dizer a V. Ex* que, nesses anos, o
Brasil produziu mais de um mihédo de micro-
computadores. Temos o setor de software
em pleno desenvolvimento. Mas agora, com
esses cortes Nos recursos e as demissdes em
massa, que seréo feitas, de cientistas e técni-
cos de alto gabadrito aproveitados no Ministério
da Ciéncia e Tecnologia, estamos realmente
nao reduzindo os Ministérios, mas, sim, na
prética, eliminando, de maneira dréstica, tudo
o que se fez no setor do desenvolvimento cien-
tifico neste Pafs, nos Gltimos anos.

Srs. Congressistas, comegamos a examinar
tudo isto com o plano econdmico, que nada
diz a respeito das causas fundamentais ou das
raizes da nossa divida, que, alids, comegou
quando o Brasil mal acordava para a sua inde-
pendéncia. Os Srs. Congressistas sabem que
Napoleao foi derrotado em 1815 e que a Santa
Alianca, que era um tratado das coroas euro-
péias, tinha sua sede em Londres. Dizem que,
quando nosso embaixador foi apresentar as
credenciais do Brasil como Nagéo indepen-
dente, o Primeiro-Ministro inglés fez uma pro-
posta muito “generosa’™: “Concordaremos
com a independéncia do Brasil se os senhores
assumirem a responsabilidade da divida de
Portugal; caso contrério, convocaremos a
Santa Alianga e reporemos a coroa de Portugal
no Brasil.” O embaixador, inteligentemente,
aceitou a condicdo inglesa, e af se iniciou o
processo de dfvida do Brasil, que nunca mais
deixou de dever. Agora, atingimos esta cifra
astrondémica de 130 bilhdes de délares. E uma
divida que cresce como bola de neve. Nao
é preciso tomar dinheiro, ela cresce por si
mesma.

O Ministro “feijao com arroz”, o responsével
Sr. Mailson da Nébrega, teceu os maiores elo-
gios ao novo acordo que conseguiu formalizar
com os banqueiros internacionais. Eles diziam
que o Brasil ia receber 5,3 bilhées de délares,
o que os americanos chamam de fresh mo-
ney, dinheiro fresco, dinheiro nove. Nao é na-
da disso. Os 5,3 bilhdes de délares que S.
Ex* achava que eram dinheiro novo, servem,
nica e exclusivamente, para pagar os juros .
que j& deviamos. Os juros aumentam, e é por
isto que podemos dizer que a nossa divida
externa cresce como bola de neve. Ndo se
precisa tomar dinheiro para ela crescer. Tudo
isso me parece um plano coordenado. Des- _
réi-se o setor da pesquisa cientifica, transfe-
rindo-o para um Ministério que tem filosofia
completamente diferente daquela do Minsi-
tério da Ciéncia e Tecnologia. Tenta-se priva-
tizar as estatais, inclusive vendendo agbes alta-
mente lucrativas de empresas como Banco

do Brasil, Petrobrés, Eletrobrés, Telebras etc.
Este conjunto de medidas, parece-me, foi es-
tudado com rnuito cuidado, primeiro, para sa-
tisfazer as condicdes impostas pelos bancos
internacionais; segundo, para reduzir cada vez
mais nossa capacidade de resisténcia em rela-
Géo a economia mundial.

. Realmente, estarnos num momento crucial
da Nagéo brasileira. Se aprovadas estas medi-
das, como vamos abrir caminho? Aproxima-
remos ainda mais o Brasil da situagdo de um
pais definitivamente colonizado. Esse é o re-
sultado do plano. Reconhego que ele poderd
produzir efeitos dentro de 3, 4, 5 meses. E
possivel que a inflagéo caia, rmas temos abso-
luta certeza de que ela recrudescera. Até o
momento, todas as analises mostram que o
nico setor que vai ser penalizado, no conjunto
das medidas, é o dos trabalhadores. Os ban-
queiros ganham, os exportadores fambém.
Em pouco tempo, arranjaram dois bilhdes de
délares, que faram logo convertidos em cruza-
dos, com a redugdo concedida de 17%. Com
a mesma desvalorizagéo de 17% do cruzado,
negociaram rapidamente os doléres, transfor-
maram-nos em cruzados € jogaram-nos no
overnight, para ganhar25% ou 30% ao més.
Portanto, os exportadores ganham, os ban-
queiros também lucram, e os homens da ci-
randa financeira vao continuar ganhando.
Mas, ao final, o Gnico setor da sociedade brasi-
leira que seré realmente penalizado é o da
classe operéria.

Ora, esse conjunto nos leva, Sr. Presidente,
& absoluta convicgdo de que tal plano foi con-
cebido ndo como Jesus, por obra e graga do
Espirito Santo, mas com uma maldade terrivel
da atual drea econdmica do governo; ndo com
o objetivo de melhorar a situagio do povo
brasileiro, mas, tinica e exclusivamente, para
atender aos reclamos da banca internacional,
para que o Pais continue pagando essa terrivel
divida externa. Anunciava-se até que esses 530
milhées de délares que nés iamos pagar em
janeiro ndo irlam ser pagos, mas os exporta-
dores, com a redugéo ou com a desvalori-
zacdo da moeda, injetaram dois bilhdes de
délares, rapidamente, na economia, e ai o Pais
pagou os juros de janeiro. Eu pergunto: como
vamos pagar os juros de fevereiro, como va-
mos pagar os juros de margo, e assim sucessi-
vamente, até o final de 1989 e até o final dos
séculos? Porque ou nés renegociamos politi-
camente a.divida externa brasileira e aceita-
mos até idéias que ja sdo comuns na Europa,
entre economistas do maior gabarito, euro-
peus e americanos, a exemplo do Sr. Sachs,
do Massachussets Institute of Technology... Ha
pouco tempo, um economista aleméao disse:
“O dnico remédio dos senhores é néo pagar
a divida”. E este alemé&o n&o era nenhum ho-
mem de esquerda, era um economista, diga-
mos assim, pertencente aos quadros do gran-
de Partido Democrata Cristdo alemao. Esse
economista do MIT, uma das escolas de Har-
vard que melhor preparam ecenomistas para
o mundo, também disse que a moratéria,
quando estava produzindo efeitos benéficos
ao Pals, exatamente nesse momento foi sus-
pensa pelo governo. O governo tomou medi-

das realmente importantes no ssior da divida
externa quando decreiou a roratéria, mas vol-
tou atrés quando a suspendeu. Enido, se este
Congresso, rapidamente, ndo tem condigoes
de decretar essa moratéria — medida prevista
no art. 26 das “Disposigbes Transitérias”, isto
é, a suspenséo do pagamento dos juros da
divida externa enquanto essa Comissdo néo
concluir pela legalidade ou pela honorabili-
dade dessa divida que nos impdem — que
o Presidente da Republica retome as provi:
déncias anteriores e decrete novamente, rees-
tabelega, como ja o fez em fevereiro de 1987,
a moratéria. Essa medida, sim, poderia per-
mitir ao Pafs um exame concreto, profundo
da divida externa, cujo valor de mercado hoje
anda por volta de 35%.

Ora, se o valor de mercado dessa divida
é 35% e se os bancos centrais das grandes
poténcias quisessem realmente ajudar os pai-
ses do Terceiro Mundo a se desenvolverem,
nada impediria que a comprassem pelo valor
de mercado, isto é, 100 bilhdes de délares
seriam comprados por apenas 35 bilhdes de
dblares.

Essa medida atende até a urna sugestio
de Michel Dukakis, candidato derrotado na
disputa da Presidéncia dos Estados Unidos.
Esse cidaddo propunha que as dividas exter-
nas fossem compradas pelos bancos e que
os paises devedores as pagassem pelo valor
nominal, em um prazo de 40 anos.

Para o Brasil, esse seria até um negécio
razoéyel, porque os jurcs estariam embutidos
na diferenga entre o valor de mercado e o
valor nominal.

Ha ai outra medida terrivel. Comn a extingéio
da Sudhevea e a retirada dos subsidios conce-
didos para a extragdo da borracha, ha a amea-
¢a de estarmos forgando a migracéo de mais
de novecentos mil cidadéos brasileiros da area
amazdnica e seringalista, que eles defendem
naturalmente. A ecologia amazénica nao &
atingida pela exploragéo da borracha. E nés
estamos ameacando essas 4reas de serem
invadidas pelos depredadores, pelos destrui-
dores, pelos incendiérios, pelos queimadores.

Poderiamos até negociar o oxigénio. Se o
Brasil é o “pulméo” do Mundo — a Amazénia
¢ a area que mais produz oxigénio, inclusive
para a respiragéo de europeus e americanos
— nés, que estamos dando gratuitamente es-
se oxigénio ao mundo, deveriamos condicio-
nar a preservagdo da Amazénia a redugio da
divida externa. E mais, iriamos explorar a Ama-
z6nia, em termos cientificos, porque uma 4r-
vore é como uma vida humana: nasce, cresce
e morre. E a Amazénia poderia ser conser-
vada, transformando-se, Sr. Presidente, no
muaior pélo madeireiro do munde. Tirando-se
uma arvore, deve-se plantar outra, mas ndo
vender as toras, fazendo uma industria de mé-
veis para 0 mundo inteiro. Bastaria que man-
déssemos para a Europa grandes desenhistas,
para l& copiarem o gosto das familias france-
sas, alemds, dos executivos comerciantes e
de bancos europeus de todos os pafses e ex-
portar esse mobilidrio pronto. Estarfamos, as-
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sim, preservando urna grande 4rea e, ac mes-
mo tempo, criando uma importante produgéo
para ¢ desenvolvimento do nosso Pais

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
(Muito bem! Palmas.)

A Sr Cristina Tavares — Sr. Presidente,
pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra, pela ordem, & nobre Depu-
tada Cristina Tavares.

A SRA. CRISTINA TAVARES (PSDB —
PE. Sem reviséo da oradora.}) — Sr. Presidente,
esta sesséo foi convocada para as noves horas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Ela comegou as 11 horas da manha.

A SRA. CRISTINA TAVARES —E suces-
sivamente protelada. A cada duas horas V. Ex°
pedia aos Parlamentares que tivessem um
pouco de paciéncia, porque a indecisédo cro-
nica do Governo Sarney, do partido que V.
Ex® representa nesta Casa, pedia mais tempo.
Séo exatamente 22h15min, ou seja, mais de
doze horas de sess#o! Assim sendo solicitaria
a V. Ex* — se o Presidente da Republica, Presi-
dente da Camara dos Deputados, Presidente
da Constituinte, Presidente do PMDB, esse
multipresidente que, segundo o Jornal Na-
clonal, estava jantando, ndo terminou suas
consultas -— que deixaria para amanha, por
uma questéo de respeito ao Congresso Nacio-
nal, a votagéo da matéria. Nao podemos assis-
tir passivamente a essa protelagdo, néo pode-
mos ver 0 tempo passar sem que os horéarios
sejam respeitados, porque isso significa basi-
camente um desrespeito ao Congresso Nacio-
nal. Entéo pe¢o a V. Ex*, em nome da nossa
dignidade, em nome do tempo, em nome do
nosso cansago que se o Sr. Presidente Ulysses
Guimaraes, o PMDB, o PFL e seus partidos
coligados tiverem a solugdo, que a apresen-
tem; sendo, que convoquem o Congresso para
amanha. (Muito Bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Nobre Deputada Cristina Tavares, a Presidén-
cia eventual dos trabalhos tem recebido cons-
tantemente solicitagdes das liderangas. Por-
tanto, fizemos aquelas comunicagdes por soli-
citagdes das liderangas e do Presidente do
Congresso Nacional, Senador Humberto Lu-
cena. E, por outro lado, estamos informados
também de que o acordo devera chegar em
breve e de que a Presidéncia da Republica
enviard uma mensagem, ainda durante esta
sess@o. Dada a relevancia da questdo e as
circunsténcias que vive o Pafs, vale a pena
continuar, e 0 cansago é secundério diante
do nosso compromisso.

A SRA. CRISTINA TAVARES — Con-
cordo com V. Ex’, mas é relevante também
o arrocho salarial que propde nessa mensa-
gem,

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Tarso
Genro.

O SR. TARSO GENRO (PT — RS. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-

gressistas, a tarde de hoje, de negociagbes
politicas, com a presenga nesta Casa da CUT
e da CQT analisando propostas discutindo-as,
determina a este Congresso uma grande re-
ponsabilidade politica.

Nao vou referir-me ao mérito das medidas
provisérias relacionadas com a questéo sala-
rial em nome da Lideranga do meu Partido.
Fago esta intervencéo para tentar ‘contribuir
com uma reflexéo politica que, creio, seja fun-
damental para o futuro das prerrogativas e
da dignidade desta Casa.

Srs. Senadores e Srs. Deputados, apés o
encerramento dos trabalhos constituintes, ca-
da ato politico do Congresso cada momento
em que assume determinada responsabilida-
de, que faz a interpretagdo de determinado
instituto constitucional, sabemos que esta Ca-
sa esté forjando, a partir da nova Carta, nao
uma nova estrutura de Estado, mas, certa-
mente, uma nova estrutura juridica do Estado
que iré4 ou ndo consolidar e potencializar as
instituigbes forjadas aqui no debate politico
e que representam uma relagao contratual de-
terminada por uma correlagéo de forgas que
se deu na sociedade brasileira apés um pro-
cesso relativamente democrético.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, esta
Casa precisa ter humildade e profundidade
para compreender as medidas provisérias pa-
ra aqui enviadas. Sabemos que a ampla maio-
ria dos Parlamentares, independentemente
das suas posi¢bes politicas e de preferéncias
partidarias, certamente teré a profundidade e
a seriedade para compreender que qualquer
tipo de implementagéo apressada, irrespon-
sével e agodada das medidas provisérias ira
forjar um precedente que constituird ponto
de partida para a manifestagdo e a posigéo
deste Congresso Naional daqui para a frente.

A postura que assumiremos perante as me-
didas provisérias, perante o rito, perante o pro-
cesso de exame dessas medidas, forjara jusris-
prudéncia, assentard a postura desta Casa e
determinard um rumo nas relagdes entre o
Parlamento e o Judicidrio. Tal rumo seré o
sentido de afirmar ou n&o nossas prerrogativas
ou de dar vazdo a uma tendéncia que ja esta
contida na ampla maioria das medidas provi-
sorias, transformando-as em postura ordinéria
do Executivo, fazendo com que, a cada mani-
festagdo, a cada juizo de contingéncia e de
valor do Executivo, este Congresso se curve,
recebendo medidas como mero decreto-lei,
restabelecendo um contelido e uma férmula
varridos pela Assembléia Nacional Constituin-
te.

A finalidade da medida proviséria é, sem
diivida, a defesa do Estado. Mas o momento
de maior importancia.no julgamento dessa
contigéncia é a compreenséo de que o Estado
néo é o Poder Executivo, de que o Estado
néo é o Congresso, de que o Estado néo é
o Judiciério, mas, sim, de que o Estado &
a totalidade das relagbes entre suas partes
constituintes, que o juizo de contigéncia e de
valor sobre o carater emergencial das medidas
estdo aqui sob a nossa responsabilidade, sob
aresponsabilidade da nossa soberania, da in-
dependéncia desta Casa e do seu futuro politi-

co. O que se pretende e esté sendo divulgado
no Plenério é que o Executivo est4 enviando
uma medida provisoria retificativa que néao
consta no Texto constitucional e que abre uma
nova verificagdo, um novo estudo a respeito
das contingéncias, abre uma nova reflexao so-
bre a urgéncia, sobre o processo, sobre sua
tramitagao e sobre a prépria forma com que
esta Casa ir4 receber e processar essas medi-
das para compatibilizé-las, ou nédo, com os
préprios argumentos de urgéncia sustentados
nas medidas iniciais.

E por isso que o nosso partido ontem ja
havia colocado também nas Comunicagdes
de Liderangas, pelo Vice-Lider de nossa bana-
ca, o Deputado Virgilio Guimarées, que, sem
entrar no mérito, o que seria desfavoravel ao
Executivo, estdvamos sustentando que desde
logo havia o vicio originério na compreenséo
da necessidade dessas medidas, vicio origi-
nério que fazia com que a maioria delas reves-
tissem os atos do Governo como atos mani-
festadamente inconstitucionais.

Abre-se como j& haviamos sustentado em
intervengdes anteriores, um rito e processo
de extrema gravidade, que permitirdo, conso-
lidada essa jurisprudéncia, consolidado esse
precedente, que, se eventualmente o Congres-
so ndo apreciar medidas provisérias deniro
dos trinta dias, o préprio Governo, baseado
na nossa atitude conciliatéria com a ilegali-
dade, neste momento, reitere, ratifique medi-
das provisérias néo apreciadas pelo Congres-
so e que, potanto, ficaram eivadas de mani-
festa e total nulidade, manifesta e total inefica-
cia juridica e poltica.

lé preciso que, no momento em que este
Congresso, com suas decisdes e atitudes poli-
ticas, passar, apds a Constituinte, a verdadei-
ramente edificar, histérica e politicamente, a
nova estrutura juridica do Estado, ndo nos dei-
xemos embalar pela pressa , pela falsa urgén-
cia, pela proximidade do carnaval, e que tenha-
mos tempo para refletir, examinar, discutir, pa-
ra fazer jus aquela expectativa que a sociedade
brasileira deposita neste Congresso.

O 8r. José Genoino — Permite-me V. Ex*
um aparte?

O SR. TARSO GENRO — Tem V. Ex*
a palavra.

O Sr. José Genoino — Nobre com-
panheiro de bancada, Deputado Tarso Genro,
nao podemos deixar de chamar a atengéo da
opinido ptblica para um fato que devemos
registrar nos Anais do Congresso Nacional,
a fim de que fique consolidado na Histéria
deste Pafs: estd-se dando um carater de lei
ordinaria a medidas provisérias. A proporgéo
que se d4 um caréter de lei ordindria a umd’
medida proviséria que tem forca a partir da
edicdo, pela Presidéncia da Republica, pelo
Poder Executivo, estamos reinterpretando o
texto constitucional, restabelecendo de forma
inversa o instituto do decreto-lei, porque, na
verdade, a Casa espera uma medida provi-
soria, que seria anunciada pelo Poder Execu-
tivo, sem que a emenda provisdria, que é a
base, o niicleo central do Plano Verdo, passas-
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se por um processo de discusséo profunda
nesta Casa. Entdo, essa seqiiéncia de medidas
provisérias por cima de medidas provisérias,
modificando e aditando, é exatamente o resta-
belecimento do decreto-lei, quando, na verda-
de, o correto era a tese defendida pelo Partido
dos Trabathadores, de poder emendar a me-
dida proviséria aditivamente, com modifica-
¢d0 ou de maneira supressiva. Portanto, esta-
se criando um instrumento que vai castrar a
autonomia do Poder Legislativo em relagéo
ao préprio Poder Executivo, porque a suces-
sdo de medidas provisérias poder4 criar uma
situagdo de forga. Imagine V. Ex®, no 29° dia
do prazo fatal para cair a medida proviséria,
caso o Congresso nio dé quorum, a Preso-
déncia da Repiblica edita outra medida provi-
séria corrigindo, modificando ou revogando,
ampliando aquela medida proviséria que se
estd extinguindo no 30¢ dia. Portando, esté-se
abrindo um precedente que ndo queremos
coonestar. Queremos chamar a atengéo da
sociedade e da imprensa para esse risco, para
as atribui¢des do Congresso Nacional e princi-
palmente para o restabelecimento de um pro-
cedimento autoritério em relagéo & sociedade
brasileira.

O SR. TARSO GENRO — Vou encerrar,
Sr. Presidente. O nosso partido entende que,
se medidas provisérias forem sucedidas por
medidas provisérias, o préprio arcabougo
constitucional que explicita as relagbes entre
os Poderes perderé a sua razéo de ser e tere-
mos confirmado aquele juizo do eminente ju-
rista argentino Vanossi, que diz que os mo-
menios que sucedem as assembléias consti-
tuicionais sdo os momentos verdadeiros de
disputas para que os Estados, de fato, ndo
permanegam no interior do novo estado de
direito, carcomendo as suas instituicées e fa-
zendo sucumbir a nova ordem, que s6 pode
erguer-se a partir da soberania do Parlamento.

Duranie o discurso do Sr. Tarso Genro
o 8r. Dirceu Carneiro deixa a cadeira da
presidéncia que é ocupada pelo Sr. Hum-
berto Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se & Ordem do Dia.

A Presidéncia pede aos Srs. Senadores e
Deputados que porventura se encontrem em
seus gabinetes que se dirijam ao Plenério. Va-
mos iniciar a Ordem do Dia, a fim de prosse-
guirmos com a tramitagao da matéria incluida
na pauta dos nossos trabalhos.

Ha, sobre a Mesa, requerimento que sera
lido pelo Sr. Secretério.

O Sr. Neiton Friedrich — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em primeiro lugar, gostaria que V. Ex*
aguardasse a leitura do requerimento.

E lido o seguinte
REQUERIMENTO
N° 11, de 1989 — CN

Senhor Presidente,
Requeremos, 1nos termos regimentais, a in-
verséo da pauta da Ordem do Dia a fim de

ser apreciada, logo apés a votagéo do item
1, a Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, constante do item 7.

Sala das Sessdes, 27 de janeiro de 1989,
—Ibsen Pinheiro — José Lourengo — Amaral
Netto — Darcy Deiftos — Ronan Tito — Mar-
condes Gadelha.

O Sr. Miraldo Gomes — Sr. Presidente,
pego a palavra para uma questdo_de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex®, a palavra.

O SR. MIRALDO GOMES (PDC — BA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, es-
tamos inscritos para falar pela Lideranga do
PDC.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Mas agora passamos & Ordem do Dia.

O 8r. José Genoino — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, foi apre-
sentado, agora, um requerimento de inversdo
da pauta. Na sessdo do Congresso Nacional
de ontem, V. Ex? ac anunciar a Ordem do
Dia, respondeu a uma questao de ordem de
que a pauta da Ordem do Dia era baseada
no requerimento do Lider Ronan Tito, votado
pelo Congresso Nacional, no sentido de serem
submetidas a voto fora da ordem as Emendas
n* 27 e 31. Cada sess@o exiraordindria tem
uma Ordem do Dia. A votacdo do requeri-
mento foi para aquela sessdo extraordinéria
do dia que foi feita. No entanto, V. Ex*, ontemn,
respondendo a uma questéo de ordem, afir-
mou gue a pauta era com base na votagdo
do requerimento do ilustre Senador Ronan Ti-
to, no sentido de serem votadas as Emendas
n°27 e 31 fora da pauta, isto é, apés a Emenda
e 25. Agora, esté-se apresentando um reque-
rimento ao Plenério de inversdo da pauta para
a Medida Proviséria n° 32.

Veja bem, Sr. Presidente, que situagdo estéa
criada em termos de inverséo da pauta. Ha
uma pauta invertida e, agora, um novo requeri-
mento invertendo a pauta.

Senhor Presidente, é a inversdo da inversao.
Nao quero, agora, dizer a V. Ex* que cada ses-
s&o tem a sua pauta e que aquela inversdo
foi para a sessdo especifica. Falo com base
no argumento dado por V. Ex® ontemn, quando
respondendo a uma questio de ordem, disse
que a pauta era consequiéncia do requerimen-
to do ilustre Senador Ronan Tito. Agora, vota-
se um outro requerimeneto para revogar o
requerimento de que era objeto a pauta da
sessdo de ontem e com a mesma pauta da
Ordem do Dia de hoje.

Portanto, Sr. Presidente, as quest6es supe-
riores, de natureza politica, ndo podem atro-
pelar o Regimento desta maneira. Assim, a
questdo de ordem que formulo a V., Ex® é no
sentido de que este requerimento ndo pode
ser recebido pela Mesa enquanto néo se esgo-
tsa; a pauta das Medidas Provisérias n® 27 e

Esta é a questdo de ordem que formulo
aV. Ex

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Concedo a palavra, para contraditar, ao De-
putado Genebaldo Correia.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB
— BA. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, o art. 34 do Regimento Comum diz
o seguinte:

“Na organizagdo da Ordem do Dia, as
proposigbes em votagio precederdo as
em discussdo.

Paragrafo Unico. A inversao da Or-
demn do Dia podera ser autorizada pelo
Plenério, por proposta da Presidéncia ou
a requerimento de lider.”

Havia uma Ordem do Dia organizada pela
Mesa. Foi requerida a inversdo dessa pauta.
Agora, o Plenério, soberanamente, faz um no-
vo requerimento de invers@o da pauta. O Ple-
ndrio é soberano para decidir, ¢ acho que V.
Ex deve colocar em votagéo, regimentalmen-
te, o requerimento assinado pelos lideres.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia vai resolver a questéo de or-
dem. Ontem, quando decidi a questéo de or-
dem do Deputado José Genoino, a respeito
da inversdo da Ordem do Dia, feita na sesséo
anterior, realmente assegurei que ela era valida
para a sessdo de ontem, porque néo houve
novo requerimento de inversao. Mas agora os
lideres encaminham & Mesa, de acordo com
o Regimento — cujo dispositivo foi citado pelo
Deputado Genebaldo Correia — um outro re-
querimento. A Presidéncia poderia fazé-lo de
oficio, mas néo o fez. Ndo posso deixar de
receber o requerimenio e vou pd-lo em vota-
¢ao. O Plenério, na sua soberania, é que vai
decidir se ser4 feita ou ndo esta nova inverséo
na pauta da Ordem do Dia. (Palmas.)

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, peco a palavra para uma questo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra a V. Ex®

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
o Regimento Comum, no seu art. 6° diz, tex-
tualmente, o seguinte:

“Art. 6° Ao lider € licito usar da pala-
vra, em qualquer fase da sessao, pelo pra-
zo maximo de 20 (vinte) minutos, para
comunicacdo urgente.”

Entdo me parecg que o partido que nédo
tenha usado da palavra, mesmo na fase ante-
rior do expediente, durante a Ordem do Dia,
ouI em qualquer fase da sessdo, poderia fa-
z&-lo.

Levanto esta questdo de ordem porque V.
Ex* negou a palavra ao nobre Lider do PDC,
por entender que ja havia passado o momento
adequado. Mas o Regimento é claro ao dizer
“em qualquer fase da sessdo"”. Nao sei se S.
Ex deseja ou néo usar da palavra. Mas quero
apenas, com esta questdo de ordem, asse-

gurar a possibilidade de qualquer lider de parti-
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do, que néo tenha feito a comunicagéo, segun-
do o art. 6° vir a fazé-lo pelo prazo de 20
minutos, desde que o solicite.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Quero esclarecer ao plenéario que recebi
uma informac&o, que realmente néo procedia,
de que S. Ex* o Deputado Miraldo Gomes,
desistira de falar. Mas se S. Ex®, como Lider
do PDC inscrito, quiser falar antes da votagéo,
asseguro a palavra a V. Ex® Agora, s falardo
os lideres que estavam anteriormente inscri-
tos. E somente S. Ex* é que falta falar.

O SR. MIRALDO GOMES (PMDB — BA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, es-
tou lisonjeado com a defesa do deputado do
PT, muito embora néo the tenha delegado po-
der falar em nosso nome. Atendendo a uma
aspiracédo, que paira no plenério abdico de
falar neste momento.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES — Sr.
Presidente, néo se trata de delegagéo. O que
estou defendendo aquii é a aplicagéo do Regi-
mento e o direito de as liderangas falarem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nao. Os lideres inscritos j& falaram.

Tem a palavra o nobre Deputado Nelton
Friedrich.

O SR. NELTON FRIEDRICH (PMDB —
PR. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
acho que estd superada a questdo. Apenas
temos um requerimento a fazer sobre a Medi-
da Proviséria n° 27. Portanto, se ja estd em
apreciacdo o requerimento de inversédo da
pauta, apenas me reservo para, o momento
oportuno, tratar sobre a Medida n° 27, porque
h& um requerimento preliminar a ser “apre-
ciado.

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagdo o requerimento na Cmara
dos Deputados. Os Srs. Deputados que o
aprovam permanegam como se encontram.

O Sr. Paulo Delgado — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Pau-
lo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT — MG.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, soli-
cito verificagéo de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Seré feita a verificacédo de quorum.

Solicito aos Srs. Deputados que ocupem
seus lugares.

O Sr. Genebaldo Correia — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB
— BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, pediria a V. Ex* que mandasse acionar
as campainhas, para que os Srs. Congressis-
tas, que provavelmente estéo nos seus gabine-
tes, possam dirigir-se ao plenério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O pedido de V>Ex® serd atendido.

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
peco a palavra para uma questdo de ordem,
para orientacéo da bancada do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, a
lideranga do PTB espera que o Governo se
pronuncie sobre as alteragdes da Medida Pro-
viséria n° 32, que visam a evitar o achatamento
salarial que ela preconiza.

Assim sendo, a lideranga do PTB recomen-
da aos seus integrantes que se abstenham
de votar, a fim de que ndo dé nimero e se
possibilite o prazo necessério para que o Exe-
cutivo possa vir a chegar a um entendimento
com as liderangas desta Casa.

O Sr. Amaral Netto — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, a ban-
cada do PDS vota “sim”.

O 8r. José Lourengo — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE LOURENGCO (PFL — BA.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, pe-
¢o a bancada do PFL nao s6 para comparecer
de imediato ao plenério, como para votar

TR

sim

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Srs. Congressistas, a Presidéncia acaba de
ser informada de que ja se encontra no gabi-
nete da Presidéncia do Congresso Nacional,
S.Ex’, o Sr. Presidente da Reptiblica em exerci-
cio, o Deputado Ulysses Guimaraes. Solicito
aos Srs. Lideres irem até o gabinete da Presi-
déncia para acompanhar S. Ex* ao Plenério
do Congresso Nacional.

Vou suspender a sesséo por cinco minutos.

(Suspensa as 22 horas e 48 minutos
a sessdo € reaberta as 22 horas e 54 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Est4 reaberta a sesséo.

Pego aos Srs. Deputados que ocupem o3
seus lugares, a fim de procedermos 2 verifica-
¢80 requerida.

A Presidéncia informa ao Plenério que pe-
nas os Deputados Aristides Cunha e Ernesto
Gradella, de S&o Paulo, e Alcides Lima, de
Roraima, néo constam do painel. Portanto S.
Ex* terdo de votar no microfone na hora ade-
quada. os demais terdo de votar através do
sistema eletrénico. Aqueles que nédo tiverem
condigbes de votar nas suas bancadas pode-
réo fazé-lo nos postos avulsos, na devida opor-
tunidade.

A Presidéncia solicita novamente a todos
os Srs. Deputados que ocupem seus lugares,

a fim de darmos inicio & votacéo pelo sistema
eletrénico.

Os Srs. Senadores terao de aguardar sua
vez. Os Srs. Deputados que se encontram nas
bancadas queiram registrar seus cédigos de
votagéo. Os que quiserem aprovar a inverséo
votardo “'sim”; os que quiserem rejeita-la vota-
rdo “nao”.

O Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— tem V. Ex* a palavra.

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
o PSDB encaminha a matéria no sentido de
que sua bancada vote contrariamente & inver-
sdo de pauta, até porque & inversdo de pauta
tem como objetivo colocar em votagio neste
instante a Medida Proviséria n° 32. Como esta-
mos trabalhando exaustivamente em entendi-
mentos e esta Lideranga desconhece o con-
teido de uma medida proviséria que possa
vir a estabelecer determinadas condigGes para
esse entendimento, votaremos contrariamen-
te & inversdo de pauta. Nao hé sentido nessa
proposta. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Srs. Deputados, queiram selecionar seus
votos.

O S8r. Ibsen Pinheiro -— Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, o
PMDB entende que esta matéria é a que tem
a maior relevancia. Para voté-la, viemos a Bra-
sflia. Por isso votamos a favor da inverséo da
pauta.

O Sr. José Carlos Sabéia — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE CARLOS SABOIA (PSB
— MA, Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, o PSB votaré contrd a inverséo de pauta.

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI ( PTB — SP.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, a
Lideranga do PTB ja declinou sua orientagéo,
de abstengao, 4 bancada. Ocorre que um fato
sucedeu nesse interregno: a presencga, aqui,
do Sr. Presidente da Reptblica em exercicio,
que entregou a V. Ex® uma comunicagéo. Pen-
so que o fato de o Sr. Presidente da Republica
vir ao plenério do Congresso, honrando-nos
sumamente, dirigir-se a V. Ex* e eniregar-lhe
um expediente cria, evidentemente, um am-
biente de expectativa em toda a Casa.

Creio, pois, indispensével, até para nossa
orientagéo da hora da votagéo, que saibamos
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o exato contelido dessa comunicagdo. Que
V. Ex*, antes de colocar a matéria em votagéo,
faga a leitura desse documento, até porque
completarfamos todo o teatro — teatro, no
bom sentido — da votagéo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® serd atendido. .

O Sr. José Lourenco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE LOURENCO (PFL — BA.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, da-
da a chegada de novos companheiros de mi-
nha bancada, quers, mais uma vez, recomen-
dar-lhes que votem “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—A Presidéncia, atendendo ao apelo do nobre
Deputado Gastone Righi, vai mandar proceder
a leitura do documento, para conhecimento
do Plendrio. Eniretanto, devo informar-lhe que
ele s6 sera lido oficialmente apés sua publica-
¢ao no Diario Oficial da Unido. Como se
trata, porém, de expediente trazido em maos
pelo préprio Sr. Presidente da Republica em
exercicio, vou atender ao apelo de V. Ext, afim
de que o Plenério vote a Medida Proviséria
n° 32 devidamente esclarecido.

O Sr. Secretério procedera a leitura do do-
cumento.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, esta leitu-
ra ndo temYalidade para efeito de publicacéo.
E importante que isto fique bem claro.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— Esta leitura € apenas para informagéo do
Plenério.

O Sr. Secretério procedera & lettura.

E lida a seguinte

MEDIDA PROVISORIA n° 032,
de 15 de janeiro de 1989

Dispée sobre o reajuste compensatério
dos estipéndios de que trata o art. 5° da
Medida Proviséria n° 032, de 15 de janeiro
de 1989, revoga a Medida Proviséria n°
030, e dé outras prgvidéncias.

O Presidente da Camara dos Deputados no
exercicio do cargo de Presidente da Republica,
no uso da atribuigdo que lhe confere o art.
62 da Constituicdo, adota a seguinte Medida
provisoria, com forga da lei:

Art. 1° Se o valor dos estipéndios calcu-
Jados conforme estabelecido no art. 5° da Me-
dida Proviséria n® 032, de 15 de janeiro de
1988, for menor que o valor médio real efetivo
de 1988, fica assegurado reajuste compen-
salério no més de margo de 1989, a ser incor-

porado em trés parcelas mensais, iguais e su-
cessivas.

Paragrafo tinico. O valor médio real efetivo
de 1988 referido neste artigo seré calculado
conforme estabelecido no Anexo | da Medida
Proviséria n° 032, substituindo-se a parte deci-
mal do coeficiente constante da alinea “d”
(1,2605), pelo percentual relativo a variagdo
referente ao més de janeiro de 1989 do INPC
— indice Nacional de Pregos ao Consumidor,
faixa de renda resirita — calculado pela Fun-
dagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tistica — Fibge.

Art. 2> O parégrafo Gnico do art. 12 da
Medida Proviséria n° 029, de 15 de janeiro
de 1989, passa a vigorar comn a seguinte reda-
cao:

“Art. 12,

Parégrafo Gnico. Ficam, desde logo, vin-
culados ao Ministério da Fazenda a Caixa Eco-
ndmica Federal — CEF, o Banco da Amazdnia
S.A—BASA e o Banco do Nordeste do Brasil
S/A. —BNB.”

Art. 3° O art. 16 da Medida Proviséria n°
032, de 15 de janeiro de 1989, passa a vigorar
com a seguinte redagéo:

“Art. 16. Os saldos devedores dos contra-
tos celebrados com entidades do Sistema Fi-
nanceiro de habitacdo — SFH, lastreados pe-
los recursos das cademetas de poupanga, se-
rao corrigidos de acordo com os critérios ge-
rais previstos no art. 17 desta Medida Provi-
séria, observando-se o principio da equiva-
léncia salarial.

Paragrafo dnico. O disposto neste artigo
sera regulamentado _pelo Poder Executivo.”

Art. 4° Esta Medida Proviséria entra em
vigor na data de sua publicacéo.

Art. 5 Revogam-se a Medida Provisérian®
030, de 15 de janeiro de 1989, e demais dispo-
sicdes emn contrario.

Brasilia, de de 1989; 168°
da Independéncia e 101° da Republica.

O Sr. Nelson Carneiro — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceha)
— Tem V. Ex® a palavra pela ordem.

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB —
RJ. Sem revis@o do orador.) — Permita-me,
Sr. Presidente.

Levanto uma questdo de ordem em face
de uma afirmacéo que V. Ex* acaba de fazer.
Somente depois de publicada ser4 lida a me-
dida proviséria. Se V. Ex° ler atentamente o
art. 62, caput, da Constituicéo, verificard que
ao Congresso Nacional a medida é comu-
nicada de imediato, isto é, de imediato o Con-
gresso dela toma conhecimento. A publicacao
prevista no art. 62, pardgrafo (nico, é apenas
para se contar o prazo de trinta dias.

No momento, chegou ao conhecimento do
Congresso, como deveria ocorrer sempre, de
imediato, a medida proviséria. (Palmas.) V. Ex®
tem conhecimento do fato. Portanto, deve
transmiti-lo oficidlmente ao Congresso Nacio-
nal. (Palmas.)

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
peco a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, a prépria
medida proviséria lida hé pouco revoga dispo-
sitivo parcial de proposicdo em tramitagéo no
Congresso. Mas o Congresso ainda ndo se
pronunciou sobre a Medida Proviséria n° 32,
especificamente. A Emenda Proviséria n° 32
€ um conjunto. A nova medida revoga parte
da 30. Refere-se, portanto, 8 Emenda Provi-
séria n° 30, que est4 na pauta e ainda nio
apreciada pelo Congresso. Conforme decisdo
do Congresso Nacional, datada de 9 de no-
vembro de 1988, sob a Presidéncia do nobre
Senador Jarbas Passarinho, “a mensagem
submetendo a medida proviséria ao Congres-
so nacional seré recebida em sessdo conjunta
das duas Casas do Congresso, realizada com
qualquer nimero, com distribuicao de avulsos
impressos ou de cépias datilografadas de seu
texto”.

Ora, Sr. Presidente, para a medida proviséria
existir legalmente, é necessério que seja publi-
cada no Didrlo Oficial da Unido e, depois,
em avulsos do Congresso Nacional. Veja bem,
Sr. Presidente, a situac@o que pode ser criada.
Alguém pode solicitar d indicagéo de um rela-
tor; este relator d4 parecer em plenario, o que
podera atropelar a Medida Proviséria n° 32,
a que esta acoplada secundariamente.

Portanto, 3r. Presidente, solicito a V. Ex* que
proceda de acordo com a resposta dada ao
Deputado Gastone Righi, ou seja, que a comu-
nicagdo ha pouco feita néo seja considerada
a leitura oficial para fins de tramitagdo da me-
dida proviséria enviada pelo Sr. Presidente da
Republica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—- A Presidéncia esclarece, mais uma vez, que
aleitura feita nesta noite teve apenas o objetivo
de informar ao Plenério do Congressoc Nacio-
nal, data venia das consideracdes do Sena-
dor Nelson Carneiro, a quem muito respeito.

Vamos continuar o processo de votagéo.

O 8r. José Lourenco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra. .

O SR. JOSE LOURENGO (PFL — BA.
Sem revisao do orador.) — Permita-me, Sr.
Presidente. Desejo apenas esclarecer 4 minha
bancada e ao Congresso Nacional que, embo-
ra V.Ex° tenha apenasdado conhecimento da
medida adotada pelo Presidente da Repiiblica,
ela gera efeitos téo logo publicada, o que deve-
ra ocorrer amaha au, no mais tardar, na segun-
da-feira. Os efeitos passam a ser imediatos,
independentemente da apreciacéo pelo con-
aresso hos préximos 30 dias.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O entendimento da Presidéncia é outro.
A Presidéncia entende ser necesséria a publi-
cagao no Diario Oficial, o que se fara depois
para que entdo, prossiga a tramitagdo da ma-
téria. Isto porque, de acordo com as normas
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adotadas, a Presidéncia, ao ler o documento,
tem de designar o Relator.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos — Sr.
Presidente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PDC — TO. Sem revisdo do orador.) — Sr.
Presidente, a Lideranga do PDC recomenda
& sua bancada que vote “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vamos continuar o processo de votagdo.

(Procede-se & votagéo.)

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — Sim; Francisco Di6égenes
— Sim; Joao Maia — Sim; Narciso Mendes
— Sim.

Amazonas

Beth Azize — Nao; Ezio Ferreira — Sim;
José Fernandes — Nao; Sadie Havache —
Sim.

Rondénia

Assis Canuto — Sim; Chagas Neto — Sim;
Francisco Sales — Nao; José Guedes — Néo;
Moisés Bennesby — Sim; Rita Furtado — Sim.

Para

Ademir Andrade — Nao; Benedicto Mon-
teiro — Néo; Dionisio Hage — Sim; Eliel Rodri~
gues — Sim; Fernando Velasco — Sim; Ger-
son Peres — Sim; Jorge Arbage — Sim; Ma-
noel Ribeiro — Sim; Paulo Roberto — Sim.

Maranhao

Albérico Filho — Sim; Antonio Gaspar —
Sim; Costa Ferreira — Sim; Eliézer Moreira
— 8im; Eurico Riberio — Sim; Francisco Coe-
lho — Sitn; Haroldo Sabéia — Nao; Jayme
Santana — N&o; Joaquim Haickel — Sim; Jo-
8é Teixeira — Sim; Onofre Corréa — Sim;
Samey Filho — Sim; Wagner Lago — Sim.

Piaui

Atlla Lira — Sim; Felipe Mendes — Sim;
Jesvaldo Cavalcanti — Sim; José Luiz Maia
— Sim; Mussa Demes — Sim; Paes Landim
— Sim.

Ceara

Carlos Virgilio — Sim; José Lins — Sim;
Licio Alcantara — Sim; Luiz Marques — Sim;
Moema S&o Thiago — Néo; Osmundo Rebou-
gas — Sim; Paes de Andrade — Sim; Raimun-
do Bezerra — Sim; (biratan Aguiar — Sim.

Rio Grande do Norte

Iberé Ferreira — Sim; Ismael Wanderley —
Sim; Marcos Formiga — Sim; Ney Lopes —
Sim.

Paraiba

Agassiz Almeida — Sim; Alufzio Campos

— Sim; Antonio Mariz — Sim; Edivaldo Motta

— Sim; Edme Tavares — Sim; Evaldo Gon-
calves — Sim; Francisco Rolim — Nao; José
Maranhéo — Sim; Oswaldo Trigueiro — Sim.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — Nao; Egidio
Ferreira Lima — Sim; Gilson Machado — Sim;
Horécio Ferraz — Sim; Inocéncio Oliveira —
Sim; José Carlos Vasconcelos — Sim; José
Jorge — Sim; José Mendonga Bezerra — Sim;
José Moura — Sim; José Tinoco — Sim; Mau-
rilio Ferreira Lima — Sim; Nilson Gibson —
Sim; Osvaldo Coelho — Sim; Oswaldo Lima
Filho — Sim; Paulo Marques — Sim; Ricardo
Fiuza — Sim; Salatiel Carvalho — Sim.

Alagoas
José Costa — Sim.
Sergipe

Cleonéncio Fonseca — Sim; Djenal Gon-
calves — Sim; Lauro Maia — Sim; Messias
Gois — Sim.

Bahia

Afrisio Vieira Lima — Sim; Angelo Maga-
lhées — Sim; Benito Gama — Sim; Celso Dou-
rado — Sim; Eraldo Tinoco — Sim; Fernando
Santana — Nao; Francisco Benjamim — Sim;
Francisco Pinto — Sim; Genebaldo Correia
— Sim; Jairo Carneiro — Sim; Jorge Medauar
— 8im; Jorge Vianna — Sim; José Lourengo
— Sim; Leur Lomanto — Sim; Luiz Eduardo
— Sim; Manoel Castro — Sim; Milton Barbosa
-— Sim; Miraldo Gomes — Sim; Prisco Viana
— Sim; Sérgio Brito -— Sim; Waldeck Ornélas
— Sim.

Espirito Santo

Lezio Sathler— Nao; Nyder Barbosa— Sim;
Pedro Ceolin — Sim; Rita Camata — Sim.

Rio de Janeiro

Amaral Netto — Sim; Anna Maria Rattes
— Nao; Bocayuva Cunha — Nao; Daso Coim-~
bra-— Sim; Francisco Dornelles — Sim; Jorge
Leite — Sim; Mércio Braga — Sim; Messias
Soares — Sim; Nelson Sabré — Sim; Osmar
Leitdo — Sim; Rubem Medina — Sim; Sandra
Cavalcanti -— Sim; Sim;ao Sessim — Sim; Vla-
dimir Palmeira — Nao;.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — Sim; Christévam Chia-
radia — Simn; Délton Canabrava — Sim; Ge-
nesco Aparecido — Sim; Humberto Souto —
Sim; Ibrahin Abi-Ackel — Sim; Israel Pinheiro
— 8im; José da Conceigdo — Sim; José Ge-
raldo — Sim; José Ulissés de Oliveira — Sim;
Lael Varella — Sim; Luiz Alberto Rodrigues
—- Sim; Mério Assad — Sim; Mauricio Campos
— Sim; Mello Reis — Sim; Melo Freire —
Sim; Oscar Corréa — Sim; Raul Belém —
Sim; Rosa Prata — Sim; Saulo Coelho — Sim;
Sérgio Werneck — Sim; Virgilio Guimarées
— Néo;.

8ao Paulo

Agripino de Qliveira Lima — Sim; Cunha
Bueno — Sim; Del Bosco Amaral — Néo;

Fabio Feldmann — Néo; Fernando Gasparian
— Sim; Francisco Amaral — Sim; Hélio Rosas
— Sim; Leonel Julio — N&o; Manoel Moreira
~— Sim; Michel Temer — Sim; Robson Marinho
-— Nao; Tidei de Lima — Sim.

Goias

Anténio de Jesus — Sim; Délio Braz— Sim;
Fernando Cunha — Sim; Iturival Nascimento
— Sim; Jalles Fontoura — Simy; Jodo Natal
— Sim; José Freire — Sint; José Gomes —
Simy; Licia Vania — Sim; Maguito Vilela —
Sim; Naphtali Alves de Souza — Sim; Roberto
Balestra — Sim.

Distrito Federal

Augusto Carvalho ~— Nao; Francisco Car-
neiro — Sim; Jofran Frejat — Sim; Marcia
Kubitschek -— Sim; Maria de Lourdes Abadia
— Néo; Sigmaringa Seixas — Nao; Vaimir
Campelo — Sim.

Mato Grosso

Antero de Barros — Néo; Joaquim Sucena
—- Sim; Jonas Pinheiro — Sim; Osvaldo Sobri-
nho — Abstengéo Rodrigues Palma — Sim;
Ubiratan Spinelli — Sim.

Mato Grosso do Sul

Gandi Jamil — Sim; Levy Dias — Sim; Ros4-
rio Congro Neto — Sim; Saulo Queiroz —
Nao;.

Parana

Airton Cordeiro — Sim; Alceni Guerra —
Sim; Antonio Ueno — Sim; Borges da Silveira
~— Sim; Darcy Deitos — Sim; Dionisio Dal
Pra — Sim; Hélio Duque — Sim; José Carlos
Martinez — Sim; José Tavares — Sim; Jovanni
Masini — Sim; Mauricio Nasser — Sim; Paulo
Pimentel — Sim; Sérgio Spada — Sim; Waldyr
Pugliesi — Nao;.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna -— Sim; Anténio Carlos
Konder Reis — Nao; Eduardo Moreira — Sim;
Fernando Bastos — Sim; Henrique Cérdova
— Sim; Ivo Vanderlinde — Sim; Luiz Henrique
— 8im; Orlando Pacheco — Sim; Paulo Maca-
rini — Sim; Ruberval Pilotto — Sim; Victor
Fontana — Sim; Vilson Souza — Nao;.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — Sim; Adylson Motta —
Nao; Arnaldo Prieto — Sim; Carlos Cardinal
— Nao; Darcy Pozza — Sim; Floriceno Paixao
— Sim; Ibsen Pinheiro — Sim; Iraja Rodrigues
— Sim; Ivo Mainardi — Sim; Jo&o de Deds
Antunes — Sim; Luis Roberto Ponte — Sim;
Mendes Ribeiro — Nao; Nelson Jobim — Simy
Osvaldo Bender — Sim; Paulo Mincarone —
Sim; Ruy Nedel — Sim; Telmo Kirst — Sim.

Amapa

Annibal Barcellos — Sim; Geovani Borges

— Sim.

Roraima
Chagas Duarte — Nao;.



192 Séabado 28

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Janeiro de 1989

Tocantins

Alziro Gomes — Sim; Ary Valaddo — Sim;
Edmundo Galdino — Néo; Eduardo Siqueira
Campos — Sim; Freire Jinior — Sim; Moisés
Avelino — Sim; Paulo Mourdo — Sim; Paulo
Sidnei — Sim.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia informa que os Srs. Congres-
sistas que estdo em plendrio, cujos nomes
néo constem do painel, terdo suas presencgas
computadas para efeito de quorum. (Palmas.)

Pego aos Srs. Congressistas que ainda nao
votaram que o fagam.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Pego aos Srs. Congressista que ainda nao
tenham votado que venham fazé-lo, e inclu-
sive, aqueles que estiverem em seus gabinetes
ouem outras dependéncias do Congresso que
se dirfjam ao plenério.

{Continua a votagéo.)

VOTAM “SIM” OS SRS. DEPUTADOS:

Ceara

franildo Pereira

Rio de Janeiro
Flavio Palmier da Veiga

Roraima
Alcides Lima
Séo Paulo

Bete Mendes — Samir Achda.

Santa Catarina
Artenir Werner.

O Sr. Genebaldo Correia — Sr. Presi-
dente, peco a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra, pela ordem.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB
- BA. Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, V. Ex* afirmou, na forma do Regimento,
que os Srs. Congressistas que permanecerem
no plendrio terdo seus nomes computados,
para efeito de quorum, ainda que ndo tenham
votado no painel. Poderd V. Ex* identifica-los,
se olhar & esquerda do plendrio. Estao todos
ali amontoados, Sr- Presidente.

O Sr. Jairo Carneiro — Sr. Presidente,
pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
——Tem V. Ex* a palavra, pela ordem.

O SR. JAIRO CARNEIRO (PDC — BA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, soli-
cito a V. Ex® que designe um membro da Mesa
para fazer o cémputo dos presentes que néo
honraram, nesta hora, o compromisso de assi-
nalar seus votos no painel ou no microfone.
Esses que criticam muito agora estdo sendo
observados por toda a Nagdo, mostrando que
néo querem contribuir, positiva ou negativa-
mente, para a decisdo que precisamos tomar.
(Palmas. Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Solicito & Secretaria da Mesa que anote
a presenga do Deputado Gastone Righi, que
nédo votou, para efeito de quorum.

O Sr. Daso Coimbra — Sr. Presidente,
pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra, pela ordem.

O SR. DASO COIMBRA (PMDB — RJ.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, de-
ve haver um defeito no computador, porque
nao est4 registrando nenhum voto do PT. Dos
votos dos parlamentares do PT, aqui presen-
tes, nenhum foi registrado. E preciso verificar
0 que esta acontecendo com o computador,
porque estavam todos sentados af.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra, pela ordem.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
quero fazer um registro; a bancada do PT reti-
rou-se do Plendrio, exercendo o legitimo e tra-
dicional direito parlamentar da obstrugéo.

Estou aqui porque fiz o pedido de verifica-
¢éo de quorum e, por isso, deve permanecer
em plenério. Esta a razéo por que aqui perma-
nego & por que votei. Queria registrar isto.

Hoje, a bancada do PT participou intensa-
mente do processo legislativo. A Nagéo brasi-
leira precisa ser informada disso, bem como
as bancadas de outros partidos que estio vo-
tando conosco, tendo o mesmo comporta-
mento, Parlamentares atuantes que honram
o seu mandato, especialmente ao defender
os direitos dos trabalhadores brasileiros, impe-
dindo que eles sejam espezinhados por mais
um arrocho salarial.

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, que-
ro consignar meu protesto, pois néo é procedi-
mento parlamentar tentar impedir a obstru-
¢ao, muito menos assinalar voto de quem nao
deseje votar.

Quero registrar que ndo houve quorum,
mesmo tendo V. Ex?, ameu ver irregularmente,
computado minha presenga.

Portanio, pego a V. Ex® que encerre a sesséo
e cumpra seu dever E:egimental.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia informa a V. Ex° que a pre-
senga do Parlamentar em plenério, mesmo
que néo vote, é considerada para efeito de
quorum. Isto ocorre em qualquer Parlamento
do mundo.

O 8Sr. José Lourenco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
——Tem V. Ex* a palavra, como lider do PFL.

O SR. JOSE LOURENCO (PFL — BA.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, co-
mo bem salientou V. Ex* ontem, em manifes-
tacdo que fez ao encerrar a sesséo, a reunido
de hoje teria como objetivo maior o respaldo
do Congresso Nacional as medidas do Execu-
tivo, cujo intuito é reduzir a inflagéo brasileira
a nimeros suportéveis. Afirmou V. Ex* — e
o fez com a inteligéncia que o caracteriza e
o conhecimento de que é possuidor — que
os nimeros inflacionérios no Brasil chegaram
ao insuportével para a sociedade no seu todo.
Se nao chegamos a hiperinflagéo, estamos
mais perto dela do que ja estivemos em qual-
quer época da nossa Histéria. E & neste mo-
mento, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, em
que o Congresso Nacional se retine extraordi-
nariamente para dar respaldo s medidas na
area economica, que todos os homens de
bom senso deste Pafs, apoiados pelo povo
brasileiro, de acordo com pesquisas realizadas
nas mais diversas regides do Pais, acatando
convocagéo de V. Ex* e do Presidente Ulysses
Guimaraes, acorrem ao chamamento nao so-
mente da Constituigdo, mas da Nagédo, que
deseja uma ordem econdmica justo no Pais,
enquanto aqueles que se dizem protetores do
povo, que todo dia alardeiam a defesa dos
trabalhadores, néo permitem que se alcance
o quorum regimental. Mas também néo dese-
jamos seus votos.

O Partido dos Trabalhadores nao da nime-
ro suficiente para que as medidas sejam apre-
ciadas pelo Congresso Nacional. Quero que
os brasileiros que votaram nesses Deputados
fagam uma reavaliagdo dos seus votos e do
seu julgamento, pois estou certo de que a
imprensa brasileira dara a dimenséo e a divul-
gagdo que esse comportamento merece. Es-
tou certo de que essas medidas néo sdo do
Governo, nem dos partidos, mas de salvagéo
nacional.

Se 0 momento é de salvagdo nacional sé
nos resta dar-nos as maos, esquecer nossas
divergéncias e, com uma s6 vontade, expres-
sar o sim que o Brasil de nés espera.

O meu partido e todos os homens de bom
senso e de responsabilidade com a sociedade
brasileira acorreram ao Congresso para dizer
“nao” a hiperinflagéo, “néo” a desordem eco-
ndmica, e “sim” a inflacéo suportavel, “sim”
ao crescimento econdmico que possa con-
viver com a ordem...

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, no é hora do Pequeno Expediente, n&o
estamos no “Pinga-Fogo”. Que o orador use
o horério das Liderangas, pois isso nédo tem
cabimento.

O SR. JOSE LOURENGO — Néo espero
o apoio daqueles que ndo apéiam o Brasil,
mas lhes fago um dltimo apelo: Partido dos
Trabalhadores, vds, que répresentais um seg-
mento da sociedade, néo falteis para com
aqueles que para aqui vos mandaram a fim
de votar, e ndo de negar vossa presenca. Se
néo querem registrar sua presenca, que re-
nunciem a seus mandatos, que voltem para
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suas casas, o lugar onde deve ficar os que
nao querem trabalhar pelo povo brasileiro.
(Muito bem. Palmas.)

O Sr. Ibsen Pinheiro — 8r. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O Sr. Amaral Netto — Sr. Presidente, para
uma Comunicagao de Liderangas.

O Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente,
com a intengéo de colaborar com a Mesa Dire-
tora...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— Um momento, nobre Deputado. Quero
lembrar aos Srs. Congressistas que estéo pro-
testando que o Regimento Comum assegura,
no seu art. 6°, que “ao lider é licito usar a
palavra em qualquer fase da sess&o pelo prazo
méaximo de 20 minutos”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Ib-
sen Pinheiro, lider do PMDB.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Sem revis@o do ¢ rador.) — Sr. Presidente, ha
poucos minutos V. Ex* decidiu da mesma for-
ma a questéo de ordem levantada pelo emi-
nente Deputado Virgflioc Guimarées, de Minas
Gerais. V. Ex® coerentemente reafirma sua po-
sicao.

Sr. Presidente, com a intengéo de colaborar
com a Mesa, informado de que falta apenas
um Senhor. deputado para que alcancemos
o quorum de deliberagdo, quero dirigir um
apelo para que os Senhores. deputados que
eventualmente se encontrem no prédio do
Anexo IV, em seus gabinetes, se dirijam ao
plendrio Cumpre V. Ex* exemplarmente a fun-
¢80 da Mesa Diretora de assegurar o quanto
possivel condicdes para deliberagao.

Sr. Presidente, permito-me reconhecer com
a maior naturalidade que a obstrugdo é um
direito do parlamentar. Mas cumpre-me regis-
trar também que estamos assistindo a uma
obstrugéo inoportuna, porque ainda ontem,
em reunido de lideres, diziamos, o Senador
Ronan Tito e eu, ao lider do PT que o seu
partido se dedicava a obstrugéo talvez para,
com o decurso de prazo, rejeitar o congela-
mento e para ndo assumir a responsabilidade
de votar contra o interesse popular. (Palmas)

Sr. Presidente, talvez o PT tenha medo de
que o plano dé certo. (Palmas) E tem medo
de votar contra. Temos de apreciar o que é
cerfo para aprovar e o que é errado para rejei-
tar, porque assim se comporta um partido in-
dependente, que ndo tem compromisso com
o poder, mas também néo tem compromisso
com a irresponsabilidade. E inviavel o com-
promisso de apostar nas dificuldades crescen-
tes para transformé-las em instrumento eleito-
ral (Muito bem! Palmas), supondo-se herdei-
ros do caos. Néo. Os jovens petistas precisam
aprender que quem herda o caos ndo é a
democracia. Quem herda o caos € a ditadura.
E aqueles que resistiram a ditadura estdo aqui
para construir a democracia, para construir
a responsabilidade, para votar contra quando
contrariar nossa consciéncia e a favor quando
representar o interesse do povo brasileiro. As-

sim votard aqui o PMDB. Lamentamos, Sr.
Presidente, que a obstrucédo, um nobre exer-
cicio da atividade parlamentar, se tenha trans~
formado numa fuga desordenada, numa pla-
téia escassa & sombra das caxias desta Casa.

Lamentamos, Sr. Presidente, que isso ocor-
ra.
Finalmente, fica o apelo do PMDB aos pré-
prios companheiros para que percebam que
para isso foram mandados a Brasilia, para isso
séo pagos pelo povo brasileiro. Esperamos
que, afinal, um momento de consciéncia seja
percebido pelo sentimento da Casa e cumpra-
mos o dever ao qual nos encaminhou a Bra-
sflia o povo brasileiro.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES — Sr.
Presidente, apenas para um esclarecimento:
até quando perdurara essa situago? Gostaria
que V. Ex* me informasse qual o limite. Quanto
tempo vamos ficar nisso? Meia hora ou a noite
inteira? E necessério colocarmos um para-
deiro nessa situag@o. Néo tem cabimento, es-
tamos assistindo a uma verdadeira manipu-
lagéo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Ja disse que V. Ex* ndo pode estar dialo-
gando comn a Mesa. A presidéncia ja informou
que o Regimento assegura ao lider o direito
de falar em qualquer fase da sesséo.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES — Sr.
Presidente, reafirmo que isso é um absurdo.
Peco a V. Ex® que anuncie o resultado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Amaral
Netto, lider do PDS.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, como
lider do PDS, estive a representar na reunido
de hoje, do dia inteiro, 0 Deputado Gerson
Peres, em nome da nossa bancada — reunio
a qual fui apenas para fazer um apelo, o apelo
da concérdia, em defesa ndo do Governo, mas
do Congresso Nacional. O Congresso Nacio-
nal é hoje responsével por negar providéncias,
notem bem — e vou falar com toda sinceri-
dade nas quais ainda nao acredito, mas, se
néo as adotarmos, a responsabilidade sera
nossa. E, quando vejo um partido que se diz
progressista, falando em nome das pessoas
que defendem o trabalhador, em nome de
um povo que diz que sobe uma estrela, essa
estrela que véa para o diabo que a carregue
quando este partido se nega a dar niimero
para votar matéria de interesse popular.

Sr. Presidente, a omissad é a pior arma num
momento desses. Neste instante, 0 esconde-
rijo da esquerda € criminoso. Sequer estarnos
votando a providéncia em si; estamos votando
uma simples alteragédo da Ordem do Dia, mera
invers&o. A medida a ser votada é a do conge-
lamento, j4 garantida nas suas modificagdes
principais, ndo pelo Presidente Sarney mas
pelo Presidente Ulysses Guimaraes. Se o Con-

gresso se negar a fazer isso, aqueles que con-
tribuem para essa omisséo terdo de prestar
contas ao povo e provar que jamais foram
progressistas, que nunca tiveram interesse na
relagdo popular. O gue pretenderam foi ape-
nas o voto do povo, para, a seguir, com a
mio esquerda no peito, ouvir a Internacional
Comunista, bater continéncia ao poder inter-
nacional da Ruassia de Cuba, da Nicardgua e
outros paises mais.

Sr. Presidente, ndo podemos admitir sem
protestar que o trabatho de todos os partidos
nesta Casa, inclusive com a participagéo do
PT, seja jogado por terra, em defrimento do
prestigio, do decoro e da responsabilidade do
Congresso brasileiro, Ou assumem a respon-
sabilidade de cumprir seu dever para que pos-
samos votar em nome do povo, ou entéo dei-
*em seus mandatos para alguém que cumpra
as promessas feitas. (Palmas.)

O Sr. Marcondes Gadelha — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

Q SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra como Lider do PFL.

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL
— PB. Sem revis&o do orador.) — Sr. Presi-
dente, gostaria de consultar V. Ex* sobre a
siEuag:éo do quorum neste momento, pois
nao constam no painel os nomes de alguns
deputados.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A presidéncia informa a V. Ex* que estio
presentes nesta Casa 65 Srs. Senadores e 286
Srs. Deputados (Palmas.)

A presidéncia vai proclamar o resultado da
votagédo. (Muito bem! Palmas.)

O SR. MARCONDES GADELHA — Pe-
¢o a V. Ex® que proclame o resultado.

O 8r. José Genoino — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vou registrar a presenga de V. Ex*, para
efeito de quorum.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex" a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, foi solici-
tado & Mesa verificacé@o de votagao e nao verifi-
cagdo de presenga na Casa.

O Sr. Daso Coimbra — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. DASO COIMBRA (PMDB — RJ.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, es-
tou meio assustado, porque néo vejo o José
Genoino aqui e no painel, no entanto, estou
ouvindo uma voz parecida com a dele. Seré
um fantasma?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Pecgo a V. Ex®, Deputado José Genoino,
que formule sua questéo de ordem. (Pausa.)
V. Ex"nao tem questao de ordem a apresentar.

Vou proclamar o resultado.
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PRESENCA DOS SRS. DEPUTADOS
COMPUTADOS PARA EFEITO DE
“QUORUM:

Bahia
Abigail Feitosa — Haroldo Lima.
Sao Paulo

Gastone Righi — Aristides Cunha — Emes-
to Gradella — Florestan Fernandes — José
Genoino.

Santa Catarina
Francisco Kuster.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Proclamarei o resultado: votaram 242 Srs.
Congressistas; foram dados 6 votos orais e
8 presengas foram computadas para efeito
do quorum, totalizando 256 votos. No painel,
temos 207 votos “sim”, 34 votos “nédo"” e uma
abstengdo.

Foi aprovada a inverséo de pauta na Camara
dos Deputados.

Passamos a votagao no Senado Federal.

Os Srs. Senadores que aprovam queiram
permanecer como estdo. (Pausa.) Aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Feita a inversdo, passamos a apreciagdo
da Mensagem Presidencial n° 8, de 1989, atra-
vés da qual o senthor presidente da Repiiblica
submete a deliberagao do Congresso Nacio-
nal a Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, que institui o cruzado novo, deter-
mina o congelamento de pregos, estabelece
regras para a desindexagdo da economia e
dé outras providéncias. Depende de parecer
a ser proferido em plenério.

Concedo a palavra ao nobre Relator Fran-
cisco Domelles.

A 8r* Irma Passoni — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra pela ordem.

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Sem
revisdo da oradora.) — Sr. Presidente, gostaria
apenas de registrar o meu voto “néo”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex° seré atendida.

O Sr. Floriceno Paixdo — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. FLORICENO PAIXAO (PDT —
RS. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
gostaria de retificar meu voto de “sim” para
“nao”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Peco aos Srs. Congressistas que tomem
seus lugares para repormos a ordem na ses-
s80.
Esta suspensa a sessio. (Pausa.)

(Suspensa as 23 horas e 40 minutos
a sessdo € reaberta as 23 horas e 44 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) —
Esta reaberta a sessao.

Concedo a palavra ao nobre Deputado
Francisco Dornelles, Relator da matéria.

O Sr. Ronan Tito — Sr. Presidente, pego
a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra para uma questio
de ordem.

O SR. RONAN TITO (PMDB — MG. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, ainda
hé& pouco, pedi a palavra para uma questdo
de ordem, no intuito de enunciar meu ponto
de vista. Nunca neguei a qualquer parlamen-
tar, em momento algurn da sess&o, o direito
de levantar questdo de ordem. Tentaram im-
pedir que eu formulasse minha questdo de
ordem. Por qué? Fica a pergunta. Ser4 que
aqui nédo h4 tolerancia do partido majoritario
para com os partidos minoritarios, no que se
refere a obstrugdo? E ndo estamos fazendo
concessio alguma. E direito de cada parla-
mentar fazer obstrugao, em qualquer Parla-
mento do mundo. No entanto, no instante em
que levantamos uma questdo de ordem, pas-
samos a conhecer os verdadeiros democratas.
Aqueles que falam noite e dia e dia e noite
néo podern permitir que o lider do PMDB no
Senado levante questéo de ordem. (Palmas.)

Sr. Presidente, que se tente obstruir de outra
tribuna, tudo bem, é admissivel; mas trucu-
léncias, tais como tomar o microfone das
méos dos outros e ameagar, pelo amor de
Deus! Desse episédio, lamentéavel sob todos
0s aspectos, fica apenas uma licéo para todos
nés. Que cada um tire sua ilagdo. Por qué?
Por que o lider do Senado nédo pode levantar
questdo de ordem, se todos tém direito de
fazer obstrugao?

Deixo esta indagagao. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado
Francisco Domelles.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
solicito permissdo ao ilustre Deputado Fran-
cisco Domelles para que se registre em um
minuto a resposta a questdo levantada pelo
nobre Senador Ronan Tito. Pego a Casa e
a V. Ex* apenas um minuto.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, esta sesséo foi uma de-
monstragdo de intolerdncia — e espero que
isso fique registrado nos Anais da Casa —
para com quem pretende fazer obstrugdo.
Quando da obstrugéo feita pelos lideres do
Governo durante a votagdo do decreto que
supendeu a URP, lembro-me de como aqui
nos enfrentamos em alto nivel, quando nos
utilizamos do direito de obstrugdo. Em vérios
momentos da Constituinte, os lideres do Cen-
trdo se retiraram para fazer obstrugéo, vindo,
depois, votar.

O que reivindicavamos era o direito de
anunciar da tribuna que tomévamos a atitude
legitima de sair do plenério, mas voltavamos
para dizer que estdvamos presentes. O ilustre

Senador Ronan Tito, naquele momento, ao
ocupar a tribuna para levantar uma questdo
de ordem, néo poderia cassar o direito dos
constituintes de virem ao plenério anunciar
que haviam saido, mas estavam de volta por
uma atitude politica. O ilustre Senador Ronan
Tito, ao levantar sua quest@o de ordem, deixou
claro que esses “fujoes” néo tinham o direito
de anunciar sua votagdo. (Tumuilto.)

llustre Senador Ronan Tito, perante homens
integros, da postura de Florestan Fernandes,
dentro do Parlamento e fora dele, nossa ban-
cada tem dado demonstra¢es, na Camara
dos Deputados e na Assembléia Nacional
Constituinte, de que assume posigdes claras.

Disse que iria sair e o fez, e prova disso
é que voltou. Ndo fomos nds que chamamos
deputados por telefone para virern correndo
votar. Quando quisemos levantar questio de
ordem para que o lider falasse, o Senador
Hurmnberto Lucena nao o permitiu. (Tumulto.)
Levantamos questdes de ordem para possi-
bilitar que os-deputados viessem votar. Tudo
foi permitido para facilitar a votagdo. Apenas
queriamos voltar, para dizer que estdvamos
aqui. Nossa atitude foi legitima. A Lideranga
do PMDB, a pretexto de levantar questdo de
ordem, nao deveria impedir os parlamentares
de anunciarem da tribuna sua presenga.

Esse o esclarecimento que queriamos pres-
tar. Assumimos nossa posigao e vamos man-
té-la, ilustre Senador Ronan Tito.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Francisco
Dornelles, relator da matéria.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL
— RJ. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, o Poder Executivo
enviou ao Congresso Nacional a Mensagem
n° 8, submetendo & sua apreciacéo a Medida
Proviséria n° 32.

O relatério que aqui fago & decorréncia de
um amplo entendimento mantido com todos
os parlamentares do PFL, partido que entende
que medidas como esta devem ser sempre
discutidas e aprovadas dentro de um grande
consenso.

O Plano Econémico do Governo, consubs-
tanciado na medida, propde forte reajuste fis-
cal (art. 18) e politica monetéria restritiva (arts.
19 e 20), procurando atacar a inflagdo pela
sua causa bésica: o déficit do setor publico
financiado pela expanséo monetéria e pelo en-
dividamento acelerado e de curto prazo.

Para eliminar a componente inercial da in-
flagéo, que atenuava a eficicia das medidas
monetérias e fiscais, o Plano promoveu a de-
sindexagéo da economia (arts 13, 15, 16, 17
e 28), o congelamento de pregos (arts. 8°,
11, 12 e 21) e o reajuste dos salérios (arts.
5°, 6° e 7°) e aluguéis residenciais (art. 14),
pela média dos dltimos 12 meses.

Com esta combinacéo de medidas ortodo-
xas e heterodoxas, o Governo se propds a
reduzir fortemente a taxa de inflagéo, de forma
a criar condigbes para a retomada do processo
de crescimento econdmico e a proteger o po-
der de compra dos assalariados.
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Congelar pregos e saldrios sdo medidas de
politica econdmica heterodoxa, de eficécia du-
vidosa se néo forem reduzidas, concomitante-
mente, as despesas publicas. No entanto, esse
congelamento difere dos anteriores, pois: a)
o Governo atualizou as tarifas e os pregos pu-
blicos, o que deve.eliminar parte do déficit
publico; b) a maioria dos pregos industriais
e agricolas foram realinhados para evitar o
desestimulo & produgéo de bens; ¢) o Pais
se encontra com o mercado interno abaste-
cido, o que evitara a falta de produtos; e d)
o Governo pretende estabelecer uma politica
de juros, o que desestimulard a manutengéo
de estoques especulativos por parte das em-
presas.

Para evitar a realimentagdo dos pregos, o
Governo extinguiu a OTN e a OTN fiscal, que
estavam funcionando como indexadores pri-
marios da economia e comprometendo todo
e qualquer combate & inflagéo. (Art. 15)

Os contratos com menos de noventa dias
néo poderao mais conter clausulas de corre-
¢&o monetaria, ficando assegurada a sua in-
clus@o naqueles com prazos superiores.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Pego licenga para interromper o relator e
prorrogar de oficio a presente sess&o por qua-
tro horas. }

O SR. FRANCISCO DORNELLES —
Do ponto de vista técnico, o Plano Econdmico
do Governo, ja denominado Plano Veréo, é
um programa de estabilizacdo bem conce-
bido. Isto, contudo, néo garante seu &xito que
depender4, fundamentalmente, de uma com-
petente administragéo nas éreas fiscal e mo-
netéria, principalmente na fixacéo do nivel das
taxas de juros, de forma a estimular a pou-
panga e a coibir a especulagdo e o exagerado.
consumismo.

O plano examina aspectos fiscais, mone-
térios, crediticios e problemas salariais, preten-
dendo, no mais curto prazo, retomar o pro-
cesso de crescimento econdémico.

Por este motivo, Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, opino favoravelmente & aprovagéo
da Medida Proviséria n° 32, (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vai-se iniciar a discussdo da matéria.
O parecer do relator é favoravel,

O Sr. Itamar Franco — Sr. Presidente,
pego a palavra para uma quest@o de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ITAMAR FRANCO ( — MG
Sem revisio do orador.) — Sr. Presidente, gos-
taria de receber o parecer do nobre relator.
Néo é possivel que se va votar matéria de
tamanha importéncia...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O relator j& estd entregando o parecer a
V. Ex

O SR. ITAMAR FRANCO — A mim e
a todos os demais senhores congressistas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vou providenciar cépias para distribuir ao
plenério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ac nobre Deputado Jor-
ge Leite.

O SR. JORGE LEITE (PMDB — RJ. Sem
revisao do orador.) — 8r. Presidente, inscre-
vi-me para falar a favor do Plano Verdo. Néo
me vou demorar na tribuna, mas quero regis-
trar o empenho das liderangas nesta Casa,
principalmente no dia de hoje, juntamente
com as liderangas sindicais.

Poderiamos dizer que nédo é o desejavel.
Estamos entre o poder ser e o dever ser. Deve-
ria ser diferente, melhor em todos os aspectos,
mas, neste momento da conjuntura nacional,
é o que pode ser. Portanto, o nosso apoio,
0 nosso voto, 0 nosso empenho para que esse
plano seja aprovado. Na minha opiniéo, o seu
referencial é a Mensagem n° 32. E o principal
desse plano que queremos ver aprovado. Es-
tamos esperangosos de due ele seja vitorioso
e néo venha a prejudicar nem os trabathadores
nem os funcionérios pablicos, e que o Brasil
saia dessa dificuldade politico-financeira.

Estarnos a favor do plano, Sr. Presidente,
e desejamos que ele dé certo, pelo bem do
Brasil.

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Concedo a palavra ao nobre Deputado Gas-
tone Righi.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sern revisao do orador.) — Sr. Presidente, na
condigéo de lider da Bancada do PTB, pego
a V. Ex® inscrever meu nome para falar como
lider, antes do término da discusséo dessa
medida.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® sera atendido.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado
Francisco Kuster,

O SR. FRANCISCO KUSTER (PSDB —
SC. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
estamos as vésperas de um novo dia, que,
para as pelejas em plenério, comegou por vol-
ta das Sh 30min. Articulagdes, negociagoes,
avangos e recuos culminaram corn aprovagéo
por um quorum fabricado pelo painel eletrd-
nico e pela caneta do presidente do Congresso
Nacional, com a inverséo da pauta. E, a esta
altura, estamos discutindo para votar a tao
badalada Medida Proviséria n° 32. Para nés
essa medida, & exce¢éo dos absurdos, das
incongruéncias nela contidas, mais especifica-
mente no art. 5° e seus pardgrafos, que penali-
zam sobremaneira os irabalhadores, a exce-
¢éo também de providéncias outras que pena-
lizam sobremaneira mutuarios e pessoas que
trabalham neste Pais, prejudica os agricultores
que contrairam financiamentos e que teréo
de honra-los a base de corregéo fixada pelo

Governo dos rendimentos da caderneta de
poupanga.

Admitiamos discutir e votar essa proposta
desde o seu inicio, é claro, destacando, sub-
traindo essas aberragdes. Mas também tinha-
mos em mente o processo legislativo devesse
ser exercido em todo o seu universo, que o
parlamentar, deputado ou senador, pudesse
emendar também esta medida proviséria, pa-
ra néo falarmos nas demais. Mas, enfim, o
Executivo chegou & concluséo de que estava
extrapolando, estava ofedendo o Parlamento
e a Nagdo ao querer que essas medidas, que
visam a privatizar, extinguir 6rgaos e empre-
sas, entre outras providéncias, fossem encara-
das como essenciais, mesmo como medidas
provisérias

Pois bem, Sr. Presidente, discute-se e pre-
tende-se votar a Medida Proviséria n° 32. A
leitura, que fora feita em atengéo a solicitagédo
de um lider de bancada, de uma medida trazi-
da hé pouco pelo Presidente em exercicio,
Deputado Ulysses Guimaraes, ndo teve carater
oficial, porque, segundo a soberana Mesa e
o soberano presidente, a leitura sé se dara
a partir da publicagéo. Segundo nosso lider,
que participou também das tratativas, visando
ao entendimento e ao acordo, esta medida
chega até ao Congresso Nacional sem o es-
sencial, aquilo que foi efetivamente tratado,
que é uma reivindicagdo dos trabalhadores
e da Nacé&o brasileira— a reposigéo para zerar
tudo. A partir dai, sim, congelar tudo, porque
esta € a vontade do povo.

Estarmnos vivendo um momento agudo, criti-
co e dificil da vida nacional. Estamos vivendo
esta crise porque se instalou no Pal4cio do
Planalto a incompeténcia através de uma equi-
pe que se constituiu pelos compadres e ami-
gos, ndo uma equipe de homens competen-
tes.

Também se instalou no Palécio do Planalto
este ano, pela vontade da maioria no Con-
gresso Nacional, dilatando um mandato que
queria o povo brasileiro que fosse de no maxi-
mo quatro anos; aumentaram-no através de
uma manobra articulada pelo préprio poder,
na pessoa do presidente e de seus Ministros,
que culminou com a criagdo do “Centrao”,
que lhes deu cinco anos de mandato.

Todo este conjunto, todo este universo tem
que ser responsabilizado pela crise, mas ndo
sacrificados os trabalhadores que desde muito
tempo vém sendo penalizados e condenados
injustamente a pagar pelos crimes que prati-
cam os criminosos de colarinho branco nesta
Republica. Estéo ai as fraudes, os rombos nas
instituigbes financeiras e em outros 4rgéos,
até hoje nao apurados e, se apurados, impu-
nes 05 seus responsaveis, com a conivéncia
do Governo, do Poder Central.

Esté ai a protegao criminosa aos interesses
dos credores internacionais, do Fundo Mone-
tario Internacional, que ditou as normas que
estdo sendo adotadas. H& pouco, escutéava-
mos no “Jornal Nacional” que o Banco Inter-
nacional, o banco dos Estados Unidos que
& o nosso maior credor, estava encarando com
simpatia essas medidas, porque o Congresso
iria aprova-las.
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Portanto, Sr. Presidente e Srs. Congressis-
fas, precisamos resgatar a nossa soberania.
MNeste pacote néo hé nada que diga de que
forma vai ser tratada a questio relacionada
com a divida externa, com a divida interna
e com a divida mobiliaria brasileira, que é de
75 bilhdes de délares e que provoca um dis-
péndio de 500 milhGes de déblares-dia a este
Pais.

Isto, sim, é déficit piblico; e nao o salario,
e ndo a permanéncia de meia ddzia de funcio-
nérios nos seus empregos da administragdo
direta e indireta. Néo é isso. O déficit pablico
existe emn funcgéo da usura e da especulagéo
dos agentes financeiros, nacionais e interna-
cionais, e de uma péssima politica de um Go-
verno que ocusa dizer-se Governo da Nova Re-
publica, que queremos seja o ltimo Governo
da Velha Repiblica.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Permita-me
V. Ex® um aparte?

O SR. FRANCISCO KUSTER — Ouco
V. Ex®, com muito prazer.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES — Sr.
Deputado Francisco Kuster, estou acompa-
nhando seu pronunciamento, no qual V. Ex®.
faz una analise realmente devastadora do des-
governo José Sarney. V. Ex® usou a expressao
— mostrando como esse Governo se cercava
de um ‘grupo de amigos “de amigos dele”.

o ponto gue quero acentuar, porque s&o
amigos do desgovemo José Sarney, mas ini-
miges dos trabalhadores; inimigos do povo
brasileiro e amigos das multinacionais e dos
bangqueiros. Por isto mesmo, ao cercar-se des-
sa camarilha de inimigos do povo e do traba-
lhador € que o Governo é capaz de provocar
tantds desmandos, de tentar.massacrar mais
uma vez os trabalhadores assalariados, com
esse pacote, uma pacotada ditatorial. E diga-
se de passagem, Deputado Francisco Kuster,
séd, de modo geral, os mesmos que faziam
parte da camarilha que cercava a ditadura mili-
tar. Os mesmos. Mudaram apenas de casaca,
mas néo mudaram de comportamento e mui-
to menos mudaram os compromissos com
© antipovo, ou mudaram OS COMPromissos,
que 530 05 MesSmos, COM 0S grupos econd-
micos. Portanto, séo a extensdo politica do
sistema de dominag@o econdmica, do sistema
capitalista do Brasil, que antes se utilizava da
ditadura, do assassinato brutal, das deporta-
¢oes, das prisOes, mas agora continua sob
a capa da democracia, também usando, na
exploragdo capitalista,a mesma viruléncia, até
contra aqueles que ousam fugir aquilo que
foi definido como limite. O trabalhador pode
reivindicar, mas néo pode conquistar. Quando
o trabalhador ameaca conquistar, o Governo
néo titubeia em colocar tropas nas ruas, usan-
do até mesmo os métodos do massacre dire-
to, utilizados anteriormente pela ditadura, em
vérias ocasibes, contra trabalhadores brasilei-
ros — no caso da CSN, da Petrobréds e em
tantos outros — para ndo dizer da guerra de-
clarada que se instala no campo, durante a
vigéncia desse Governo. Foram mais de 300
assassinatos no campo, alguns notérios e re-

conhecidos como daqueles que faziam parte
das famosas listas das mortes anunciadas, que
todos.sabem quem sdo, menos quem cohfra
elas deveria tomar providéncias, o Governo.
Por isto, ndo é pouco dizer que esse Governo,
que representa o antipovo, ao lutar contra a
eforma agraria, ao impor a anti-reforma agra-
ia no Brasil através da concentragéo de terras,
estimula, na pratica, a violéncia no campo.
Da mesma forma, a impunidade permitida pe-
lo Governo, comum nesses assassinatos, é
um estimulo a mais para que a violéncia pros-
siga. Considero, pois, extremamente feliz a
andlise que V. Ex* faz, Deputado Francisco
Kiister. E gostaria de acrescentar este ponto
essencial: amigos, sim, do Presidente, dos
banqueiros, das multinacionais; € inimigos fi-
dalgais do povo'brasileiro, especialmente dos
trabalhadores.

O SR. FRANCISCO KUSTER — Nobre
Deputado Virgilio Guimarées, agradego a V.
Ex® o aparte e o incorporo ao meu pronun-
ciamento.

Prossigo, Sr. Presidente,

Srs. Congressistas, preciso fazer um répido
comentério. Criou-se toda uma expectativa
em tomo do congelamento dos pregos. E o
Governo dizia: “Vai haver congelamento”;
“néo vai haver congelamento™; “Mailson néo
concorda com o congelamento”; “Mailson é
contra congelamento”; “congelamento é coi-
sa de Funaro e Bresser, nao é de Mailson™;
“mas vai haver congelamento”. E os pregos
foram subindo, subindo e subindo, porque as
grandes empresas, estas podiam, elas pré-
prias, remarcar os seus precos. Estavam livres,
liberadas, soltas.

Mas os trabalhadores, angustiados, saben-
do que estavam para cair num ardil, numa
armadilha, estes nao podiam reajustar os seus
salérios. E o que aconteceu? Mesmo assim,
com os aumentos violentos dos pregos nas
prateleiras dos supermercados e em outros
comércios, a tabela do Governo saiu com pre-
¢os muito além daqueles que ja vinham sendo
cobrados no dia em que foi baixado o pacote
dito de veréo.

Mas ndo é s6 isso. Ontemn, recebi uma de-
nincia de que as grandes indisirias do Pais
estdo distribuindo listagens novas de pregos
altos, majorados com a conivéncia do Sr. Mafl-
son da Nébrega. Os lideres do Governo, espe-
cialmente os que tém condigdes de dialogar
com este Ministro, que o alertem, porque isso
ja esta caindo no dominio publico. O comér-
cio, 14 na ponta, o varejista, estd recebendo
listagem nova de pregos majorados de produ-
tos n&o tabelados, néo incluidos na tabela di-
vulgada pelo Governo.

Iss0 & uma bandalheira. Isso é para provocar
© caos, que hao representa a arte de legislar
da forma mais democrética, tal como foi exer-
cida aqui, egia noite, por aqueles que estive-
ram presentes desde as primeiras horas da
manha e, por uma razdo regimental e de or-
dem politica, ndo quiseram participar daquela
votagdo e foram xingados por colegas. Nao
concordamos com essa postura. Respeitamos
o direito de divergir, porque é a esséncia da

democracia. E o regime que contempla as
divergéncias, por exceléncia.

Srs. Deputados e Srs. Senadores, € funda-
mental que esta Gasa, que ousa dizer que res-
gatou suas prerrogativas, traga para este recin-
o os grandes debates. Que os Srs. Parlamen-
tares deixem de ser comodistas, ndo apare-
¢am aqui apenas no momento ern que o chefe
maior os convoca para votar e dar quorum.
Que permanegam sempre. Vamos debater e
discutir o5 problemas, a conjuntura. Vamos
participar das solugdes.

O Sr. Paulo Delgado — Permite-me V.
Ex* um aparte?

O Sr. Francisco Kiister — Ougo, com
prazer, o nobre Deputado Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO — Prezado co-
lega Deputado Francisco Kiister, acompanho
o pronunciamento de V. Ex*, que refleté muito
bem a situagdo do Congresso Nacional, na
discussao dessas medidas provisérias. Na ver-
dade, podemos levantar suspeitas sobre o ver-
dadeiro quorum aqui aferido e que permitiu
essa absurdalégica que foi a inverséo da inver-
580, com a possibilidade de aprovar e discutir,
ou até mesmo rejeitar uma medida proviséria
que incide sobre medidas provisérias ainda
néo discutidas ou votadas por esta Casa. Este”
fato reflete muito bem o padréo de compor-
tamento politico da maioria deste Governo,
no poder por decisdo equivocada da maioria
da Assembléia Nacional Constituinte. O meca-
nismo que utilizamos, de obstruggo parlamen-
tar para possibilitar que os trabalhadores se-
jam realmente protegidos com seus direitos
assegurados, tem que comegar pelo respeito
que este Congresso deve ter na convivéncia
democrética, seja pela obstrugéo feita pela di-
reita, seja pela esquerda.

Nao é possivel, portanto, que a Presidéncia
do Congresso Nacional use de dois pesos e
duas medidas na condugéo da coisa pablica
e de uma sess&o tdo importante como esta.
Dai, eu parabenizar V. Ex* pela brilhante anélise
que faz desse pacote que estamos tentanto
desembrulhar para impedir que ele embrulhe
aNagédo como querem o Govenro e a maioria
que pretende aprové-lo, coonestando com o
Governo.

O SR. FRANCISCO KUSTER — Agra-
dego a V. Ex® o aparte, que incorporo ao meu
pronunciamento.

Prossigo Sr. Presidente.

Quero ainda, Srs. Congressistas, referir-me
ao agodamento do Governo, neste final de
mandato, neste iiltimo ano do Presidente Sar-
ney, em privatizar e promover — a concei-
tuagédo é minha — o inventario, o espélio do
patriménio publico, de grandes empresas na-
cionais, orgulho deste Pais e pertencentes ao
povo, como a Companhia Vale do Rio Doce,
a Companhia Sidertrgica Nacional e outras.
Se o Congresso Nacional ndo reagisse seria
um desastre; A proposito, reitero minhas ho-
menagens ao Senado Federal pela votagao
do dia de ontem, eis que na Camara dos Depu-
tados hé certo desequilibrio. Infelizmente, nes-
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ta Legislatura hé realmente esse desequilibrio,
dado o niimero de pessoas muito amigas do
grande capital internacional, de espertathées
e grandes empresérios. H4 empresérios ho-
nestos e decentes, que respeito muito, mas
hé outros que ndo saem dos gabinetes dos
Ministérios, nem dos gabinetes dos Parlamen-
tares, tentando descobrir meios para aumen-
tar seu império econémico.

Tal fato é do dominio publico; ndo estamos
inventando nada. Assim, o Congresso Nacio-
nal em muito boa hora forcou o Governo a
recuar nesta medida impatri6tica de se livrar,
neste final de mandato, da riqueza do povo,
do orgutho desta Nag&o brasileira, as empre-
sas estatais superavitérias. Se algo precisa ser
privatizado ou extinto, que se promova uma
auditoria para analisar as razoes do insucesso.
Que desta auditoria participem os trabalha-
dores daquelas empresas, para que possam
saber por que algumas séo deficitarias. A meu
ver, quero dizer que as que s@o deficitarias
naturalmente tiveram dirigentes incompeten-
tes, que entraram pela janela, seja pela influén-
cia de amigos do Presidente, seja dos Minis-
tros. Por isso a coisa néo vai bem. Agora, po-
rém, tudo mudou, pois 0 Congresso Nacional
tem uma responsabilidade muito grande, a
qual ndo pode furtar-se. Tem de evitar que
os crimes cometidos no passado se repitam
no presente e no futuro.

O Sr. Gumercindo Milhomem — Sr. Pre-
sidente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex*

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT
— SP. Sem revisé@o do orador.) — Sr. Presi-
dente, gostaria de registrar que na votagao
anterior o meu voto foi “néo”.

©O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Ser4 registrado.

O Sr. Emesto Gradella— Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex*.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT — SP.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, na
votagédo anterior o meu voto foi “néo”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Seré registrado.

O 8r. Tarso Genro — Sr. Presidente, pego
a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR: TARSO GENRO (PT —RS. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, gostaria
de registrar o meu voto “néo”, na votagéo
anterior.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Seré registrado.

O Sr. Mauro Sampaio — Sr. Presidente,
Pego a palavra para uma questao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra,

O SR. MAURO SAMPAIO (PMDB - CE.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, que-
ria registrar meu voto “sim”, na votagéo ante-
rior.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Ser4 registrado.

A Sr* Raquel Capiberibe — Sr. Presiden-
te, pela ordem, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex®

A SRA. RAQUEL CAPIBERIBE (PSB —
AP. Sem revis&o da oradora.) — Sr. Presidente,
gostaria de registrar o meu voto “nao”, na
votacéo anterior.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Todos 0s que declararam o voto estavam
presentes? (Pausa) Os votos serao registrados
em ata.

O 8Sr. Florestan Fernandes — Sr. Presi-
dente, pego a palavra para uma questéo de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. FLORESTAN FERNANDES (PT
— SP. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, quando tentei usar a tribuna anterior-
mente, néo estava querendo registrar nem vo-
to “sim’ nem voto “néo” e sequer me justificar.
Qualquer um de nés tem o direito de se retirar
do recinto, de praticar essa forma de boicota-
gem, comum num Parlamento. S6 quero la-
mentar que as circunsténcias tenham posto
em xeque a pessoa do Senador Ronan Tito,
que sempre foi muito gentil para comigo, mas
néo o agredi. S. Ex® nos chamou de fujées.
Néo sou fujdo. Estou aqui, e se ha alguém
que acha que é mais homem do que ey, saio
daqui e vou para a rua. Nao vou brigar aqui
dentro. (Palmas) Aqui, comporto-me com a
compostura de um parlamentar. Lamento que
seja o Senador Ronan Tito, porque S. Ex® tem
sido de uma gentileza extrema para comigo,
e ndo por causa da sua condi¢éo de lider do
PMDB no Senado Federal. Portanto, ndo que-
ria justificar minha auséncia. Ndo acho que
nossa conduta esteja exposta a criticas e a
exprobagoes. Néo se pode fazer um jufzo mo-
ral a respeito de comportamento que alguém
considere correto, porque cada um de nés
avalia os comportamentos politicos de dife-
rentes perspectivas e sob diferentes valores

Com isso, quero justificar-me perante V. Ex,
Sr. Presidente, e meus colegas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre Deputado Florestan Fernandes, a

palavra de V. Ex® encerra o incidente parla-
mentar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Com a palavra o nobre Deputado Vicente

Bogo.
O SR. VICENTE BOGO (PSDB — RS.

Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, temos muitas novidades

no decorrer desta sess&o, especialmente a vin-
da do presidente da Republica em exercicio
a esta Casa, que, segundo fomos informados,
trouxe nova medida, j4 lida, alterando medidas
anteriores.

Basicamente o pacote formado pela Medida
Proviséria n° 32 leva a vérias indagagoes. A
primeira delas: qual é o objetivo da Medida
Proviséria n° 32, sobre a qual estamos aqui
a tecer comentérios? Obviamente, no todo,
obijetiva controlar a inflagéo e dar estabilidade
& economia. Para isso, o Governo propoe algu-
mas outras medidas, tais como o controle do
déficit pahlico, a reorganizagio administrativa,
a mudanga da politica salarial, dentre outras,
fundamentadas na Constituigdo como provi-
sorias.

Na minha avaliagéo, Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, essas medidas terdo um
desfecho que na@o estd distante desta data.
Nos préximos sessenta ou noventa dias, por
derradeiro, outras medidas deverdo ser toma-
das, quigé rejeitando as primeiras ou até subs-
tituindo-as, a fim de dar félego ao préprio Go-
verno na administragéo da economia nacio-
nal.

De um lado, ha alguns méritos aparentes
nas medidas tomadas, como, por exemplo,
no que se refere ao congelamento de pregos
e ao cruzado novo — alids, este vern permitir
ao cidadao como fazer célculos sem usar uma
calculadora de algumas dezenas de digitos.
De outro, a Medida Proviséria n° 32 traz em
si alguns pontos, a meu ver, condenéveis que
devem ser rejeitados.

Comego pelos efeitos que essa medida vai
produzir a nivel interno e externo. E notério
que as medidas adotadas, quanto ao cruzado
novo, favorecem as exportagdes, na medida
em que o Governo o desvaloriza em cerca
de 17% em relagdo ao ddlar. Favorecendo
as exportagbes, é dbvio, estaremos tirando
mais um pouco das economias ainda existen-
tes no mercado interno .para colocé-las no
mercado externo. Com isso, faz-se saldo na
balanga comercial. Em consequéncia, tere-
mos menos produtos em oferta também no
mercado interno. Af esté a discussao em torno
do 6leo de soja que vai 8 mesa do consumidor
brasileiro, bem como a referente & carne, cujo
agio comega a ser cobrado, se o produto néo
deixar de chegar ao consumidor.

De outro lado, na medida em que favorece
a exportagéo, o Governo eleva a taxa de juros.
Sabemos que, de imediato, isso acarreta duas
resultantes a nivel interno: primeira, diminui
© consumo, porque o aposentado, o pensio-
nista, o trabalhador que péde fazer alguma

economia para poder subsistir, nos préximos
vinte, trinta dias, ndo se sente encorajado a
utilizar esse dinheiro para melhorar a oferta
de alimentos & sua mesa, para ampliar o seu
vestuério, para buscar lazer, para a educagéo,
ou até mesmo para obter tratamento adequa-
do de saide. O segundo fator resultante desta
medida é a redugédo do consumo, como tam-
bém dos investimentos. Com esta alta taxa
de juros que temos no over, ultrapassando
a LFT em mais de 25% ao més, o produtor
rural ndo poderé tomar recursos no sistema
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financeiro, a fim de preparar a lavoura para
o plantio, para a compra de méquinas, de insu-
mos, de adubos, de venenos, de sementes,
e assim por diante. Com essa taxa de juros,
nenhum industrial ficaré encorajado a buscar
recursos para investimentos, para melhoria de
equipamentos com vista a ampliagdo de sua
industria.

Concluimos que, com esta médida, tere-
mos, a médio prazo — se nao ocorrer a curfo
prazo — uma recesséo, pelo menos enquanic
as taxas de juros permanecerem nesse pata-
mar ou préximo dele. Observando esse con-
junto de decisées do Governo, as menores
que estdo nas outras medidas provisérias, co-
mo a extingéo de ministérios, de autarquias,
de repariigbes plblicas, ou a pretenséo da de-
missdo de funcionérios publicos, parece-me
que nao vao mexer no déficit publico. Nao
o alteram significativamente, ndo propde mu-
dangas na economia, ndo modificam o con-
junto. Essas medidas provisérias, especial-
mente a de n° 32, na verdade, somente subsis-
tiréo, a médio prazo, através da busca de em-
préstimos no exterior, da busca de délares,
isto €, do aumento da nossa divida externa.
Alias, este Plano Verao outra coisa néo é senao,
copia das receitas antigas do Fundo Monetario
Internacional, que quer aumento de exporta-
¢ao, competitividade no mercado externo, di-
minui¢do do consumo, recessao no mercado
interno e manutengao de salario minimo, de
remuneracdo do trabalhador a indices real-
mente baixissimos, avaliados no desempenho
de salérios do ano passado e dos anos anterio-
res. Entao, é ébvic que estas medidas, espe-
cialmente a de n° 32, que institui o cruzado
novo, propde o congelamento e d4 outras pro-
vidéncias, por si s6, a meu ver, ndo merecem
o voto desta Casa.

Resta conhecer melhor e analisar as altera-
¢bes que estdo sendo propostas através de
nova medida apresentada pela Presidéncia da
Repiblica, mas tomada isoladamente. E é o
que estamos fazendo neste momento.

Ao avaliar esta Medida Proviséria n° 32, es-
tou convencido de que ela néo trard, a médio
prazo, nenhum fruto a sociedade brasileira,
especialmente no que tange a distribuicio de
renda. Ao contrério, além de assegurar a conti-
nuidade da concentragéo de renda, essas me-
didas favorecem remessa ainda maior dos lu-
cros, das riquezas nacionais para o exterior,
no pagamenio de juros, do servico da divida
ou, quiga, no pagamento do principal da divi-
da, conforme acorde ainda ndo bem conhe-
cido, feito no ano passado pelo Governo Fe-
deral.

Neste sentido, gostaria de trazer ao conheci-
mento da Casa os aris. 16 e 17 desta medida
proviséria, que tratam do crédito rural. Fiz um
pronunciamento nesta semana a repeito do
assunto. Esta posto no art. 16 que o crédito
rural lastreado na cademeta de poupangarural
iera taxas de juros iguais a variagéo da LFT,
0 que significa a remuneragéo do overnight,
acrescida dos juros pactuados.

Portanto, se for mantido esse art. 16 na for-
ha como se encontra, acarretard aos empre-
sérios e produtores rurais prejuizo, a curto pra-

20, dentro dos préximos setenta dias, de apro-
ximadamente 1 bilho e 150 milhdes de déla-
res, segundo avaliagdes da drea econdmica,
gde conseguimos no Ministério da Agricultura.

bem verdade, confirmava-me ha pouco o
nobre Deputado Alysson Paulinelli, que a nova
medida vem com alteragéo no sentido de reti-
rar a expressdo “o crédito rural” da medida
proviséria anterior. Se isto for feito, ainda as-
sim dependeré de uma regulamentagdo da
matéria, a fim de que seja definido efetiva-
mente, por parte do Governo Federal, qual
sera o procedimento, qual seré a forma de
tratamento a ser dada aos agricultores, aos
pecuaristas brasileiros que tomaram ou pre-
tendem tomar empréstimos de crédito rural.
Diga-se de passagern que, até dados recentes,
sabiamos que da caderneta de poupanga rural
haviam aplicados em crédito rural — custeio
e investimento — aproximadamente trés bi-
Ihées de cruzados novos, ou de délares, como
quisermos dizer, e a uma variagéo de 25%
ao més na LFT. Levados em consideragdo

esses 15 dias de janeiro e mais dois meses,

imaginando-se um decréscimo nas taxas de
juros, é ébvio que teriamos, ai, um prejuizo
para o setor rural de aproximadamente 40 a
50% do valor contratado do crédito lastreado
pela caderneta de poupanga rural. Creio que
este serd um ponto positivo que anova medida
vai trazer, conforme tenha sido retirado, ou
que ela retire da Medida Proviséria n° 32. Trou-
Xe-nos apreensao este assunto.

Hé outro assunto que quero enfocar. O Go-
verno, na Medida Proviséria n° 32, diz que ir4
gastar apenas o que arrecadar.

Segundo informagdes de hoje, o Governo
estaria arrecadando, aproximadamente, em
média, por dia, 110 milhdes de délares. Essa
seria a receita vinda dos impostos e de outras
fontes.

Todavia, temos informagoes, também in-
clusive transcritas em jornal, de artigo do Prof.
Décio Garcia Munhoz, que diz:

“Agora,ap0s o pacote, ao congelar pre-
¢os e salérios e zerar a inflaggo — ou
pretender fazé-lo — o Tesouro vem gas-
tando 500 milhGes de délares por dia
com juros dos titulos piblicos diante da
imoral remuneragédo de 25% ao més em
termos reais ou perto de 1.500% ao ano.
E isso sob a alegagéo inaceitavel de tentar
reter os recursos no over, embora o Go-
verno saiba que os valores ali aplicados
sdo cativos, ndo podendo ser desviados
para outras aplicacées sem liquidez.”

Portanto, é inaceitével que essa Medida Pro-
viséria n° 32 possa proteger uma situagéo des-
sas em que a arrecadagdo dos cofres piblicos

néo ultrapassam em muito os 100 milhdes ,

de délares diérios, enquanto se paga ho mo-
mento 500 milhGes de délares diarios de juros
ou encargos financeiros da divida mobilidria
do Governo federal.

Assim, tornam-se inconsistentes, obvia-
mente, os argumentos de que a eliminag@o
de determinados ministérios, a extingéo de al-
gumas autarquias ou empresas puiblicas, a ex-

ting@o de algumas reparticbes federais ou até
mesmo a destituicdo de todos os servidores
federais que néo tém estabilidade, amparados,
portanto, pela nova Constituigéio, viria a influir
na folha de pagamento, nos gastos publicos
ou no déficit pablico. Parece-me, e ja tém dito
aqui, desta tribuna, outros companheiros con-
gressistas, que o conjunto das medidas que
foram apresentadas, formando-se pacote de
verao, na verdade, algumas vieram como bode
expiatorio, pois o objetivo era outro, que ndo
estava a principio claramente definido. A meu
ver, este objetivo € continuar assegurando
uma fatia grossa de lucro ao setor financeiro,
aos banqueiros; de outro lado, assegurar uma
margem de lucro ainda maior a alguns empre-
sérios, grandes empresérios nacionais, € ndo
ao pequeno e médio empresérios nem mes-
mo ao pequeno e médio produtor rural. Talvez
se beneficie dessas medidas aquele produtor
ou empresério rural que esta na esfera da ex-
portagdo, ou seja, da soja, da borracha, do
cacau, do café etc. Mas o pequeno produtor
rural, o micro e pequeno empreséarios, a meu
ver, ndo tém beneficio incorporado nesta Me-
dida Proviséria n° 32. E desta forma a medida
aqui, na verdade, amplia a margem possivel
de remessa de lucro para o exterior, assim
como, realmente, ndo controla o déficit publi-
co. Ao contrério, vai criar, a médio prazo, uma
situacdo insustentavel. Portanto, esse pacote,
ou esta Medida n® 32, mesmo que venha a
ser alterada na questdo salarial, ou em outras
questoes fundamentais, a médio prazo sé sub-
sistird realmente com a obtengéo por parte
do Governo federal de novos empréstimos no
exterior para rolagem da sua divida externa,
para o pagamento de juros do servigo da divi-
da, ou até mesmo para algum outro compro-
misso, ainda que o Governo federal possa vir
aassumi-los. Sem a obtengéo desses recursos
externos, sem o aumento dessa divida, nao
vejo como prosperar o Plano Verao, esse paco-
te econémico que o Govemno acabou de ado-
tar no dltimo dia 15 de janeiro.

E por isso que registro aqui minha visdo
arespeito dessas medidas, dizendo que, como
amaioria da sociedade brasileira esperava, en-
tendo e entendia antes de alguma coisa tinha
que ser feita, que alguma deciséo tinha de
ser tomada, mas que as decisbes ndo pode-
riam ser nesse rumo. Teriam de ser mais dis-
cutidas com a sociedade, teriam de ter sido
discutidas nesta Casa, com as organizagdes,
com as instituicbes da sociedade, e, portanto,
era 6bvio que se essa discusséo tivesse sido
feita, as medidas talvez tivessem sido diferen-
tes e oresultado amédio e longo prazo poderia
também ser outro que nédo aquele que visuali-
zamos. Queiramos que esteja eu enganado,
que as medidas produzam um resultado dife-
rente, para que realmente a sociedade brasi-
leira, os trabalhadores, todos, no futuro, possa-
mos dizer “acertamos”, ao invés de dizer que
capitulamos ou, mais uma vez, fomos engana-
dos pela pressa de uma votagdo que possa
ser praticada neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Senador Carlos
De Carli.
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O SR. CARLOS DE CARLI (PTB — AM.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, é indiscutivel que alguma coisa
tinha que ser feita com relacéo a inflacéo galo-
pante que vinha corroendo o poder aquisitivo
de todos. A classe empresarial, os trabalha-
dores e os diversos segmentos da sociedade
assim o exigiam, e corajosamente o Executivo
conseguiu marcar um tento que para alguns,
democraticamente temos que reconhecer, pa-
rece, num primeiro momento, viré agravar a
situagao deste ou daquele segmento da socie-
dade brasileira, mas que para a maioria, para
o Pais como um todo, para a classe trabalha-
dora, para a classe empresarial, para os diver-
sos segmentos organizados da Nagéo ha que
resultar em fator extremamente positivo.

Ninguém poderia continuar investindo nu-
ma Nagéo em que a inflagéo vinha atingindo
30% ao més. Ninguém podia programar sua
vida, seja doméstica, seja empresarial, numa
situagao alarmante como essa.

Corajosamente, repito, o Executivo nos
apresenta, no dia 15 de janeiro, a Medida Provi-
séria n° 32. Alguns itens dessa Medida n® 32,
tinham realmente de ser modificados. Para
nossa satisfagéo, recebemos as alteragdes que
achamos que seriam indispensaveis para que
a medida fosse aprovada sem grandes trau-
mas. No momento em que se estabeleceu
com essa complementagdo da medida provi-
sbria que o valor dos estipéndios calculados,
conforme estabelecido no art. 5°, da Medida
Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de 1989,
fosse menor que o valor médio real efetivo
de 1988, ficaria assegurado o reajuste com-
pensatdrio no més de margo de 1989, a ser
incorporado em trés parcelas mensais, iguais
‘@ sucessivas ndo resta duvida de que isto com-
plementa o volume de providéncias que sb
poderao trazer beneficios a curto prazo para
aquilo que encaram os como invidvel para
um programa de investimento da classe em-
presarial e para garantia dos trabalhadores
brasileiros.

Qugo com prazer o aparte do nobre Depu-
tado Virgilio Guimaraes.

O 8r. Virgilio Guimaraes — No inicio do
seu pronunciamento, nobre Senador Carlos
De Carli, V. Ex° se referiu s medidas corajosas
tomadas pelo Governo. Mas peguntaria: cora-
gem por parte de quem? Tenho percebido
que a coragem para enfrentar essa situagéo
é do trabalhador, que, a despeito de um arro-
cho salarial prolongado e das condi¢ées pre-
cérias de vida que existe no Pais, com um
Governo que tanto prometeu, acreditou no ini-
cio; depois, o Governo derrubou uma a uma
todas as suas ilusoes. E os trabalhadores, co-
rajosamente, deram a volta por cima e enfren-
taram politicamente a questéo. Eles acreditam
que é possivel ainda tirar o Pals dessa situagéo
de crise, que naoc é sé econdmica, mas tam-
bém politica e até mesmo moral. O mau
exemplo vem de cima, com a crise social e
a ma distribui¢do de renda, o que levou a
uma degeneragéo do Pais, do ponto de vista
moral, onde grassa a corrupgéo, a crimina-
lidade e a violéncia urbana. O trabalhador teve

a coragem de enfrentar isso e ainda dar a
volta por cima, acreditando na construgéo de
outra alternativa politica, sindical, depois de
tanto arrocho e do fantasma da recesséo. En-
tao, nobre senador, pergunto: a coragem é
do Governo, ou de quem tem de redobrar
a sua coragem, no caso, os trabalhadores, es-
poliados exatamente por esse mesmo Gover-
no? Fico, sem diivida nenhuma, com a opgao
de que os trabalhadores é que tém tido a cora-
gem, e neles devemos depositar a nossa con-
fianga.

O SR. CARLOS DE CARLI — Agradeco
aV. Ex o aparte. Indiscutivelmente, nobre de-
putado, V. Ex* tem razéo ao expor que o traba-
lhador, mais uma vez, terd de demonsfrar a
sua coragem, apesar de muito sacrificado;
quero deixar bem claro também que nado é
s6 o trabalhador, mas toda a Nagdo. Se a
classe empresarial e as for¢as produtivas ndo
tiverem condigbes de investir e criar empre-
gos, se ninguém mais acreditar num Pafs com
30% de inflagéo e desviar os seus investimen-
tos para fora dele, a classe trabalhadora sofre-
ria muito mais. Tenho a convicgdo de que
a maior reserva do Brasil € o trabalhador. Este
é quem leva para frente a Nagéo, de forma
efetiva, de maneira tal que todos temos de
enaltecé-lo, pois dedica o seu suor e, acima
de tudo, a sua conflanga na Nagéo.

Cabe a nés, congressistas, hoje, dar um voto
de confianga ao Executivo pela coragem de
baixar uma medida proviséria para estancar
a inflagéo. Cabe a nés, congressistas, a partir
de 15 de novembro, se acharmos que hé ne-
cessidade, mudar por meio de mensagens,
leis ou propostas aquilo que achamos incoe-
rente. Paralisar o que foi iniciado corajosa-
mente pelo Executivo seria extremamente da-
noso a Nagéao, neste momento.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Complemen-
tando o meu aparte, gostaria de dizer a V.
Ex® que néo se trata de paralisar, mas de alte-

' rar. A minha proposta nunca foi a de paralisar,

e, sim, de alterar, de oferecer uma alternativa.
Nao se trata de ser contra simplesmente por
ser contra, para cair no vazio, mas de apre-
sentar uma alternativa, sair da inflagéo, porém
sem recessdo, sem aumentar a concentragéo
de renda. Esta é a grande questéo.

O SR. CARLOS DE CARLI — S6 a dis-
cussao que travamos hé trés dias, neste Con-
gresso, fez com que, hoje, o délar desse um
pulo de 5%. Se a mantivermos por mais al-

ns dias, levaremos esta Nagéo & faléncia.

indispensével e extremamente patridtico
que aprovemos, hoje e agora, a medida provi-
séria e, se necessério for, modificé-la-emos
no futuro. (Palmas.)

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Senador Edi-
son Lobéo.

O SR.EDISONLOBAO (PFL—MA. Sem
revis@o do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, creio que estamos diante de uma
grave opgédo a tomar: ou ficamos com a situa-

¢é&o anterior & edicao das medidas provisérias,
ou apoiamos, agora, essas mesmas medidas,
que significam uma tentativa valida e corajosa
de conter a inflagéo e resolver esse grave pro-
blema em que vive o Brasil.

Li, recentemente, um relatério de econo-
mistas do Rio de Janeiro, elaborado a pedido
de empresérios, que apontava exatamente o
roteiro da grave inflagdo que nos ameaga. Por
esse documento, tinha-se a nogdo de que se
providéncias como as tomadas pelo Governo
néo tivessem sido prontamente editadas, j&
a partir de fevereiro ou margo estariamos vi-
vendo um periodo de hiperinflagdo, com 50
ou 60% ao més.

Por isso, Sr. Presidente, estou convencido
de que essas medidas virdo conter esse pro-
cesso e resolver definitivamente a grave situa-
¢&o0 em que nos encontramos, Por isso mani-
festo minha posi¢éo favoréavel & medida provi-
sbria que estamos examinando.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Concedo a palavra ao nobre Deputado Aldo
Arantes.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B —GO.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, queria, inicialmente, dirigir-me
a V. Ex* pedindo-lhes ateng&o.

Sr. Presidente, somos Congressistas e te-
mos responsabilidade perante esta Casa. No
processo Jegislativo é absolutamente normal
que se utilizem determinados métodos para
retardar um processo de votagéo, o que, alias,
foi feito reiteradas vezes pelo “Centrdo” du-
rante o perfodo de atividade da Assembléia
Nacional Constituinte. Hoje, os setores pro-
gressistas, querendo marcar seu repidio ao
conjunto de medidas provisérias do Governo,
resolveram adotar esse processo, o que & ab-
solutamente normal. Ndo é normal a atitude
que V. Ex* adota na condugéo dos trabalhos
desta Casa.

Sr. Presidente, em nome de meu partido,
gostaria de dizer que o PC do B entende que
o presidente do Congresso Nacional tem o
papel de magistrado na condugéo dos traba-
lhos. O presidente ndo pode tomar posigéo,
como fez o Presidente Humberto Lucena, ao
permitir que houvesse um processo de demo-
ra na verificagdo da votagéo, com o objetivo
de permitir que se assegurasse © quorum.
Trata-se, evidentemente, de uma atitude fac-
ciosa. Quero lamentar o fato, porque outros
presidentes do Senado — houve até mesmo
alguns que defenderam a ditadura militar —
tiveram atitudes de magistrados na condugéo
dos trabalhos. Creio que, neste momento em
que retornamos as prerrogativas do Legisla-
tivo, o presidente do Congresso Nacional,
mesmo que tenha uma posigao partidéria,
mesmo que defenda as atitudes do Governo,
mesmo que acate o pacote do Governo, nao
tem o direito de tomar uma posi¢éo que favo-
rega determinada corrente de pensamento, no
curso dos trabathos do Congresso Nacional.
Quero, portanto, manifestar meu repidio a
essa atitude, que diria autoritdria e intransi-
gente, do Presidente Humberto Lucena, que
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nao se manifestou somente nesta sesséo. (O
Sr. Presidente aciona a campanhia.) Sr. Presi-
dente, disponho de vinte minutos para falar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® tem que se ater & discusséo da ma-
téria.

O SR. ALDO ARANTES — Sr. Presidente,
vou continuar usando meu tempo com toda
a trangiiilidade. Pretendo usé-lo para expres-
sar o sentimento de inliimeros parlamentares
que aqui estdo. E tenho a dizer que passei
a verificar essa atitude intransigente do presi-
dente do Senado ndo somente nesta sessao,
mas também em outras. Apelo a V. Ex* no
sentido de que possamos conduzir de forma
correta esses frabalhos. E preciso, para tanto,
que V. Ex° se porte como magistrado, colocan-
do-se acima das contradiges.

Retomando meu pronunciamento, Sr. Pre-
sidente e Srs. Congressistas, quero assinalar
o que foi dito pelo Senador Edison Lobéo
etambém pelo Presidente Sarney: ou o pacote
econdmico, ou o caos. Ou o projeto econs-
mico baseado e lastreado nas diretrizes do
Fundo Monetério Internacional, ou o caos.

Querem empurrar garganta abaixo do povo
brasileiro e do Congresso Nacional uma poli-
tica econdmica contréria aos interesses da Na-
¢do, surgida daqueles que formularam a con-
dugdo da economia na ditadura militar. Os
mentores deste pacote foram, nada mais nada
menos, que o Sr. Octavio Gouvéa de Bulhdes
— um arqui-reaciondrio, inimigo do povo, co-
nhecido defensor dos interesses internacio-
nais — e o Sr. Mério Henrique Simonsen, que
também subsidiou o Governo na elaboragao
dessas diretrizes. O economista que lastreou
o plano econdmico do Presidente José Sarney
foi o Sr. Mério Henrique Simonsen, que perten-
ceu ao Citicorp, o maior dentre os credores
do Brasil.

Como vai este Governo tomar medidas con-
tra aquilo que & causa fundamental e determi-
nante da inflagéo, ou seja, a divida externa?

Antes de continuar meu pronunciamento,
quero ouvir a brilhante intervengéo do nobre
Deputado Ricardo Fitza.

O 8r. Ricardo Fiaza — Nobre Deputado
Aldo Arantes, tenho ouvido V. Ex* e os demais
companheiros do PT com muita atengédo. Meu
aparte é para lamentar que V. Ex’, que com
tanto talento, agressividade e convicgéo, de-
fende suas idéias e principios, ndo se tenha
livrado de um cacoete cultural, do qual preci-
samos nos libertar, que &, <o discutir tese e
idéias, o de atacar as pessoas. V. Ex* nao tem
feito outra coisa, nesses dias, a ndo ser ataques
pessoais, 0 que me obriga a manifestar-me.
V. Ex* ndo devia cometer a injustica de dizer
que o Prof. Octévio Gouvéa de Bulhdes vive
a servico de multinacionais. O nobre colega
esté ofendendo um dos homens mais probos
do Pais, que foi ministro plenipotenciério do
primeiro Governo da Revolugdo, mora hoje
num apartafnento modesto e nunca foi alugar
as esfrelas, no sentido figurado, da sua inteli-
géncia e dos seus conhecimentos. Acho que
V. Ex’, para o engrandecimento do Parlamen-

to, deveria evitar ofender pessoas que néo me-
recem, seguramente, esse tratamento. (Pal-
mas.)

O SR. ALDO ARANTES — Nobre Depu-
tado Ricardo Fifiza, V. Ex* colocou mal a ques-
tao. Néo estou fazendo criticas pessoais. Nao
é esse o estilo da minha atuagio na Camara
dos Deputados e no Congresso Nacional. Es-
tou fazendo uma critica politica. Nao disse que
fulano ou sicrano é honesto ou desonesto,
ou que fez ou deixou de fazer alguma coisa.
O que disse e repito...

O 8r. Ricardo Fidza — Que ele esta a
servigo das multinacionais. Isso néo é ser de-
sonesto?

O SR. ALDO ARANTES -— .. é que a
politica econdmica que ele defende expressa
os interesses das multinacionais.

O Sr. Ricardo Fiaza — Gragas a Deus,
V. Ex* corrige e boa hora.

O SR. ALDO ARANTES — Esta é uma
formulagéo que fago, reafirmo e, mais, decorre
da realidade objetiva e da prética da politica
econdmica colocada para o povo brasileiro
durante décadas.

V. Ex®, inclusive, néo se referia ao ex-Ministro
Mério Henrigue Simonsen, até porque ele tem
um vinculo mais direto com o Citicorp.

O Sr. Ricardo Fitza— O mesmo conceito
eu também aplico ao ex-Ministro Mério Henri-
que Simonsen, mas ndo quis interromper V.

Ex.

O SR. ALDO ARANTES — A questio
que levanto diz respeito tanto a um como a
outro, ou seja, quero descortinar as pessoas
e as concepgdes de politica econdmica que
presidiram este plano, e ndo posso fugir disso.
Existe uma corrente ortodoxa, que defende
o capital estrangeiro no Brasil, a politica do
Fundo Monetério Internacional, o arrocho sa-
larial, que acha que a forma de combater a
inflagéo € exatamente cortando a demanda
e os salérios, ampliando a penetragéo das mul-
tinacionais. E esta corrente de politica econd-
mica é defendida exatamente por Octévio
Gouvéa de Bulhdes e Mério Henrique Simon-
sen.

Concedo o aparte a Deputada Lidice da Ma-
ta, com muito prazer.

A Sr* Lidice da Mata — Deputado Aldo
Arantes, gostaria de, em primeiro lugar, saudar
V. Ex¢ pelo pronunciamento que faz neste mo-
mento, porque coloca muito bem e no nivel
devido a discusséo que esta em pauta, Trata-
se, efetivamente, de definir por que caminho,
de que forma o povo brasileiro pode enfrentar
a crise econbmica por que passa. Neste mo-
mento o Governo, ac encaminhar esta medida
proviséria, toma uma posigao diferente da que
© povo, através de suas diversas organizagées,
tem apontado ao longo desses anos de caos
econdmico em nosso Pais. Sem diivida, quase
todas as organizagdes sindicais, as organiza-
¢des mais democréticas e os conselhos de
economia de nosso Pais pronunciam-se de
forma inequivoca contra este pacote de medi-

das, que néo traz, de forma alguma, saida para
o caos econdmico que o Pais enfrenta. A dis-
cusséo em torno da hiperinflagdo comegou
a se fransformar ndo na discusséo das causas
da inflagéo e da foram de combaté-la, mas
apenas em fal4cia para esconder os reais inte-
resses daqueles que buscam atravancar o pro-
cesso de desenvolvimento do Pais por outras
vias, daqueles que buscam, através dessa me-
dida, trazer & tona novamente o Fundo Mone-
téario Internacional, ditando nossa politica eco-
noérmnica. Ao longo, porém, desses anos de regi-
me militar, a figura do Fundo Monetério Inter-
nacional tornou-se absolutamente antipética
ao sentimento popular e nacionalista de nosso
povo. E, portanto, necessério fazer novas ma-
nobras paranéo se colocar de frente a verdade
que todos os paises da América Latina enfren-
tam hoje: o Fundo Monetério a colocar um
tacdo sobre suas cabegas, obrigando-os a se
ajoelharem diante da sua politica econémica,
ditada pelos grandes imperialistas do mundo.
Tais medidas nédo visam aoc combate 2 hiperin-
flagdo apenas. O que criticamos nesse plano
é que ele coloca como principal responsavel
para carregar o peso desse combate, dessa
crise, os trabalhadores e assalariados brasi-
leiros, os pequenos comerciantes, os peque-
nos industriais e os pequenos produtores ru-
rais. O grande capital financeiro nacional e
internacional ndo sofre uma virgula sequer,
nao se abala no seu desenvolvimento. Alias,
é o capital improdutivo que se vai alimentando
da miséria e da fome do nosso povo. Portanto,
um caminho que se define nesse Governo
é o de escorchar o povo trabalhador, de aban-
doné-lo & sua sorte, de aumentar mais ainda
sua revolta e indignagéo para, efetivamente,
derroté-lo nas préximas eleigGes.

O SR. ALDO ARANTES — Agradego a
V. Ex® o aparte. )

Continuando meu discurso, gostaria de res-
saltar rapidamente alguns dos aspectos que
meu partido considera mais devedores desse
pacote.

Primeiramente, pensamos que a questio do
arrocho salarial é .a tentativa.de jogar sobre
os ombros dos trabalhadores o peso do rea-
juste econdmico, o que é um absurdo, até
porque os salérios no Brasil sdo dos menores
do mundo. Por outro lado, o processo de des-
nacionalizagdo da economia brasileira esté co-
locado claramente ao se estabelecer numa
medida proviséria a possibilidade da desesta-
tizag@o das empresas estatais. Sabemos muito
bem que as multinacionais, no Brasil, fazem
um ataque virulento contra as empresas esta-
tais exatamente porque sao elas um obstéculo
& sua penetragdo crescente na economia bra-
sileira. E claro que, existindo empresas que
eventualmente tenham necessidade de ser ex-
tintas, é necessério submeter ac Congresso
Nacional para que analise da conveniéncia de
medida dessa natureza. O que ndo podemos
aceitar é dar um cheque em branco para um
governo due, na verdade, estd querendo exe-
cutar uma politica de desnacionalizagéo da
economia brasileira. Ndo podemos aceitar a
politica de corte dos financiamentos piblicos,
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como os investimentos na érea da salde e
da educagéo — educagéo publica ja totalmen-
te desmoralizada, a universidade e os ensinos
primério e secundario brasileiros estéo em cri-
se. Que dinheiro ainda se vai tirar da educagao,
da saude e de outros investimentos funda-
mentais? Ha ainda a demiss&o de funcionérios
publicos. Tenho conversado com a Lideranga
do PC do B, que tem recebido uma enorme
quantidade de manifestagées da comunidade
cientifica, mostrando que a demissao indiscri-
minada de funcionérios pablicos trara graves
prejuizos para o desenvolvimento cientifico e
tecnolégico. E vejam bem que as coisas se
combinam. Tora-se uma medida de desna-
cionalizag8o, acaba-se com o Ministério da
Ciéncia e Tecnologia e colocam-se na rua os
cientistas que estao desenvolvendo pesquisas
cientificas e tecnoldgicas. Mas, no que diz res-
peito & extingao dos ministérios, nao se extin-
gue apenas o Ministério da Ciéncia e Tecno-
logia, mas o Ministério da Habitagdo — num
pais que vive o problema de falta de moradias
— e o Ministério da Reforma Agréria. Esta
é uma vitéria da direita, ¢ mais uma vitéria
da UDR, é mais uma vitéria daqueles que néo
querem nem ouvir falar em reforma agréria.
Por isso mesmo vamos extinguir o Ministério
da Reforma Agréria, para que de uma vez por
todas néo se fale mais nessa questéo.

Infelizmente, Deputado Jorge Hage, nao te-
rei condigbes de conceder o aparte que V.
Ex* me solicitou.

Termino meu pronunciamento dizendo que
nosso entendimento é o de que a questdo
fundamental diz respeito & divida externa, a
qual gerou este quadro extremamente grave
para o Pals. E inaceitdvel que este Congresso
continue convivendo com esta situagéo. A divi-
da externa gerou, como conseqiéncia, uma
divida interna vultosa. Ai, sim, reside a questao
fundamental do processo inflacionério. Nao
podemos, Srs. Congressistas, aceitar a alterna-
tiva: o pacote Sarney ou o caos. Néo. O possi-
vel, o necessério e o Gnico caminho eficiente
para combater a inflagdo é tomar a medida
corajosa do ndo-pagamento da divida externa,
amedida corajosa em relagdo & divida interna
e medidas que respeitem a Constituicdo no
que se relaciona ao tabelamento de juros, que
j& virou uma pouca vergonha neste Pais. O
Congresso Nacional e a Assembléia Nacional
Constituinte decidem e o Governo néo res-
peita.

Essas séo as posi¢oes do PC do B (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Antes de anunciar o préximo orador, a Pre-
sidéncia sente-se no dever moral de repelir
a acusagio do nobre Deputado Aldo Arantes,
que Ihe imputou a condigéo de faccioso. (Pal-
mas.)

Acredito que os Srs. Congressistas presen-
tes conhecem de perto minha vida piblica
e sabem que em momento algum tomei atitu-
de que pudesse ser passivel da critica que
acabo de receber. (Palmas) Sou escravo do
Regimento Interno, e vou prova-lo.

O Regimento Interno do Senado Federal,
que se aplica subsidiariamente ao Regimento

Comum, nas suas omissoes, diz, textualmente,
no seu art. 341:

“Nenhum Senador presente podera ex-
cusar-se de wotar, salvo quando se tratar
de assunto em que tem interesse pessoal,
devendo declarar o impedimento antes
da votacéo, e sendo sua presenga com-
putada para efeito de quorum.”

Vejam, Srs. Congressistas, que a Presidén-
cia teve até a cautela generosa, para usar a
expressdo adequada, de avisar aos Srs. Con-
gressistas do PT, do PDT e do PC do B, que
estavam assentados nas suas bancadas, que
as suas presengas poderiam ser computadas
para efeito de quorum.

Se a Presidéncia fosse facciosa, néo teria
feito essa adiverténcia. Tomaria de plano a
presenga de todos, para efeito de quorum
e, por tanto, o niimero presente daquela vota-
¢ao seria bem superior.

Por outro lado, quando a Presidéncia conce-
deu a palavra a alguns Lideres que a pediram,
naquela oportunidade, cingiu-se rigorosa-
mente ao disposto no art. 6° do Regimento
Comum, que estabelece, textualmente:

“Aos Lideres, é licito usar da palavra
em qualquer fase da sesséo, pelo prazo
méximo de vinte minutos, para comuni-
cagOes urgentes’.

Com essas consideragoes, creio que ficara
a minha imagem melhor posicionada nos
Anais do Congresso Nacional. (Palmas.)

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* vai levantar uma questio de ordem?

O SR.ALDO ARANTES — Nao, eugosta-
ria de um esclarecimento sobre a questéo que
V. Ex* levantou. Se me fosse permitido.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Esclarecimento? Pois néo.

O SR. ALDO ARANTES — PC do B —
GO. Sem reviséo do orador.) Gostaria de dizer,
Sr. Presidente, que para mim é estranho que
seja possivel que um Lider faga um encami-
nhamento de vinte minutos durante um pro-
cesso de votagao.

Pelo que sei, durante o processo de votagéo
s6 é possivel levantar questdo de ordem que
diga respeito ao processo de votagéo.

Na minha opinido, hd um claro desrespeito
do Regimento Interno, e a questéo que levanto
n&o diz respeito somente a esta sessdo. De
qualquer maneira, j4 fiz as criticas que queria
fazer e V. Ex* j4 as respondeu, sb que na inter-
pretagédo do Regimento Interno eu divirjo de
V. Ex* porque sendao vamos abrir um prece-
dente gravissimo. No processo de votagéo,
indmeras vezes o Presidente Ulysses Guima-
raes nem permitiu apartes, sob a alegagdo
de que se estava em processo de votagéo.
Agora, estabelecer o precedente de que é pos-
sivel falar vinte minutos durante o processo
de votagéo, para mim parece uma irraciona-
lidade.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— E um direito de V. Ex", o de divergir. Mas
para que tenhamos outro procedimento con-
trério &, preciso apresentar um projeto de reso-
lugéo para reformar o Regimento Comum,
que assegura ao lider falar vinte minutos, em
qualquer fase da sesséo. Essa questdo foi aqui
levantada pelo nobre Lider do PT, Deputado
José Genoino, em sessao recente, e acatada
por esta Presidéncia.

O Sr. Jarbas Passarinho — Sr. Presiden-
te, peco a palavra para um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS —
PA. Sem reviséo do orador.) — Talvez pudesse
esclarecer ao nobre Deputado Aldo Arantes
que hé uma diferenga grande no comporta-
mento da administragé@o dos assuntos durante
a Constituinte, e agora, durante o Congresso.
No periodo da Constituinte o Regimento pre-
valecente era o da Camara. Foi esse o adotado,
que tem um procedimento diferente do Regi-
mento do Senado. E sendo V. Ex* presidente
do Congresso, & falta ou omissdo do Regi-
mento Comum, é o do Senado que deve ado-
tar. Portanto, V. Ex* estd se comportando exa-
tamente dentro do texto regimental do Sena-
do. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Agradego a V. Ex*

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ri-
cardo Fitiza.

O SR.RICARDO FIUZA (PFL—PE. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, nesta
hora alguns companheiros desejam que seja-
mos breves; outros, que expliquemos tudo.
Sinceramente, creio gue & 1h10min da manha
néo serdo palavras e argumentos que muda-
rdo votos neste plenério. De qualquer forma,
o momento € muito proficuo, muito rico para
este Pais que inaugura o verdadeiro dissenso,
oposto de consenso, caracteristica das socie-
dades totalitérias. E & légico que, ao inaugurar
o dissenso, procedamos como jovens presos
pelos pais dos 12 aos 21 anos para ndo come-
terem as bobagens normais de cada idade,
e-que aos 21 anos comegam a fazer o que
deveriam ter feito dos 12 aos 21.

Talvez a prética do exercicio da democracia
nesta hora tao fecunda, tao dificil, faga com
que os animos se exaltem, as criticas saiam
do objetivo, as questdes teméticas sejam es-
quecidas e cada um, acaloradamente, defenda
sua tese, convencido de ser ela a melhor op-
¢éo para o Pais. Defenda com excessos, com
emogdo, porque todos aqui disputam, de for-
ma sagrada, a oportunidade de servir ao Pais
— alguns equivocados, outros parcialmente
equivocados, mas, creio, todos desejando —
porque este Congresso néo faltard & Nag&o
— encontrar caminhos para romper impasses,
vencer o marasmo, conciliar situagoes, criar
pré-condigdes para que este Pais realmente
encontre o seu grande destino.

Nesse emaranhado de dividas, talvez nao
me conviesse falar sobre a Emenda n° 32,
especificamente; sobre o efeito psicolégico da
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mudanga do padrao monetério para vencer
a inflagdo inercial; sobre o forte reajuste fiscal,
referido no seu art. 18; falar numa politica mo-
netéria restritiva, nos seus arts. 19 e 20, para
evitar a pressdo da demanda, o especulador
e a falta de mercadorias nas prateleiras; falar
que os arts. 19 e 20 atacam as causas bésicas
da inflagéo, contendo o déficit publico que
sangra o trabalhador brasileiro; falar na neces-
sidade da desindexacgédo dos arts. 13, 15, 17
e 28, mecanismo perverso de realimentagéo
dainflacéo, projetando-a do més anterior para
o futuro, enganando a todos, trabalhadores
e donas-de-casa; falar rio reajuste dos aluguéis
pelamédia dos tltimos doze meses, no conge-
lamento de precos, na atualizagdo das tarifas,
porque as emogdes e as teses sdo grandes.
Basta sentarem-se & mesa dois economistas,
que desse encontro surgirdo teorias completa-
mente contraditérias.

Ouvi de um companheiro bem-intenciona-
do criticas ao Governo por ter permitido o
reajuste das tarifas antes do congelamento,
© que considerava um absurdo. Se néo hou-
vesse o reajuste das tarifas antes do congela-
mento dos pregos, como fariam as concessio-
nérias de servigos publicos, que estavam com
seus pregos defasados, para continuar inves-
tindo em energia, em telefonia, em mineracao
e em petréleo? Nao devo falar no controle
de caixa, porque alguns acham que se deve
ganhar dez e gastar 15. Devo falar naquelas
coisas sobre as quais mais se falou. E falou-se
no congelamento de salarios, quando néo se
leu a forma prevista, onde, em momento al-
gum, se fala no congelamento dos salérios.
Nem durante a fase do congelamento de pre-
¢os se disse que os salarios deveriam ser ne-
gociados através da livre negociacao, sem pi-
s0s nem tetos.

O Sr. Paulo Ramos — V. Ex* me permite
urm aparte?

O SK.RICARDO FIUZA — Nio vou con-
ceder aparte agora. Quero concluir o meu ra-
ciocinio.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a forma
néo satisfez. As liderangas sentaram-se 4 mesa
e propuseram ao Presidente (lysses Guima-
rées que remetesse uma nova medida mais
justa e asseguradora da reposicao das perdas
salariais. E esta medida veio. Os oradores su-
cederam-se. Sr. Presidente, vi muita gente fa-
lando em congelamento, mas ndo me lembro
de ter ouvido a defesa da suspenséo do paga-
mento da divida externa, sequer quando o Pre-
sidente Sarney decretou a moratéria, que tan-
tos prejuizos deu a este Pals. Agora, acusa-se
o presidente da Reptiblica de tibieza e fraque-
za. S. Ex® tomou trés duras medidas para con-
ter a inflagdo: Plano«Cruzado, Plano Bresser
e Plano Verdo.

Vamos ver as duas primeiras: o homem pa-
ciente que evitou_os fraumas da transigdo,
num Governo heterogéneo, que, sequer no-
meou o seu Ministro da Fazenda, tem a cora-
gem de vir a Nagéo, com humildade, ouvindo
segmentos da sociedade, propor um plano
que se n&o é perfeito e acabado, mas é l6gico,
faz parte de um sisterna de medidas coerentes
e que seguramente seréo ajustadas, ao longo

da sua execugdo, a realidade ditada pelos fa-
tos.

Néo se pretende que esse plano seja esté-
tico, nem cristalizado. A sociedade inteira esta-
va a clamar contra a inflacéo, que vinha atin-
gindo patamares da hiperinflacéo, que em to-
dos os paises do mundo trouxe a tragédia
dos regimes totalitarios. Na hora em que a
Nacgéo pede que se enxugue a méquina admi-
nistrativa, que se redefina o papel do Estado,
como fazem hoje quase todas as Nagbes do
mundo — a {Inido Soviética, a China, o Vieinad
do Norte & o sudeste asiatico — para evitar
que o povo continue pagando imposto embu-
tido, no Brasil a pobre lavadeira compra uma
lata de 6leo, o motorista de taxi compra um
pneu, com sacrificio, enquanto o Poder Pibli-
co sustenta uma multiplicidade de érgéos su-
perpostos, fazendo as mesmas coisas, e ainda
mantém as mordomias, a casa no Lago, o
funcionério pablico aviltado com apelido de
barnabé. Bastaria colocar um livro de ponto
nos ministérios para que se fizesse uma redu-
¢ao de vinte a trinta mil funcionérios.

Discordei, inclusive, da forma linear propos-
ta para o corte. A sociedade moderniza-se,
quer um Estado 4gil, voltado para a seguri-
dade social, para a educacdo e a satide. A
sociedade cansou-se dos politicos cujos dis-
cursos hé@o correspondem a agéo. Este mo-
delo esté esgotado, o povo exige resultados.
O Brasil quer modernizar-se, cansou-se da in-
dustria cartorial e dos industriais que defen-
deram monopdlios e hoje ndo t&m compe-
titividade.

O Brasil clama, como um potro, para incor-
porar-se as nagbes modernas do mundo oci-
dental, definitivamente, com produtividade,
compeititividade, salérios altos — frutos da
produtividade — justi¢a social, com uma so-
ciedade plural e justa, onde todos tenham par-
ticipagdo. Néo quer transformar-se no estado
leviatanico de Thomas Hobbes, onde o indivi-
duo se resume a uma simples particula e é
o Estado que devora todos.

O plano néo é perfeito, nem poderia ser,
mas reune as pré-condigbes para que este
Congresso, enriquecido que foi com tantas
prerrogativas, néo falte 2 Nagao e se debruce
sobre ele com medidas e leis complemen-
tares, para ajusta-lo a realidade. S6 um louco,
um insano poderia defender uma politica de
compresséo salarial. Ninguém defende isto.

Injustas sdo as acusagées daqueles que, dis-
cordando dos nossos métodos, atacam-nos
a toda hora ao nos chamarem de entreguistas,
de agentes do grande capital nacional e da
alta burguesia. Nao tenho atrelamentos nem
com o capital nacional, nem com a alta bur-
guesia. Tenho compromissos, como os tem
o meu partido, com o povo brasileiro, que
sofre e serve de massa de manobra, segu-
rando o Estado, uma maéquina burocratica
muitas vezes corrupta, a criar dificuldades e
a emperrar O progresso.

Este Pais, tom tanta potencialidade, vé-se
freado por um sistema anacrénico, que néo
comunga, de forma alguma, com o mundo
modemo.

Vemos o Presidente Gorbatchev, na Unido
Soviética, executando um programa vigoroso.
Imagino quantas dificuldades ele deve ter, pe-
los lobbies, que aqui vém, de érgéos que de-
vem ser extintos, mas cujos integrantes mo-
ram em Brasflia, com salérios acima do mer-
cado, numa disparidade imensa com o salério
da pobre professora do interior, que caminha
horas para dar uma aula.

Isto precisa ser revisto. Este plano néo é
perfeito, mas engloba as pré-condigdes para
que a Nagéo estanque a hiperinflagao, para
que geremos, aqui, um plano estratégico, de
metas, para que o Pais tenha uma progra-
magéo. Este é o ponto fulcral da questéo. Além
do mais, ¢ problema da divida externa, que
tem sido tratado com emocionalismo, com
exacerbacéo, deve realmente merecer de nés
umn estudo aprofundado, porque se hoje a divi-
da é cotada a 35 cents de dolar, ndo é justo
que estejamos pagando os juros sobre o valor
de face do papel.:

Mas o mundo — as condiges dos devedo-
res, apressao da sociedade, dos paises deve-
dores e a compreensao dos paises capitalistas
— é muito diferente do que era ha dois anos.
Os discursos dos senadores americanos, prin-
cipalmente do autor do Plano Backer, do Presi-
dente George Bush e do Sr. Frangois Miter-
rand, jA mostram que, nos préximos dois anos,
a comunidade financeira internacional haver4
de compreender que nido podemos ter uma
sangria desta ordem. Haverdo de ser criados
mecanismos internacionais. Com a nossa in-
teligéncia, apontaremos os caminhos para
que a divida externa seja reduzida ao seu valor
real e paga em condiges que néo atrofiem
a vida do povo brasileiro.

Mas devo dizer, apenas como exemplo, que
o principal problema da divida brasileira, hoje,
€ que 80% dela sdo de empresa estatal. Na
empresa privada, a divida néo estaria aumen-
tando o déficit pubhco Por que ela pesa no
déficit? Porque sendo da empresa estatal e
mal gerida, como ¢, apresentando déficit e
inefi¢iéncia cronicos, exige que a Magéo, o
contribuinte e todos nés paguemos esse dé-
ficit.

O Sr. Paulo Ramos — Deputado Ricardo

Fitiza, V. Ex® vai conceder-me um aparte, ou
néo?

O SR. RICARDO FI(ZA — Néo vou con-
ceder aparte, porque ja ouv1 discursos deto-
dos, aqui, e vou conclulr © meu pronuncia-
mento.

O Sr. Paulo Ramos — Mas é um aparte
muito rapido.

O SR. RICARDO FIUZA — Sr. Presiden-
te, o tempo é rfivito pouco, e vou privar-me
desse belo aparte. Nao vou concedé-lo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O orador nédo quer conceder o aparte.

O Sr. Paulo Ramos — O que ¢ lamentével
no Parlamento. Alids, pelo que acontece aqui
no Parlamento brasileiro, nada é mais lamen-
tavel. (Apupos)
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Continua V. Ex* com a palavra.

O SR. RICARDO FIAZA — Sr. Presiden-
te, tivemos paciéncia para ouvir as idéias de
todos, entremeadas de ofensas e caltinias.

Devo concluir dizendo que o nosso pensa-
mento'é de que o Congresso, investido como
estd de tamanhos poderes, néo poder4 faltar
a Nagao. Se este plano néo & perfeito, havere-
mos de ajustd-lo. Sem este plano, Sr. Presi-
dente, que pode ter conotagdes recessivas,
teremos a recessao permanente e nédo o de-
senvolvimento, teremos o caos social, e os
trabalhadores, que 86 pensam em se defender
— e se defendem mal — pagardo um grande
prego.

Tenho certeza de que o Congresso Nacic-
nal, nesta noite, aprovaré a Medida n° 32 e
de que faremos um esforgo sobre-humano
para acabar de vez com esse maniqueismo,
fruto do autoritarismo e do arbirio, que coloca
uns & esquerda, outros a direita, quando deve-
riamos estar unidos, como brasileiros que so-
mos, na busca de solugdes que a sociedade
estd a exigir, porque o povo esti muito cansa-
do dos politicos cujos discursos néo corres-
pondem & agéo.

Muito obrigado.(Palmas)

Durante o discurso do Sr. Ricardo Fitiza
o Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira
da presidéncia que é ocupada pelo Sr.
Dirceu Carneiro.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Fiiza
o Sr. Dirceu Carneiro deixa a cadeira da
Presidéncia que é ocupada pelo Sr. Hum-
berto Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra & nobre Deputada Irma
Passoni.

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Sem
revisio da oradora.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, primeiramente, quero dizer que
a discuss@o desta matéria deve ser feita em
profundidade, porque néo é qualquer medida,
qualquer lei que estamos apreciando hoje;
s30 medidas globais que tém conseqiiéncias
previsiveis e ndo-previsiveis e nos tornam co-
responséveis por todos os resultados que advi-
réo desse processo. E por sermos co-respon-
sveis, apesar de ja ser 1h30min. da madru-~
gada, essas medidas merecem toda a anélise
possivel, porque seremos cobrados no dia-a-
dia por toda a populagéo brasileira.

Nés, do Partido dos Trabalhadores, fizemos
uma anélise profunda e séria imediatamente
ap6s a edigdo do pacote, porque sabemos
que nao s&o os pacotes que traréo a solugao
para os problemas deste Pafs. Eles vém e véo,
e a realidade do povo brasileiro permanece
sempre agravada e nunca solucionada. O Pla-
no Verdo, a nosso ver, é antipopular e pretende
combater a inflagdio com recessao, subme-
tendo o Pais a politica de ajuste imposta pelo
FML Sabemos — j& temos experiéncias de
autras realidades latino-americanas e do Ter-
ceiro Mundo — que, efetivamente, os ban-
queiros internacionais ajustam as economias

do Terceiro Mundo de forma a que continuem
refirando toda a sua riqueza e impedindo o
seu crescimento. .

Este pacote, a nosso ver, é recessivo e preju-
dicial aos trabalhadores. Ele favorece os ban-
queiros internacionais e os grandes exporta-
dores e especuladores financeiros, principais
responséveis pela ctise econdmica do Pais.
Mais que isso, ao manter intocada a polftica
de pagamento da divida externa, ao descar-
regar sobre o funcionalismo publico a culpa
pelo crescimento da divida pablica interna e
ao tentar impor ao trabalhador uma forma
de reajuste salarial que mantém e amplia as
perdas do passado, o Plano Verdo estabelece
um nitido divisor de &guas. O Governo mais
uma vez deixa clara sua opgéo pelos grandes
grupos econdmicos e por um modelo econd-
mico privatista, neoliberal, concentrador de
renda a que aliena e economia do Pais ao
capital estrangeiro.

Portanto, para nés o Plano Verao tern por
objetivo unificar as classes dominantes em tor-
no de um projeto econdmico estratégico para
disputar efetivamente as eleicbes presiden-
ciais, tentando criar condi¢des para integrar
o Brasil na nova diviséo intemacional do traba-
ho definida pelas grandes poténcias capita-
listas.

Mais uma vez, portanto, ndo ternos nossa
soberania e nossa estratégia respeitadas.

Sabemos que é um plano de remendo na
roupa velha, que logo se desestruturara.

O caréter recessivo do Plano Verdo eviden-
cia-se pela série de medidas que visam a redu-
zir a demanda agregada: redugéo do crédito,
elevagéo dos juros, redugéo do gasto corrente,
elevagdo dos encaixes bancérios, desvaloriza-
¢ao do cambio, déficit zero. Nesse contexto,
oanuncio e a énfase dados na fala presidencial
aos programas de investimentos constituem
meras promessas que, a exemplo do Plano
Cruzado, tendem a n&o se concretizar no fu-
turo.

O Plano Econdmico Alternativo do PT de-
fende a necessidade de atacar de forma articu-
lada as causas estruturais e inerciais da crise
inflacionéria. O Plano Ver&o reduz sua atengao
aos fatores inerciais do surto inflacionario: a
indexagéo de pregos, salarios e titulos finan-
ceiros. N&o ataca o seu fator estrutural bésico;
o esquema de reciclagem da divida externa
(cujo saldo, aligs, foi em razdo da desvalo-
rizag&o cambial); ndo oferece alternativas para
a redugéo efetiva da divida interna; nao altera
a estrutura tributéria e néo faz, de fato, uma
reforma administrativa em profundidade.

O caréter recessivo do plano e a omisséo
de medidas estruturais impedem a configu-
rag&o de um novo padréo de financiamento
e comprometem a retomada do crescimento.
O Plano Veréo, como os anteriores, é um plano
de curto prazo, sem ligagdo orgénica com
uma estratégia de médio e de longo prazos.

No aspecto da distribuigéo do énus da supe-
ragéo da crise, o Plano Verdo penaliza dura-
mente os assalariados e certos setores produ-
tivos e deixa intocados os banqueiros interna-
cionais, os exportadores e os aplicadores fi-

nanceiros. As medidas demostram isto: os
precos foram congelados ndo no pico, mas
nas nuvens, E nés, que temos contato com
setores comerciajs, por exemplo, sabemos
que nos dltimos'quinze dias todos reajustaram
seus pregos porque os produtos para repor
o estoque vinham das fébricas com um prego
vinte vezes maior do que aquele que o comer-
ciante estava cobrando. Cito, como exemplo,
ovalor de um cobertor, que era de eis cruzados
novos, a prépria fabrica estava vendendo o
produto para a loja por. sessenta cruzados no-
vos. Portanto, os pulos que os pregos deram
nos primeiros 15 (quinze) dias de janeiro s&o
inconcebiveis e até'incalculdveis, se compu-
tarmos no processo inflacionério, porque o
vazamento das medidas proporcionou aos
empresarios essa manobra antecipatéria.

Portanto, ainda que se mantenha por alguns
meses esse congelamento, ele é artificial e
poderé afetar seriamente o tabelamento dos
produtos da cesta bésica.

Sabemos que a cesta basica sofreu um
grande aumento, sendo impossivel a qualquer
cidaddo brasileiro, que percebe salédrio mini-
mo, adquiri-la. : .

Na falta de severa fiscalizagéo, a sociedade
brasileira assistira ao retorno do velho perso-
nagem do cruzado, o agio, que ja se esté apre-
sentando em larga escala.

O Partido dos Trabalhadores sempre defen-
deu uma profunda reforma administrativa, vi-
sando a acabar com o empreguismo e a cor-
rupgdo, assegurando a transparéncia das fi-
nangas publicas e o aparelhamento do Estado.

O prego dos 5 (cinco) anos de mandato,
votado aqui durante o processo de elaboragdo
da Constitui¢do, foram promessas e conces-
sbes a dezenas de parlamentares de centenas
de cargos. O inchago da méquina adminis-
trativa foi consegiiéncia desses fatos.

E um processo em que cada medida tem
as suas proprias conseqiiéncias. E jamais os
funcionérios sdo chamados a uma andlise sé-
ria das empresas em que trabalham, sobre
quais medidas seriam necessérias para um
saneamento da empresa.

Sabemos também que as empresas, depois
de saneadas, sao alienadas e vendidas a preco
de banana. Néo se pode combater o déficit
publico sem enfrentar o problema das dividas
externa e interna, sem uma revisao profunda
nos subsidios e incentivos piblicos que bene-
ficiam o grande capital exportador. A privati-
zagéo das estatais, patrimonio do publico, sem
uma fiscalizagdo criteriosa e uma estratégia
de desenvolvimento que vise simplesmente
a cobrir déficits orgamentérios e a pagar divi-
das impagéveis e ilegftimas é um verdadeiro,
crime contra a economia brasileira e os inte-
resses piblicos.

O Plano Verédo procura descarregar sobre
o funcionalismo o descalabro das finangas pa-
blicas, quando sabemos que o Governo hoje
gasta cerca de 32% do orgamento e podera
gastar até 62%.

OPT é favorével ao enxugamento da méaqui-
na, ao servigo essencial e & revisdo de todo
o processo administrativo, mas néo por essa
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via, E o préprio Governo, ao apresentar esse
processo de demissdo, que diz que eventual-
mente ndo demitira ninguém. Nao somos lou-
cos e estamos diante de um processo eleitoral.
Entdo, as préprias liderangas do Governo sa-
bem disso. O préprio Governo nao acredita
no congelamento, porque néo aceita que os
reajustes salariais sejam repostos de acordo
com a inflagdo. Quer dizer, ele mesmo nédo
acredita nem admite os indices de reajustes
salariais, porque nédo hé correspondéncia para
isso.

Gostaria de dizer que essa mensagem, a
nés trazida pelo Dr. Ulysses Guirnaraes, como
Presidente da Repiiblica, ndo corresponde aos
verdadeiros anseios dos trabalhadores, que,
com insisténcia e durante heras e horas, tenta-
ram negociar hoje as propostas. A reivindi-
cacéo dos trabalhadores é diferente daquela
a nés apresentada na medida proviséria pelo
Presidente da Repiblica em exercicio, Dr.
(llysses Guimaraes. Os trabalhadores queriam
algurnas medidas, mas o Presidente da Rept-
blica em exercicio trouxe outras. Portanto, ndo
satisfez a classe trabalhadora, e as consequén-
cias disso advirao a curtissimo prazo.

Para finalizar, o PT sugere, além da anélise
critica do direito de participagédo e da cons-
ciéncia critica da sociedade, que se apontem
as medidas falhas propondo as necessérias,
tais como: suspensdo e revisdo da politica in-
discriminada de privatizagéo; revisdo das con-
tratagbes sem concurso da Nova Republica;
supressao do salério dos marajés; democra-
tizagdo da gestdo das empresas estatais com
a participagéo dos frabathadores nos meca-
nismos de decisdes; revisdo das tarifas das
estatais e demais empresas dos servi¢os pibli-
cos; revisao dos subsidios via pre¢os indiretos
fornecidos a empresas privadas, e assim por
diante.

Portanto, o PT néo s6é faz criticas, mas tam-
bém apresenta a sua, redirecionando-a ao
mesmo tempo, porque o momento é sério,
& 0 Nosso compromisso é com a real transfor-
magcao da Nacéo brasileira. (Muito bem! Pal-
mas)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Senador Marcon-
des Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL
— PB. Sem revisao do orador.)— Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, a Casa est4 suficien-
temente instruida sobre a matéria, consciente
da grave responsabilidade do momento e cio-
sa da enorme esperanga que suscita na Na-
¢do.

Em uma palavra, Sr. Presidente, a Casa esta
preparada para votar. Entendo, pois, que deve-
mos abreviar a discusséo. (Muito bem! Pal-
mas)

Em nome do Partido da Frente Liberal, pego
aaprovagao da Medida Proviséria n° 32. (Muito
bem! Palmas)

@ SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Coneedo a palavra ao Deputado Edmilson
Valentirn.

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do
B — RJ. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, pego a paciéncia
dos colegas: votaremos ap6s o término da
discussdo, que creio seja importante n&o s6
para esta Casa, como também para a socie-
dade brasileira.

Antes de mais nada, quero seguir meu com-
panheiro de partido, Aldo Arantes, com rela-
¢&o s criticas feitas & condug@o dos trabalhos
pela Presidéncia da Casa.

Em segundo lugar, a andlise da Medida Pro-
viséria n° 32 ja foi feita sob diversos aspectos.
Jéa foi colocado aqui, em vérios pronuricia-
mentos, que a medida &€ omissa has questées
principais que geram inflagdo na economia
brasileira. Jé foi enfocada a omissao com rela-
¢80 ao pagamento da divida externa e dos
seus respectivos juros como também o trata-
menio dado 2 divida interna. Ha alguns dias
em sessdo realizada no Senado, a prépria lide-
ranga do PMDB fez uma explanagdo onde
comparava a economia que o Governo faria
com a demissé@o de cerca de cem mil funcio-
ndrios publicos com o rendimento dos juros
aplicados da divida interna durante apenas um
dia. E se verificou que essa economia repre-
sentava uma pequenina parte dos rendimen-
tos dos juros, a 25%, com relagéo aos aplica-
dos na divida interna.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, coloca-se
aqui a questdo que toda a sociedade brasileira
abomina: a inflagéo e os prejuizos que causam
& sociedade. Com certeza, hé o consenso de
que a inflagéo é prejudicial e perniciosa. Preju-
dicial, porque impede que a maioria da socie-
dade, os trabalhadores, tenha o minimo de
condigdes de vida; viva com o minimo de de-
céncia; que o salario minimo garanta-lhe con-
digbes de arcar com a satde, a educacéo,
o transporte e o lazer.

Por isso é que a inflagao é prejudicial e por
isso desejamos combaté-la. Mas desejamos
fazé-lo pela ética da classe trabalhadora, com
o objetivo de n&o sacrificar ainda mais essa
parcela majoritaria da sociedade brasileira. As
medidas provisérias contidas no Plano Verdo,
particularmente a Medida n° 32, néo tém o
objetivo de amenizar o sofrimento do traba-
lhador. Muito pelo contrério: se, com ainflagéo
alta, ndo tem este condigSes dignas de sobre-
vivéncia, com o achatamento — ou pior, com
o esmagamento salarial — também néo as
tera. Agravar-se-4 ainda mais a sua situagdo.

Vale registrar os dados do Dieese relativos
as perdas salariais, que variam de um minimo
de 50%, levando-se em considerago a infla-
¢éo de janeiro como sendo 50% — e o préprio
Governo ja reconhece que podera chegar a
60% ou 70% , — chegando a 75%, quase 76,
para as categorias com reajuste em junho.
Soma-se & perda salarial do trabalhador a no-
téria alta dos pregos, que é do conhecimento
publico de todo o Brasil.

As pequisas realizadas logo apds a imple-
mentagdo do plano mostraram o reduzido
grau de credibilidade que o Plano Verdo tem
junto & sociedade.

Por que, Srs. Congressistas, essa remarca-
¢do exacerbada dos pregos? Comenta-ge ter

havido um vazamento de informagéo. E en-
gragada esta colocagdo: um vazamento, quan-
do nao ha uma alta s6 dos pregos do Governo,
Jnas uma alta exacerbada dos principais pro-
dutos da cesta basica dos trabalhadores. Jun-
te-se a isso a diminuigdo do prazo para as
compras a crédito, que é como a maioria dos
trabalhadores deste Pais adquire mercadorias
para o seu consumo e de sua familia, a eleva-
¢ao da taxa de juros, aumentando brutalmente
as dificuldades vividas pelos trabalhadores e
a recessao imposta pela redugéo dos investi-
mentos. Ao final dessas averiguagdes, pergun-
ta-se se essas medidas nao dificuitam igual-
mente — sendc um pouco mais — a vida
da maioria do povo brasileiro em relagédo a
situagao anterior.

E esta a questdo de fundo que caracteriza
o Plano Verdo, e é justamente por isto que
ndo podemos aceitar as propostas nele conti-
das, altarente recessivas, altamente entre-
guistas, altamente esmagadoras no que diz
respeito & questdo salarial. Junte-se a isso,
também, a total desmoralizagéo do atual Go-
verno para adotar medidas realmente sanea-
doras, que visem a colocar a méaquina admi-
nistrativa efetivamente a servigo da sociedade.

Foi argumentado, quanto & extingdo de uma
série de 6rgaos publicos e autarquias, que isso
favoreceria a sociedade. De maneira alguma
essa medida vird sanear ou melhorar a mé-
quina administrativa.

Ougo, com prazer, a nobre Deputada Lidice
da Mata.

A Sr Lidice da Mata — Nobre Deputado
Edmilson Valentim, gostaria de ressaltar que
um deputado operério, como V. Ex*, pode per-
ceber a gravidade dessas medidas para o povo
trabalhador de forma muito precisa. Por ter
V. Ex* convivéncia permanente com as lideran-
¢as sindicais do seu estado e do Pais inteiro,
bem como com seus companheiros opera-
rios, na fabrica, com eles discutindo e ouvindo
sua opinido em relagao aos destinos da Nagéo,
pode afirmar, com a sabedoria prépria do po-
Vo, que esse pacote ndo passa de um engodp;
que o trabalhador brasileiro, mais uma veg,
vai ser submetido a uma politica econdmica
recessiva. Aqui, mais uma vez, o trabalhador
brasileiro vai ser submetido as dificuidades de
-enfrentar, ndo diria um arrocho salarial, mas
oroubo de seu salério em fungédo desse pacote
de medidas, que, embora ditas provisdrias,
pretendem comprometer definitivamente a vi-
da do operério. Sem davida alguma, um pro-
nunciamento como o de V. Ex’, deputado ope-
rario, que convive permanentemente com as
dificuldades do povo trabalhador, deve contri-
buir para que aqueles que até agora tém pen-
sado mais em defender esse pacote, acredi-
tando prestar um favor aoc Governo brasileiro
para o desenvolvimento de sua politica antipo-
pular, antinacional e entreguisita, repensem
sua posicao, porque, sem divida, posicionan-
do-se dessa forma, estario se colocando con-
tra os interesses dos trabalhadores empobre-
cidos da nossa Nagédo. Muito obrigada.
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O SR. EDMILSON VALENTIM — Muito
obrigado pelo aparte, nobre colega. Acredito
que aqueles que querem votar o arrocho, com
rapidez, teréo oportunidade regimental de to-
mar a sua atitude e, com certeza, como foram
julgados nas eleicGes recém-realizadas, tam-
bém seréo julgados em futuro bem préximo.
Mas quero dizer que, ao se adotarem essas
medidas, a reagao db povo e da sociedsade,
tal qual a manifestagéo realizada no dia 25,
quarta-feira, no meu estado, o Rio de Janeiro,
com certeza se repetird pelas capitais, pelas
cidades e pelos municipios de nosso Pais, tdo
logo sejam sacramentados. Se este Congres-
so aprovar o arrocho salarial, se colaborar com
a recessao, sem davida alguma os trabalha-
dores, a sociedade civil organizada, os patrio-
tas e os brasileiros que estéo atentos e que,
mais do que nunca, tém interesse em que
o Pais realmente avance para uma democra-
cia, mas uma democracia com a distribuigéo
de renda, com justiga social, em que os traba-
lhadores e a sociedade civil efetivamente parti-
cipem da condugéo de seus rumos, saberdo
julgar o posicionamento dos congressistas e,
no momento préprio, daréo suaresposta firme
e contundente, conduzindo o Pafs, o mais rapi-
damente possivel, para a saida da crise que
atravessa, pois 0 povo brasileiro ndo suporta
maijs medidas como esta. Por isso, votaremos
e conseguiremos mudar este Governo nas
elei¢oes vindouras.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Senador Ra-
chid Saldanha Derzi.

O SR. RACHID SALDANHA DERZI
(PMDB — MS. Sem revisdo do orador.) —
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, serei breve.
Sei que todos os companheiros estdo ansio-
sos para iniciar a votagdo. Néo é justo que
desta tribuna passemos a repetir os discuros
dos parlamentares que por ela passaram. Es-
tamos hoje examinando o cerne das medidas
econdmicas do Plano Verdo. Iremos proceder
& votagéo dentro de poucos minutos.

Pego a todos os parlamentares que déem
uma oportunidade ao Brasil para sairmos do
caos e das dificuldades em que nos encon-
tramos.

‘O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Ha sobre a mesa, requerimento a ser lido
pelo Senhor secretério.

E lido o seguinte
REQUERIMENTO
N¢ 12, de 1989-CN

Sr. Presidente,

Nos termos do § 1° do art. 39 do Regimento.

Comum, requeremos o encerramento da dis-
cussdo da Medida Proviséria n° 32, adotada
pelo senhor presidente da Repablica.

Sala das sessbes, 28 de janeiro de 1989.
— Inocéncio Oliveira lider do PFL, Ronan Tito
—lider do PMDB, Marcondes Gadelha—PFL.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagdo o requerimento na Camara
dos Deputados.

O 8r. Itamar Franco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Sem revi-
sao do orador.)— Sr. Presidente, estou inscrito
para falar. Creio que V. Ex* sabe que estou
sem partido no Senado da Repiblica e no
Congresso Nacional. Creio também que até
represento a maioria do povo brasileiro que
néo tem partido neste instante. V. Ex°nao pode
encerrar a votagdo sem permitir que aqueles
que néo tém partido possam usar da palavra.
Evidentemente, V. Ex* estd agindo de acordo
com o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Gostaria de esclarecer ao nobre Senador
Itamar Franco que, pelo Regimento Comum,
ap0s falarem seis deputados e quatro senado-
res, é licito a qualquer parlamentar apresentar
requerimento de encerramento da discusséo.

O SR. ITAMAR FRANCO — O Regimen-
to & claro. Veja V. Ex* o que diz o Regimento.
Ele se refere a partidos. Poderia V. Ex* ler o
Regimento?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O texto do Regimento & este:

“Art. 39,

§ 1° A discussdo podera ser encer-
rada a requerimento escrito de lider ou
de dez membros de cada Casa, ap6s fala-
rem, no minimo, quatro senadores e seis
deputados.”

Foi o que ocorreu. Assim, néo posso deixar
de colocar o requerimento em votagéo.

O SR. ITAMAR FRANCO — Evidente-
mente, V. Ex? vai coloca-lo em votagéo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Inscreverei V. Ex* para o encaminhamento
da votagéo.

O SR. ITAMAR FRANCO — Agradego
a V. Ex* a gentileza. Lamentamos que em ma-
téria dessa natureza tenha sido feita inverséo
da pauta. (Apupos)

Sr. Presidente, ha doze anos pertengo a este
Parlamento, e estou acostumado com a de-
monstragéo de educagéo por parte de alguns
parlamentares que, néo tendo coragem para
vir & tribuna defender seus argumentos, prefe-
rem vaiar s escondidas. Mas insisto, Sr. Presi-
dente: se V. Ex* ndo me conceder a palavra
para discutir a matéria, quando eu teria vinte
minutos, agradego a V. Ex* por permitir que
eu faga o encaminhamento por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre Senador ltamar Franco, V. Ex* ha
de convir em que nao tenho condigbes de
deixar de colocar em votagéo o fequerimento,
porque é regimental.

O SR. ITAMAR FRANCO — Se lamenta-

velmente o plenério aprové-lo, quero encami-
nhar a votagéo por cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra, pela ordem, ao Depu-
tado Antonio Carlos Konder Reis.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDER

.REIS (PDS — SC. Sem revis&o do orador.)

—- Sr. Presidente, inscrevi-me para discutir es-
ta medida proviséria. Em face da apresen-
tagéo de requerimento de encerramento da
discusséo, consulto V. Ex® se poderia encami-
nhar meu discurso para ser considerado como
lido.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* seré atendido.

DISCURSO A QUE SE REFERE O SR.
ANTONIO CARLOS KONDER REIS.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDER
REIS (PDS — SC. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) — Sr. Presidente, Sr** e Srs. Congres-
sistas, dois institutos integrantes do processo
legislativo presente na ordem juridica anterior,
& decreto-lei e o decurso de prazo, foram obje-
to da maior atengéo da Assembléia Nacional
Constituinte. Institucionalizados pela Consti«
tuigao de 1967 (arts. 58 e 54) e mantidos
com alteragbes pela Constituicdo de 1969
(arts. 55 e 51), um e outro foram utilizados
em periodos anteriores por forga de editos
revolucionérios (Decreto-Lei n° 19.398, de 11
de novembro de 1930, e Ato Institucional n®
1, de 9 de abril de 1964, art. 4°).

Ambos os institutos foram analisados em
profundidade pela Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

O decurso de prazo, como mecanismo de
aprovagao de proposigoes legislativas, foi, em
regra, suprimido.

O decreto-lei mereceu solugéo outra.

O nobre Deputado Egidio Ferreira Lima,
relator da Comisséo de Organizagédo dos Po-
deres e Sistema de Governo, observou em
sua exposigao:

“Q decreto-lei, sempre abastardado
pelos regimes autoritédrios, reconquista a
roupagem democrética e os seus funda-
mentos histéricos, como fator de moder-
nizagdo e rapidez da agdo administrativa,
nos casos de importincia e urgéncia, t8o
presentes no mundo moderno.”

Colocagéo respeitavel.

No relatério que tive a oportunidade de ofe-
recer, como relator-geral, ao projeto da Consti-
tuigéo de 1967, assinalei:

“Q instituto do decreto-lei € acolhido
no projeto, sob a guarda de disposigdes
acauteladoras:

a) s podera ser baixado em casos de
urgéncia e de interesse publico relevante;
b) néo resulte aumento de despesa;

c) referir-se, exclusivamente, & segu-
ranga nacional e finangas ptblicas;

d) publicado, poderéd o Congresso
aprové-lo ou rejeité-lo dentro de sessenta
dias”.

...""*Outrossim, nada impede que o Con-
gresso especifique no texto constitucional
os assuntos de seguranga nacional e fi-
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nangas publicas que possam ser objeto
dos decretos-leis.”

.."Em sintese, o projeto, nesse Capi-
tulo, concede meios ao Executivo para
adaptar a administrag@o a uma politica;
sem contudo isentéa-los do controle e da
fiscalizag&o do Congresso nem fazé-lo ca-
paz de prescindir da colaboragéo do Po-
der Legislativo.”

A Constituigdo de 1969 ampliou o elenco
de matérias objeto de decreto-lei.

As criticas aos institutos ganharam dimen-
sdo, em face das distor¢des decorrentes de
seu uso e abuso.

Dai a preciséo do juizo constante na obser-
vagdo do nobre Deputado Egidio Ferreira Li-
ma que transcrevemos linhas atrés.

Diria que o instituto das medidas provisérias
nao é sucessor do decreto-lei, mas um seu
sucedéaneo, indispenséavel ao correto procedi-
mento dos poderes da Republica em face das
caracteristicas da vida econdmica e social de
nossos dias. Desse ponto de vista, seu acothi-
mento na Constituicéo foi um ato de sabedoria
da Assembléia Nacional Constituinte.

Instituto novo em nosso Direito Pablico
Constitucional, formulado sob as inspirages
das Constituigbes italiana e espanhola, ele va-
leré & sociedade brasileira na medida de seu
correio entendimento e boa aplicagéo.

O art. 62 da Constituicao, que institucio-
naliza as medidas provisérias, nao dificulta;
ao contrério, estimula o Congresso a enten-
dé-lo de modo a permitir o estabelecimento
de normas que venham a assegurar sua boa
aplicacéo.

Convém, aqui, lembrar que a Constituigio
ndo limitou os assuntos objeto das medidas
provisérias, ao reverso do que mais em 1967
e menos em 1969 se determinava para o de-
creto-lei. A Lei Maior também néo condiciona
a edig8o de medidas provisérias a regras que
nac aumeniem a despesa publica. Esses atri-
butos ndo podem ser desprezados ao se enca-
rar o problema da disciplinagéo de sua trami-
tagéo no Congresso.

Por fim, o art. 62 dispde que o Presidente
daRepiiblica deve submeter as medidas provi-
sorias ao Congresso Nacional, e néo encami-
nhé-las para aprovagéo ou rejeicéo. A Consti-
tuicao de 1967 dizia claramente que o decre-
to-lei seria encaminhado ao Congresso para
sua aprovagao ou rejeigdo e ainda acrescen-
tava, para afastar quaisquer desvios de inter-
pretagéo, vedada a apresentag@o de emendas.

Submeter, na acepgdo juridica, é “sujeitar,
dominar, reduzir a dependéncia”.

Aurélio, no verbete respectivo, ensina: “Sub-
meter...

4. Oferecer a exame ou apreciagéo”, e
exemplifica: “O Presidente submeteu o projeto
4 Camara".

Nada mais claro, para tornar evidente que
submeter ndo é encaminhar para aprovagéo
ou rejeigdo pura e simples.

Em pfincipios de novembro, chamado o
Congresso a apreciar medidas provisérias, seu
Presidente eventual, o nobre Senador Jarbas
Passarinho, estabeleceu procedimento para

sua tramitacdo, “enquanto ndo for o Regimen-
to Comum adaptado as novas disposigdes da
Constituig@o”. A fala presidencial foi sébia pela
prudéncia dessa ressalva constante do seu fi-
nal.

Até o presente, todavia, o Congresso nédo
procedeu aquela adaptacéo. E, por isso, vem
cometendo equivoco no entendimento juri-
dico das medidas provisérias. As medidas pro-
visérias, esfou convencido, sdo, do ponto de
vista juridico, projeto de lei de vigéncia anteci-
pada por espago de tempo, cujo termo final
€ o decurso de prazo de trinta dias dd publica-
¢80 ou a decisdo do Congresso, deciséo essa
que a Constituigdo — em momento algum
— determina deva ser pela sua aprovagéo ou
rejeicdo, pura e simples. Assim, nada impede
que as medidas provisorias sejam apresen-
tadas emendas de qualquer natureza, cuja dis-
ciplina cabe ao prdprio Congresso, através do
Regimento Comum.

De outra parte, aceita a definicdo de que
as medidas provisérias s@o projetos de lei com
vigéncia antecipada, sua conversao em lei néo
dispensa a sangéo presidencial. A Constitui-
¢a0, ao enunciar exaustivamente, as leis que
devem ser objeto de promulgagdo, conforme
o § 7° do art. 66, ndo menciona as medidas
provisérias. Conseglientemente, as medidas
provisérias devem obedecer ao que dispoe
o art. 48, que reza:

“Art. 48. Cabe ao Congresso MNacio-
nal, corn a sangdo do Presidente daRep(-
blica, ndo exigida esta para os especifi-
cados nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre
todas as matérias de competéncia da
Uni&o e espacificamente sobre: “O artigo
enumera em quatorze incisos a matéria
especifica que destaca. Para reforgo de
nosso raciocinio, destaquemos trés:

I— sistema tributério, arrecadagéao e
distribui¢@o de rendas;

Xl — criagéo, estruturacéo e atribui-
¢bes dos Ministérios e érgédos da adminis-
tracdo publica;

XIV—moedas, seus limites de emis-
s&o e montante da divida mobiliarias fe-
deral.”

{ma objegéo de caréter légico que se faz
a possibilidade de se emendar as medidas
é aquela que lembra o surgimento, na hip6-
tese, de problemas de direito intertemporal,
capazes de atribuir inseguranga juridica as re-
lacbes econdmicas e sociais por elas discipli-
nadas. Penso diferente. Assim como no caso
de rejeic@o caberia ao Congresso disciplinar
as relagdes juridicas delas decorrentes, con-
forme determina o paréagrafo unico do arti.
62 da Constituicdo, se ocorrer modificagao
o Congresso poderd, através de emendas as
préprias medidas provisoérias, resolver tais
questdes, e o Presidente da Reptiblica podera
fazé-lo utilizando o veto.

Esse equivoco, agravado no edital de con-
vocagéo da presente sesséo legislativa extraor-
dinéria e ndo-desfeito has falas recentes da

Presidéncia, € a origem das dificuldades que
estamos enfrentando.

Se néo, vejamos. A 15 do corrente o Sr.
Presidente da Repiblica adotou uma série de
medidas provisérias para o fim de implemen-
tar o chamado Plano Verao, que pretende re-
duzir, sendo mesmo suprimir, o fenémeno in-
flacionério.

Esse elenco de medidas provisérias dispoe
sobre os mais variados assuntos administra-
tivos, econémicos, financeiros, com profun-
dos reflexos no quadro social. Em face da
multiplicidade dos assuntos objeto dessas me-
didas provisérias, & impossivel um juizo unifor-
me sobre as regras delas constantes.

{Um voto tranquilo a favor ou contra as medi-
das provisérias em exame € impossivel, até
porque o Governo da Republica ndo conquis-
tou a margem de credibilidade indispensavel.
Em matéria de planos temos vivido e sofrido
sucessivas e crescentes frustragdes. Julgo, por
tudo isso, urgente que a Mesa do Senado,
que dirige as sessdes do Congresso, reveja
as normas que regulam a tramitagdo das me-
didas provisérias. Caso contréario, caminhare-
mos para o impasse. Esse impasse é tanto
mais provével quanto o Poder Executivo, a
exemplo do que ocorreu com os decretos-leis,
esta abusando da utilizagdo do instituto das
medidas provisérias,

O nobre Deputado Nelson Jobim desen-
volveu um meritério esforgo no sentido de
o Congresso aprovar, desde j&, resolugéo ca-
paz derestaurar o verdadeiro carater das medi-
das provisérias. Fatores conjunturais impedi-
ram alcangasse éxito aquela iniciativa. Optou-
se por férmula esdrixula, Facultou-se a apre-
sentagao de destaques supressivos, que néo
s8o outra coisa que emendas, mantida a regra
de a conversao em lei dispensar a sangéo pre-
sidencial.

Cabe, entao, a indagagdo: como podera o
Congresso decidir sobre a matéria do Plano
Verédo com consciéncia, dizendo simplesmen-
te sim ou ndo, se ela envolve, entre outras,
as seguintes questdes:

Medidas Substantivas

a) Equilibrio orgamentario.

a.1) Desembolso de recursos & conta do
Tesouro Nacional limitado, no corrente exer-
cicio financeiro, ao montante das receitas efe-
fivamente arrecadadas e mais disponibilida-
des financeiras existentes a 31-12-88 (MP 32
—art. 18, §§ 2° e 39)

a.2) Recolhimento das receitas do Sinpas
ao Tesouro Nacional (MP 30).

a.3) Gratuidade dos mandatos dos mem-
bros dos 6rgaos colegiados de empresas esta-
tais (MP 31).

b) Desindexacédo da economia.

b.1) Extingdo das OTN (MP 32, art. }5)

b.2) Disciplinagéo do célculo dos débitos
com o Sistema Financeiro da Habitagdo (MP

32, art. 16).
b.3) Férmula para o célculo do rendimen-

to das cademetas de poupanca (MP 32, art.
17).
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b.4) Disciplinagéo dos critérios de célculo
dos rendimentos dos fundos PIS e PIS-Pasep
(MP 32, art. 22).

b.5) Disciplinagéo dos critérios de atuali-
zagéo do valor dos tributos (MP 32, arts. 22,
23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 35).

b.6) Correcdo monetéria nas operagdes
de que tratam os artigos 40 e 43 da Lei n°
7.713, de 22-12-88- (MP 32, art. 34).

¢) Desaquecimento da economia.

¢.1) Elevagéo dos depésitos compulsérios
(MP 32, arts. 19 e 20).

Essa medida hé de ser considerada tendo
em vista as instrugoes do Bacen que estimu-
lam a elevagéo das taxas de juros, reduziram
os prazos dos contratos de crédito direto ao
consumidor e dos consércios, bem como a
fixagdo dos volumes monetérios das linhas
de crédito aos niveis de 31-12-88, atualizados.

d) Politica salarial — Queima das perdas
salariais acumuladas, regras contraditérias so-
bre a revisao dos salérios dos servidores pabli-
cos e desindexagdo dos futuros aumentos.
(MP 32, arts. 5, 6°, 7° e 18, § 1°).

e) Enxugamento da méquina administra-
tiva, com exting&o de 6rgéos de administragéao
direta, indireta e fundacional, e privatizagao
de empresas estatais (MP 25, 26, 27, 28 e
29).

Medidas Adjetivas.

a) Congelamento de precos. (MP 32, arts.
8, 9, 10, 11, 12 e 13).

O Congelamento néo est4 operando, a co-
megar pelo setor primério, que é bésico. Os
insumos agricolas sofreram elevagéo de pre-
¢0s, no periodo de 1°a 15 de janeiro, da ordem
de 45%. Os pregos minimos dos produtos
agricolas foram congelados!

b) Alteragdo da unidade do sistema mo-
netério (MP 32, arts. 1°, 2°, 3°, e 4°).

A um representante, cujo mandato impde
o exercicio da oposicéo, eleito que foi pelos
brasileiros que néo se deixaram seduzir pela
miragem do Plano Cruzado, é temerério dizer
simplesmente sim as medidas provisérias do
chamado Plano Ver&o.

E o meu caso, Sr. Presidente.

Nao é de minha formagdo nem do meu
temperamento exercitar a oposigdo com édio
ou mesquinhez, sentimentos que comprome-
tem a clara viséo do interesse nacional. Tenho
procurado exercer o dever de oposigéo de for-
ma digna e nobre.

Para prosseguir assim, devo votar ndo, a
menos que a Mesa permita ao Plenério a utili-
2a¢éo de meios capazes de operar as indispen-
séveis corregdes nos textos das medidas provi-
sbrias em exame.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagdo o requerimento na Camara
dos Deputados. (Pausa.) Aprovado, conira o
voto do PT.

Em votagéo no Senado Federal. (Pausa.)
Aprovado.

Encerrada a discussao, passa-se ao enca-
minhamento da votagao.

Concedo a palavra, por cinco minutos, que
é o tempo regimental, ao Deputado Plinio Ar-
ruda Sampaio, Lider do PT.

O SR. PLINIO ARRUDA SAMPAIO (PT
— SP. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, o Partido dos Traba-
lhadores encaminha votagéo contréria & Medi-
da Proviséria n®32.

Vérios Deputados e Senadores ja se mani-
festaram, inclusive membros de minha ban-
cada e de ouiros partidos, fazendo uma anélise
severa desta medida. Desejo, porém, assinalar,
apenas e rapidamente, um outro aspecto.

Nao vamos votar esse plano, por se tratar
de um remédio cruel que nao vai curar a enfer-
midade. E um plano recessivo, contém um
congelamento que é uma farsa, ja que foi vaza-
do. E hoje tivemos a confirmagao oficiosa des-
te vazamento, na palavra do Sr. Ministro da
Justica a todos os lideres reunidos no gabinete
do Presidente do Senado Federal.

Quero fazer a primeira indagagé&o ao Gover-
no que nos manda esta mensagem; ja foi to-
mada alguma providéncia para apurar este
vazamento, que representa o enriguecimento
ilicito de intmeras pessoas e que transforma
amedida em si em uma farsa, em uma verda-
deira fraude contra o trabalhador brasileiro.

Quero também lembrar & Casa que esse
pacote recebeu o repadio das liderangas sindi-
cais deste Pafs. Nossa reuniao de hoje a tarde
teve a participagdo de dois lideres sindicais
da maior importancia neste Pais. Ambos se
pronunciaram contrariamente & medida, pois
ela contém perda salarial. Néo é possivel que,
mais uma vez, neste Pafs, queiramos liquidar
a inflagdo com a perda do poder de compra,
com o sofrimento do trabalhador brasileiro.

A Medida Proviséria n° 32, que estamos vo-
tando, implica ainda um sistema de elevagéo
da taxa de juros e de dificuldades de crédito
que vai levar a economia & recessao e contri-
buir, ainda mais, para agravar os sérios proble-
mas que ja temos.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Partido
dos Trabalhadores votaré contra essa medida
por uma outra razdo, que quero deixar clara
aqui. Alguns Srs. Deputados e Senadores me
viram trabalhando hoje a tarde para conseguir
o adiamento desta votagéo. O fato é que esta-
mos votando um instituto desconhecido no
Direito brasileiro. E um instituto juridico que
estamos trazendo dos Direitos italiano e espa-
nhol, sem uma elaboragéo doutrinaria mais
profunda. N&o contamos ainda com um fraba-
lho mais sério a este respeito. Estamos, por-
tanto, criando um precedente que pode ser
da maior gravidade: ndo permitimos, nas dis-
cussdes prévias, a instituicdo de normas regi-
mentais que permitissem aos Deputados e Se-
nadores a apresentagéo de emendas aditivas,
substitutivas’' e modificativas, mas consenti-
mos que o Executivo veniha aqui e, na substan-
cia, modifique o texto inicialmente enviado.
Como este texto, uma vez publicado, comega
a gerar efeitos, nao é dificil prever que, se
o Executivo quiser frustrar o trabalho parla-
mentar, a autonomia e a independéncia desta
Casa, poderé usar a medida proviséria como
um expediente para realmente minimizar a
participagéo, que se conseguiu na Constituin-

te, do Poder Legislativo na elaboragéo das leis
e no Governo deste Pafs.

Por esta segunda razéo, o Partido dos Traba-
lhadores votara conira, negando totalmente
seu apoio & aprovagao de Medida Proviséria
m 32.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Fernando
Santana, Lider do PCB.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
neste Pafs, grande parte de todos nés é como
que programada de fora para dentro. Eviden-
temente isso se prova por “a” mais “b". René
Armand Dreiffers autor do célebre livro “A To-
mada do Poder”, escreveu, no ano passado,
um livro importantissimo — “A Internacional
Capitalista”. E uma cbra que alcanca mais,
oumenos setecentas paginas, sendo que qua-
trocentos comprovam as trezentas que ele es-
creveu. Nesse livro fica provado e reafirmado
que as grandes poténcias, as chamadas po-
téncias centrais, estudam muito detidamente
a vida dos povos do Terceiro Mundo, sua psi-
cologia, sua histéria e suas reagdes, e estabe-
lecem um plano para dominé-los melhor. Por
exemplo, na questao dos transportes este Pafs
foi induzido a considerar que a rodovia é muito
mais econdomica que a ferrovia, que o mar,
que os rios.

Hoje, Srs. Congressistas, temos 30.000 qui-
I6metros de estradas de ferro, sendo 4.000,
apenas, em condigdes reais de tréfego, as do
Rio de Janeiro, Sdo Paulo, Minas Gerais e Espi-
rito Santo. No Norte, Nordeste, Sul e Centro-
Oeste hé pedagos de estradas. Entéo, temos
um sistema interligado, porque os grupos in-
ternacionais interessados na venda de carros
conseguiu convencer as administragdes deste
Pais de que o melhor seria fazer estradas de
rodagem. Atualmente estamos gastando
1.200.000 barris de petréleo, enquanto produ-
zimos apenas 600.000. E, evidente que se ti-
véssemos um plano de transportes seriam
mais que suficientes os 600.000 barris que
produzimos.

Ha outro aspecto interessante: a Organiza-
¢@o Mundial da Sadde diz que com duzentos
e cingilenta medicamentos pode-se decidir a
cura de mais de noventa por cento das mo-
{éstias.

Pois bem, as multinacionais, no Brasil, ofe-
recem a todos nés quarenta mil tipos de medi-
camentos.

Mas, Sr. Presidente, René Armand Dreiffrs
mostra que nos Estados Unidos, na Inglaterra,
na Franga, no Japéo e em todos os grandes
paises hd uma montagem extraordinariamens
te complexa, utilizando os melhores cérebros
e os grandes dirigentes. Por exemplo, o Insti-
tuto de Estudos para a América Latina, nos
Estados Unidos, conta com Jimmy Carter,
Henry Kissinger e George Shultz, esse que aca-
ba de sair do Ministério das Relagdes Exte-
riores dos Estados Unidos.

Pois bem, 14 se programa da maneira mais
correta possivel como intervir na vida do Ter-
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ceiro Mundo e como programar a vida do
Seu povo, ndo em beneficio dos povos subde-
senvolvidos, mas das poténcias centrais.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

— Sr. Deputado, o tempo de V. Ex* esta esgo-
tado.
O SR. FERNANDO SANTANA — Sr. Presi-
dente, para concluir quero dizer simplesmen-
te, sem tentar atingir nenhum dos meus cole-
gas, que estamos aqui a examinar um plano
que é mais ou menos uma estratégia de domi-
nagédo a que temos de atender.

A questao me parece muito simples. Esta-
mos aqui atendendo a um planejamento que
vem de fora. Esse PLANO DE VERAO —
que alguns j& chamam plano de suor para
o povo brasileiro — & mais umn instrumento
que vamos aprovar, ou reprovar, dependendo
das posicdes, para a definitiva dorninagéo do
nosso povo. Assisti hé pouco falar-se em mo-
dernizacéio da economia nacional, ouvindo o
Deputado Fitza. S. Ex¢ até que progrediy, por-
que ja fala em uma clivida cujo valor de mer-
cado é de 35%. Antes S. Ex* néo diria isso.

©O SR. PRESIDENMTE (Humberto Lucena)
— Peco a V. Ex* que conclua seu pronun-
ciamento.

O SR. FERNANDO SANTANA -- Vou
concluir, Sr. Presidente, porque, de qualquer
maneira o tempo esté contra mim. V. Ex’, que
me aconselhou a falar neste horério, me fez
perder quinze minutos do outro horério. Jul-
guei que isso iria me dar mais vantagern. Ja
vi que fui enrolado.

Mas, meus prezados Congressistas, Sr. Pre-
sidente, ainda tenho =speranga de que o Pais
planeje realrnente a médio, curto e longo pra-
208 um plano que nos torne definitivamente
soberanos e independenies.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
= Concedo a palavra ac Deputado Ademir
Andrade, que falara pela Lideranga do PSB.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB — PA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores e Srs. Deputados, corre neste Con-
gresso Nacional o entendimento e a conversa
de que se nés, Parlamentares, ndo aprovarmos
0 pacote de verdo o Pais caminharé para o
caos.

Acusam-nos — inclusive algumas vezes —
de votar, de encaminhar contra, alegando que
€ uma posig¢do que visa ao aproveitamento
eleitoral. Esquecem-se de imaginar lodos
aqueles que nieste momentio estao aqui e que
preiendem votar favoravelmente a Medida
Proviséria n° 32 que o conteiido dessa medida
e até mesmo a Medida Pfoviséria e 35, agora
apresentada pelo Presidente em exercicio
Ulysses Guimaraes, ndo resolvem o problema
desta Nagao.

E preciso ser analisada. Por isso somos con-
tra, votaremos contra. Estamos afirmando
aqui qual caminho tem que ser tomado pela
Nagéo brasileira, que tem de fazer valer sua
soberania, a qual estd no enfrentamento do
imperialismo internacional e na suspenséo do
pagamento da divida externa brasileira. (Pal-
mas.) Sua soberania est4 em ndo se sacrificar

a classe irabalhadora, em néo se procurar fa-
zer essa politica criminosa de contengéo de
consumo através do arrocho salarial, que é
0 que aqui esta proposto. (Palmas.)

Hoje afirmava Ant6nio Ermirio de Moraes
que o congelamento ndo dura um més. Os
agogueiros do Brasil, hoje reunidos, fizeram
apelo ao governo Federal no sentido de nao
permitir a exportagéo da came bovina, como
(nica maneira de se conseguir manter o prego
dos produtos congelados.

O pais néo pode e ndo deve continuar obri-
gando sua populagéo a passar fome, quase
nada comer, quase nada vesiir, para estimular
o setor exportador brasileiro, para atender ao
interesse dos banqueiros nacionais e interna-
cionais, dos latifundiérios da DR, que defen-
dem uma politica voltada para o setor de ex-
portagéo dos exportadores nacionais e multi-
nacionais, os Unicos na Patria brasileira que
se estdo beneficiando com esta medida.

Portanto, Srs. Congressistas, & por essas ra-
zdes que encaminhamos a votag&o contra a
Medida Proviséria n° 32.

Aqui esta a proposta do Sr. Ulysses Guima-
raes, nosso Presidente da Republica em exer-
cicio. E a compensacéo, a grande coisa pela
qual o PMDB hoje he bate palmas, e a que
o Presidente, entusiasmado, vem aqui defen-
der, a grande concessao que se conseguiu
foi corrigir a perda salarial de janeiro — e isto
somente serd reposto a partir de margo —
dividida em trés partes: portanto, margo, abril
e maio. A medida é absolutamente inécua,
porque até 14 o congelamento ja teré acabado,
até la os trabathadores estarao sofredo a cada
dia e cada vez mais.

Para resolver o problema do Brasil é preciso
néo se obrigar a Nagéo brasileira a fazer o
que faz. E preciso estimular a produgéo. O
Governo coibe o consumo do povo alegando
que a grande demanda é a causadora da infla-
céo.

Ha um ano e meio, estamos vendo uma
politica de conteng¢éo da demanda, e ainflagéo
sobe cada vez mais. (Apupos.) Agora, o Gover-
no arrocha, mais uma vez, para continuar con-
tendo essa demanda. Quero aqui dizer — e

todos sabem disto — que a inflagéo também
estimula o setor produtivo. Nao a inflagéo que’

af esté, essa inflagdo galopante, provocada pe-
lo préprio Governo através das letras do Banco
Central...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Peco a V. Ex® que conclua seu pronun-
ciamento.

O SR. ADEMIR ANDRADE — Vou con-
cluit, Sr. Presidente. Ainflagio provocada pela
prépria especulagéo financeira para conter o
consumo — agora que o povo brasileiro tem
tamanha capacidade para superar as dificul-
dades, que comegou a consumir mais nos
dltimos trés meses, jA com os juros e o rendi-
mento das suas aplicagoes. Foi isso que trouxe
essas medidas. E isso ndo salvard o Brasil,
néo daré resultado no Pais.

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas,
cada um deveria ter a respeitabilidade néao de
se sentir aqui intimidado por este Governo,

ameagado por golpes que naoc vém. Cada um
deveria ter a responsabilidade de decidir com
calma o que é bom para a Nacdo brasileira
— e 0 que & bom & crescer, é produzir, é
aumentar o direito de consumo dos trabalha-
dores brasileiros.

E porisso que o Partido Socialista Brasileiro,
enfaticamente, vota contra a medida, que sig-
nifica uma trai¢do aos interesses do povo tra-
balhador brasileiro.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDI]:'.NI'E(Humberto Lucena)
— Tem V. Ex a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
SP. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
peco apenas um esclarecimento. O art. 6° defi-
ne que cada lider pode solicitar a palavra por
urn periodo de vinte minutos. Existe o encami-
nhamento de votagao pelo prazo de cinco mi-
nutos por quatro Deputados e quatro Senado-
res; portanto, cinco minutos para cada um.
Pergunto a V. Ex* qual encaminhamento esta
sendo feito neste momento?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Esta sendo feito o encaminhamento dos
cinco minutos para cada Lider.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES — Mas,
se¢ for por Liderangas, Sr. Presidente, serdo
vinte minutos. Se for encaminhamento de vo-
tagéo, hé limite de quatro Deputados e quatro
Senadores por cinco minutos cada um, sem
prejuizo do encaminhamento dos Lideres.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Mobre Deputado Virgilio Guimarées, o art.
62 refere-se & Comunicagéo de Lideranca. Ao
Lider € licito usar a palavra em qualquer fase
da sess&o pelo prazo maximo de vinte minutos
para comunicagao urgente.

O art. 7° diz que, em caréter preferencial,
independentemente de inscrigéo, poderé o Li-
der discutir a matéria e encaminhar a votagéo,
mas pelo prazo de 5 minutos.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado José
Lourengo, Lider do PFL.

O SR. JOSE LOURENCO (PFL — BA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, to-
dos aqueles que iém responsabilidade para
com o Pais sabem como tenho votado. Incluo-
me e 0 meu partido entre os que entendem
que o Brasil necessita do voto “sim"”. Portanto,
o Partido da Frente Liberal, os partidos demo-
craticos deste Pais, os partidos das mulheres
e dos homens livres desta Nagao véo votar
“sim” & Emenda n¢ 32.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) —
Concedo a palavra ao Sr. Senador Itamar
Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO ( —MG.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, lamento que o Parlamento ndo
queira discutur a fundo medida de tamanha
importancia. E a maioria do momento. Quan-
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do cheguei a esta Casa, eleito pelo MDB e
reeleito pelo PMDB, bem pude assistir & Maio-
ria da Arena e, posteriormente, & Maioria do
maior partido do ‘Ocidente. Agora ha outra
maioria. Mas, amanhd, ndo saberemos qual
sera essa maioria.

Quando digo que o Parlamento ndo quer
discutir a fundo matéria de tamanha impor-
tancia, valho-me — vou buscé-lo e poucos
o fizeram — do parecer do nobre Deputado
Francisco Dornelles. S. Ex®, e aqui repito que
n#o se analisou este parecer, diz em determi-
nado momento: “Por ter sido eleborado em
condigbes econdmica desfavoraveis — amea-
¢a de hiperinflagcao, economia estagnada, in-
certeza na drea empresarial e instabilidade so-
cial — o plano ndo pdde ser submetido a
uma discusséo ampla que permitisse seu apri-
moramento, através da eliminagéo de algu-
mas das imperfei¢des técnicas”.

E o nobre Relator quem o diz, mas é o
Parlamento brasileiro que, neste instante, se-
quer cogita discutir o parecer do nobre Relator.
Vai mais além S. Ex*, ao lembrar que o sucesso
do Plano Verdo exige uma renegociagédo da
divida externa. Entdo perguntamos ao nobre
Relator Francisco Dernelles: onde estd essa
renegociagdo que S. Ex* aprova em seu pare-
cer?

S. Ex* vai mais além, Srs. Congressistas,
quando diz: “Finalizando, a omisséo da norma
referente aos critérios de atualizagdo mone-
taria dos valores dos fundos, PIS, PASEP, Fun-
do de Garantia, acarretara perda substantiva
aos trabalhadores e ganhos injustificados aos
devedores desses fundos, beneficidrios de
empréstimos e financiamentos concedidos
por érgaos oficiais de fomento.”

Mas é o nobre Relator que aprova este Plano
do Governo Federal.

Nobre Relator, Deputado Francisco Dorne-
lles, vejo que V. Ex* escolheu a dedo, mas
o Parlamento brasileiro ndo quer examinar e
talves néo saiba sequer o que significa o que
pede V. Ex® ao final do seu parecer, quando
diz; “Pelo exposto, somos pela aprovagéo do
texto da Medida Proviséria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989, nos termos do Projeto de
Decreto Legislativo em anexo.”

Esse decreto legislativo, Sr. Presidente, nao
o recebemos. Mas estamos analisando o pare-
cer. E, entdo, diz o nobre Deputado Francisco
Domelles que o Congresso Nacional ndo quis
tomar conhecimento da matéria, com a su-
presséo do seu art. 29 e dos §§ 2° e 3° do
art. 30. Ocorre que, se eu perguntasse aqui
o que dizem o art. 29 e os §§ 2° e 3° do
art. 30, talves poucos Parlamentares pudes-
sem dizer o porqué dessa supressao tao signi-
ficativa para o nobre Relator.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, e Srs. Sena-
dores, era nosso intuito, e para isto nos prepa-
ramos — lamentamos que o Congresso Na-
cional néo tenha feito — debater a matéria
numa comisséo de Senadores e Deputados,
numa comisséo especial, ndo aqui, em plena-
rio, no exame da palavra de um Relator, num
exame supérfluo de matéria tdo importante
para a Nag@o brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—V. Ex* dispde de meio minuto para concluir
o pronunciamento.

O SR. ITAMAR FRANCO — Vou tentar,
Sr. Presidente, nesses trinta segundos que V.
Ex® me concede, pelo menos, alinhar trés pen-
samentos.

Os salérios sdo achatados com o célculo
pela média, acrescido o espurgo de parte da
inflagéo, pois nao serdo computados os abu-
sos oficiais e privados dos dias precedentes
ao anuncio do plano. Néo foram criadas reais
restrigoes fiscais — e aqui peco ao nobre De-
putado Relator que preste atengdo — para
coibir os gastos do govemno. Isto esta claro
no § 4° do art. 18 e também no art. 19, pois
as limitagbes em vez de serem impostas por
forca de lei, serdo através de instrugdes do
Banco Central. Os subsidios e os incentivos
que de acordo com o levantamento da Se-
plam, ultrapassam a 6,5 bilhoes, Srs. Congres-
sistas, jamais foram tocados pelo governo.

Lamento, Sr. Presidente, que V. Ex*, neste
momento tdo cioso do Regimento Comum
do Congresso Nacional, ndo permita que os
Srs. Deputados e Senadores, na andlise desta
matéria, possam utilizar-se do tempo devido,
ja que V. Ex, prorrogou esta sesséo por quatro
horas. Aqui estamos desde as 11 horas, quan-
do aguardavamos o inicio da sessdo. V. Ex’,
mais uma vez abusa do Regimento Comum
e tenta cercear — lamento dizer isto a V. Ex*
— a palavra dos Congressistas, que represen-
tamos pequena parcela do Parlamento brasi-
leiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Quero esclarecer ao nobre Senador ltamar
Franco que a Presidéncia, ao colocar em vota-
¢80 o requerimento de encerramento da dis-
cussio, ndo fez mais do que cumprir um dis-
positivo regimental, j& que se tratava de uma
peticao de trés Lideres de partido. A deciséo
foi do Plenério, soberano.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Eduardo
Bonfim, Lider do PC do B.

O SR. EDUARDO BONFIM (PC do B
- AL. Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, o Partido Co-
munista do Brasil votara resolutamente contra
esta medida proviséria.

O Sr. Inocéncio Oliveira — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O orador est4 com a palavra. V. Ex®, pois,
deve pedir licenga ao orador.

O SR. EDUARDO BONFIM — Consinto,
Sr. Presidente.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL —
PE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
neste processo de encaminhamento de vota-
¢ao, sdo permitidas apenas oito inscrigdes,
quatro da Camara dos Deputados e quatro
do Senado. Ja falaram os quatro deputados.
V. Ex* deu a palavra ao Senador ltamar Franco,

e faltariam, portanto, trés senadores. Por isso,
estranho que agora esteja falando mais um
deputado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia esclarecera V. Ex* sobre a
questéo.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pelo a palavra para contraditar a questio
de ordem do nobre Congressista Inocéncio
Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
existe efetivamente uma lista de 4 Srs. Sena-
dores e 4 Srs. Deputados inscritos. No entanto,
para o encaminhamento de votagéo, é possi-
vel que qualquer lider de partido se inscreva
adicionalmente até por 5 minutos. Portanto,
como aqueles inscritos eram lideres partida-
rios — podem verificar a lista — o art. 7° do
Regimento Comum lhes dé inteira guarida.
O Senador Itamar Franco se inscreveu na lista
comum dos 4 Senadores, e 0s demais se en-
quadram no art. 7° do Regimento Comum,
que diz que os lideres tém direito de fazer
encaminhamento de votagéo por 5 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia decide a questdo de ordem
na linha de pensamento do Congressista Virgi-
lio Guimaréaes, porque, na verdade, o art. 7¢
do Regimento Comum estabelece:

“Em caréter preferencial e indepen-
dentemente de inscrig&o, podera o lider
discutir matéria e encaminhar votagéo.”

Continua com a palavra o nobre Congres-
sista Eduardo Bonfim, que estd falando na
qualidade de Lider do PC do B.

O SR. EDUARDO BONFIM (PC do B
— AL. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, como dizia,
o PC do B votara resolutamente contra esta
medida proviséria porque entende que, ao
contrério de ajudar o Pafs a sair desta crise,
ird levar a Nagdo a intensificar o cardter da
crise.

Esta crise, Sr. Presidente, tem duas faces
porque é conjuntural, de um govemno despre-
parado, incompetente, sem base politica e
sem credibilidade da opiniéo pUblica para le-
var adiante qualquer projeto de base econd-
mica, social e politica.

Esta crise tem caréter estrutural, Sr. Presi-
dente, porque é uma crise que diz respeito
a estrutura da sociedade brasileira, um Pais
que é a oitava economia do mundo capitalista,
mas, ao mesmo tempo, em indicadores so-
ciais, é a sexagésima nagéo do mundo capita-
lista. A separagéo, o aprofundamento desse
fosso tem também, nesta medida proviséria,
como de resto neste pacote de verdo do Go-
verno Sarney, mais um elemento de aumento
das desigualdades sociais, de intensificagéo
da injusta estrutura social existente no Pais.

Senhor Presidente, sabemos que o Brasil
tem uma crise agréria profunda: milhGes de
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camponeses nao tém terra para nela plantar,
cresce a concentragdo de terras neste Pais.
Sabemos que a exploracdo brutal da socie-
dade capitalista vai-se aprofundar também
com as medidas tomadas com o pacote de
verdo e também, em particular, com a medida
provisoria ora emn discussao. Sabemos tam-
bém, Sr. Presidente, que a dependéncia do
Brasil, um pais brutalmente endividado, de-
pendente do Fundo Monetério Internacional
e do capital financeiro internacional, agravar-
se-4, igualmente, com o pacote de verao.

Este pacote néo interessa & classe operéria,
aos trabalhadores, aqueles que querem uma
nagdo soberana. Ele interessa aqueles que
através do aprofundamento da crise, da de-
pendéncia e da exploragéo dos trabalhadores,
s6 tém a ganhar.

Partanto, nessas medidas provisdrias temos
mais um elemenio do caréter autoritario na
sociedade brasileira, porque aprovamos na
Assembléia Nacional Constituinte uma medi-
da que, ao invés de aprofundar a democra-
tizagéo na sociedade brasileira, concorre para
maior submisséo do Poder Legislativo ao Po-
der Executivo. E o fortalecimento, em cem
anos de Republica, do caréter autoritério do
sistema de governo que temos. Estamos vi-
venciando um processo viciado na sua grigem
— e 0 Plenario.demostra pouco interesse ou
.impoténcia diante da gravidade da crise brasi-
leira, procedimento que néo é nada mais, nada
menos do que o reflexo da estrutura anacrd-
nica também do sistema de governo.

Para concluir, devo dizer que o Partido Co-
munista do Brasil se soma as ouiras forgas
progressistas e conclarna aqueles que sao ver-
dadeiramente patriotas, que querem a sobe-
rania nacional, o bem-estar social, uma nagéo
modema, libertando-se de estruturas anacro-
nicas, a votarem contra o pacote de verdo,
contra a medida proviséria. Que votem pela
liberdade, pela justica social e pela indepen-
déncia deste Pais.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- Concedo a palavra ac nobre Senador Ro-
nen Tito, Lider do PMDB no Senado.

O SR. RONAN TITO (PMDB — MG. Sem.
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Ses. Congressistas, hd muito o Congresso Na-
cional e o povo brasileiro vem reclamando
do Poder Executivo medidas para conter a
inflacéo, que no més de dezembro ja assina-
lava qualquer coisa perto dos 30%, ascen-
dente. Nao & possivel, numd situagéo de hipe-
rinflagéo, principalmente num momento bas-
tante particular da transig@o democrética, pre-
servar as instituicdes. Nbs, que resistimos a
.ditadura, queremos construir a democracia.
Nao sei se com uma.inflagdo de 35%, ascen-
dente; e com a previsdo de uma recessac
isso seria possivel.

Reclaméavamos medidas. Meu partido, o
PMDB, em nenhum momento participou da
feitura do pacote, das medidas de congela-
mento, ou foi chamado para discuti-las. No
entanto, ap6s editadas, o PMDB passou a ana-

lisé-las, ouvindo seus assessores econdmicos,
sindicalistas, discutindo-as com os outros par-
tidos, sem desertar um s6 momento, noite
e dia discutindo, debatendo, owindo.

De uma coisa temos certeza, essas medidas
ja se faziam tardar. Esperdvamos por elas an-
tes. Devo até prestar um depoimento, dizendo
que ouvi dois economistas de renome do Bra-
sil, oportunidade em que apontaram todos os
defeitos que o pacote possui, e que séo mui-
tos, mas colocaram também a situag&o pericli-
tante que a economia do Brasil atravessa. Ao
final da exposigao dos dois economistas, per-
guntei: “Podemos néo aprovar o pacote? De-
vemos derroté-1o0?” E os dois responderam:
“MNunca, isto seria o caos”.

Aqueles que apostam no caos talvez quei-
ram derrota-lo. Nao creio que aqui nessse ple-
nério haja alguém apostando no caos. Exis-
tiam no pacote algumas coisas inaceitaveis
e, de inicio, o presidente do meu partido, De-
putado Ulysses Guimaraes, disse: “O PMDB
n&o votara, ndo coonestaré qualquer medida
que signifique perda salarial.” Disse mais, que
o PMDB néo votaré nenhurna medida que sig-
nifique, por exemplo, que os juros do custeio
agricola sejam ascendentes e que se tabele
o produto final, porque isso quebraria os agri-
cultores, principalmente os pequenos. Verifi-
camos mais: que n&o era possive! votar a favor
.da transferéncia do lapas para o Ministério.da
Fazenda. O lugar dos recursos da Previdéncia
Social é no Ministério da Previdéncia e Assis-
téncia Social. Dal, passamos a discussdo para
estudar se poderia haver emendas, se poderia-
mos apresentar emendas supressivas. Depois
de chegarmos ao consenso de que as emen-
das supressivas eram no minimo permitidas,
comegamos o processo de entendimento pa-
ra ver o que se poderia suprimir. Além disso,
continuamos num esforgo ingente de tentativa
de acordo com o Palécio do Planalto, que ndo
nos consultou para apresentar essas medidas.

Temos compromisso néo com o Governo,
mas com a governabilidade, porque néo luta-
mos contra a ditadura. Néo resistimos & dita-
dura para parecer heréicos. Resistimos & dita-
dura porque termos compromisso com a cons-
trugdo da democracia, que neste momento
de transico & particularmente dificil. Por isso
mesmo, {emos compr omisso com a governa-
bilidade, e ndo com o Governo. A partir daf,
entdo, houve umna deciséo do Presidente inte-
rino Ulysses Guimarées, que enviou a esta Ca-
sa essas medidas, corrigindo em muito as dis-
torgdes do Plano Cruzado.

Vou ler, Sr. Presidente, uma das sugestes
que pedimos encarecidamente aos lideres sin-
dicais Luis Anténio Medeiros e Jair Meneguelli,
e que foram elaboradas pelo Dr. Walter Barelli,
respeitado por todos nés, alids, como, de resto,
também os dois lideres sindicais. Uma das
sugestdes apresentadas por esses lideres e
redigidas pelo Dr. Walter Barelli € a seguinte:

“§ 4° Em margo, seré concedido um
reajuste compensatoério igual & diferenca
percentual entre o IPC de janeiro, sem
o ajuste estabelecido no art, 9, inciso |,
e a URP vigente no referido més,”

Se nos fizeram a sugestdo, € obrigagéo dos
parlamentares ouvir as partes; mas é dever
inalienavel dos parlamentares elaborar a lei
e submeté-la a apreciagdo do Presidnete da
Republica em exercicio, o que fizemos.

Temos confianga de afirmar ao plenério que
as medidas sugeridas pelo Presidente Ulysses
Guimarées e submetidas a esta Casa atendemn
perfeitamente as sugestdes dos lideres sindi-
cais, elaboradas pelo Dr. Walter Barelli. Vou
distribuir & imprensa e aos nobres colegas o
texto das duas medidas, para que este Con-
gresso Nacional e o povo brasileiro possam
julga-las. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Deputado Gas-
tone Righi, como lider do PTB.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, ini-
cialmente, quero esclarecer a V. Ex° que estava
inscrito para discutir o projeto. Requeri a inseri-
¢éo do plenério, e para falar como lider, com
base no art. 7° do Regimento Comum:. V. Ex*
me pediu declinasse daquela discusséo, o que
fiz. Agora, pretendo exercitar a palavra como
lider.

Nobres congressistas, quem sera a favor
da inflagdo? Vou repetir: quem seré a favor
da inflagéo? 86 os que forem a favor do Can-
cer. E inadmissivel que alguém, em s& cons-
ciéncia, neste Pais, possa ser a favor de um
processo inflacionério galopante, que devora
a economia nacional e atinge precipuamente
a classe trabalhadora assalariada. Por que tan-
tas vozes de partidos respeitaveis, que ndo se
pautam por posigdes extremadas, ergueram
seus protestos contra o chamado pacote de
verdo? Até porque, sendo chamado de pacote
de verdo, traz a marca do fugaz, do passageiro,
do lazer, do deleite, que nédo é o que se objetiva
com as medidas que ¢ Governo pretende im-
por.

Volto a perguntar: por que se insurgiram
contra as medidas do plano de contencéo da
inflagdo? Nao foi porque nos opinhamos as
medidas de contencéo, de congelamento de
pregos, tarifas e impostos — enfim & paraliza-
¢éo, ao estancarmnento da subida interminével
de pregos e do aviltamento de nossa moeda
—mas sim porque no projeto havia erros que
realmente o comprometiam.

Sou daqueles que nédo acreditam que essa
proposicéo perduraré no tempo. No entanto;
era inevitavel que esse projeto acontecesse,
que um plano estabelecesse e algo fizesse in-
terromper o galope ja incontrolavel e irrefreé-
vel da inflag&o. Todavia, o que n&o & possivel
é que o combate 2 inflagdo se faga sempre
sobre 0 mesmo segmento da sociedade: a
classe assalariada.

Neste Pais, quando se pretende conter a
inflagdo, a primeira atitude que se torna é con-
ter o salério. Quando se pretende aumentar
areceita tributéria, a primeira providéncia que
se adota é tributar o assalariado. E mais sim-
ples, é mais faci, pois esta nas folhas de paga-
mento e hd o agente de execugdo, o empre-
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sério, ganancioso, avido por arrancar o fruto
do trabalho de seus empregados.

Vejam bem V. Ex* onde comegam as nos-
sas divergéncias. O meu partido, o PTB, ndo
pode aceitar, em termos doutrinérios, que o
aviltamento e o achatamento salarial sejam
sofugdo ou remédio da economia. Muito ao
contrério; entendemos que a economia da
nossa Nagdo ndo consegue desenvolver-se
porque nossos salérios sdo aviltados. Com is-
s0 580 aviltados os pregos de nossas matérias-
primas e de nossos produtos agricolas e pe-
cudérios. Dessa forma, o homem do campo,
mal remunerado, passa a migrar para as cida-
des, enchendo-as, inchando-as com favelas,
levando vida a mais cruel e miséravel possivel,
fruto do subdesenvolvimento que os baixos
salérios ocasionam nesta Nagéo, onde o sala-
rio minimo é de 35 délares, a que corresponde
a décima ‘parte do que é pago aos trabalha-
dores menos qualificados nas nagbes desen-
volvidas.

Néo hé por que se falar em sanear a econo-
mia ou as finangas através do sacrificio da
classe trabalhadora.

No projeto impunha-se o sacrificio de classe
trabalhadora, sim. Por qué? Porque nos arts.
5° e 6° se declara que o resfduo inflacionério
das vérias categorias seria reposto com base
na média dos salérios de 1988. E o que é
o residuo inflacionério? E a diferenga entre
a URP, em cuja base més a més os salérios
foram reajustados, e a inflagao verdadeira que
se verifica. Se eu estabelecer uma média no
ano de 1988, evidentemente, nao resultara na
inflagéo efetiva e n&o daréa retorno ao salério,
nao reajustard e ndo recomporé o poder aqui-
sitivo do trabalhador.

Isso é profundamente inécuo e injusto. Essa
falta de recomposigéo atinge cerca de 50%
da real corregao que se deveria fazer.

Mais ainda, o art. 5° determina uma remis-
s80 ao anexo |. L4 esté dito gue o salario sera
corrigido, transportado para a OTN do més
seguinte ao do salério. Outra violéncia contra
o trabalhador, porque o salério durante deter-
minado més é percebido na proporgao das
OTN daquele més. Em relagéo as OTN do
més seguinte, a proporcionalidade salarial se-
ré menor, é claro.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O tempo de V. Ex® est4 esgotado.

O SR. GASTONE RIGHI Lembro — e
repeti no inicio que V. Ex* me inscreveu para
falar como lider, pelo art. 7° por 20 minutos,
nos termos regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nao, por cinco minutos, no que se refere
ao encaminhamento.

O SR. GASTONE RIGHI — Pedi inscri-
¢éo a V. Ex* e sublinhei isso antes.

Apesar da discriminagéo, vélida para mim
e néo para os outros, procurarei encontrar mi-
nha intervengao. Muito obrigado, Sr. Presiden-
te. Vou tentar concluir.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Est4 terminado o tempo de V. Ex*

O SR. GASTONE RIGHI — Entéo, con-
cluo. A todo este aviltamente, este achatamen-
1o, que se foi cometendo, como jamais regis-
trado na Histdria, todos nés opusemos. E esta
oposicéo foi tao vélida que aqui chegou na
Mesa ja uma medida proviséria que visa a
corrigir pelo menos outro ato de pilhagem,
qual seja, o de retirar do trabalhador a inflagéo
plena do més de janeiro.

Conseguimos algum avango, mais ainda
néo é o suficiente,

O PTB quer, narealidade, o combate & infla-
¢ao e o apoio as medidas do Governo que
tencionam realizar esse efeito. Apdia o conge-
lamento, votando favoravelmente a essa me-
dida provisoria, mas ressalva que tem desta-
ques para votagdo em separado dos artigos
B¢, 6° e 7° que impdem o congelamento sala-
rial.

Se os derrubarmos, passaré a prevalecer
a medida aqui trazida, hd pouco pelo Presi-
dente Ulysses Guimarées, e o Governo editar4
outra norma para medida proviséria, que po-
dera pér cobro ao achatamento verificado.

A alguns sonolentos contestadores do fun-
do do plenério (apupos), a certos dignos lati-
fundiarios, devo dizer que esse movimento,
feito de resisténcia, lhes trouxe o beneficio da
modificagdo do crédito rural, que agora passa
a ndo representar injustica contra o agricultor.
V. Ex*, onzenérios, latifundiarios e explorado-
res da classe trabalhadora, deveriam aplaudir
isso. (Palmas.)

O Sr. Paulo Ramos — Sr. Presidente, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Antes de conceder a palavra a V. Ex', gosta-
ria de anunciar o préximo orador, Deputado
Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

O SR. PAULO RAMOS (PMN —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, antes
estou pedindo questao de ordem. Responden-
do a uma questéio de ordem formulada pelo
Deputado Virgilio Guimaraes, V. Ex* decidiu
que as Liderangas partidérias, a qualquer mo-
mento da sesséo, poderiam fazer comunica-
¢oes pelo tempo de vinte minutos.

Gostaria de saber se é possivel ao lider parti-
dério ocupar o tempo de cinco minuios para
encaminhamento da votagéo e, simultanea-
mente, dispor de mais de vinte minutos desti-
nados as Comunicagdes de Liderangas. (Apu-

s.)

poTenho impressdo de que o Plendrio, ja
exausto, hdo compreendeu minha questéo de
ordem. Quero saber se qualquer lideranga po-
de ocupar o tempo de vinte minutos destinado
as Comunicagbes de Liderangas?
O SR.PRESIDENTE (Humberto Lucena) —
No encaminhamento, qualquer lider podera
falar, de acordo com o art. 7°, por apenas
cinco minutos. V. Ex* podera falar, em Comu-
nicagéo de Lideranga, durante vinte minutos,
mas néo no encaminhamento.

O SR. PAULO RAMOS — Nao no enca-

minhamento, mas, sim, como Comunicag&o
de Lideranga. Tive a impresséo de que teria

sido essa a solicitagdo do Deputado Gastone
Righi.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Naéo, o Deputado Gastone Righi equivo-
cou-se. S.Ex* tinha-se inscrito para discutir e,
como lider, teria vinte minutos para fazé-lo.
Entretanto, como os demais lideres se inscre-
veram para encaminhar, S.Ex® também o fez.

Para encaminhamento sao reservados ape-
nas cinco minutos.

O SR. PAULO RAMOS — Agradego a
V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Vivaldo
Barbosa, Lider do PDT.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT —RJ.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, apesar da madrugada
e desta sessdo tumultuada do Congresso Na-
cional, temos diante de n6s matéria relevante
a impor yma grave responsabilidade. Nao
quero analisar o pacote de controle da inflagéo
por aquilo que ele tem de insuficiente, de frus-
tante, como instrumento para controlar a infla-
¢ao de uma economia dependente. Nao quero
apontar a insuficiéncia de um pacote de con-
trole da inflagdo que néo toca na divida exter-
na, nas perdas da economia nacional, na re-
messa de lucros, na remessa de royalties,
que nao aponta para uma politica de comércio
internacional no minimo mais razoavel e justa
para nés. Nao quero apontar aqui um pacote
de controle a inflagdo que simula juros e ndo
toca no sistema financeiro como instrumento
de seu objetivo. Quero t&o-somente discutir
o brutal e cruel arrocho salarial — confesso
e reconhecido oficialmente — que expressa
esse pacote. Quero discutir o fato de que, mais
uma vez, chama-se o trabalhador deste Pais
para pagar a conta. Desde os formuladores
do modelo econdmico, no inicio do regime
de 1964, dizia-se que, para enfrentar a inflagéo
entdo projetada, de 90% ao ano, era neces-
sério conter a demanda e os salérios. Também
néo quero mencionar que, naquela época, di-
zia-se ser necesgsdrio, primerio, deixar crescer
o bolo, para depois reparti-lo. N&o quero men-
cionar que, na época da crise internacional
do petréleo, também era necessério conter
os salérios para enfrentar o problema. Quero
tdo-somente que, mais uma vez, numa série
sucessiva, por periodos histéricos, o trabalha-
dor deste Pais é chamado a pagar a conta
do controle da inflagdo. E agora se faz isto
oficialmente, de maneira consciente. Reco-
nhece-se este arrocho brutal, as perdas cruéis,
especialmente as decorrentes dessa galopan-
te remarcagao de pregos que atingiu a Nag&o
inteira, desde os supermercados & Prefeitura
de Sédo Paulo, que também reajustou tarifas
e pregos de passagens de &nibus. (Muito
bem!) Alis, a imprensa noticou que a Prefeita
de S&o Paulo é uma das grandes guardias
do novo Plano Veréo.

Queroressaltar a crueldade desse plano que
arrochou o salério do trabalhador, destacar
que reconhego no Congresso Nacional a
consciéncia ferida e ultrajada por ndo querer
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colaborar com mais um arrocho dando seu
voto para a aprovagédo do novo plano. Quero,
{do-somente, salientar que comoveu a cons-
ciéncia deste Congresso Nacional o fato de
que era preciso recuperar as perdas. Ouvimos
isso da lideranca do PMDB e até da lideranga
do PFL, que ndo se conformavam com o pa-
cote como estava e que queriam contribuir
para a recuperagao salarial.

Mas que frustag@o, Sr. Presider.te! Ao exami-
narmos, nessa manha, a porposta do PMDB,
destinada & recuperagédo dos salérios, encon-
tramos uma recuperagio minima. E que frus-
tagéo ainda maior ao examinarmos, agora, a
proposta oficial do Governo, endossada pelo
PFL e pelo PMDB! Néo nos conformamos
com essa recuperagéao irriséria que se expres-
sa no embuste, depois de uma remarcagao
brutal dos precos na primeira quinzena de ja-
neiro, de oferecer, no maximo, uma recupe-
ragdo de 5%, e com uma medida proviséria
que n&o sera votada hoje. Chamo a atengdo
deste Plenéario para o fato de que esté votando
uma expectativa de recuperagéo, uma medida
proviséria que j4 comegou ndo sendo admi-
tida aqui hoje oficialmente, pelo Presidente do
Congresso Nacional e que ainda vai ser publi-
cada no Diarlo Oficial, para ser votada numa
reunido do Congresso Nacional, quando o Go-
verno néo tera mais interesse em conseguir
quorum para aprova-la. Estamos diante de
um embuste, de um engano para o traba-
Ihador brasileiro.

©O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

— O tempo de V. Ex® j4 execedeu dois mi-
Maos.

O SR. VIVALDO BARBOSA — O PDT
ndo se conforma com isso, ndo aceita o plano
de recuperagéo salarial, condena-o e aponta-o
& Nagéo brasileira como um embuste que as
liderangas do PMDB, do PFL e do Governo
oferecem como prémio ao trabathador deste
Pais. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia prorroga de oficio a presente
$e8s30 por mais 2 horas,

Concedo a palavra ao nobre Deputado Mi-
raldo Gomes, Lider do PDC.

O 8r. Cunha Bueno — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. CUNHA BUENO (PDS — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, quero
fazer um apelo a V. Ex* Os oradores tém-se
excedido demais o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Estamos cronometrando 5 minutos.

O SR. CUNHA BUENO — Mas hé orado-
res que ja falaram até por 10 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Hurnberto Lucena)
— V. Ex* esté enganado.
O SR. CUNHA BUENO — E uma verda-

deira sessdo de tortura, porque os oradores
estdo sendo repetitivos, falam a mesma coisa

e fogem do assunto em discussao. Use o po-
der de policia, para restringir os oradores ao
tempo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Humnberto Lucena)
— A Presidéncia estd cronometrando rigoro-
samente o tempo dos oradores.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Mi-
raldo Gomes.

O SR. MIRALDO GOMES (PDC — BA.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, fago
um esfor¢o sobre-humano para, com o mini-
mo possivel de lhaneza, dirigir-me a V. Ex*
no que tange ao nosso inconformismo por
estarmos aqui desde as onze horas da manha
e havermos sido cerceados por duas vezes
em nosso direito de falar, quando devidamen-
te inscritos.

Senhor Presidente, ao lado deste sentimen-
to surge um outro que compensa. E o do
nosso précer, companheiro e lider de bancada
Roberto Balesira, que me concede neste mo-
mento o direito de expressar a palavra do Par-
tido Democrata Cristdo, partido que se estriba
na solidariedade, na liberdade e na justiga so-
cial.

Senhor Presidente, encontram-se colados
amesa destaques de autoria do Partido Demo-
crata Cristdo, ja de inicio comprovando sua
postura frontalmente contra todo o pacote,
contra todas essas medidas. Entretanto, so-
brou ao Partido Democrata Cristdo paciéncia
para sentar a mesa com os lideres, na busca
de um entendimento. Esforgos foram envida-
dos, mas parecia a todos nés que a derrocada
estava a vista. De repente, chega &4 Mesa uma
proposta do presidente em exercicio que nos
faz parar por minutos, por instantes que sejam,
para fazer a andlise da responsabilidade que
sobra a cada congressista. Qual era a respon-
sabilidade? A de resolver a questao brasileira
simplesmente com medidas consecutivas?
Nao. Até diria, abrindo um paréntese, que con-
cordo com o Deputado Aldo Arantes quando
declarou que néo € com medidas que iremos
resolver a crise.

Este Pais vem carecendo ao longo de sua
Histéria, de um amplo projeto nacional. Eis
que temos agora em nossas maos, sob nossas
responsabilidades, a oportunidade de, apro-
vando esta medida, com as concessdes feitas
de ltimo, abrir a discussao da questao nacio-
nal. Portanto, se de inicio tinhamos destaques
com os quais pretendiamos modificar a Medi-
da Proviséria n° 32, pego vénia ao Senador
Ronan Tito para fazer minhas as suas palavras
quando aqui aludiu ao que se passou a nivel
do custeio agricola, anivel do Sinpas, do lapas,
retornando para o seu lugar normal. Nés, héa
pouco, estdvamos contrérios a toda a medida,
pelo que ela representa, a todo o pacote. As
medidas nada tinham de emergéncia, exceto

- a de n° 32, Nada tinham para ser justificadas

como medidas provisérias de emergéncia.
Sr. Presidente, neste momento, em nome
do Lider Roberto Balestra, em nome da ban-
cada do Partido Democrata Cristdo, fagco a
seguinte declaragéo: nosso voto é pela aprova-
gao. Parabenizamos todos aqueles que contri-

buiram para néo levarmos, para ndo condu-
zirmos, ainda que por poucos dias, este Pais
ao caos.

Sr. Presidente, quero terminar. Seja compla-
cente comigo concedendo-me sé mais um
minuto para dizer o que construimos neste
plenério. Ah! Foram muitos os erros passados!
Foram grandes os altos pecados nesta Nagéo!
Mas talvez bem cedo tenhamos completa a
mesa da vil ir. 1nigao.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Pau-
lo Ramos, pelo PMN.

O SR. PAULO RAMOS (PMN —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, estou convencido de que
o longo tempo de sessdo exacerba a impa-
ciéncia de alguns, especialmente daqueles
que ja, estdo tomados pelo cansago. Entre-
tanto, considerando a relevéncia e a urgéncia
das medidas, convém que exercitemos tam-
bém a paciéncia para que o debate seja apro-
fundado e cada um de nés possa estar sufi-
cientemente informado para proferir o seu vo-
to.
O Deputado 'Fernando Santana trouxe &
lembranga de muitos um livro, “A Internacio-
nal Capitalista”, que demonstra claramente a
existéncia de um plano de modo a preservar
os paises do Terceiro Mundo submetidos es-
pecialmente ao capitalismo internacional. Mas
ha outro livro, umn pouco mais antigo — tenho
certeza que &€ do conhecimento de quase to-
dos os Congressistas — chamado “A Trilateral
— A Nova Face do Capitalismo Internacional”,
composta dos Estados Unidos, do Japao e
da Europa Ocidental, e ha também nele uma
demonstragéo clara de todos os projetos dos
paises capitalistas, de modo a impor a depen-
déncia e o atraso a paises como o Brasil. Mas
hé ainda outro livio que fez muito sucesso
no Brasil, e muitos Congressistas o leram, es-
crito por um alemé&o que era empresério no
Brasil e se chamava Kurt Mirror. Neste livro,
“A Ditadura dos Cartéis”, o alemao, que hoje
jando é mais empresério no Brasil, fazia previ-
sdes, com dados histéricos, com levantamen-
tos corretos, de como, a partir de 1975 aos
dias de hoje, estaria desnacionalizada a nossa
economia.

Fez previsdes na indastria farmacéutica, fez
previsdbes em todos os ramos de atividade,
demonstrando claramente que a desnaciona-
lizagéo da nossa economia cresceria paralela-
mente ao crescimento da divida externa.
Quanto maior a divida externa, maior seria
a velocidade de desnacionalizagdo da nossa
economia.

Temos aqui, nas nossas maos, o jornal
“Correio Braziliense” de hoje, que divulga me-
didas econdmicas que estdo sendo tomadas
no México, pais devedor, como o Brasil. Por
mera coincidéncia, elas demonstram que os
paises capitalistas tém verdadeiramente um
projeto para o Brasil, um projeto para o Méxi-
co, um projeto para a Argentina, um projeto
parao Chile, desgragadamente ainda subme-
tido a uma ditadura igual & que foi imposta
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no Brasil, baseada na ideologia da seguranga
nacional.

Segundo o “Correjo Braziliense”, o Gover-
no do México pretende, igualmente, entregar
empresas estatais ao capital multinacional,
pretende também anular todos os esforgos
desenvolvidos pelo povo mexicano, para que
tivesse um minimo de percentual na econo-
mia nacional. As empresas estatais, funda-
mentais & economia do México, sdo também
o alvo da sanha do capital multinacional.

Portanto, Sr. Presidente, néo é possivel que
hoje, aqui, onde esta reunido o Congresso Na-
cional do povo brasileiro, tenhamos divergén-
cias ideolégicas. Que tenhamos todos os tipos
de divergéncias, mas que nao tenhamos diver-
géncias naquilo que fala mais alto ao coragéo
de todo o povo, que é o patriotismo. Este
€ um plano do Governo que, sabidamente,
arrocha os salérios. Sabemos que a causa da
inflagéo ndo s&o os salérios dos trabalhadores,
porque o salério, hoje, ja estd extremamente
reduzido.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Sr. Deputado, o seu tempo ja esté se esgo-
tando.

O SR. PAULO RAMOS — Concluirei, Sr.
Presidente.

Quero comunicar que poderia recorrer aos
vinte minutos que ainda tenho para fazer a
Comunicagéo de Lideranga.

Portanto, Sr. Presidente, conluo dizendo que
o Deputado Ricardo Fiiza afirmou, desta tribu-
na, que sdo as empresas estatais as maiores
responsaveis pela divida externa brasileira.
Concito ndo s6 o Deputado Ricardo Fitiza,
como todos aqueles mal informados, a procu-
rarem saber as causas verdadeiras da divida
externa, através de juros extorsivos e uma divi-
da fraudulenta. Todos aqueles que conhecem
a histéria econdmica deste Pais certamente’
votardo contra a Medida Proviséria n° 32, por-
que ela compromete a soberania nacional e
a tranquilidade do povo brasileiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Senador Fernando
Henrique Cardoso, lider do PSDB.

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO (PSDB — SP. Sem revisao do orador.)
— Sr. Presidente, Sra*® e Srs. Congressistas,
homenagem maior que se pode fazer a este
congresso, a esta hora, é ser sintético. (Pal-
mas.)

O PSDB acompanhou as negociagdes e pb-
de ver de perto a demanda dos trabalhadores.
Nao vou repetir aqui a anélise do Plano Veréo.
Ela é combatida por quase todos nés. Infeliz-
mente, ha descrenga, e ainda assim torcemos,
porque tememos que, com a situagéo do Bra-
sil, qualquer elemento adicional que provoque
na sociedade maior davida e insatisfacso pro-
voque também colapso até mesmo das insti-
tuicoes.

Néo cabe a mim falar por governo algum.
Meu partido se opde ao Governo; mas cabe
a noés falar pela responsabilidade histérica que
temos, de levar este Pais a dias melhores. Os

dias que virdo, infelizmente, ainda néo seréo
os melhores.

Ha trés tipos de demanda das classes traba-
Ihadoras: as primeiras se referem ao passado,
4 divida social, acimulo de sucessivos pacotes
e medidas contrérias aos trabalhadores e que,
através do arrocho, foram tomando parte
substancial dos seus salérios. Outras dizem
respeito & transi¢do, as consequéncias do Pla-
no Veré&o. Outras ainda dizem respeito ao futu-
ro, & inexisténcia de uma lei salarial.

Acreditamos que aquilo que se refere ao
passado dificilmente serd corrigido no mo-
mento de um plano de contengéo. Mas enten-
demos que a diferenga mantida pelos traba-
lhadores entre a metodologia que se discute
através dos salérios, pelo pico ou pela média,
héa de ser mantida; ou, entdo, eles nao tém
que reivindicar o que Ihes é justo. Entendemos
que na transigéo héa possibilidades efetivas de
melhoria. E propusemos algumas delas que
podem e devem ser incorporadas & nossa de-
ciséo.

O PMDB fez uma proposta que, como disse
aqui o Lider Ronan Tito, néo difere substan-
cialmente daquela que os lideres sindicais nos
enviaram. Ouvi deles esta mesma afirmagéo:
na transig&o, é preciso reparar as perdas.

Nunca se discutiu conosco a decisdo da
reposicéo das perdas em trés parcelas. Por
isso, nosso lider na Camara pediu que se vo-
tasse “ndo” a urgéncia. Essa foi a razéo da
compreensivel perplexidade de nossa banca-
da, Mas achamos que é necessério a corregéo.
Devemos pelo menos apoiar essa proposigao
do PMDB, pois, na verdade, incorpora algo
daquilo que os trabalhadores queriam.

O PSDB pediu também — e o lider do
PMDB sabe prometeu — apoiar que revisse-
mos os passivos trabalhistas. Espero que o
Governo mantenha aquilo que nos parece jus-
to e apresente uma medida proviséria que dé
aos trabalhadores uma salvaguarda, como fez
com os poupadores de caderneta de poupan-
¢a. O que foi e o que é ativo trabalhista néo
pode deixar de ser revisto a partir de um indice
que corrija as perdas. Esperamos isso do Go-
verno, e ainda para breve.

O PSDB sabia que para os trabalhadores
era muito importante que houvesse excluséo
do art. 7° Por essa razdo, pedimos destaque
para essa matéria e temos o compromisso
dos lideres de que esse destaque devera ser
votado hoje, pelo sistema nominal. Seré a vo-
tacdo nominal que pediremos para votar o
avango modesto — é certo — mas possivel
da proposta que vird na préxima segunda-
feira. E, para que possamos votar firmemente
pelarejeicéo do art. 7°, estamos aqui ha expec-
tativa de que chegue a proposta, corrigindo
o passivo trabalhista.

Néo vamos votar com alegria. Vamos votar
com responsabilidade. Nao vamos votar en-
dossando nada. Acreditamos que o Governo
tem plena responsabilidade pelo que esta fa-
zendo. Nao queremos, entretanto, assumir a
responsabilidade de dizef néio sem ter o que
colocar no lugar. E, ao dizermos “nao”, criare-
mos uma tremenda expectativa, que levard

4 hiperinflacéo e corroeré o salério do traba-
lhador. (Palmas.)

Portanto, votamos cheios de pesar, lamen-
tando que o Brasil ndo tenha melhor sorte,
que estejamos a todo instante entre a cruz
e a caldeirinha; mas votamos com conscién-
cia, porque temos certeza de que fizemos o
possivel, de acordo com as circunstancias.

Estaremos aqui de novo para votar pelo re-
chagamento do art. 7°, para permitir que os
trabalhadores continuem com sua demanda,
porque néo haveré de ser somente pela lei
que eles conseguirdo avangos. Havera de ser
na luta concreta, na negociagao.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que, assim
como houve preocupagdo para se evitar que
o capital fugisse do Brasil — e por isso foram
aumentados os juros — € preciso que haja
preocupagéo com a corregdo do salério do
trabalhador, para que ele néo morra de fome.
Assim como aqueles que tém capital amea-
¢am com a evaséo, os trabathadores também
tém o direito de ameagar com a greve, que
é a resposta aqueles que evadem recursos
e néo os transformam em capital produtivo
para o bem do Pais. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Ib-
sen Pinheiro, Lider do PMDB.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, repetindo as palavras do
nobre Lider Ronan Tito, quero dizer, mais uma
vez, que nosso partido nao € autor desse plano,
néo foi ouvido nem convidado para participar
de sua elaboragdo nem tem com ele qualquer
espécie de compromisso politico. Temos um
compromisso, isto sim, com a Nagéo, de apre-
ciar e aprovar aquilo que a nosso juizo seja
bom para o Pafs, assim como rejeitar aquilo
que a nosso juizo néo seja bom para o povo
brasileiro. Temos criticas também ao Plano
Verao. Podemos dizer que um plano de con-
tengéo da inflagéo seré incompleto, se néo
contemplar uma das causas essenciais, sendo
a principal, do processo inflacionario, que é
o endividamento externo do Pais. E é compro-
misso do PMDB, no processo ordinério da
sessdo legislativa, que esta prestes a se iniciar,
rnarcar sua posigéo e convocar esta Casa para
elaborar uma legislagéo que proteja o inte-
resse nacional, que signifique, efetivamente,
um ataque ao processo inflacionério nos seus
fundamentos e causas, e ndo apenas nos seus
efeitos. Mas ndo podemos ignorar que a reali-
dade estava a exigir providéncias reais e con-
cretas. Ninguém nega que o Governo assumiu
responsabilidades e riscos e que o Congresso
Nacional s6 deve assumir a sua responsabi-
lidade e os seus riscos votando, decidindo,
deliberando e determinando. Por isto, compa-
nheiros e colegas de representagéo popular,
o PMDB se engajou fundo num projeto que
naao tem a sua autoria, mas que exige a nossa
participagéo, visando ao seu aprimoramento.
Queremos aprovar o congelamento, porque
ele se destina especialmente a proteger os
ganhos dos setores de mais baixa renda. Nao
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é alei que aumenta o valor dos salarios. Quem
aumenta o seu salério é o trabalhador, sua
lideranga, sua mobilizagéo, sua unidade, sua
causa justa. Esta Casa ndo tem por que subs-
tituir as liderangas sindicais. A lei estabelecera
as condigdes do ganho real que os trabalha-
dores haveré. de .onquistar. Mas a lei tam-
bém néo tem o direito de confiscar salérios.
Engajamo-nos na elaboragéo de uma propos-
ta que elidisse a hipétese do confisco de sala-
rios. Foi uma gratz possibilidade que teve o
PMDB de negociar. Quero registrar aqui os
nomes dos partidos e liderangas que se dedi-
to para o aprimoramento junto com o PMDB,
acompanhando sua proposta: o PFL, o PDS,
o PDC, o PL e o PSDB. Esta proposta € uma
construgé@o coletiva e para ela contribufram
todos aqueles que sabem que o processo poli-
tico é um processo de aproximagéo e de cons-
trugdo. Quando néo se consegue o ganho in-
tegral, tem-se de pelo menos evitar a perda
e o confisco pelos quais pagariam os trabalha-
dores. Nunca passou pela conduta do PMDB
desde os tempos do MDB — repito — nunca
passou pela conduta desses dois partidos
marcar posigdo meramente em prejuizo do
povo. No caso dos trabalhadores, marcar posi-
¢éo € avangar o que der.

Queremos ter, Sr. Presidente — para con-
cluir — uma lei salarial justa, elaborada néo

por um, dois ou trés lideres sindicais e por

lideres desta Casa, na madrugada, em cima
da perna, mas votada e discutida aqui, com

todas as liderangas sociais. Convoco, em no-,

me do PMDB, dirigentes empresariais, sindi-
cais, para que, a partir de 15 de fevereiro, este-
jam nesta Casa, o mais alto foro da Nagéo,
porque aqui esta representado o povo brasi-
leiro. Aqui deveré@o estar trabalhadores, empre-
sérios, todos 0s que queiram contribuir para
a elaboragdo de uma verdadeira lei salarial,
que proteja os trabalhadores.

Por isto, Sr. Presidente, vamos votar “sim”
ao congelamento e & protegéo salarial. Vamos
torcer para que a luta contra a inflagéo, com
© nosso apoio e fiscalizagdo, dé certo, para
a felicidade do povo brasileiro. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Senador Jamil Had-
dad, Lider do PSB.

O SR. JAMIL HADDAD (PSB —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, o Partido Socialista Brasileiro néao
votard o segundo estelionato eleitoral deste
Pafs. Tivemos,o primeiro estelionato, que fez
com que o PMDB elegesse 305 constituintes
e 22 governadores. Quando as urnas estavam
sendo abertas, o Plano Cruzado havia ido ao
fundo. Novamente, neste ano eleitoral, ten-
ta-se outro estelionato eleitoral, a fim de procu-
rar segurar até novembro a possibilidade de
um candidato de centro-esquerda voltar a ter
chance neste Pais, Esta é uma realidade incon-
teste. N&o se fala na divida externa. Fala-se
— e o nobre Deputado Fitza declarou que
nado se falou aqui — na moratdria anterior.
Ora, nao houve moratéria. Houve faléncia,
quando era necessério que se pagasse um

bilhdo e duzentos milhGes de délares mensais,
e o superavit da balanga era de apenas duzen-
tos milhdes de délares. Que moratéria é essa?
Era faléncia. A partir do momento em que
voltamos a ter superavit, pagou:se tudo e mais
alguma coisa. O Ministro da Fazenda declarou
ontem que pagamos quinhentos milhdes de
délares, que estavam atrasados perante os
credores internacionais. E esta a moratéria
que o Brasil se propoe a fazer.

Sr. Presidente, nobres congressistas, o Par-
tido Socialista Brasileiro votara contrariamente
a esta matéria, ciente de que, mais uma vez,
a classe trabalhadora e a classe média estardo
pagando o prego de um plano que levaré essas
categorias, novamente, a uma situagéo de pe-
nuria, de miséria. O Partido Socialista Brasi-
leiro, que tenho a honra de presidir nacional-
mente, neste momento, ndo se associa a esse
estelionato eleitoral. O PSB tem uma posigéo
muito clara: nao pagamos esta divida, porque
ja estd mais do que paga, e nao se mexe,
neste momento, no problema da divida ex-
terna-~

Noticias dos jornais de anteontem declaram
que, em Manaus, voltamos a ter a maléria,
indices alarmantes de lepra ocorrem neste
Pais, e 2 mortalidade infantil aumenta diutur-
namente. Entretanto, fala-se que este é o go-
verno pelo social. E triste 0 que vemos nesta
Casa, neste instante: 0 PMDB de tradigéo, de
luta, partido sucedaneo do MDB, do qual fui
cassado, partido de luta contra a ditadura, diz
que ndo aceita o arrocho salarial, e a compen-
sagdo solicitada pela classe trabalhadora atra-
vés dos seus sindicatos nao é aceita pelo
PMDB.

Nao ia falar, porque nosso bravo Deputado
Ademir Andrade ja havia falado. Mas, verifi-
cando que o PMDB usou suas liderangas do
Senado e da Camara, vim a esta tribuna, mas
daqui saio contristado, porque ja temos o re-
sultado da votagéo. Entretanto, saio com a
consciéncia tranquila. Garanto que também
a bancada do nosso partido dormira trangtiila.
Outros estardo preocupados com a reagdo
nacional da classe trabalhadora brasileira
diante de mais esse arrocho. N6s, semn supori-
feros e sem calmantes, colocaremos as cabe-
¢as nos travesseiros e dormiremos, repito,
trangqiilos.

O SR. PRESIDENTE (Hurnberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Amaral
Netto, Lider do PDS.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem.
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, estou
aqui em nome do PDS para dizer que nossoi
partido néo tem mais nada a declarar. Apenas
quero dizer que vamos dar um voto, que é
o “sim”, ndo ao Governo, mas ao Pais e ao
Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Sobre a mesa requerimentos de destaque
que serao lidos pelo Sr. Primeiro Secretario.

O 8r. José Costa — Sr. Presidente, pego
a palavra para uma questéio de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE COSTA (PSDB — AL. Sem
revisido do erador.) — Sr. Presidente, em ses-
s80 anterior estava aqui presente o Presidente
da Republica em exercicio, Ulysses Guima-
raes, Presidente da Cémara dos Deputados,
que, formalmente, entregou a V. Ex® uma me-
dida proviséria que o Diéario Oficial de hoje
ja publica.

V. Ex, ainda que dizendo que o fazia infor-
malmente, leu o contetido dessa medida pro-
visbria para os Srs. Congressistas presentes
— isso consta dos Anais da Casa. A medida
proviséria editada pelo Presidente da Repa-
blica em exercicio revoga mais de 40 dos arti-
gos a que se referem os destaques que serdo
submetidos # apreciagdo da Casa. Indago de
V. Ex, j& que ndo podemos ignorar a existéncia
da medida proviséria, qual o comportamento
da Mesa em relagéo a esses destaques: se
os considerard prejudicados ou néo, porque,
em verdade, ja estdo revogados por uma me-
dida proviséria que esta publicada no Diério
Oficial de hoje. Sao 4 horas da madrugada!
Pego a V. Ex* que considere esta situagéo e
nos informe se esses destaques ja est&o preju-
dicados, o que significaria um avango muito
grande nos nossos trabalhos em termos de
economia processual.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia acolhe a questdo de ordem
de V. Ex® para considerar prejudicados todos
os destaques que tenham sido porventura
atingidos pela medida proviséria publicada no
Didrio Oficial.

O 8r. Gastone Righi — Sr. Presidente,
pego a palavra, para uma questdo de ordem
nascida de sua deciséo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra, pela ordem.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem revisa‘}o do orador.) — Sr. Presidente, ouvi
com muita atengao a leitura da medida que
lhe foi entregue e que V. Ex* informalmente
comunicou a Casa.

O dltimo artigo diz:

“Esta medida entrara em vigor na data
de sua publicagao.”

Enquanto ndo houver publicagdo, néo ha
vigor na medida. Vigor importa em plenitude
de conhecimento, de efeitos etc. Ela nédo pode
existir, a n&o ser a partir da publicagéo. E ébvio,
é dela mesma, é ela que impde isso, ou V.
Ex® estara desobedecendo & prépria medida.
O fato de subfrair-se algum artigo néo inibe
a medida. A medida é substitutiva, ndo é su-
pressiva. Posso fazer uma supresséo e, pelo
efeito da substituicéo, ela prevalecera.

Pego a V. Ex* que considere minha questdo
de ordem.

O Sr. Nelson Carneiro — Sr. Presidente,
pego a palavra, para contestar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra, pela ordem.
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB —
RJ. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
houve um equivoco de quem enviou a tltima
medida provisoria, em relagdo ao artigo que
diz que a medida entrard em vigor na data
de sua publicagéo. E apertas um equivoco
contra o texto constitucional. Se V. Ex* se der
ao trabalho de ler o texto constitucional, vera
que a medida entrard em vigor no momento
em que for adotada pelo Presidente da Repi-
blica e comunicada ao Congresso Nacional,
de imediato. O que passa a vigorar depois
da publicagdo no Didrio Oficial — esta no

' parégrafo Unico — é o prazo de 30 dias para
.publicagéo. (Palmas.)

Peco a V. Ex* que leia o texto e se conven-
ceré. O erro néo & de V. Ex", € de quem enviou
amedida e incluiu uma disposicéo de lei ordi-
néria.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Muiro obrigado a V. Ex* E a informagéo
que a Presidéncia tem é de que a referida
medida provisoria ser4 publicada no Didrio
Oficial que esté circulando na manhé de hoje
na Capital Federal.

Pego ao Sr. 1° Secretério que leia os desta-
ques.

Sao lidos os seguintes:

REQUERIMENTO
N° 13, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagéo Extraordinéaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeicéo dos arts. 5°,
67 e 7° da Medida Proviséria n° 32/89.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 13-A, de 1989-CN

Suprimam-se os arts. 5°, 6° e 7° da Medida
Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de 1989,
renumerando-se 0s artigos subsequentes.

Justificacao

Mais uma vez experimenta-se um elenco
de medidas econbmicas calcado na compres-
s8o dos salérios dos trabalhadores. Isso ocor-
reu no Plano Cruzado, no Plano Bresser, e,
agora, no Plano Verao, como se a experiéncia
histérica néo se pudesse traduzir em sabe-
doria, quer-se repetir o mote tomando-se co-
mo um dos pilares do pacote o arrocho sala-
rial.

A extirpagdo dos arts. 5°, 6° e 7° da Medida

Proviséria n° 32, como se propoe nesta emen-
da, evitaria a perpetracéo de mais esta grande
injustica contra os dssalariados.

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
José Carlos Sabdia, Deputado Federal.

REQUERIMENTO
N° 14, de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais do Edital
de Convocagéo, destaque para supresséo do

art. 5° e seus paragrafos e o art. 6° da Medida
Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de 1989.

Sala das SessOes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Tarso Genro — PT/RS, Pilinio
Arruda Sampaio.

REQUERIMENTO
N- 15, de 1989-CN

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e de acordo com

o Edital de Convocagao Extraordinéria do_

Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeigéo do art. 5°, da
Medida Proviséria n° 32/89.

Sala das Sessées, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 16, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional:

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cacéo, destaque supressivo — para votagao
em separado com vistas & supressdo — do
art. 5° e seus parégrafos, da Medida Proviséria
n° 32, de 15 de janeiro de 1989.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Gastone Righi, Lider do PTB.

REQUERIMENTO
N°¢ 17, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional:

Requeiro, nos termos do Edital de Convoca-
¢éo, destaque supressivo do art. 5° da Medida
Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Aldo Arantes, Lider do PC do
B.

REQUERIMENTO
N- 18, de 1989-CN

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cacéo do Congresso Nacional, destaque para
asupress&o do art. 5° do texto da Medida Provi-
séria n° 32, de 15 de janeiro de 1989, encami-
nhada pela Mensagem n° 8, de 1989-CN.

Justificacao

E inegavel que a regra do art. 5° constitui
verdadeiro “achatamento salarial”, a¢ deter-
minar o reajustamento de fevereiro com base
no valor do ano de 1988.

O trabalhador brasileiro ndo pode ser nova-
mente apenado com medidas de “arrocho”
sob o argumento de que os reajustes salariais
seriam fatores inflacionérios.

Parece-nos de inteira justica que se respon-
da mensalmente ao trabalhador as eventuais
perdas salariais, razéo pela qual confiamos na
aprovacéo da presente proposicéo.

Sala das SessGes, 25 de janeiro de 1989.
— Senador Jamil Haddad, Lider do PSB no
Senado .

REQUERIMENTO
N° 19, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional:-

Requeiro, com base no ato convocatério
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamerite a partir do dia 23 de janeiro de
1988, destaque para rejeicéo do art. 5°, da
Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de
1989, que

“institui o cruzado novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagdo da economia e d&
outras providéncias.”

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Nelfon Friedrich, Lider, em exer-
cicio, do PSDB.

REQUERIMENTO
Ne 20, de 1989-CN

Senhor Presidente

Nos termos regimentais e de acordo com
o edital de convocagéo extraordinéria do Con-
gresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeicao do art. 5°, da
Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 26 de janeiro de 1989,
— Paulo Ramos.

REQUERIMENTO
Ne 21, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional:

Requeiro, com base no ato cobnvocatério
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamente a partir do dia 23 de janeiro de
1988, destaque para rejeicdo do art. 6°, da
Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de
1989, que

“institui o cruzado novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagdo da economia e d&
outras providéncias.”

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Nelton Friedrich, Lider, em exer-
cicio, do PSDB.

REQUERIMENTO
N° 22, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o edital de convocagao exiraordinéria do Con-
gresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeicéo do art. 6°, da
Medida Proviséria n° 32/89.

Sala das Sessbes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
Ne¢ 23, de 1989-CN
Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional:

Requeiro, nos termos do edital de convo-
cagao extraordindria do Congresso Nacional,



216 Sabado 28

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Janeiro de 1989

destaque supressivo do art. 6° da Medida Provi-
séria n° 32/89.

Sala das Sessfes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Aldo Arantes, Lider do PC do
B

REQUERIMENTO
N- 24, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional:

Requeiro, nios termos do edital de convo-
cagdo, destaque supressivo — para votagao
em separado com vistas & supressdo — do
art. 6° da Medida Proviséria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989.

Sala das Sessées, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Gastorie Righi, Lider do PTB.

REQUERIMENTO
N- 25, de 1989-CN

Requeiro, nos termos da convocagédo do
Congresso MNacional, destaque para a supres-
sdo do art. 6° do texto da Medida Proviséria
n° 32, de 15 de janeiro de 1989, encaminhada
pela Mensagem 1 8, de 1989-CN.

Justificacde

A norma contida no art. 6° da Medida Provi-
.sbria n° 32, de 1989 ac estabelecer que os
salérios, vencimertos, soldos, aposentadorias

e proventos dos empregados admitidos apés

- o corrente més de janeiro devem ser reajus-

. tados com base no valor do ano de 1988 é
inquestionavelmente prejudicial para a classe
trabalhadora, em geral.

Sabe-se que ja no ano de 1988 as perdas

. galariais em face da escalada inflacionéria fo-
ram enormes. Ora, admitir-se reajustes funda-
dos naqueles indices representa ampliar a de-
fasagem dos salérios em cotejo com o préprio
custo de vida.

Néo pode, portanto, prosperar tio injusto
critério para com a classe assalariada brasi-
Jeira.

Espera-se que a sensibilidade de nossos pa-
res os leve & supressao do supracitado dispo-
sitivo.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
~ Senadér Jamil Haddad, Lider do PSB no
Senadeo.

REQUERIMENTO
N 26, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional:

Requeiro, nos termos do edital de convo-
cagdo, destaque supressivo — para votagéo
em separado com vistas a supressido — do
art. 7° e seu paragrafo Gnico, da Medida Provi-
sbria i 32, de 15 de janeiro de 1989. -

Sala das Sessdes,-25 de janeiro de 1989,
— Deputado Gastone Righi, Lider do PTE.

REQUERIMENTO
N 27, de 1989-CN

Senhor Presidente

Mos termos regimentais e de acorde com
o0 edital de convocagéo extraordinéria do Con-
gresso Hacional de 21 de janeiro de 19892,

requeiro destaque para rejeicdo do art. 7°, da
Medida Proviséria n° 32/89.

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N- 28, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacionak:

Requeiro, nos termos do edital de convo-
cagéo, destaque supressivo do art. 7° da Medi-
da Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputada Lidice da Mata, Aldo Arantes, Li-
der do PC do B.

REQUERIMENTO
Ne 29, de 1989-CN

Requeiro, nos termos do edital de convo-
cagéo do Congresso Nacional, destaque para
asupressdo do art. 7° do texto da Medida Provi-
séria n° 32, de 15 de janeiro de 1989, encami-
nhada pela Mensagem n° 8, de 1989-CN.

Justificacdo

A vedagéo de se incluir em laudo arbitral,
convengao ou acordo decorrentes de dissidio
coletivo, clausula de reposigao salarial com
base em indice anterior a fevereiro de 1989
é absolutamente desvantajosa e injusta para
o trabalhador brasileiro, continua vitima do
cruel modelo capitalista que rege a economia
do Pais.

A supresséo dessa medida é indispensével
para que se conceda a classe assalariada
meios capazes de reduzir o descompasso en-
tre os baixos salarios recebidos e os cons-
tantes aumentos dos produtos que comnpdermn
a cesta basica.

O dispositivo em questao deve ser retirado
do texto da medida em anélise para que nao
se cometa uma agressao financeira ao traba-
thador.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
— Senador Jamil Haddad, Lider do PSB no
Senado.

REQUERIMENTO
Ne¢ 30, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional:

Requeiro, com base no ato convocatério
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamente a partir do dia 23 de janeiro de
1988, destaque para rejeicdo do art. 7°, da
Medida Proviséria n° 32, de 15 de janeiro de
1989, que

“institui o cruzado novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexacéo da economia e da
outras providéncias.”

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1988.
- Deputado Nelton Friedrich, L ider, em exer-
cicio, do PSDB,

REQUERIMENTO
N° 31, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Macional,

Requeiro nos termos regimentais € cormn ba-
se no edital de convocagéo extraordinaria do
Congresso Nacional, a votagdo em separado
do disposto no art. n° 7, da Medida Proviséria
n 32.

Sala das Sessbes, 25 de janeiro de 1989.
—- Roberto Balestra e outros.

REQUERIMENTO
N¢ 32,"de 1989-CN

Requeiro nos termos do edital de convo-
cagdo destaque para supresséo do art. 7° da
Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
— Fernando Santana, 1ider do PCB.

REQUERIMENTO
N¢ 32-A, de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais do edital
de convocagdo, destaque para supresséo do
art. 7° da Medida Provisdria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989, que trata dos efeitos da frus-
tragéo da negociagéo coletiva.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Florestan Fernandes, PT/SP.

REQUERIMENTO
N° 33, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional:

Requeiro nos termos regimentais, e com
base no edital de convocagéo extraordindria
do Congresso Nacional, a votagdo em sepa-
rado do disposto no art. 7°, da Medida Provi-
séria n° 32.

Brasilia, Sala das Sessdes, 26 de janeiro de
1989. -— Deputado José Maria Eymael — Se-

"nador Mauro Borges.

REQUERIMENTO
Ne° 34, de 1989-CN

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cagdo do Congresso Nacional, o destaque pa-
ra a supressao do art. 7°, da Medida Proviséria
n° 32, de 15 de janeiro de 1989, encaminhada
pela Mensagemn n° 8, de 1989-CN.

Justificacao

A regra do art. 7° da Medida Proviséria n°
8 determina mais uma compresséo salarial.

Nao é justo que a classe trabalhadora mais
uma vez venha arcar com tao dréstico encar-
go, sob a justificagdo de que se deve estancar
a inflagéo. Ora, o reajuste salarial ndo é fato
inflacionério. Ao contrério, ele deve ser promo-
vido para que o salério do trabalhador nédo
fique defasado ante o processo inflacionério.

Qualquer critério de reajuste que néo repo-
nha o poder aquisitivo do trabathador nos ni-
veis reais da inflagéo constitui penalidade e
ndo se justifica.

Em face da injustica perpetrada, esperamos
que o Congresso Nacional exclua da Medida
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Proviséria n° 8 o seu art. 7°, o qual veda que
nos laudos arbitrais, convengbes ou acordos
decorrentes de dissidio coletivo, seja estabe-
lecido reposigéo salarial em indices de pregos
anteriores a fevereiro de 1989.

A manutengao desse critério representa,
portanto, mais um “arrocho salarial” imposto
aos trabalhadores.

Sala das Sessoées, 28 de janeiro de 1989.
— Rita Camata — Ibsen Pinheiro.

REQUERIMENTO
N° 35, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagédo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeicédo do (a)
art. 9° da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Wivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 36, de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais do Edital
de Convocagéao, Destaque para Supressédo do
art. 9° da Medida Proviséria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Tarso Genro — Plinio Arruda
Sampaio.

REQUERIMENTO
N- 37, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagao Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeigdo do (a)
art. 10, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
~Deputado Vivaldo Barbosa—Lider do PDT.

REQUERIMENTO
Ne 38, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagdo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeicéo do (a)
art. 12, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N¢ 39, de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais, do Edital
de Convocagéo, destaque para Supresséo, do
inciso |, art. 12, da Medida Proviséria n° 32,
de 15 de janeiré de 1989.

Sala das Sessbes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Florestan Fernandes — Plinio
Anruda Sampaio.

REQUERIMENTO
N° 40, de 1989-CN

Senhor Presidente

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagdo Extraordinéria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos destaque para Rejeicdo do(a) §
2°, do artigo 13, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das SessGes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N°¢ 41, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cagéo, destaque supressivo — para votagao
em separado com vista & supressio — do
artigo 14 e seus parégrafos, da Medida Provi-
sbria n° 032, de 25 de janero de 1989.

Sala das Sessbes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Gastone Righi, Lider do PTB.

REQUERIMENTO
N° 42, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cagdo e com base no Edital de Convocagao
Extraordinéria do Congresso Nacional, o des-
taque para rejeicéo do disposto nos §§ 2° e
3° do art. 15, da Medida Proviséria r° 32.

Sala das Sessbes, 26 de janeiro de 1989.
— Deputado Santinho Furtado —

REQUERIMENTO
N- 43, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais e com ba-
se no Edital de Convocagéo Extraordinaria do
Congresso Nacional, o destaque para rejeigéo
do disposto no § 2° do art. 15, da Medida
Proviséria n° 32,

Sala das Sessbes, 25 de janeiro de 1989.
— (ilegivel)

REQUERIMENTO
N° 44, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais e com ba-
se no Edital de Convocagéo Extraordinéria do
Congresso Nacional, o destaque para rejeigéo
do disposto no § 3° do art. 15, da Medida
Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
— (legivel)

REQUERIMENTO
N¢ 45, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional,

Requeiro, com base no ato convocatério
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamente a partir do dia 23 de janeiro de
1988, destaque para rejeicdo do art. 16, da
Medida Proviséria n° 32/89, de 15 de janeiro
de 1989, que

“Institui o Cruzado Novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagao da economia e d&
outras providéncias.”

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Nelton Friedrich, Lider, em exer-
cicio, do PSDB.

REQUERIMENTO
N° 46, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cagdo, destaque supressivo — para votagao
em separado com vistas & supressdo — do
art. 16 e seus incisos I e Il e seu parégrafo
tinico, da Medida Proviséria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989.

Sala das Sessées, 25 de janeiro de 1988,
— Deputado Gastone Righi, Lider do PTB.

REQUERIMENTO
N° 47, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais e com ba-
se no Edital de Convocagéo Extraordinaria do
Congresso Nacional, o destaque para rejeigdo
do disposto no art. 16, da Medida Proviséria
n° 32.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Roberto Balestra e outros.

REQUERIMENTO
N- 48, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais, ¢ com
base no Edital de Convocagéo Extraordinéria
do Congresso Nacional, a votagdo em sepa-
rado do disposto no art. 16 da Medida Provi-
sbria n° 32,

Sala das Sessbes, 26 de janeiro de 1989.
— Deputado José Maria Eymael — Senador
Mauro Borges.

REQUERIMENTO
N° 49, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos do Edital de Convo-
cagdo e com base no Edital de Convocagéo
Extraordinéria do Congresso Nacional, desta-
que para referida do disposto no art. 16 da
Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 26 de janeiro de 1989.
— Santinho Furtado — Genebaldo Correira.

REQUERIMENTO
N° 50, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cagdo, destaque supressivo -— para votagéo
em separado com vistas & supressdo — do
art. 17 e seus incisos |, Il e Ill, da Medida Provi-
séria n° 32, de 15 de janeiro de 1989.

Sala das Sessbes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Gastone Righi, Lider do PTB.
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REQUERIMENTO
N° 51, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional,

Requeiro, com base no ato convocatdrio
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamente a partir do dia 23 de janeiro de
1989, destaque para rejeicao do art. 17, da
Medida Proviséria n° 32/89, de 15 de janeiro
de 1989, que

“Institui o Cruzado Novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagéo da economia e d4
outras providéncias.”

Sala das Sesstes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Nelton Friedrich, Lider, em exer-
cicio, do PSDB.

REQUERIMENTO
N- 52, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais e com ba-
se no Edital de Convocagdo Extracrdinaria do
Congresso Nacional, o destaque para rejeigéao
do disposto no art. 17, da Medida Proviséria
e 32.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Roberto Balestra e ouiros.

REQUERIMENTO
Ne¢ 53, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais, e com
bese no Edital de Convocagdo Extracrdinaria
do Congresso Nacional, a votagéo em sepa-
rado do disposto do art. 17, da Medida Provi-
sbria n° 32.

Sala das Sessdes, 26 de janeiro de 1989,
— Senador Mauro Borges — Deputado José
Mana Eymael.

REQUERIMENTO
N° 54, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos do Edital de Convo-
cagdo e comn base no Edital de Convocagéo
Extraordinéria do Congresso Nacional, a vota-
¢do em separado do disposto do art. 17 da
Medida Proviséria n° 32.

Sala das SessGes, 26 de janeiro de 1989.
— Deputado Santinho Furtado — Genebaldo
Correia — PMDB

REQUERIMENTO
Ne¢ 55, de 1989-CN

Senhor Presidente

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagdo Extraordinéria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos destaque para rejeicdo dos(a) §§
1¢, 2° e 3° do artigo 18, da Medida Proviséria
e 32,

Sala das Sessées, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 56, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro, nos termos regimentais do Edital
de Convocagdo, destaque para supressdo do
§ 1° do art. 18 da Medida Proviséria n° 32,
de 15 de janeiro de 1989,

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Ernesto Gradella, PT/SP — Plinio
Arruda Sampaio.

REQUERIMENTO
N° 57, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional

Requeiro, com base no ato convocatério
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamente a partir do dia 23 de janeiro de
1989, destaque para rejeicdo do(a) § 1° do
art. 18, da Medida Proviséria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989, que

“institui o cruzado novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagé@o da economia e da
outras providéncias”.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de

1989. — Deputado Nelfon Friedrich, Li-
der, em exercicio, do PSDB.

REQUERIMENTO
N° 58, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo
com o Edital de Convocagéo Extraordi-
naria do Congresso Nacional de 21 de
janeiro de 1989, requeiro destaque para

rejeicdo do § 1° do art. 18, da Medida

Proviséria n° 32.
Sala das Sessdes, 27 de janeiro de
1989. — Paulo Ramos PMN.

REQUERIMENTO
N° 59, de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais e do Edi-
tal de Convocagédo, destaque para supressao
do § 2° do art. 18 da Medida Proviséria n°
32, de 15 de janeiro de 1989.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Ermnesto Gradella, PT/SP — Plinio
Arruda Sampaio. .

REQUERIMENTO
N° 60, de 1989-CN

Excelentissimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional

Requeiro, com base no ato convocatério
do Congresso Nacional para reunir-se extraor-
dinariamente a partir do dia 23 de janeiro de
1989, destaque para Rejeicdo do(a) § 2° do
art. 18, da Medida Proviséria n° 32, de 15 de
janeiro de 1989, que

“Institui o cruzado novo, determina
congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagdo da economia e d4
outras providéncias.”

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Nelton Friedrich, Lider, em exer-
cicio, do PSDB.

REQUERIMENTO
Ne 61, de 1989-CN

Senhor Presidente

Nos termos regimentais e de acordo com
o edital de convocagao extraordinaria do Con-
gresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeicdo do(a) § 29,
do art. 18, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 27 de janeiro de 1989.
— Deputado Paulo Ramos, PMM/SP —

REQUERIMENTO
N° 62, de 1989-CN

Senhor Presidente

Nos termos regimentais e de acordo com
o edital de convocagéo extraordinéria do Con-
gresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeicéo do(a) alinea
“b" do § 3°, do art. 18, da Medida Proviséria
n° 32/89.

Sala das Sessées, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 63, de 1989-CN

Requeiro nos termos do edital de convo-
cagao destaque para supresséo da alinea “b”,
do paréagrafo 3°, do art. 18, da Medida Provi-
soéria n° 32.

Sala das Sessdes, 25 de janeiro de 1989.
—— Fernando Santanna, Lider do PCB.

REQUERIMENTO
N- 64, de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais do edital
de convocagéo, destaque para supress@o do
inciso “b"” do § 3° do.art. 18 da Medida Provi-
séria n° 32, de 15 de janeiro de 1989.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989.
— Deputado Ernesto Gradella, PT/SP — Plinio
Arruda Sampaio.

REQUERIMENTO
N- 65, de 1989-CN

Art. 18. §3
Suprima-se a alinea “b".

Justificacao

Na atual conjuntura, o servigo de divida p-
blica federal, seja ela externa ou interna, ndo
deve merecer prioridade.

Prioritaria para o Pais é a aplicagéo dos re-
cursos disponiveis para a eficiéncia da mé-
quina administrativa, seja através de investi-
mentos imprescindiveis & conservagéao e mo-
dernizagédo do patriménio piblico e em servi-
¢os de interesse social e econémico, ou de
investimentos destinados a atividades voltadas
para o desenvolvimento nacional.
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Com esses objetivos é que devem ser utiliza-
dos os saldos das arrecadagdes tributérias e
do balango de pagamentos.

Para isso, serd necessério imediata mora-
téria, sem a qual ficara dificil manter o conge-
lamento de prc ;os e, conseqientemente, de
salarios. !

No periodo dessa moratéria, com o con-
curso de todos, inclusive dos credores exter-
nos e internos, saberemos como se compor-
tara e devera ser orientada a economia, que
desejamos possa funcionar sem inflagéo ou,
pelo menos, com inflagdo suportével.

Sala das Sessbes, 24 de janeiro de 1989.
— Plinio Arruda Sampaio — Aluisio Campos.

REQUERIMENTO
N° 66, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagéo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeigdo do art.
24, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessbes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 67, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagéo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeicdo do art.
25, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessbes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 68, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagdo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeicdo do art.
26, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 69, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagdo Extraordinéria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeigéo do art.
27, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989.
~— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 70, de 1989-CN

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagao Extraordinéria do

Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos Destaque para Rejeicdo do art.
29, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 2§ de janeiro de 1989,
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
Ne 71, de 1989-CN

Senhor F.esidente do Cot gresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais, e com
base no Edital de Convocagédo Extraordinéria
do Congresso Nacional, a votagdo em sepa-
rado do disposto no art. 29, da Medida Provi-
séria n° 32.

Sala das Sessoes, 26 de janeiro de 1989,
— Senador Mauro Borges — José Maria Ey-
mael,

REQUERIMENTO
N° 72, de 1989-CN

Senhor Presidente

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagéo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro Destaque para Rejei¢éo do(a) art. 30
e § 1°, da Medida Proviséria n° 32/89 (perma-
necendo os paragrafos 2° e 5°).

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 73, de 1989—CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro nos termos regimentais, e com
base no Edital de Convocagio Extraordinaria
do Congresso Nacional, a votagao em sepa-
rado do disposto no Art. 30, § 2° da Medida
Proviséria ne° 32.

Sala das sesses, 26 de janeiro de 1989.
—8en. Mauro Borges — Deputado José Maria
Eymael

REQUERIMENTO
N° 74, de 1989—CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagéo Extraordinaria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos destaque para rejeigdo do (a) inci-
so 'V, do art. 33, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT

REQUERIMENTO
N° 75, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagédo Extraordindria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeremos destaque para rejeicéo do (a) art.
34, da Medida Proviséria n° 32.

Sala das Sess6es, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 76, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocagéo Extraordinéria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 19883,
requeremos destaque para rejeicéo do (a) art.
35, da Medida Proviséria n°® 32.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 1989,
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

REQUERIMENTO
N° 77, de 1989-CN

Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeiro, nos termos do Edital de Convo-
cagéo, destaque supressivo — para votagao
em separado com vistas as supressdo — do
artigo 38, da Medida Proviséria n° 32, de 15
de janeiro de 1989.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989
—- Deputado Gastone Righi, Lider do PTB.

REQUERIMENTO
N° 78 de 1989-CN

Requeiro, nos termos regimentais e do Edi-
tal de Convocagéo, destaque para supresséo
do art. 38 da Medida Proviséria n° 32, de 15
de janeiro de 1989.

Sala das Sessdes, 28 de janeiro de 19809.
— Deputado Tarso Genro, PT/RS — Deputado
Piinio Arruda Sampaio, Lider do PT.

REQUERIMENTO
N° 79, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais e de acordo com
o Edital de Convocacédo Extraordinéria do
Congresso Nacional de 21 de janeiro de 1989,
requeiro destaque para rejeigéao do (a) art. 38,
da Medida Proviséria n° 32/89.

Sala das Sesses, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Vivaldo Barbosa, Lider do PDT.

O Sr. Nelson Jobim — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) —
Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, a
medida proviséria publicada no Diario Ofi-
cial que circulou na data de hoje, no seu art.
3° dé nova redagéo ao art. 16 da medida provi-
séria que vamos votar aqui. Esta ja entrou
em vigor e produziu seus efeitos. Portanto,
ja alterou o art. 16 da Medida Proviséria n°
32, para a qual, no que se refere & sua redagéo
primitiva, h4 uma série de destaques.

Levanto, pois, a seguinte questao de ordem.

O texto da Medida Proviséria n® 32, relativa-
mente ao art. 16, ja se encontra alterado, tendo
em vista a eficicia imediata da medida provi-
sbria recentemente adotada pelo Sr. Presiden-
te da Republica. Portanto, terdo de ser exami-
nados os destaques ao art. 16, que remanes-
cem, ja que se algumas partes do texto objeto
dos destaques ao art. 16 foram atendidos pela
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nova medida, evidentemente estdo prejudica-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Acolho a questdo de ordem de V. Ex® —
alids, na mesma linha de minha decisao ante-
tior.

O Sr. Tarso Genro — Sr. Presidente, pego
a palavra para uma questio de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex° a palavra.

O SR. TARSO GENRO (PT -— RS. Sem
revisfo do orador.)— Sr. Presidente, a questao
de ordem diz respeito ao seguinte: quando
a Presidéncia da Repiblica enviou a esta Casa
a Medida Provisdria n° 32, nosso entendimento
foi o de que, estando ela sub judice do Con-
gresso Nacional, o Presidente da Republica
perde o respectivo direito subjetivo. Portanto,
o Poder Executivo deixa de ser o agente da
medida que esta sob controle do Congresso
Nacional.

Apresenta, agora, o Sr. Presidente da Rep(-
blica uma nova medida proviséria, retificando
o texto da Medida Proviséria n° 32. A Medida
Proviséria n° 32, no que concerne aquele arti-
go revogado pela nova medida, surtiu efeitos
que dependem da sua convalidacdo ou nao
no préprio Congresso Nacional. Por conse-
guinte, pergunto a V. Ex* o Presidente da Re-
piiblica exercera sempre o direito subjetivo de
retirar as medidas que aqui estdo sub judice?

A segunda questdo de ordem é a seguinte:
j& que este artigo revogado gerou efeitos so-
cials, juridicos e econdmicos, nédo caberia ao
Congresso também aprecié-lo, para revogé-lo
ou-néo, por ser da competéncia desta Casa
regular os seus efeitos?

Caso V. Ex® ndo acatar esta quest@o de or-
dem, deixo registrar nosso protesto juridico
€ politico pela compreenséo que o Executivo
esta tendo das suas prerrogativas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— A Presidéncia entende, nobre Deputado,
que, evidenternente, se o Presidente da Repi-
blica pode revogar totalmente uma medida,
poderé fazé-lo parcialmente. Foi o que aconte-
ceu hoje.

Portanto, ao decidir a questdo de ordem,
informo a V. Ex® que o Presidente da Repuablica
tem essa competéncia. S. Ex* tanto pode revo-
gar parcial como totalmente a medida. O que
ocorreu hoje foi uma revogagdo parcial da
Medida Proviséria n° 32 e uma revogagao total
da Medida Proviséria n° 30.

E a deciséo.

O Sr. Tarso Genro — Respeito a opiniao
de V. Ex*, Sr. Presidente, mas registro o pro-
testo da nossa bancada, esperando que isso
nao se torne jurisprudéncia. Nao concorda-
mos com o eniendimento da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—- Passa-se & votagdo da Medida Proviséria
n° 32, ressalvados os destaques.

O 8r. José Genoino — Sr. Presidente,
pego a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.)— Sr. Presidente, a quest&o
de ordem que formulo a V. Ex* é sobre a vota-
céo. \

Considerando o que diz a prépria Medida
Proviséria n° 32, ou seja, que se trata de ques-
tao relevante e urgente, e dada a importancia
que todos emprestaram a esta medida — justi-
ficada, inclusive, pelo fato de o Congresso es-
tar a aprecié-lo exatamente as 4h da manha
— apelo a Mesa e encare¢o a compreenséo
do Plenério para que, no caso, as votagbes
sejam feitas nominalmente, eis que, pelo art.
44, tais votagdes poderdo ser realizadas pelo
processo simbéli(\:o, nominal e secreto.

O Sr. Inocéncio Oliveira — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL —
PE. Sem revisédo do orador.) — Sr. Presidente,
pela lista de requerimentos feita pelo ilustre
Secretério da Mesa e segundo entendimentos
realizados, s6 quem poderia pedir este desta~

que supressivo era Lider de partido. H4, po~

rém, vérios desses requerimentos apresenta-
dos néo por Lideres, mas por Parlamentares
que nao séo Lideres.

Todos esses destaques devem, assim, ser
considerados prejudicados.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em relagéo a questdo de ordem do nobre
Deputado José Genoino, a Presidéncia escla-
rece que a votagdo nominal decorrerd do
eventual pedido de verificagéo da votagdo sim-
bdlica.

Quanto & questdo de ordem do Deputado
Inocéncio de Oliveira, a Presidéncia informa
que, segundo a assessoria da Mesa, todos os
requerimentos de destaque estdo ou assina-
dos diretamente pelo lider ou apresentados
por parlamentares, mas subscritos por lideres.
Por esta razdo, néo estdo prejudicados.

O Sr. Cunha Bueno — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra para uma reclamagao.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex" a palavra.

O SR. CUNHA BUENO (PDS — SP. Em
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, gostaria
de ter entregue alguns destaques. No entanto,
a medida coercitiva da mesa, ao baixar o ato
convocatério, impediu que o fizesse. Lamenta-
velmente, e a contragosto, terei de acompa-
nhar emendas supressivas muito mais abran-
gentes do que seria de meu desejo.

Aqui fica, assim, o meu protesto contra o
ato convocatério. .

O SR. PRESIDENTE (Humbsetto Lucena) —
Passa-se, entéo, & votagio da Medida Provi-
séria n° 32, ressalvados os destaques.

Como votam os Srs. Lideres?

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,

peco a palavra pela ordemn.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Tem V. Ex® a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem revisdo do orador.) — Para orientagao
da bancada do PTB, votamos “sim” & medida,
ressalvados os artigos 5°, 6°, 7° e 32.

O Sr. José Lourenco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE LOURENCO (PFL — BA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, o
lider do PFL recomenda & sua bancada que
vote “sim” e lembra que apds esta haver4 pos-
teriores votagbes de destaques que tornam
imprescindivel a presenga dos Congressistas.

O Sr. Amaral Netto — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- Tem V. Ex® a palavra.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem

revisdo do orador.) — Sr. Presidente, reco-
mendo & bancada do PDS o voto “sim”.

© Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr.
Presidente, pego a palavra pela ordemn.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PDC — TO. Sem revisao do orador.) — A
Lideranga do PDC recomenda & sua bancada
que vote “sim”.

O Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex" a palavra.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Sem revisao do orador.) O PMDB recomenda
a sua bancada o voto “sim”.

O Sr. José Carlos Sabéla — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE CARLOS SABOIA (PSB
— MA. Sem revis&o do orador.) O PSB votard
“néo”.

O Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem revisdo do orador.) — Por decisdo
da bancada, recomendamos o voto “sim”,
com os destaques supressivos expostos e com
as restricées feitas pelo nobre Lider Fernando
Henrique Cardoso.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem.

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.
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O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviso do orador.) — Sr.Presidente,
o PT se posiciona frontalmente contra essas
medidas. Coerente com isso, sua bancada se
retirou do plenério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se & votagéo.

Os Srs. Deputados que aprovam a medida
proviséria permanegam como se acham.
(Pausa.)

Aprovada.

O 8r. Vivaldo Barbosa — 3r. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT —RJ.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, pe-
¢o a verificagéo de votagéo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Ser4 feita a verificagao de votagéo.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
também solicito a verificagéo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se a votagéo. A Presidéncia solicita
a todos os Srs. Deputados que tomem seus
lugares.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Os Srs. Deputados que néo registraram
seus votos queiram fazé-lo nos postos avulsos.

Apenas trés Deputados ndo tém codigo;
Aristides Cunha e Ernesto Gradella, de Sao
Paulo, e Alcides Lima, de Roraima.

Procede-se & votagéo.

Acre

Alércio Dias — Sim; Francisco Di6genes
~— Sim; Narciso Mendes — Sim. ’

Amazonas

Beth Azize — Sim; Ezio Ferreira — Sim;
José Fernandes — Nao; Sadie Hauache —
Sim.

Ronddnia
Assis Canuto — Sim; Chagas Neto — Simy;
Francisco Sales — Sim; José Guedes -— Sim;
Moises Bennesby — Sim; Rita Furtado — Sim.

Para

Ademir Andrade — Nao; Benedicto Mon-
teiro — Sim; Dionisio Hage — Sim; Eliel Rodri-
gues — Sim; Fernando Velasco ~— Sim; Ger-
son Peres — Sim; Jorge Arbage — Sim; Ma-
noel Ribeiro — Sim; Paulo Roberto — Sim.

Maranhao

Albérico Filho — Sim; Antonio Gaspar —

Sim; Cid Carvalho — Sim; Costa Ferreira —

Sim; Eliézer Moreira — Sim; Enoc Vieira —
Sim; Eurico Ribeiro — Sim; Francisco Coelho
— Sim; Haroldo Sabéia — Nao; Jayme San-
tana — Sim; Joaquim Haickel — Sim; José
Carlos Sabéia — Nao; José Teixeira — Sim;
Onofre Corréa — Sim; Sarney Filho — Sim;
Wagner Lago — Sim.

Piauf

Atila Lira — Sim; Felipe Mendes — Sim;
Jesualdo Cavalcanti — Abstengéo; José Luiz
Maia— Sim; Manuel Domingos — Néo; Mussa
Demes — sim; Paes Landim — Sim; Paulo
Silva — Sim.

Ceara

Carlos Virgflio — Sim; Iranildo Pereira —
Sim; José Lins — Sim; Lucio Alcantara —
Sim; Luiz Marques — Sim; Moema Sao Thiago
— Sim; Osmundo Rebougas — Sim; Paes de
Andrade — Sim; Raimundo Bezerra — Sim;
Ubiratan Aguiar — Sim.

Rio Grande do Norte

Iberé Ferreira — Sim; lsmael Wanderley —
Sim; Marcos Formiga — Sim; Ney Lopes —
Sim.

Paraiba

Agassiz Almeida — Sim; Aluizio Campos
— Sim; Antonio Mariz — Sim; Edivaldo Motta
— Sim; Edme Tavares — Sim; Evaldo Gon-
calves — Sim; Franscisco Rolim — Sim; José
Maranhéo — Sim; OswaldoTrigueiro — Sim,

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — Nao; Egidio
Ferreira Lima — Sim; Fernando Bezerra Coe-
Iho — Sim; Gilson Machado — Sim; Horacio
Ferraz — Sim; Inocéncio Oliveira— Sim; José
Carlos Vasconcelos — Sim; José Jorge —
Sim; José Mendonga Bezerra — Sim; José
Moura — Sim; José Tinoco — Sim; Maurilio
Ferreira Lima — Sim; Nilson Gibson — Sim;
Osvaldo Coelho — Sim; Oswaldo Lima Filho
— Sim; Paulo Marques — Sim; Ricardo Fiuza
— Sim; Salatiel Carvalho — Sim.

Alagoas
Eduardo Bonfim — Néo; José Costa —Sim.

Sergipe

Cleonancio Fonseca — Sim; Djenal Gon-
calves — Sim; Lauro Maia — Sim; Messias
Géis — Sim.

Bahia

Abigail Feitosa — Nao; Afrisio Vieira Lima
— Sim; Angelo Magathaes — Sim; Benito Ga-
ma — Sim; Celso Dourado — Sim; Eraldo
Tinoco — Sim; Fernando Santana — Absten-
¢éo; Francisco Benjamim — Sim; Francisco
Pinto ~— Sim; Genebaldo Correia — Sim; Ha-
roldo Lima -— Nao; Jairo Carmneiro — Sim;
Jorge Hage — Sim; Jorge Medauar — Sim;
Jorge Vianna — Sim; José Lourengo — Sim;
Leur Lomanto — Sim; Lidice da Mata — Néo;
Luiz Eduardo — Sim; Manoel Castro — Sim;
Milton Barbosa — Sim; Miraldo Gomes —

Sim; Prisco Viana — Sim; Sérgio Brito — Sim;
Uldurico Pinto — Nao; Virgildésio de Senna
— Néao; Waldeck Omélas — Sim.

Espirito Santo

Lezio Sathler — Sim; Lurdinha Savignon
— Né&o; Nyder Barbosa — Sim; Pedro Ceolin
— Sim; Rita Camata — Sim; Stélio Dias —
Sim.

Rio de Janeiro

Amaral Netto — Sim; Anna Maria Rattes
— Sim; Artur da Tavola — Sim; Benedita da
Silva— Néo; Bocayuva Cunha — Nao; Carlos
Alberto Cadé — Néao; Daso Coimbra — Sim;
Doutel de Andrade — Néo; Edmilson Valentim
— Néo; Flavio Palmier da Veiga — Sim; Fran-
cisco Dornelles — Sim; Jorge Leite — Sim;
José Mauricio — Nao; Luiz Salomdo — Nao;
Marcia Cibilis Viana — Néo; Mércio Braga —
Sim; Messias Soares — Sim; Miro Teixeira —
Nao; Nelson Sabra — Sim; Osmar Leitdo —
Sim; Paulo Ramos — Né&o; Rubem Medina
— Sim; Sandra Cavalcanti — Sim; Simao Ses-
sim — Sim; Vivaldo Barbosa — Nao; Viadimir
Palmeira — Nao.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — Sim; Carlos Mosconi
— Sim; Christévam Chiaradia — Sim; Délton
Canabrava — Sim; Genesco Aparecido —
Sim; Humberto Souto — Sim; lbrahi- Abi-Ac-
kel — Sim; Israel Pinheiro — Sim; Jodo Paulo
— Néo; José da Conceigéo — Sim; José Ge-
raldo — Sim; José Ulisses de Oliveira — Sim;
Lael Varella — Sim; Luiz Alberto Rodrigues
— Sim; Mério Assad — Sim; Mauricio Campos
-— Sim; Mauro Campos — Sim; Mello Reis
— Sim; Melo Freire — Sim; Milton Lima —
Sim; Octavio Elisio — Abstengéo; Oscar Cor-
réa— Sim; Paulo Delgado — Néo; Raul Belém
— Sim; Rosa Prata — Sim; Saulo Coelho —
Sim; Sérgio Werneck — Sim; Virgilio Guima-
raes — Néo; Ziza Valadares — Sim.

Sao Paulo

Agripino de Oliveira Lima — Sim; Bete Men-
des — Sim; Cunha Bueno — Sim; Del Bosco
Amaral — Sim; Fabio Feldmann — Sim; Fer-
nando Gasparian — Sim; Florestan Fernandes
— Nao; Francisco Amaral — Sim; Gastone
Righi -— Sim; Gumercindo Milhomem — Néo;
Hélio Rosas — Sim; Irma Passoni — Néo; José
Genojno — Nao; Koyu tha — Sim; Leonel
Julio — Sim; Manoel Moreira — Sim; Michel
Temer — Sim; Robson Marinho -— Sim; Tidei
de Lima — Sim; Ernesto Gradella — Nao.

Goias

Aldo Arantes — N&o; Antonio de Jesus —
Sim; Délio Braz — Sim; Fernando Cunha —
Sim; Iturival Nascimento — Sim; Jalles Fon-
toura — Sim; Jodo Natal — Sim; José Freire
~— Sim; José Gomes — Sim; Licia Vénia —
Sim; Maguito Vilela — Sim; Naphtali Alves de
Souza — Sim; Roberto Balestra — Sim:.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — Néo; Francisco Car-
neiro — Sim; Jofran Frejat — Sim; Mércia
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Kubitschek — Sim; Maria de Lourdes Abadia
— Sim; Valmir Campelo — Sim.

Maio Grosso

Antero de Barros — Méo; Joaquim Sucena
~— Sim; Jonas Pinheiro — Simy; Osvaldo Sobri-
nho — Sim; Rodrigues Palma — Sim; Ubiratan
Spinelli — Sim.

Mato Grosso do Sul

Gandi Jamil — Sim; Juarez Marques Batis-
ta— Sim; Levy Dias — Sim; Rosério Congro
Neto — Sim; Saulo Queiroz — Sim.

Parana

Airton Cordeiro — Simy; Alceni Guerra —
Sim; Anténio Ueno — Sim; Borges da Silveira
— Sim; Darcy Deitos — Sim; Dionisio Dal
Pra — Sim; Euclides Scalco — Sim; Hélio
Duque — Sim; José Carlos Martinez -— Simn;
José Tavares — Sim; Jovanni Masini — Simm;
Mauricio Nasser — Sim; Nelton Friedrich —
Sim; Paulo Pimentel — Sim; Sérgio Spada
—_ gim; Tadeu Franga — Nao; Waldyr Pugliesi
— Sim.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — Sim; AntSniocarlos
Konder Reis — Néo; Eduardo Moreira — Sim,;
Fernando Bastos — Sim; Henrique Cérdova
— Nao; Ivo Vanderlinde — Simn; Luiz Henrique
— S8im; Orlando Pacheco — Sirn; Paulo Maca-
rini — 8im; Ruberval Pilotto — Sim; Victor
Fontana — Sim; Vilson Souza — Sim.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — Sim; Adylson Motta —
Sim; Anténio Britto — Sim; Amaldo Prieto —
Sim; Carlos Cardinal — Nao; Darcy Pozza —
Sim; Floriceno Paixdo — Nao; Ibsen Pinheiro
— Sim; Iraja Rodrigues — Sim; vo Mainardi
— Sim; Jodo de Deus Anfunes — Sim; Lufs
Roberto Ponte — Sim; Mendes Ribeiro — Néo;
Nelson Jobim — Sim; Osvaldo Bender — Sim;
Paulo Mincaronie — Sim; Ruy Nedel — Sim;
Telmo Kirst — Sim.

Amapa
Annibal Barcellos — Sim; Geovani Borges
— Sim; Raquel Capiberibe — Nao.
Roraima
Chagas Duarte— Nao; Alcides Lima—Sim.
Teocantins

Alziro Gomes — Sim; Ary Valaddo — Sim;
Edmundo Galdino — Néo; Eduardo Siqueira
Campos — Sim; Freire Junior — Sim; Moises
Avelino — Sim; Paulo Mourdo — Sim; Paulo
Sidnei — Sim;

O Sr. Alcides Lima — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra a V. Ex*

O SR. ALCIDES LIMA ( —FRR. Sem revi-
540 do orador.) — Sr. Presidente, quero regis-
frar meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Os Srs. Deputados que ainda néo votaram
queiram fazé-lo nos postos avulsos.

O Sr. Cleonancio Foniseca — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESILENTE (Humberto Lucena)
~— Tem V. Ex® a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex° a palavra pela ordem.

O SR. CLEONANCIO FONSECA (PFL
— SE. Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, o rmeu voto néo foi regisirado no painel.
Voto “sim™.

O Sr. Virgilio Guimaries — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordern.

O SR. PRESIDENTE (Humnberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

*O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
apenas para registrar que a bancada do PT,
diante da verificagdo de querum, encontra-se
no plenério, votando “nac”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia prorroga, de oficio, a presente
sessao por mais 2 horas.

A Presidéncia esclarece que os Srs. Sena-
dores s6 votardo ap6s a conclusao da votagéo
na Camara dos Deputados.

O SR. ERNESTO GRADELLA — Sr. Pre-
sidente, peco a palavra pela ordemn.

O SR. PRESIDENTE (Hurnberto Lucena)
-—Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT—SP.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, co-
mo ainda néo ienho meu cbdigo, peco a V.
Ex® que seja registrado o meu voto “néo”.

O SR. PRESIDENTE (Huriberto Lucena)
— Todos os Srs. Deputados ja votaram?

Esté encerrada a votago na Cémara dos
Deputados.

A Sr* Beth Azize — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

A SRA. BETH AZIZE (PSB — AM. Sem
revisdo da oradora.) — Sr. Presidente, peco
a V. Ex° que mande desligar o ar-condicio-
nado, porque estou morrendo de frio.

O SR. VIRGILDASIO DE SENNA
(PMDB — BA. Sem revisdo do orador.) —
Sr. Presidenie, pego a V. Ex® que registre que
o voto por mim proferido é “sim”, porém foi

erroneamente registrado como “néoc”, no pai-
nel.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® esta retificando seu voto?

O 8r. Virgildasio de Senna — Estou de-
clarando que meu volo saiu errado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Seré registrado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—- Vou proclamar o resultado da votagao.

Houve 243 votos “sim” 45 votos “néo”, e
trés abstengbes.

Foi aprovada a Medida Proviséria n° 32 na
Camara dos Deputados.

Passa-se & votacdo no Senado Federal.

O Sr. Luiz Gushiken — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, quero
deixar registrado que meu voto néo saiu no
painel. Meu voto é “néo”.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, registro
a minha estranheza — e deve haver algum
defeito no painel — porque meu querido com-
panheiro e prezado amigo Luiz Indcio Lula
da Silva néo figura como eleitor nesta votagéo
tho grave para a sobrevida do trabalhador bra-
sileiro, que S. Ex® representa. Algo de muito
grave deve ter acontecido a S. Ex?, ou o painel
estd corn defeito, porque o voto de S. Ex* ndo
aparece no painel.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se a votagdo no Senado Federal.

Os Srs. Senadores que aprovam a medida
proviséria permanecam como se encontram.
(Pausa.) Aprovada.

O Sr. Mario Maia — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~Tem V. Ex® a palavra.

O SR. MARIO MAIA (PDT — AC. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, pego a
verificagéo de votagao.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vai ser feita a verificagdo de votagdo no
Senado Federal.

O Sr. Ronan Tito — 3r. Presidente, peco
a palavra para encaminhar a votagio.

©O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. RONAN TITO (PMDB — MG. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, o PMDB,
no Senado, vota “sim”.’

O Sr. Jarbas Passarinho — Sr. Presiden-
te, peco a palavra, muito constrangido, para
uma questio de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS —
PA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
peco a V. Ex, por obséquio, que decline em
que artigo do Regimento baseou-se o ilustre
Senador Méario Maia, que ngo € Lider de parti-
do, para pedir a verificagéo de votagéo.

© Sr. Mario Maia — Sr. Presidente, sou
Vice-Lider do PDT e estou respondendo pela
Lideranga no Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A informagdo que me chega é de que S,
Ex* esta respondendo pela Lideranca do PDT
no Senado Federal, na qualidade de Vice-Li-
der.

O Sr. Jarbas Passarinho —-Agradego es-
sa informagéo a V. Ex*

O PDS vota “sim”.

O Sr. Marcondes Gadelha — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mar-
condes Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL
-—— PB. Sem revis&o do orador.) — Sr. Presi-
dente, o PFL, no Senado Federal, vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Proceda-se & votagéo eletrbhica.

{Procede-se a votagdo,)

VOTAM OS SRS. SENADORES:

Acre
Mério Maia — Nao,
Amazonas
Carlos De'Carli — Sim.
Rondénia
Ronaldo Aragéo — Sim.
Para

Almir Gabriel — Sim; Jarbas Passarinho —
Sim; Jodo Menezes — Sim.

Maranhéao
Alexandre Costa — Sim; Edison Lobdo —
Sim; Jo#o Castelo — Sim.
Plani
Chagas Rodrigues — Sim.
Rio Grande do Norte
José Agripino — Sim.
Paraiba

Humberto Lucena — Abstengéo; Marcon-
des Gadelha — Sim.

Pernambuco

Luiz Piauhylino — Sim; Marco Maciel —
Sim.

Alagoas
Divaldo Suruagy — Sim; Rubens Vilar —
Sim.

Sergipe
Francisco Rollemberg — Sim.

Bahia
Jutahy Magalhaes — Sim; Ruy Bacelar —

Espirito Santo

Gerson Camata — Sim; José Ignacio Fer-
reira — Sim.

Rio de Janeiro

Jamil Haddad — Nao; Nelson Carneiro —
Sim.

Minas Gerais
Itamar Franco — Néo; Ronan Tito — Sim.
8ao Paulo

Fernando Henrique Cardoso — Sim; Mario
Covas — Sim.

Goids
Gonzaga Jayme — Sim; Mauro Borges —

Distrito Federal

Mauricio Corréa — Nao; Meira Filho — Sim;
Pompeu de Souza — Sim.

Mato Grosso

Louremberg Nunes Rocha — Sim; Mércio
‘Lacerda — Sim.

Mato Grosso do Sul

Mendes Canale — Sim; Rachid Saldanha
Derzi — Sim; Wilson Martins — Sim.

Parana
José Richa — Sim.
Santa Catarina

Dirceu Carneiro — Sim; Nelson Wedekin
|— Sim.

Rio Grande do Sul

Carlos Chiarelli — N&o; José Fogaca —
Sim; José Paulo Bisol — Nao.

Tocantins

Antonio Luiz Maia — Sim; Carlos Patrocinio
— Sim; Moisés Abrao — Sim.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia esclarece a bancada do To-
cantins, do Senado, que seus votos néo apare-
cem no painel elefrénico, mas serdo compu-
tados pela méaquina.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Anuncio o resultado da votagéo: 40 votos
“sim”; 6 “néo”; e uma abstengéo.

Aprovada a Medida Provoséria n° 32, no Se-
mnado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passamos & votagéo dos destaques.

Em votagdo na Camara dos Deputados o
Requerimento n° 13, de 1989/CN, de autoria
do Deputado Vivaldo Barbosa, pela Lideranga
do PDT. Destaque para a rejefcéo dos arts.
5°, 6° e 7° (Pausa.)

Rejeitado.

Estando rejeitado pela Camara dos Deputa-
dos, deixa de ser submetido ao Senado, fican-
do mantido na medida provisoria o texto que
a pretendia suprimir.

Fica prejudicado o Requerimento n° 13-A,
que se refere ao mesmo dispositivo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

— Passa-se & votagao do Requerimento n°
14, de 1989/CN, na Camara dos Deputados.

O requerimento é de autoria do Deputado P¥-
nio Arruda Sampaio, pela Lideranga do PT.
Destaque para arejeigéo do art. 5° e paragrafos
6° (Pausa.)

Rejeitado.

Estando rejeitado na Cémara dos Deputa-
dos, deixa de ser submetido ao Senado, fican-
do mantido na medida proviséria o texto que
a pretendia suprimir.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagdo na Camara dos Deputados
oRequerimento v 15, de 1989/CN, de autoria
do Deputado Vivaldo Barbosa, pela Lideranga
do PDT. Destaque para a rejeigdo do art. 5°
(Pausa.)

Rejeitado.

Estando rejeitado pela Camara dos Deputa-
dos, deixa de ser submetido ao Senado, fican-
do mantido na medida proviséria o texto que
a pretendia suprimir.

A Sr* Irma Passoni .— Sr. Presidente, pego
a palavra, pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex*

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Sem
reviséo da oradora.) — Sr. Presidente, gostaria
de saber se tenho direito de registrar meu voto.
Pego que ele seja registrado. Solicito que, em
todas as votagbes, meu voto seja registrado
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* sera atendida.

O Sr. Vivaldo Barbosa — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex*

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT —RJ.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, com
base no art. 6° do Regimento, a Lideranca
do PDT, por ter um comunicado a fazer sobre
a matéria em votagdo, matéria de urgéncia,
em virtude de estarmos prestes a votar, requer
o uso da palavra:

(Manifestagéo por parte dos Congressistas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O requerimento de destaque néo pode ser
encaminhado.

O SR. VIVALDO BARBOSA — Sr. Presi-
dente, em razéo do tumulto, tenho a impres-
séo de que V. Ex* ndo ouviu o requerimento
que acabo de fazer.

Requeiro a palavra, com base no art. 6° do
Regimento, para comunicagéo de urgéncia
sobre a matéria que estamos votando.

A Lideranga indica o Deputado Luiz Salo-
maéo para fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobres Congressistas, pego que tenham
calma.

Ainda héa pouco, em outra votagéo, quando
da inverséo de pauta, assegurei a palavra a
dois nobres Deputados, que, naquele momen-
to, a solicitaram.

Disse, na ocasiao, que o lider poderia falar
em qualquer fase da sessdo, de acordo com
,0 art. 6° do Regimento Comum.

B
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O Sr. Gerson Peres — Sr. Presidente, ndo
pode haver justificativa de votos.
Peco a palavra, pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— O Congressista Gerson Peres tem a licenga
do orador?

O SR. LUIZ SALOMAO — Nao doulicen-
¢a, Sr. Presidente. Gostaria de que V. Ex* me
gagantisse a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O orador nao da licenga para a questao
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- A Presidéncia deseja esclarecer ao orador
que a Comunicagéo de Lideranga tem de ser
sobre outra matéria. Ndo pode ser sobre a
matéria de votagdo. E proibido o encaminha-
mento de destaque.

O SR. LUIZ SALOMAOQO — Sr. Presidente,
minha comunicagdo diz respeito 8 medida
proviséria que foi lida, hoje, em caréater infor-
mal, enviada pelo Presidente em exercicio, De-
putado Ulysses Guimarées, de modo que é
matéria diferente dessa que foi votada. Gos-
taria de pedir a ateng@o e o respeito dos Srs.
Congressistas, tendo em vista que néo tenho
o intuito de obstruir os trabathos. A oposigéo
ja foi derrotada na aprovagédo da Medida Provi-
séria n° 32, de modo que reitero o pedido
de atengéo, tal como costumo dedicé-la a to-
dos aqueles que ocupam a tribuna, para dizer
que néo tenho a intengéo de ser pitonisa, mas
que essa comemoragéo timida, é verdade, a
respeito da aprovagao da Medida Proviséria
n? 32, sobretudo pelos dignos Parlamentares
do PMDB, certamente seré sucedida por uma
profunda decepgéo causada pelo repidio po-
pular a esta emenda, a esta medida proviséria
que vai ser encaminhada e votada na préxima
semana.

Senhores Parlamentares, o que foi aprova-’

do, ou melhor, o que serd implantado como
.a politica salarial para o més de fevereiro, re-
.presenta um engodo que os economistas do
Governo fizeram passar goela abaixo da maio-
'ria do Congresso Nacional.

. Qostaria que atentassem para esse aspecto
e que nos cobrassem, no futuro, estas palavras
que estamos aqui pronunciando.

Ao substituir a URP de janeiro, de 26,5%,
no célculo do valor médio real, conforme pro-
posta da medida proviséria hoje lida, pelo
INPC do més de janeiro, o que teremos sera
uma corregao da recuperagéo, rigorosamente
ridicula para a classe trabalhadora, e isso vai
reverter como um bumerangue na nuca do
PMDB.

Lamentavelmente, tenho de reconhecer
que os lideres que aqui se pronunciaram, os
Parlamentares que aqui votaram em apoio a
Emenda ne 32, fizeram-no de boa-fé, acredi-
- tando estarem contribuindo para os interesses
. da classe trabalhadora, para recuperagéo dos
seus salarios, salérios esses que estdo sendo
absolutamente confiscados pela Medida n° 32.
Foram iludidos pelos economistas do Gover-
no e —tenho de registrar — pelo despreparo

dos economistas que estdo assessorando a
classe trabalhadora neste episédio. O que estéa
contido nesta proposta n&o representa recu-
peragdo nem de 5% daquilo que, efetivamen-
te, perderdo os trabalhadores e que variard
com a efetiva inflagdo observada no més de
janeiro. Ja tive a oporfunidade, ontem, na tri-
buna, de lembrar que, se a inflagéo, nesse
periodo for de 60%, o que se tera de perda
serdo 27% referentes a URP de 26,5%. Se
a inflagéo efetivamente observada, no més de
janeiro, for de 70%, a perda sera de 35%.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia pede licenga para interrom-
per V. Ex’, a fim de informar ao Plenéric que
a votagdo ainda nédo terminou, e solicitar que
todos permanegam até o final do processo
de votagao.

O SR. LUIZ SALOMAO — J4 vou con-
cluir, Sr. Presidente. Como disse, nosso intuito
néo € o de obstruir os trabalhos. J4 séo 4h35
min. da manhéa. Todos temos o direito de re-
pousar depois desta noite ndo dormida. Mas
é importante dizer a V. Ex™, é lamentavel que
estejamos tratando de matéria tao importante,
que vai significar o agravamento da recessao
e a revolta da classe trabalhadora, de uma
forma téo expedita, tdo despreparada, sem ter-
mos, realmente, em nossas maos, as informa-
¢Oes precisas. Nao estou desafiando nem de-
sacatando a Lideranga do PMDB, que defen-
deu intransigentemente a proposta trazida pe-
lo Deputado Ulysses Guimaréaes, Presidente
da Republica em exercicio, mas gostaria de
saber de S. Ex* se tém nogéo, se tém aminima
avaliagdo real do que seré efetivamente dado
ao trabalhador a titulo de recuperagéo, em
trés meses, na medida em que acreditaram
na palavra dos economistas do Govemno, que

informaram que, com essa inclusdo do INPC-

em lugar da URP, os trabalhadores terdo, em
trés meses, a recuperagdo do que perderam
em janeiro. Estou convencido — e penso que
adquiri, na minha curta vivéncia, nesta Casa,
um conceito de seriedade pelo que tenho dito
desta tribuna — estou convencido de que se
cometeu, nesta Casa, um erro histérico, que
lastimavelmente seré cobrado dos parlamen-
tares que endossaram essa proposta com sua
boa-fé, infelizmente, contudo, legitimando um
golpe do Executivo contra a classe trabalha-
dora. Quem viver, vera. Quem viver, receberé
o julgamento da classe trabalhadora. A nosso
juizo, cometeu-se um grande equivoco, ao
aprovar-se, aqui, a Medida Proviséria n® 32,
acreditando que, no futuro, se recuperara o
que foi perdido pela classe trabalhadora. Estou
convencido, sinceramente convencido, de que
aqueles que votaram “sim” serdo posterior-
mente julgados, de forma severa, pelos traba-
Ihadores deste Pais.

A Sr* Abigail Feitosa — Sr. Presidente,
pela ordem, baseada no art. 6°, gostaria de
ter direito de fazer uso da palavra, como Lider
do PSB, para uma tomunicagdo de urgéncia.

O Sr. Gerson Peres — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra pela ordem.

O SR. GERSONPERES (PDS—PA. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, ao ad-
mitir a deciséo adotada na sesséo anterior,
V. Ex® abre um precedente que vai inviabilizar
o processo de votag@o nesta Casa. Veja bem
V. Ex® que, quando se trata de destaque, nao
hé& encaminhamento de votagdo, e durante
© processo de votagao néo ha justificativa de
voto. Entéo, se o deputado ou o senador pede
a palavra para falar sobre a matéria do desta-
que ou sobre a justificativa do voto, infringe
ao mesmo tempo duplo dispositivo regimen-
tal. Um, porque ele néo pode justificar, e outro,
porque ndo pode encaminhar a votagéo. A
interpretagédo dada por V. Ex* de que o lider
pode manifestar-se a qualquer momento du-
rante o processo foi muito ampla, porque ele
pode falar para uma comunicagao relevante.
Porém, V. Ex* teré de deixar terminar o pro-
cesso de votagdo para dar ao lider os vinte
minutos a que ele tem direito. De outra forma,
cada lider falaré durante vinte minutos sobre
cada um dos destaques, infringindo outro dis-
positivo que determina que um lider n&o pode
falar sobre os destagues em todos os proces-
sos de votagéo.

Dito isto, pego que V. Ex® reveja a interpre-
tagdo dada a esse dispositivo, para impedir
que haja obstrucédo além daquela natural pro--
porcionada aos parlamentares pelo Regimen-
to.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre Deputado Gérson Peres, a Presidén-
cia tem de agir com eqiiidade. Lembre-se V.
Ex* de que, por ocasido da votagéo do requeri-
mento de inverséo da pauta, os nobres Lideres
José Lourengo e Ibsen Pinheiro manifestaram-
se e houve reclamagdes. Na oportunidade, a
Presidéncia esclareceu que eles falavam como
lideres, em face do art. 6°. Portanto, ndo posso
usar dois pesos e duas medidas.

O Sr. Marcondes Gadelha — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL
— PB. Sem revisao do orador.) — Sr. Presis
dente, gostaria de fazer duas observagdes que,
acredito, resolvem o problema. Em primeiro
lugar, uma leitura atenta por parte de V. Ex*
do art. 6° invocado com tanta freqiiéncia pelos
Lideres vai mostrar-lhe o seguinte:

“Ac Lider ¢é Iicito usar da palavra em
qualquer fase da sesséo pelo prazo méxd-
mo de 20 minutos, para comunicacho
urgente.”

Isso quer dizer primeiramente que V. Ex*
nao estd obrigado a conceder os vinte minu-
tos, posto que € o fempo méximo para comu-
nicagdo urgente que se entende ndo haveré
de durar todo esse periodo. V. Ex* poder4 limi-
tar o tempo da comunicagéo urgente em um,
dois, trés, dez, quinze ou vinte minutos, se
Jjulgar conveniente.
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Em segundo lugar, essa é a interpretacao
mais branda que se pode dar, porque a outra
.é ainda mais rigorosa e se enquadra na obser-
vagéo do Deputado Gérson Peres. Quero re-
meter V. Ex* ao art. 49 do Regimento Comum
e ao art. 339 do Regimento Interno do Senado
Federal que se aplica subsidiariamente e per-
mite a V. Ex* uma interpretagio ainda mais
rigida.
Trata-se da impossibilidade de se interrom-
per a votagao.
Oart. 49, diz

“Do Processamento da Votagao:

Encerrada a discussdo, passar-se-4,
imediatamente, & votag@o da matéria, po-
dendo encaminhé-la 4 (quatro) senado-
res...”

Oart. 339. diz:

“A votag@o ndo se interrompe senédo
por falta de quorum pelo término da ses-
$&0 e para apreciagdo da matéria prevista
no art. 371.”

Sr. Presidente isto quer dizer que V. Ex* ndo
est4 obrigado a interromper a votagéo, a nao
ser por benevoléncia ou por circunsténcia ex-
trema e pelo tempo que julgar conveniente,
de um a vinte minutos, e, de acordo com seu
critério, considerar urgente em fungéo do que
o orador tem a anunciar.

O Sr. Jutahy Magalhdes — Sr. Presiden-
te, pela ordem, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Tem a palavra V. Ex*

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PMDB —
BA. Sem revis&o do orador.) — Sr. Presidente,
o lider pode manifestar-se a qualquer instante.
Esta é a interpretagéo liberal de V. Ex* Mas
ele podera fazé-lo para uma comunicagao ur-
gente e ndo para discutir ou fazer discurso.
O lider de cada partido sé pode falar uma
vez durante a sesséo. Esta sessfo teve inicio
ontem de manha. E preciso que a Mesa faga
uma triagem para ver se os lideres dos partidos
que agora estdo solicitando a palavra ja se
manifestaram anteriormente.

©O Sr. Amaral Netto — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra para uma questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, vamos
falar a verdade. O objetivo é fazer correr o
tempo para_pedir nova verificagéo de quo-
rum. Isto é uma traméia da esquerda para
impedir que cumpramos nosso dever. E uma
tramdia indigna de um Parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—~APresidéncia est4 fazendo um levantamen-
to de todos os Lideres que j4 fizeram comuni-
cacdo na presente sessfo. O nobre Senador
Jutahy Magalhées tem razéo: cada lider s6 po-
de falar uma vez para a comunicagéo. Nesta
sess&o ja falaram, para comunicagio urgente,
o Deputado Aldo Arantes, pelo PC do B; o

Deputado Fernando Santana, pelo PCB; o De-
putado Tarso Genro, pelo PT; o Deputado Jo-
sé Lourengo, pelo PFL; o Deputado Ibsen Pi-
nheiro, pelo PMDB; o Deputado Amaral Netto,
pelo PDS, e o Deputado Luiz Saloméo, pelo
PDT. Nenhum desses partidos poder& mais
fazer comunicagéo de lideranga, nesta sesséo
conjunta.

O Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
pego a palavra, pelo PSDB, para uma comuni-
cagéo urgente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex*

©O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, neste momento esta-
mos vivendo uma realidade produzida pelo
préprio Parlamento.

A Cémara dos Deputados, no periodo pré-e-
leitoral, designou uma Comissdo Mista com
o objetivo de elaborar projeto para seu Regi-
mento Interno. Exaustivamente, dignos mem-
bros desta Casa se dedicaram, enquanto tan-
tos estavam & procura do voto, e produziram
a proposta de um novo Regimento, adequan-
do-o, portanto, & nova Constituigéo.

O 8r. Messias Géis — Isto ndo é comuni-
cagao, é empulhagdo mesmo.

O SR. NELTON FRIEDRICH — Por esta
razdo, as Liderangas da Camara dos Depu-
tados decidiram que, uma vez concluido o
trabalho da Comisséo Mista, de plano, e antes
de qualquer outra matéria, a proposta de Regi-
mento deveria ser apreciada pelo Plenério da
Cémara dos Deputados. Ndo sabemos onde
esté a proposta do Regimento Interno. Esta
Casa esté produzindo os seus préprios desca-
minhos. Nada conseguiu construir, porque es-
t4 engavetada a proposta do Regimento Inter-
no. Néo tendo a sua regra, como é possivel
fazer adequadamente o jogo parlamentar? Lo-
go em seguida, surge ai o exemplo concreto
de medidas provisérias que quebram o caréter
de excepcionalidade e se transformam na ha-
bitualidade porque néo temos uma regra defi-
nida.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, co-
mo se isto ndo bastasse, vimos esta Casa —
o Congresso Nacional — subtrair suas prerro-
gativas ao néo admitir emendas na sua mais
ampla natureza. Ficamos submetidos ao apri-
sionamento de destaques supressivos e agora
estamos vivendo como vitimas esta situagéo.
Queremos melhorar um projeto, o Plano Ve-
rao, ao qual fazemos grandes restrigbes, mas
até votamos favoravelmente a ele, apesar do
Governo Samey. Ndo podemos emendé-lo ou
modificé-lo. E preciso — e por isso estamos
na tribuna — cormpreender que esta Casa ndo
pode continuar agindo desta forma. Agora
mesmo esta em jogo o art. 1° da Constituigdo
que aprovamos e gue foi promulgada no dia
5 de outubro de 1988. O estado de direito
democrético, neste instante, sofre ataque des-
ta prépria Casa, conforme seu comportamen-
to.

Se formos mais longe, Sr. Presidente, va-
mos verificar que a lei ndo excluird uma apre-
ciagéo do Poder Judiciério relativo a lesao ou
ameaga de direito. Nés escrevemos isso, Sr.
Presidente, Sr* e Srs. Congressistas. Nao satis-
feitos, no capfitulo dos Direitos Sociais, no art.
7¢, incluimos algo fundamental que n&o pode-
mos atropelar. Ndo podemos produzir uma
indignidade dessas, nesta noite, porque o art.
7°, inciso VI da Constituigdo registre a irreduti-
bilidade do salério, salvo o disposto em con-
vengdo ou acordo coletivo, Nés colocamos
este mandamento na Constituigao. Sera que
o Lider do PSDB nesta comunicagéo vai mani-
festar-se contra aquilo que aprovou? Quere-
mos dizer mais: a nova Constituigdo estabe-
leceu nos Direitos Sociais, inciso XXV], o reco~
nheciemnto das convengdes e acordos coleti-
vos de trabalho. Por isso, fizeram bem os
Constituintes ao incluir ainda no art. 8, inciso
I, o seguinte:

“Ao sindicato cabe a defesa dos direitos
e interesses coletivos ou individuais da
categoria, inclusive ern questdes judiciais
ou administrativas.”

Qual nédo é a surpresa ao estabelecermos
neste momento um dispositivo que estd muito
mais para ato institucional do que para um
pals de estado de direito democrético! Fere-ge
a técnica juridica; estabelece-se a inconstitu-
cionalidade. E a Constituicio deste Pais que
prestigia a convengao e lhe dé validade. E
a Constituig&o que subscrevemos que estabe-
lece o reconhecimento, o prestigio e a validade
dos acordos coletivos. O poder normativo da
Justica do Trabalho estd em jogo. Aqui se
pretende sonegar, subtrair a apreciagao doJu-
diciario sobre matérias fundamentais.

E por isso, Sr. Presidente, que quero, nesta
Comunicagéo de Lideranga, fazer esta reflexfio
e um apelo & Bancada do PSDB, a todo o
Plenério, mas também 2 sociedade brasileira,
porque o art. 7° da Medida Proviséria n° 32,
que néo estd em apreciagdo neste momento,
diz ¢ seguinte:

“Frustrada a negociagéo coletiva, néo
poderé ser incluida em laudo arbitral,
convengéo ou acordo coletivo decorrente
de dissidio coletivo, cldusula de reposigéo
salarial...”

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre deputado, quero lembrar a V. Ex*
que nao pode fazer encaminhamento de qual-
quer dispositivo destacado. V. Ex* esta na tribu-
na para uma comunicagéo.

O SR. NELTON FRIEDRICH — Estou
fazendo uma cornunicagéo urgente diante de
um fato incrivel, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Pego a V. Ex* que conclua.

O SR. NELTON FRIEDRICH — Vou con-
cluir, Sr. Presidente. E o mesmo parégrafo
tnico que diz que a inobservancia dessa reda-
¢&o importa nulidade da cléusula.

Isto se aplica ao ato institucional, ndo & me-
dida provis6ria. Quem subscreveu esta Consti-
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tuigdo, que abre o seu art. 1° estabelecendo
o estado de direito democrético, quer agora
prostituir o que escreveu? Entio votem contra
a supressio do-paragrafo dnico do art. 7°.

Tenho certeza, nesta hora, de que havera
bom senso nesta Casa. A Lidéranga do PMDB
na Cémara, representada pelo Deputado Ibsen
Pinheiro, a Lideranca do PMDB no Senado,
na pessoa do Senador Ronan Tito, bem como
todos os demais, Constituintes, haverao, nesta
“"hota, de respsjtar a Constituigao suprimindo
o paragrafo tnico do art. 7° da medida provi-
sbria.

— Com a palavra o Deputado Inocéncio Oli-
veira.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL —
PE. Semi revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
nos, lideres com assento nesta Casa, acaba-
mos de firmar um acordo para votar eletroni-
camente todos os destaques supressivos so-
bre o art. 7°, considerando retirados pelos lide-
res dos demais partidos os destaques sobre
os demais artigos. Assim sendo, queria que

V. Ex® anunciasse isto: estdo sendo retirados:

todos os destaques sobre os demais artigos,
ficando apenas uma votagéo eletrénica para
o destaque supressivo sobre o art. 7°, contra
o qual nés nos reservamos o direito de votar.
O acordo foi apenas para dar margem a que
seja submetido a votagéo eletrdnica esse des-
taque, reservando-se o PFL, 0 PMDB e demais
partidos que tém posi¢do firme o direito de
votar como desejarem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre Deputado Inocéncio Oliveira, enca-
minhe & Mesa o requerimento de votagéo no-
minal para o destaque sobre o art. 7° (Pausa.)

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido
pelo Sr. 1° Secretério.

E lido e aprovado o seguinte

REQUERIMENTO
N° 80, de 1989-CN

Senhor Presidente,

Requeremos a votagdo, pelo processo ele-
trénico do Requerimento n° 26, de 1989-CN.

Sala das Sessées, 28 de janeiro de 1989.
-— Deputado Inocéncio Oliveira, Lider do
PFL.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Aprovado o requerimentd, serd cumprida
a deliberag@o das duas Casas do Congresso
Nacional.

O Sr. Jamil Haddad — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JAMIL HADDAD (PSB —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, a Lide-
ranga do PSB solicita tempo regimental para
uma comunicagdo urgente. O Partido Socia-
lista Brasileiro, que até o presente momento
néo usou do direito gue tem, regimentalmen-

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)

te, de falar para uma comunicagéo urgente,
solicita o seu tempo. Falard em nome do par~
tido a nobre DeputadaAbigail Feitosa.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB — BA.
Sem revisao da oradora.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, realmente a comuni-
cagdo que quero fazer € de urgéncia. O meu
estado esté sem estradas. Houve um acidente
no trajeto de Correntina para ¢4, no qual mor-
reram 18 pessoas. Pois bem: os jornais estao
noticiando que esta havendo uma licitagéo pa-
ra se fazer um trem-bala entre Rio e Sao Paulo.
Necessito de esiradas para o meu estado, para
que as pessoas ndo morram em cima de paus-
de-arara.

Isto € uma completa inversao das necessi-
dades do Pais. Um estado com trem-bala e
outro sem estrada alguma.

Mas, Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressis-
tas, a mensagem que o presidente em exer-
cicio aqui trouxe fez algumas modificacdes
com referéncia ao salario do frabalhador, mas
nao no essencial, que seria a modificacao dos
juros do over, que continuam altos.

Como se pode congelar salérios e pregos
se se mantém o over e os juros altos? Sr.
Presidente, realmente temos de modificar essa
questdo. E urgente que essa modificagéo seja
feita.

Nenhum cidadao vai investir em fazendas,
no comércio ou na industria com os pregos
congelados se o over estd com suas taxas
elevadas. A redistribui¢do da renda continuaré
sendo feita para cima.

Senhor Presidente, Sr# e Srs. Congressistas,
a proposta frazida & Casa tera de ser modifi-
cada. E inaceitavel que depois de tantas horas
de trabalho alguns parlamentares continuem
insensiveis as necessidades do povo brasileiro.

Mo Nordeste, no meu estado, hd desem-
prego, fome, ha necessidade de tudo e falta
esperanca ao povo, exatamente porque a ren-
da continua se concentrando nas méos dos
grandes grupos, dos banqueiros, dos grupos
internacionais. Essa tem de ser uma luta pa-
triética de toda a Casa, para que o povo brasi-
leiro tenha melhores condigbes de vida. En-
quanto as taxas de juros estiverem altas, isso
sera impossivel.

Temos de investir no mercado interno, que
estd esquecido, mas é pairimdnio do povo,
como foi garantido pela Constituicdo. Porém,
quem esté dirigindo os destinos desta Nagdo
hoje, néo esta levando isso em conta. Estao
trazendo ao povo um arrocho tal que a cada
dia o trabalhador compra menos. Assim sen-
do, solicito que os companheiros tenham mais
respeito pelos trabalhadores.

Na minha cidade, Salvador, 40% dos mora-
dores moram em invasdes. Sao mikhares de
pessoas morando nas invasoes. E necessério
que se faga um frabalho no sentido de se
modificar essa situagéo e que se baixem os
juros e se modifique a taxa do over. E impos-
sivel continuar-se investindo na ciranda finan-
ceira do Pais.

Naturalmente, além disso, havera que se
fazer modificagées na negociagdo da divida
externa. Nao podemos continuar sacrificando

© povo com a divida externa, com todo o povo
sendo treinado para pagar a divida extena.
Agora mesmo os jornais de hoje anunciaram
que 20 bithGes de délares j& foram mandados
para fora do Pais nesse periodo que se acen-
tuou de 1982 para ca — e é de se ressaltar
que houve um aumento consideréavel depois
que o Presidente José Sarney assumiu o Go-
verno. -

O arrocho salarial que estd massacrando

" a classe frabalhadora é inaceitével e é desu-

mano. E necessério, Sr. Presidente, que haja
modificagdo. Nao se pode continuar com os
juros altos como estéo.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Muito bem!
Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre Deputada Abigail Feitosa, V. Ex* ndo
pode encaminhar a votagéo.

O Sr. Luis Alberto Rodrigues — Sr. Presi-
dente, peco a palavra, pela ordem,

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre
Parlamentar Luis Alberio Rodrigues.

O SR. LUIS ALBERTO RODRIGUES
(PMDB — MG. Sem revis@o do orador.) —
Sr. Presidente, quero fazer a V. Ex* uma ponde-
racéo no sentido de que, talvez amanha, de
cabega fria, V. Ex* possa rever essa decisdo.

O processo de votagdo do Congresso Na-
cional, por decisdo de V. Ex°, est4 sendo trans-
formado em um “pinga fogo” de liderangas,
coisa inacreditével e jamais vista em paria-
mento algum do mundo. O processo de vota-
¢d0 é sagrado; faz-ze a obstrugédo antes. V.
Ex® garantiu a palavra, o direito de obstrugdo
a todos os lideres. Quero pedir a V. Ex* que
reconsidere essa deciséo que coloca o Parla-
mento do Pais ao nivel do esculacho, ao nivel
do relaxo. Isso néo é possivel.

O Sr. Jarbas Passarinho — Sr. Presiden-
te, peco a palavra para uma questao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Antes de conceder a palavra a V. Ex® pela
ordem quero apenas dizer ao nobre deputado
que acaba de se pronunciar que estou procu-
rando ser justo. A decisdo que tomei est4 den-
tro do Regimento Comum. Ele diz que o lider
falar4 em qualquer fase da sessdo. Dei a pala-
vra anteriormente — repito —aos nobres lide-
res Deputado José Lourengo e Deputado Ib-
sen Pinheiro e hdo poderia negé-la aos nobres
Lideres que no momento a solicitou.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Senador Jarbas
Passarinho.

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS —
PA. Sem revisio do orador.) — Sr. Presidente,
fui um dos subscritores de um requerimento
que tem como primeiro signatério o nobre
Lider do PMDB, Deputado Ibsen Pinheiro. Es-
se requerimento, apresentado a Mesa em tem-
po habil, conflita de algum modo com o acor-
do aqui anunciado pelo Deputado Inocéncio
Qliveira. Mas chamo a atengéo de V. Ex* para
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o fato de que, sendo omisso o Regimento
Comum, em relagdo & tramitacdo de desta-
ques em grupo ou em bloco, e ainda omisso
o primeiro subsidiério, que é o Regimento In-
terno do Senado Federal, omisso néo é o Regi-
mento Interno da Camara dos Deputados, ao
qual, entdo, nos remetemus.
No art. 186, § 8, esté escrito:

“Em caso de mais de um requerimento
de destaque, poderéo os demais ser vota-
dos em globo se requerido por lider e
aprovado pelo Plenério.”

Jé que a proposta foi feita de acordo, pode-
rlamos conjugar o requerimento com a pro-
posta. Votarfamos, entéo, o destaque solici-
tado pelos nobres representantes do PT, do
PDT e do PC referentes ao art. 7° nominal-
mente no painel e os demais, em bloco, de
acordo com a representagéo que fizemos, em
votagéo simbdlica.

a colocagéo que fazemos a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Como seria a votagao do art. 7°?

O SR. JARBAS PASSARINHO — Seria
nominal, como acordo entre lideres da Maioria
e da Minoria, vamos chamar assim, e os de-
mais, baseados no requerimento, aqui apre-
sentados a V. Ex*, seriam votados em bloco,
de uma s vez, por voto simbdlico.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Como houve acordo de liderangas, a Presi-
déncia procedera a votagdo em bloco de todos
0s requerimentos em destaque, com excecéo
do relacionado com o art. 7°

O SR. JARBAS PASSARINHO — Pela
ordemn cronolégica, provavelmente votaria-
mos em primeiro lugar, de acordo com as
solicitagdes o art. 7° e, em seguida, em bloco,
todos os demais.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Ainda tinhamos a votagéo do art. 6° Portan-
to, seria preferivel votar em bloco toda a maté-
ria, com excecéo do art. 7°, que seria votado
nominalmente.

O SR. JARBAS PASSARINHO — De
acordo, Sr. Presidente.

O Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
manifestamo-nos favoravelmente & proposta
de votarmos o art. 7° em votagdo nominal.
E evidente a grande colaboragéo e contribui-
¢a0 que os demais possam ter com a votagio
em bloco. Insistimos, evidentemente, em que
o art. 7° & de grande seriedade, porque néo
podemos subtrair ao Judiciério sua aprecia-
¢é&o. Isto é muito importante, sob pena de es-
tarmos aviltando a Casa, aviltando a Consti-
tuigéo e retirando do Judicidrio aquilo que the
compete.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia continuaré o processo de
votagéo, atendendo o apelo de V. Ex*

Anteriormente, havia sido votado na Cama-
ra dos Deputados o art. 5°, que foi rejeitado.
Rejeitado pela Cémara, o requerimento deixa
de ser submetido ao Senado, ficando mantido
o texto. Ficam prejudicados os Requerimentos

n* 16 a 20, que se referem ao dispositivo.

Em votagéo na Cémara dos Deputados o
Requerimento n° 21 de autoria do nobre Depu-
tado Nelton Friedrich, da Lideranca do PSDB,
de destaque pela rejeigéo do art. 6°

Em votagao. (Pausa.) Rejeitado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagéo o destaque. (Pausa.)

Rejeitado na Camara, o requerimento deixa
de ser submetido ao Senado, ficando mantido
na medida provisoria o texto que se pretendia
suprimir. Ficam prejudicados os Requerimen-
tos n* 22 a 25, que se referem ao mesmo
dispositivo.

Passa-se, ento, & votagdo na Camara dos
Deputados do Requerimento n° 26, de autoria
do Deputado Gastone Righi, pela Lideranga
do PTB. Trata-se de destaque para a rejeigéo
do art. 7°, pardgrafo tnico. De acordo com
o requerimento apresentado pelo Deputado
Inocéncio Oliveira, a votagéo sera nominal, pe-
lo processo eletronico. Pego aos Srs. Depu-
tados que tomem assento nas bancadas.

O Sr. Mério Maia — Um esclarecimento,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em seguida, nobre Senador.

O SR. MARIO MAIA — Um esclarecimen-
to para a votagao, Sr. Presidente. Ap6s o pro-
cesso de votag@o na Camara, o destague sera
submetido & votagdo nominal no Senado,
qualquer que seja o resultado da Camara. Es-
tou certo?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagéo na Camara dos Deputados.

Pego aos Srs. Deputados que tomem seus
lugares nas bancadas.

O SR. GASTONE RIGHI —Sr. Presiden-
te, pego a palavra para uma questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, se
desejamos erradicar do projeto o art. 7° e seu
pardgrafo, como devemos votar? Sin ou néo?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Quem quer rejeitar, vota “‘sim”.

O 8r. Gastone Righi — Entéo, votando
“sim”, estamos rejeitando o art. 7°

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Sim ao requerimento.

O SR. GASTONE RIGHI — "Sim", entso.
rejeita o art. 7°

Sr. Presidente, a Lideranga do PTB vota
“sim”, mas, por ser matéria polémica, deixa-a
livre para a votagéo.

O 8r. José Lourengo — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE — (Humberto Luce-
na) — Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE LOURENCO (PFL — BA.
Sem reviséio do orador.) — Sr. Presidente, pe-
¢o & bancada do PFL que vote “néo". E pego
também que se mantenha no plendrio, pois
haverd outras votagoes.

O Sr. Fernando Santana — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V.Ex" a palavra.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
a bancada do PCB vota “sim” e lembra a V.
Ex* que tem um requerimento também para
retirar o art. 77

O SR. Amaral Netto — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Tem V.Ex* a palavra.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, a ban-
cada do PDS tem uma posigéo assumida por
vérios companheiros, e a minha posigéo ficou
praticamente prisioneira de um compromisso
assumido com ¢ Presidente Ulysses Guima-
rées, no seu gabinete, quando transmitiu aos
lideres — e 14 estavam o Lider Ibsen Pinheiro
e outros — um apelo para votarmos “néo”
a rejeicdo do art. 7° No entanto, para nés a
questdo é aberta, até pelo parecer do nosso
companheiro [brahim Abi-Ackel, que, como
jurista que &, corisidera que o artigo deve ser
retirado. Eu voto “néo”, mas a bancada é livre
para votar como quiser.

O Sr. Emesto Gradella — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—-Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT —SP.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, a
bancada do Partido dos Trabalhadores votaré
“sim” a esta emenda, contra o arrocho salarial
deste pacote.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos — Sr.
Presidente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex° a palavra.

O SR.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PDC — SP. Sem reviséo do orador.) — Sr.
Presidente, a bancada do PDC votara “nao”.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B —GO.
Sem revisio do orador.) — Sr. Presidente, em
defesa do direito dos trabalhadores, o PC do
B vota “sim"”.
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© Sr. Vivaldo Barbosa — Pela ordem,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT —RJ.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, a
bancada do PDT vota “sim”, para preservar
a autonomia do Judiciario no Pais.

A Sr Abigail Feitosa -— Sr. Presidente,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- Term V. Ex® a palavra.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB — BA.
Sern revisdo da oradora.) — Sr. Presidente,
a bancada do PSB vota “sim”.

© Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

© SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem revisdo do orador.) —- Sr. Presidente,
em respeito 8 Constituicio, 4 autonomia e a
harmonia dos poderes, votamos “sim” ao re-
querimento.

O Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente,
pela ordem.

© 8R. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Temn V. Ex® a palavra.

© SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Sern revisdo do orador.) — Sr. Presidente, o
PMDB, que participou de um grande acordo
que resultou na medida proviséria encami-
nhada pelo Presidente Ulysses Guimaraes, pa-
1a proteger o salario das perdas comn o plano
econdmico, pois os ganhos salariais terdo de
ser conquistados, e ndo é esta Casa que os
tem de dar, anuncia seu voto pela manutengéo
do texto, dizendo “ndo” ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se & votagao. Solicito aos Srs. Depu-
tados que ocupem seus lugares. (Pausa.)

(Procede-se & votagdo.)

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — Nao; Francisco Diégenes
— [Néo.

Amazonas

Beth Azize — Sim; Fzio Ferreira — Nao:
Sadie Hauache — Néo.

Rondénia

Assis Canuto — MNao; Chagas Neto — Nao;
José Guedes — Sim; Moisés Bennesby —
Néo; Rita Furtado — Nao.

Para

Benedicto Monteiro — Sim; Dionisio Hage
— Nao; Eliel Rodrigues — Néo; Ferando Ve-
lasco — 8Simy; Gerson Peres — Sim; Jorge
Asbage — Néo; Manoel Ribeiro — Nao; Paulo
Roberto — MNao,

Maranhao

Albérico Filho — Mao; Antonio Gaspar —
Sim; Cid Carvalho — Néo; Costa Ferreira —
Nao; Eliézer Moreira — Néo; Enoc Vieira —
Nao; Eurico Ribeiro — Sim; Haroldo Sabéia
— Sim; Jayme Santana — Sim; Joaquim Haic-
kel — Nao; José Teixeira — Nao; Onofre Cor-
réa — MNao; Sarney Filho — Néao.

Piaui

Atila Lira — Sim; Felipe Mendes — Néo;
Jesualdo Cavalcanti — Sim; José Luiz Maia
— Nao; Manuel Domingos — Sim; Mussa De-
mes — Né&o; Paes Landim — Nao; Paulo Silva
— Sim.

2

Ceara

Carlos Virgilio — Néo; Iranildo Pereira —
Sim; José Lins — Sim; Licio Alcantara —
Sim; Luiz Marques — Nao; Moema Sao Thiago
— 8im; Osmundo Rebougas — Nao; Paes
de Andrade — Nao; Raimundo Bezerra —
Néo; Ubiratan Aguiar -— Nao.

Rio Grande do Norte

Iberé Ferreira — Nao; Ismael Wanderley —
Néo; Marcos Formiga — Néao.

Paraiba

Agassiz AImeida — Néo; Alufzio Campos
— Nao; Antonio Mariz — Sim; Edivaldo Motta
— Néo; Edme Tavares — Sim; Evaldo Gon-
calves — Sim; José Maranhéo ~— Néo; Oswal-
do Trigueiro — Sim.

Pemambuco

Artur de Lima Cavalcanti — Sim; Egidio Fer-
reira Lima — Sim; Fernando Bezerra Coelho
— Nao; Gilson Machado — Nao; Inocéncio
Oliveira — Nao; José Carlos Vasconcelos —
Nao; José Jorge — Néo; José Mendonga Be-
zerra— Nao; José Moura — Néo; José Tinoco
— Nao; Maurflio Ferreira Lima — Sim; Nilson
Gibson — Néo; Osvaldo Coelho — Nao; Os-
waldo Lima Fitho — Sim; Paulo Marques —
Nao; Ricardo Fiuza — Nao; Salatiel Carvalho
— Nao.

Alagoas
Eduardo Bonfim — Sim; José Costa— Néo.

Sergipe

Cleonéncio Fonseca — Néao; Djenal Gon-
calves — Néo; Lauro Maia — Nao; Messias
Géis — Nao.

Bahia

Abigail Feitosa — Sim; Angelo Magalhaes
— Néo; Benito Gama — Néo; Celso Dourado
— Sim; Eraldo Tinoco — Néo; Fernando San-
tana — Sim; Francisco Benjamim — Néo;
Francisco Pinto -— Sim; Genebaldo Correia
— Nao; Haroldo Lima — Sim; Jorge Hage
— 3im; Jorge Medauar —Néo; José Lourengo
— Nao; Leur Lomanto — Nao; Lidice da Mata
— Sim; Luiz Eduardo — Néao; Manoel Castro
— Nao; Milton Barbosa — Nao; Sérgio Brito
— Nao; Uldurico Pinto — Sim; Waldeck Orne-
las — Nao.

Espirito Santo

Lezio Sathler — Sim; Lurdinha Savignon
— Sim; Nyder Barbosa — Néo; Pedro Ceolin
— Nao; Rita Camata — Sim; Stélio Dias —
Nao.

Rio de Janeiro

Anna Maria Rattes — Sim; Artur da Téavola
— 8im; Benedita da Siiva — Sim; Bocayuva
Cunha — Sim; Carlos Alberto Caé — Sim;
Daso Coimbra — Néo; Doutel de Andrade —
Sim; Edmilson Valentim — Sim; Flavio Pal-
mier da Veiga — Néo; Francisco Dornelles
— Nao; Jayme Campos — Sim; Jorge Leite
— Néo; José Mauricio — Simy; Luiz Saloméo
— Sim; Marcia Cibilis Viana — Sim; Messias
Soares — Néo; Miro Teixeira — Sim; Nelson
Sabra — Sim; Paulo Ramos — Sim; Sandra
Cavalcanti — Nao; Siméao Sessim — Sim; Vi-
valdo Barbosa — Sim; Viadimir Palmeira —
Sim.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — Néo; Carlos Mosconi
— Sim; Célio de Castro — Sim; Christévam
Chiaradia — Nao; Délton Canabrava — Nao;
Genesco Aparecido — Nao; Humberto Souto
— Sim; Ibrahim Abi-Ackel — Sim; Israel Pi-
nheiro — Nao; Jodo Paulo — Sim; José da
Conceigéo — Sim; José Geraldo — Néo; José
Ulisses de Oliveira— Néao; Lael Varella— Nao;
Luiz Alberto Rodrigues — Nao; Méario Assad
— Nao; Mauricio Campos — Nao; Mauro
Campos — Sim; Mello Reis — Néo; Melo Frei-
re — Néo; Milton Lima — Nao; Octévio Elisio
— 8im; Oscar Correa — Nao; Paulo Delgado
— Sim; Rosa Prata — Nao; Saulo Coelho —
Nao; Sérgio Werneck — Nao; Virgilio Guima-
rées — Sim; Ziza Valadares — Sim.

Séao Paulo

Agripino de Oliveira Lima — Néo; Bete Men-
des — Néao; Cunha Bueno — Sim; Del Bosco
Amaral — Sim; Emesto Gradella— Sirn; Féabio
Feldmann — Sim; Florestan Fernandes —
Sim; Francisco Amaral — Abstengéo; Gastone
Righi — Sim; Gumercindo Milhomem — Sim;
Hélio Rosas — Néo; Irma Passoni— Sim; José
Genoino — Sim; Koyu Iha— Sim; Leonel Julio
— Nao; Luis Gushiken — Sim; Luiz Inacio
Lula da Silva — Sim; Manoel Moreira — Mao;
Michel Temer — Sim; Plinio Arruda Sampaio
— Sim; Robson Marinho — Sim.

Golas

Aldo Arantes — Sim; Antonio de Jesus —
Nao; Délio Braz — Néao; Fernando Cunha —
Nao; Iturival Nascimento — Nao; Jodo Natal
— Naéo; José Freire — Néao; José Gomes —
Sim; Licia Vania — Nao; Maguito Vilela —
Sim; Naphtali Alves de Souza — Néo; Roberto
Balestra — Nao.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — Sim; Francisco Car-
neiro — Néo; Geraldo Campos — Sim; Jofran
Frejat — Sim; Mércia Kubitschek — Nao; Ma-~
ria de Lourdes Abadia— Sim; Sigmaringa Sei-
xas — Sim; Valmir Campelo — Sim.
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Mato Grosso

Antero de Barros — Sim; Joaquim Sucena
— Sim; Jonas Pinheiro — Néo; Osvaldo Sobri-
nho — Sim; Rodrigues Palma — Sim; Ubiratan
Spinelli — Néo.

Mato Grosso do Sul

Juarez Marques Batista — Sim; Levy Dias
—- Néo; Saulo Queiroz — Sim.

Parand

Airton Cordeiro — Néo; Alceni Guerra —
Nao; Anténio Ueno — Nao; Darcy Deitos —
Sim; Dionisio Dal Pr4 — Nao; Euclides Scalco
~Sim; Hélio Duque — Sim; José Carlos Marti-
nez — Nao; José Tavares — Nao; Jovanni
Masini — Sim; Mauricio Nasser — Néao; Nelton
Friedrich — Sim; Paulo Pimentel — Nao; Sér-
gio Spaua — Sim; Tadeu Franga ~— Sim; Wal-
dir Pugliesi — Sim.

Santa Catarina

Antdnio Carlos Konder Reis ~— Sim; Fernan-
do Bastos — Nao; Henrique Cérdova — Sim;
Luiz Henrique — Néo; Orlando Pacheco —
Néao; Paulo Macarini — Néo; Victor Fontana
— Naéo; Vilson Souza — Sim.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — Sim; Adylson Motta —
Abstencédo; Antdnio Britto — Sim; Arnaldo
Prieto — Néo; Carlos Cardinal — Sim; Flori-
ceno Paixdo — Sim;.-Hermes Zaneti — Sim;
Ibsen Pinheiro — Nao; Irajé Rodrigues — Sim;
Ivo Mainardi — Nao; Jodo de Deus Antunes
— Naéo; Luiz Roberto Ponte — Néo; Nelson
Jobim — Néo; Ruy Nedel — Néo; Tarso Genro
— Sim; Telmo Kirst — Sim; Vicente Bogo
— Sim.

Amapa
Annibal Barcellos — Néo; Geovani Borges
— Nao; Raquel Capiberibe — Sim.
Roraima
Alcides Lirmna — Méo.,
Tocantins
Alziro Gomes — Nao; Ary Valaddo — Sim;
Eduardo Siqueira Campos — Nao; Freire Ji-
nior — Nao; Moisés Avelino — Sim; Paulo
Mourdo — Néo; Paulo Sidnei — Nao.

O 8r. Alcides Lima -— Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ALCIDES ( —RR. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, ainda
néo tenho cédigo. Quero registrar meu voto
“nao”.

O Sr. Emesto Gradella — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT—SP.
Sem revis@o do orador.) — Sr. Presidente, por

falta de codigo, pego que seja registrado meu
voto “‘sim”.

O Sr. Cleonéncio Fonseca — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. CLEONANCIO FONSECA (PFL
— SE. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, peco que registre meu voto “néo”.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
por obséquio, com relagao a votagao da Medi-
da Proviséria n° 32, fui agora chamado a aten-
¢a0 de que meu voto apareceu como “absten-
¢d0". Quero deixar claro que meu voto saiu
errado. Votaria “néo”, mas marquei errado.
No painel saiu “abstengio”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O voto de V. Ex foi “néo”.

O SR. FERNANDO SANTANA — Seria
“naoc”, mas saiu “abstengéo”. Eu nunca me
abstive de nada. Meu voto foi “néo”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O voto de V. Ex* esta registrado.

O SR. JOSE GOMES (PDC — GO. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, houve
um pequeno equivoco. Gostaria que V. Ex*
considerasse meu voto como “néo”, obede-
cendo a bancada dos democratas cristdos.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O voto de V. Ex* fica registrado “néo”.

O Sr. José Lins — Sr. Presidente, pego a
palavra pela ordem.

O 8R. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. JOSE LINS (PFL — CE. Sem revi-
séo do orador.) — Sr. Presidente, eu gostaria
de declarar que meu voto é realmente “néo”,
Infelizmente, por engano, votei “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia proclama o resultado; vota-
ram “sim” 118 Srs. Congressistas; votaram
“n&o" 145 Srs. Congressistas; houve 2 absten-
¢oes.

O requerimento de destaque foi rejeitado.

Rejeitado pela Camara, o requerimento dei-
xa de ser submetido ao Senado, ficando man-
tido na medida proviséria o texto que o reque-
rimento pretendia suprimir. Ficam prejudica-
dos os Requerimentos de n* 27 e 34, que
se referem ao mesmo dispositivo.

Passa-se ao requerimento de votagdo em
globo, que seré lido pelo Sr. Secretério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Sobre a mesa, requerimento que vai ser
lido pelo Sr. 1° Secretério.

E lido e aprovado o seguinte

REQUERIMENTO
Ne 81, de 1989-CN

Nos termos do artigo 49 do Regimento Co-
mum em combinagdo com o artigo 186, §

8, do Regimento da €amara dos Deputados,
requeremos a votagdo em globo dos requerd-
mentos de destaque a Medida Proviséria n°
32

Sala das Sessées, 28 de janeiro de 1989.
— Ibsen Pinheiro — Jarbas Passarinho — Ino-
céncio Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se a votagdo em globo dos Requeri-
mentos de n*™ 35 a 79, nos termos da proposta
do Senador Jarbas Passarinho, aceita pelo Ple-
nério.

Em votagéo na Camara. (Pausa.) Rejeitada.

Rejeitada na Cémara, a matéria deixa de
ser submetida ao Senado. A matéria vai & pro-
mulgagéo.

E a seguinte a matéria proviséria apro-
vada

MEDIDA PROVISORIA N- 32,
-de 15 de janeiro de 1989.

Institui o cruzado novo, determina con-
gelamento de pregos, estabelece regras
de desindexagdo da economia e d4 outras
providéncias.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buicdo que Ihe confere o art. 62 da Consti-
tuicdo, adota a seguinte Medida Provisoria,
com forga de lei:

Art. 1° Passa a denominar-se cruzado no-
vo a unidade do sistema monetério brasileiro,
mantido o centavo para designar a centésima
parte da nova moeda.

§ 1° O cruzado novo corresponde a um
mil cruzados. !

§ 2° As importancias em dinheiro escre-
ver-se-go precedidas do simbolo NCz$. |

Art. 2° Fica o Banco Central do Brasil in-
cumbido de providenciar a aquisi¢ao de cédu-
las e moedas em cruzados, bem assim a im-
pressao das novas cédulas e a cunhagem das
moedas em cruzados novos, nas quantidades
indispenséveis & substituigdo do meio circu-
lante.

§ 1° Ascédulas e as moedas em cruzados
circulagdo concomitantemente com o cruza-
do novo e seu valor paritério seré de mil cruza-
«dos por cruzado novo.

§ 2° As cédulas impressas em cruzeiros
e em cruzados e as moedas cunhadas em
cruzados perderdo o poder liberatério e ndo
mais teréo curso legal, nos prazos estabele-
cidos em regulamento.

§ 3 OBanco Central do Brasil, enquanto
nado impressas as novas cédulas e cunhadas
as novas moedas, colocard em circudlaggo
cédulas com as mesmas caracteristicas das
atualmente em poder do publico, marcadas
com carimbo de equivaléncia aos valores em
cruzados novos.

Art. 3° Serdo expressos em cruzados no-
vos, a partir da data da publicacéo desta Medi-
da Provisoria, todos os valores constantes de
demonstragdes contébeis e financeiras, balan-
¢os, cheques, titulos, pregos, precatérias, con-
tratos e todas as expressGes pecunidrias que
se possam traduzir em moeda nacional.
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§ 1° Deniro de trinta (30) dias da publica-
cao desta Medida Proviséria, ndo serdao com-
pensados e perderdo a eficdcia executiva os
cheques que, anteriormente emitidos emn cru-
zados, néo tenham sido, naquele prazo, objeto
de apresentagédo, protesto ou processo judi-
cial.

§ 2¢ As pessoas juridicas faréo o levanta-
mento de demonstragdes contabeis e finan-
ceiras extraordinérias, para se adaptarem aos
preceitos desta Medida Proviséria.

§ 3° O Poder Executivo expedird instru-
¢éo sobre os critérios e métodos a serem utili-
zados nesse levantamento, podendo especi-
ficar as pessoas juridicas que ficarao dispen-
sados desta obrigagao.

Art. 4° Observado o disposto no § 1° do
art. 1° s@o convertidos em cruzados novos,
na data da publicagdo desta Medida Proviséria,
os depbsitos ou aplicagbes em dinheiro em
instituicdes financeiras, os saldos das contas
do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo,
do Fundo de Participagdo PIS—PASEP, as
contas-correntes, bem assim todas as obriga-
¢oes vencidas, inclusive salérios relativos ao
més de janeiro de 1989, desprezando-se as
fragdes inferiores a um centavo de cruzado
novo para todos os efeitos legais.

§ 1° Até 31 de julho de 1989, as institui-
¢Ges financeiras recolherao ao Tesouro Nacio-
nal, como receita da Unido, nos termos do
disposto no Decreto-lei n° 1.755, de 31 de
dezembro de 1979, as importancias corres-
pondetes s parcelas desprezadas, cuja soma
exceder ao valor de um salério minimo de
referéncia,

§ 2° Os Ministros da Fazenda e do Plane-
jamento, no ambito de suas atribuigbes, expe-
dirdo as instrugbes necessérias ao cumpri-
mento do disposto no pardgrafo anterior.

Art. 5° Os saléarios, vencimentos, soldos,
proventos, aposentadorias e demais remune-
ragbes de assalariados, bem como pensdes
relativos ao més de fevereiro de 1989, se infe-
riores ao respectivo valor médio real de 1988,
calculado de acordo com o Anexo I, serdo
para esta valor aumentados.

§ 1° Os estipéndios que forem superiores
ao valor médio serdo mantidos nos niveis
atuais.

§ 2° Nao serdo considerados no calculo
do valor médio reak

a) o décimo-terceiro salario ou gratificagdo
equivalente;

b) as parcelas de natureza nao habifual;

c) as parcelas percentuais incidentes sobre
os estipéndios referidos neste artigo.

§ 2° As parcelas referidas na alinea “c”
do paragrafo anterior seréo aplicadas apés a
apuragao do valor médio real do salario.

§ 3> Em caso de pensdes distribuidas en-
tre vérios beneficirios, considerar-se-a a tota-
lidade da penséo.

Art. 6 Os salérios, vencimentos, soldos,
aposentadorias, proventos, e demais remune-
ragbes dos empregados admitidos ap6s janei-
ro de 1988, terdo o reajuste a que se refere
o artigo anterior calculado mediante a aplica-
¢ao de critérios que preservem a isonomia
salarial.

Art. 7° Frustrada a negociagdo coletiva,
nao podera ser incluida em laudo arbitral, con-
vengdo ou em acordo decorrentes em dissidio
coletivo, clausula de reposigéo salarial basea-
da em indice de pregos anteriores a fevereiro
de 1989.

Parégrafo tinico.  Ainobservancia desta ve-
dagio importa na nulidade da clausula.

Art. 8 Ficam congelados; por prazo inde-
terminado, todos os pregos, inclusive os refe-
rentes a mercadorias, prestagdo de servigos
e tarifas, nos niveis dos pregos ja autorizados
pelos érgéos oficiais competentes ou dos pre-
cos efetivamente praticados no dia 14 de janei-
ro de 1989.

§ 1° O congelamento de pregos equipa-
ra-se, para fodos os efeitos, ao tabelamento
oficial.

§ 2° Mo caso de produtos sujeitos a con-
trole oficial, os niveis de pregos congelados
580 os autorizados pelos rgéos competentes,
constantes das listas de pregos oficiais homo-
logados pelos referidos érgéos.

§ 3° Os precos efetivamente praticados
em 14 de janeiro de 1989, para venda a prazo,
deveréo ser ajustados de forma a eliminar a
expeciativa inflacionaria neles contida, confor-
me dispuser o regulamento.

Art. 9° Ataxa de variagéo do IPC, serd cal-
culada comparando-se:

I—no més de janeiro de 1989, os pregos
vigentes no dia 15 do mesmo més, ou, em
sua impossibilidade, os valores resultantes da
melhor aproximagéo estatistica possivel, com
a média dos pregos constatados no periodo
de 15 de novembro a 15 de dezembro de
1988;

I—no més de fevereiro de 1989, a média
dos pregos observados de 16 de janeiro a 15
de fevereiro de 1989, com os vigentes em
15 de janeiro de 1989, apurados consoante
o disposto neste artigo.

Parégrafo tinico. O célculo da taxa de varia-
¢do do IPC, no que se refere ao més de feve-
reiro de 1989, efetuar-se-a4 de modo que as
variagBes de pregos, ocorridos antes do inicio
do congelamento, ndo afetem o indice dos
meses posteriores ao do congelamento.

Art. 10. OIPC, a partir de margo de 1989,
sera calculado com base na média dos pregos
apurados entre o inicio da segunda quinzena
do més anterior e o término da primeira quin-
zena do més de referéncia.

Ari. 11. A norma de congelamento a que
se refere o art. 8° aplica-se:

I—aos contratos cujo objeto seja a venda
de bens para entrega futura;

I—aos contratos de prestagdo de servicos
continuos ou futuros; e

Il — aos contratos cujo objeto seja a realiza-
¢éo de obras.

§ 1° O prego dos servigos, obras ou forne-
cimentos realizados durante o més de janeiro
de 1989, relativos aos contratos de que trata
este artigo, serdo reajustados de acordo com
as clausulas coniratuais pertinentes.

§ 2° Nos contratos de que trata este arti-
go, a clausula de reajuste com base na OTN
adotara o IPC como indice substituto, obser-

vado o critério do § 2° do art. 14 desta Medida
Proviséria.
Art. 12. O Ministro da Fazenda poderé:
I— suspender ou rever, total ou parcialmen-
te, o congelamento de pregos, ouvidos os re-
presentantes das classes empresariais e dos
trabalhadores;

Il—adotar as providéncias necessarias a
implementagdo e execugéo das disposigbes
desta Medida Proviséria.

Art. 13. As obrigages pecunidrias, cons-
tituidas no periodo de 1° de janeiro de 1988
a 15 de janeiro de 1989, sem clausula de cor-
regdo monetéria ou com cldusula de corregdo
monetéria prefixada, serdo convertidas, no
vencimento, mediante a diviséo do correspon-
dente valor em cruzados, pelo fator de que
trata o § 1° deste artigo, com a finalidade de:

[— expressar o valor da obrigagéo em cru-
zados novos,

I — eliminar o excesso de expectativa infla-
cinéria e de custos financeiros embutidos.

§ 1° O fator de conversdo seré diério e
calculado pela muitiplicagdo cumulativa de
1,004249 para cada dia decorrido a partir de
16 de janeiro de 1989.

§ 2° O Ministro da Fazenda podera alterar
o fator de converséo, visando adequé-lo as
condi¢ées vigentes no mercado financeiro,
sempre que necessario.

§ 3° O disposto neste artigo néo se aplica
as obrigagGes tributérias, as decorrentes de
prestagdo de servigcos publicos e telefonia e
de &gua, esgoto, luz e gaz, e as mensalidades
escolares e de clubes, associagdes ou socie-
dades sem fins lucrativos e as despesas con-
dominiais.

Art. 14. O valor dos aluguéis residenciais,
a partir de 1° de fevereiro de 1989 sera calcu-
lado mediante multiplicagéo do valor em cru-
2ados novos referente a janeiro de 1989, pelo
fator constante do anexo II.

§ 1° Na vigéncia do congelamento de pre-
¢os, ndo seréo aplicados os reajustes previstos
nos contratos, ressalvado as revisoes judiciais.

§ 2° Encerrado o periodo de congelamen-
to, os aluguéis serdo reajustados nos meses
determinados no contrato, sem efeito retroa-
tivo, considerando-se as variages do IPC, acu-
muladas a partir de fevereiro de 1989.

Art. 15. Ficam extintas:

[—em 16 de janeiro de 1989, a Obrigagao
do Tesouro Nacional com variagédo diaria di-
vulgada diariamente pela Secretaria da Receita
Federal — “OTN fiscal”;

I—em 1° de fevereiro de 1989, a Obriga-
¢do do Tesouro Nacional de que trata o art.
6° do Decreto-Lei n° 2.284, de 10 de margo
de 1986, assegurada a liquidagdo dos titulos
em circulagéo.

§ 1° Para a liquidac@o das obrigagbes de-
correntes de mituo, financiamento em geral
e quaisquer outros contratos relativos a aplica-
¢bes, inclusive no mercado financeiro, assu-
midos antes desta medida proviséria e que
se vencerem durante o periodo de congela-
mento, a corregdo monetéria sera calculada
com base nos seguintes valores:
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a) NCz$ 6,97 (seis cruzados novos e noventa
e dois centavos) no caso de OTN fiscal;

b) NCz$ 6,17 (seis cruzados novos e dezes-
sete centavos) no caso de OTN.

§ 2° Nas obrigagbes, de que trata o paré-
grafo anterior, que se vencerem apés o perio-
do de congelamento, o célculo da corregao
monetaria observando aqueles mesmos valo-
res, a eles se aplicando atualizagéo pelo [PC
a partir de 1° de fevereiro de 1989.

§ 3° Na hipStese de pagamento antecipado
durante o periodo de congelamentd, o credor
podera exigir o reajuste pelo IPC acumulado
a partir de fevereiro de 1989.

§4° Apartir davigéncia desta medida provi-
sbria é vedado estipular, nos contratos da es-
pécie a que se refere o § 1° deste artigo, clau-
sula de corregdo monetéria quando celebra-

dos pelo prazo igual ou inferior a noventa dias.’

§ 5° A estipulag@o de clausula de corregéo
monetéria nas operagoes realizadas no mer-
cado financeiro sujeitar-se-4 s normas esta-
belecidas pelo Banco Central do Brasil.

Art. 16. Os saldos devedores dos contratos
celebrados com entidades do Sistema Finan-
ceiro de Habitagdo — SFH e os relativos ao
crédito rural, lastreados pelos recursos das
respectivas cadernetas de poupanga, serdo
corrigidos de acordo com os critérios gerais
previstos no artigo 17 desta medida proviséria,
observando-se:

[ — o principio da equivaléncia salarial na
primeira hipétese;

Il — critérios préprios para cada espécie
de contrato.

Paragrafo tnico. O disposto neste artigo
sera regulamentado pelo Poder Executivo.

Art. 17. Os saldos das cadernetas de pou-
panga serdo atualizados:

{—no més de fevereiro de 1989, com base
no rendimento acumulado da Letra Financeira
do Tesouro Nacional — LFT verificado no més
de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo
de 0,5% (meio por cento);

I — nos meses de margo e abril de 1989,
com base no rendimento acumulado da Letra
Financeira do Tesouro — LFT deduzido o per-
centual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da
variagéo do IPC, verificados no més anterior,
prevalecendo o maior;

Il — A partir de maio de 1989, com base
na variagéo do IPC verificada no més anterior.

Art. 18. Os orgamentos piblicos expressos
em cruzados seréo convertidos para cruzados
novos depois de efetuados os célculos neces-
sérios sobre o saldo das despesas e remanes-
centes receitas, em cada caso, de forma a
adapté-los aos preceitos desta medida provi-
sbria.

§ 1° Os salérios, vencimentos, soldos, pro-
ventos e demais remuneragées dos servidores
civis e militares da Unido e dos érgaos do
Distrito Federal, mantidos por esta, inclusive
das autarquias e fundag6es pablicas, inclusive
pensdes, serdo reajustados de acordo com
o desempenho das receitas liquidas da Uniao,
exceto aquelas decorrentes de operagdes de
crédito, observado o disposto no art. 38 dos
Atos das Disposigdes Constitucionais Transi-
térias e demais dispositivos constitucionais.

§ 2° A partir do més de fevereiro de 1989,
o desembolso de recursos a conta do Tesouro
Nacional, para atendimento de despesas com
“Pessoal e Encargos Sociais”, exceto diarias,
seré realizado até o décimo dia do més subse-
qiiente, ressalvado o disposto no art. 168 da
Constituigéo.

§ 3° O desembolso de recursos & conta
do Tesouro Nacional, no exercicio financeiro
de 1989, fica limitado no montante das recei-
tas efetivamente arrecadadas, acrescido das
disponibilidades financeiras existentes em 31
de dezembro de 1988, sendo efetuado, priori-
tariamente, para o atendimento de despesas
relativas a;

a) pessoal e encargos sociais;

b) servico da divida pablica federal;

c) programas e projefos de caréter nitida-
mente social.

§ 4° A emissdo de titulos da Divida Publi-
ca Mobiliaria federal, no exercicio financeiro
de 1989, fica limitada ao valor do respectivo

principal e encargos financeiros dos tftulos,
venciveis, no perfodo.

§ 5° Os Ministros da Fazenda e do Planeja-
mento, no dmbito de suas atribuigbes, expe-
dirdo as instrugdes necessérias & execugéo
deste artigo.

Art. 19. O art. 10 da Lei n° 4.595, de 31
de dezembro de 1964, fica acrescido do se-
guinte inciso [ll, renumerando-se os demais:

“lll — determinar o recolhimento de
até cem por cento do total dos depésitos
3 vista e de até sessenta por cento de
outros titulos contébeis das instituigoes
financeiras, seja na forma de subscrigéo
de Letras ou Obrigagdes do Tesouro Na-
cional ou compra de titulos da Divida Pg-
blica Federal, seja através de recolhimen-
to em espécie, em ambos 0s casos entre-
gues ao Banco Central do Brasil, a forma
e condigbes por ele determinadas, po-
dendo:

a) adotar percentagens diferentes em
fungéo;

1. das regibes geoeconbmicas;

2. das prioridades que atribuir as apli-
cagoes;

3. da natureza das instituiges finan-
ceiras;

b) determinar percentuais que nao se-
rao rrecolhidos, desde que tenham sido
reaplicados em financiamentos & agricul-
tura, sob juros favorecidos e outras condi-
¢Oes por ele fixadas.”

Art. 20. O inciso [V do art. 10 da Lei n°
4595, de 31 de dezembro de 1964, renume-
rado na forma do artigo anterior, passa a vigo-
rar com a seguinte redagéo:

“IV — receber os recolhimentos com-
pulsérios de que trata o inciso anterior
e, ainda, os depdsitos voluntérios & vista
das instituicées financeiras, nos termos
do inciso ll e § 2° do art. 19.”

Art. 21. Os Ministérios da Justiga, da Fazen-
da e do Trabalho, no &mbito de suas atribui-,
¢Oes, através de todos seus 6rgaos, exercerao
vigilancia sobre a estabilidade de todos os pre-

¢os incluidos, ou néo, no sistema oficial de
controle.

§ 1° A Secretaria Especial de Abastecimen-
to e Precos — SEAP e a Superintendéncia
Nacional do Abastecimento — Sunab, é facul-
tado requisitar servidores de érgéos da admi-
nistragéo federal direta, de fundagdes puablica,
bem assim de empresas publicas, sociedades
de economia mista e demais entidades con-
troladas direta ou indiretamente ‘pela Unizo,
necessarios ao exercicio das atividades previs-
tas neste artigo.

§ 2° Aos servidores requisitados na forma
do paragrafo anterior néo se aplica o disposto
no art. 4° do Decreto-Lei n° 2.355, de 27 de
agosto de 1987, modificado pelo Decreto-Lei
n® 2,410, de 15 de janeiro de de 1988.

Art, 22, Os débitos de qualquer natureza
para com a Fazenda Nacional, para com
o fundo de Participagao PIS/PASEP e com o
Fundo de Investimento Social cujos fatos ge-
radores tenham ocorrido anteriormente & vi-
géncia desta medida proviséria serdo atuali-
zados monetariamente, na data de seu paga-
mento, ocbservadas as normas da legislagao
vigente, aplicdvel em cada caso.

Parégrafo Gnico. Os valores da OTN para
efeitos deste artigo serdo os seguintes:

a) NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e no-

‘venta e dois centavos), no caso de tributos

e contribuigdes indexados com base no valor
diario da OTN divulgados pela Secretaria da
Receita Federal;

b) NCz$ 6,17 (seis cruzados novos e dezes-
sete centavos), nos demais casos.

Art. 23. A base de célculo e o Imposto de
Renda das pessoas juridicas tributadas com
base no lucro real, presumido ou arbitrado,
correspondente ao periodo-base encerrado
em 31 de dezembro de 1988, seréo expressos
em nimeros de OTN, observada a legislagéo
ent&o vigente.

Art. 24. Os tributos e contribuigdes expres-
sos emnumero de OTN, cujos fatos geradores
tenham ocorrido anteriormente a vigéncia
desta medida proviséria, serdo convertidos em
cruzados novos tomando-se por base os valo-
res da OTN de que trata o paragrafo tnico
do art. 22 desta medida proviséria.

Art. 25. A converséo do imposto de renda
devido pelas pessoas juridicas, pago a partir
de 17 de janeiro de 1989 seré efetuada toman-
do-se por base o valor da OTN de NCz$ 6,17
(seis cruzados novos e dezessete centavos).

Art. 26. O imposto de renda devido pelas
pessoas fisicas, correspondente ao ano-base
de 1988 sera expresso em cruzados novos,
observada a legislagao vigente.

Art. 27. Os valores da legislagao tributé-
ria, expressos em nimero de OTN, serdo con-
vertidos em cruzados novos tomando-se por
base o valor da OTN de NCz$ 6,92 (seis cruza-
dos novos e noventa e dois centavos).

Art. 28. O lucro inflacionério acumulado,
até 31 de dezembro de 1987, das pessoas
juridicas abrangidas pelo disposto no art. 2°
da Lei n° 7.714, de 29 de dezembro de 1988,
seré tributado a aliquota a que estava sujeita



232 Sébado 28

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Janeiro de 1989

a pessoa juridica no exercicio financeiro de

1988.

Art. 29, A partir de 1° de fevereiro de 1989
fica revagado o art. 185 da Lei n° 6,404, de
15 de dezembro de 1976, bem como as nor-
mas de corre¢do monetaria de balango previs-
tas no Decreto-Lei n° 2.341, de 29 de junho
de 1987, ressalvado o disposto no artigo se-
guinte.

Art. 30. No periodo-base de 1989 a pes-
soa juridica devera efetuar a corregdo mone-
téria das demonstragdes financeiras de modo
arefletir os efeitos da desvalorizagdo da moeda
observada anteriormente & vigéncia desta Me-
dida Proviséria.

§1°
este artigo a pessoa juridica devera utilizar a
OTN de NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e
noventa e dois centavos).

§ 2¢ A partir do exercicio financeiro de
1990 seré considerado realizado, em cada pe-
riodo-base, no mihimo vinte e cinco por cento
do lucro inflacionério de que trata o § 2° do
art. 21 do Decreto-Lein°2.341, de 29 de junho
de 1987, mais a corregdo monetéria do perio-
do, de forma a que, no méximo em quatro
anos consecutivos, o lucro inflacionério seja
integralmente tributado.

§ 3° O disposto no pardgrafo anterior é
aplicavel também ao lucro inflacionério de que
trata o art. 28.

§ 4° Nos casos de incorporagéo, fuséo ou
cisdo total considerar-se-a realizado o total do
lucro inflacionério acumulado. Tratando-se de
cisdo parcial seré considerada realizada a par-
cela correspondente ao patrimdnio vertido se
superior a 25% (vinte e cinco por cento).

§ 5° As disposigbes deste artigo aplicam-
se &s sociedades civis de que trata o art. 1°
do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro
de 1987.

Art. 31. O limite de isengéo previsto no
§ 10, do art. 45 da Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, é aplicével, exclusivamen-
te, aos rendimentos auferidos por pessoas fisi-
cas.

Par4grafo nico. Para fins de incidéncia
do imposto de renda na fonte, o rendimento
real proporcionado pelos depdsitos em cader-
neta de poupanga serd constituido pelo valor
dos juros pagos ou creditados.

Art. 32. Os rendimentos e ganhos de ca-
pital auferidos a partir de 1° de fevereiro de
1989, pelos fundos em condominio referidos
no art. 50 da Lei n® 4.728, de 14 de julho
de 1965 ou clubes de investimento consti-
tuidos na forma da legislaco pertinente, exce-
to os “Fundos de Aplicagdes de Curto Prazo”,
ficam sujeitos & incidéncia de imposto de ren-
dana fonte, de acordo comi alegislagdo aplicé-
vel a estes rendimientos ou ganhos de capital,
quando percebidos por pessoas fisicas.

Parégrafo tnico. O disposto neste artigo
néo se aplica aos fundos em condominio de
que trata o art. 1¢° do Decreto-Lei n° 2.285,
de 23 de julho de 1986, que continuam sujei-
tos & tributacdo nos termos previstos no De-
creto-Lei n° 2.469, de 1° de setembro de 1988.

Art. "33, Os dispositivos abaixo enumera-
dos da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de

Na corregdo monetaria de que trata '

1988, passam a vigorar com a seguinte reda-
gao:
[—o § 5° do art. 35:

“§ 5o E dispensada a retengio na
fonte do imposto a que se refere este
artigo sobre a parcela do lucro liquido
que corresponder & participagéo de pes-
soa juridica imune ou isenta do imposto
de renda.”

—o0 § 2°do art. 40:

“§ 2° O ganho liquido sera constitui-
do:

a) no caso dos mercados 4 vista, pela
diferenga positiva entre o valor de trans-
missé@o do ativo e o custo de aquisigao
do mesmo;

b) no caso do mercado de opgdes:

1-—rias operagdes tendo por objeto
a opgéo, a diferenga positiva apurada en-
tre o valor das posicdes encerradas ou
néo exercidas até o vencimento da opgdo;

-2 —nas operagbes de exercicio, a dife-
renga positiva apurada entre o valor de
venda du o preco médio  vista na data
do exercicio e o prego fixado para o exer-
cicio, ou a diferenga positiva enire o prego
do exercicio acrescido do prémio e o cus-
to de aquisigéo;

€)

d) o

l—o § 3° do art. 40:

“§ 3° Se o contribuinte apurar resul-
tado negativo no més serd admitida a sua
apropriagdo nos meses subseqilentes.”

IV—a alinea b, do § 2° do art. 43:

“b — em operagbes financeiras de
curto prazo, assim consideradas as de
prazo inferior a noventa dias, que seréo
tributadas as seguintes aliquotas, sobre
o rendimento bruto:

1—dez por cento quando o benefi-
ciario do rendimento se identificar;

2 —trinta por cento quando o benefi-
ciério néo se identificar.”

V—o0 § 3°do art. 43:

“§ 3° As operagbes compromissa-
das de curto prazo que tenham por obje-
tivo Letras Financeiras do Tesouro —
LFT e titulos estaduais e municipais do
tipo LFT, serdo tributadas pela aliquota
de quarenta por cento incidente sobre o
rendimento que ultrapassar da taxa refe-
rencial acumulada da LFT, divulgada pelo
Banco Central do Brasil.”

VI—O § 4° do art. 43:

“§ 4> Considera-se tendimento real:

a) nas operagées prefixadas e com ta-
xas flutuantes, o rendimento que exceder
da variagdo do IPC — Indice de Prego
ao Consumidor, verificado entre a data
da aplicagéo e do resgate;

b) no caso das operagdes com clau-
sula de correcdo monetdria, a parcela do

rendimento que exceder da variagio do ,

indice pactuado, verificado entre a data
da aplicagéo e do resgate.”

Art. 34. Nas operagbes de que tratam os

arts40 e43 daLein°7.713,de 22 de dezembro :

de 1988, com a novaredagéo dada pelo artigo

anterior, iniciadas antes e encerradas a partir
da vigéncia desta'Medida Proviséria sera admi-
tida a corregio monetéaria do valor aplicado.

Parégrafo Gnicp. A corregéo monetaria de
que trata este artigo seré efetuada tomando-se
por base o coeficiente da divisdo do valor da
OTN de NCz$ 6,92 (seis cruzados novos e
noventa e dois centavos) pelo valor didrio da
OTN divulgado pela Secretaria da Receita Fe-
deral correspondente ao dia da aplicagéo, con-
vertido em cruzados novos.

Art. 35. Fica o Poder Executivo autoriza-
do a elevar os limites de dedugéo para fins
de apuragéo da base de célculo para cobranga
do imposto de renda das pessoas fisicas, de
que trata a Lei n° 7.713, de 22 de dezembro
de 1988.

Art. 36. Fica instituida a Comissdo de
Controle do programa de Estabilizagdo Eco-
ndmica, com a finalidade de coordenar e pro-
mover as medidas necessérias para garantir
a eficiente execugéo do programa e das de-
mais disposi¢oes desta Medida Proviséria.

§ 1° Compgte a Comisséo:

[— sugerir as autoridades competentes as
medidas que se fizerem necessérias 4 boa exe-
cugéo do Programa; )

I — comunicar as autoridades administra-
tivas competentes as denUncias de irregula-
ridades oferecidas por entidades de classe dos
empresérios, trabalhadores, associagbes de
donas de casa e entidades assemelhadas;

Il —expedir, apbs prévia manifestacéo dos
érgdos competentes, pareceres e notas técni-
cas, de carater geral ou especifico, para dirimir
dividas decorrentes da execugéo desta Medi-
da Proviséria;

IV — sugerir aos 6rgdos de Representagdo
judicial da Unido e de suas autarquias, a ado-
¢ao de medidas, providéncias ou agdes com
o objetivo de restabelecer a estrita observéncia
do presente Programa de Estabilizagdo Eco-
némica;

V—fixar o seu Regimento Interno e o de
sua Secretaria Executiva; e

VI —atender a outros encargos que the fo-
rem atribuidos pelo Ministro da Fazenda.

§ 2° A Comiss@o serd presidida por um
servidor designado pelo Ministro da Fazenda
e composta por um representante de cada
um dos seguintes érgéos:

[— Gabinete Civil da Presidéncia da Repu-
blica;

I — Secretaria do Planejamento e Coorde-
nacao;

Il — Ministério da Agricultura;

IV — Ministério do Trabalho;

V-— Ministério do Desenvolvimento Indus-
trial, Ciéncia e Tecnologia;

VI—Banco Central do Brasil;

VI — Secretaria do Tesouro Nacional;

VIl Secretaria da Receita Federal;

X — Secretaria Especial de Assuntos Eco-
noémicos do Ministério da Fazenda; e

X—Secretaria Especial de Abastecimento
e Pregos.

Art. 37 Esta Medida Proviséria entra em
vigor na data de sua publicagéo.
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Art. 38 Revogam-se o Decreto-Lei n°
2.335, de 12 de junho de 1987; o art. 2° do
Decreto-Lein°2.462, de 30 de agosto de 1988;
0§ 5% e aletra “a” do § 6° do artigo 43; o
artigo 46 e seu § Gnico, ambos da Lein°7.713,
de 22 de dezembro de 1988, e demais dispo-
sigdes em contrério.

Brasflia, 15 de janeiro de 1989; 168° da Ide-
pendéncia e 101° da Republica. — JOSE SAR-
NEY — ilegivel — Ronaldo Costa Couto.

ANEXO I

O valor médio real a que se refere o art.
5° seré obtido da seguinte forma:

a) dividern-se os salérios, pensées, proven-
tos, vencimentos, soldos e demais remurne-
ragGes dos assalariados relativas aos meses
de janeiro a dezembro de 1988 pelo respectivo
valor da Obrigagdo do Tesouro Nacional —
OTN vigente no dia 1° do més seguinte de
competéncia dos salérios, utilizando-se da ta~
bela abaixo;

b) somam-se os doze valores obtidos na
forma da alinea anterior e divide-se por doze;

c) multiplica-se a média de acordo com
a alinea anterior pelo valor da Obrigagao do.
Tesouro Nacional — OTN vigente em 1° de

janeiro de 1989. (CZ$ 6.170,19); e

d) multiplica-se o valor obtido na alinea
anterior por 1,2605, e em seguida obtem-se
o resultado em cruzados novos dividindo-se
por mil.

TABELA DOS VALORES DAS OTN'S VIGENTES NO DIA’
1 DO MES SEGUINTE AO DE COMPETENCIA DOS SALARIOS

Més de Competéncia OTN a ser utilizada
do Salério Cz$
janeiro/88 695,49
fevereiro/88 820,42
margo/88 951,77
abril/88 1.135,27
maio/88 1.337,12
junho/88 1.598,26
julho/88 1.982,48
agosto/88 2.392,06
setembro/88 2.966,38
outubro/88 3.774,73
novembro/88 4.790,89
dezembro/88 6.170,19

ANEXO It

TABELAA |

FATORES DE CONVERSAO APLICAVEIS A CONTRATOS
COM REAJUSTE SEMESTRAL

Més do Ultimo Reajuste (*) Fator
janeiro/89 0,6367
dezembro/88 0,8213
novembro/88 1,0450
outubro/88 1,3048
setembro/88 1,6136
agosto/88 1,9696
(*) — Para confratos assinados ap6s jutho de 1988, considerar o més da respectiva celebragéo.

TABELA B

FATORES DE CONVERSAO APLICAVEIS A CONTRATOS
COM REAJUSTE ANUAL

Més do (timo Reajuste (**) Fator
janeiro/89 0,4859
dezembro/88 0,6311
novembro/88 0,8050
outubro/88 1,0318
setembro/88 1,3066
agosto/88 1,6057
julho/88 1,9841
junho/88 2,2666
maio/88 2,6264
abril/88 3,0744
margo/88 3,6180
fevereiro/88 4,2438

(**) — Para contratos assinados apés jeneiro de 1988, considerar 0 més da respectiva celebragko.
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—- Estando esgotado o tempo regimental da
sessdo, a Presidéncia deixa de submeter ao
Plenério as demais matérias da pauta, que se-
réo apreciadas em outra oportunidade.

S&o as seguintes as matérias cuja apre-
ciagd@o é adiada
—_1

Votagéo, em turno tnico, da Medida Provi-
séria n° 27, de 15 de janeiro de 1989, que
extingue 6rgéos da Administragéo Federal di-
reta e dé outras providéncias.

—tendo Parecer Contrério proferido em
Plenério pelo Deputado Virgildasio de Sena.

—_2

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n®
2, de 1988-CN (n° 29/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 26, de 15 de janeiro
de 1989, que autoriza a privatizagéo de empre-

, 8as estatais e déa outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido

em Plenério.

—3—

Apreciagdo da mensagem Presidencial n°
4, de 1989-CN (r° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-~
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 28, de 15 de janeiro
de 1989, que dispbe sobre a extingéo de autar-
quias e fundagdes pUblicas federais e dé ou-
tras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em Plendrio.

N

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
5, de 1989-CN (rr 32/89, na crigem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptiblica sub-
mete & deliberagcdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 29, de 15 de janeiro
de 1989, que disp&e sobre a organizagdo da
Presidéncia da Repiiblica e dos Ministérios e
dé outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em Plenario.

—5—

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
6, de 1989-CHN (n° 33/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 30, de 15 de janeiro
de 1989, que dispoe sobre as receitas do Siste-
ma Nacional de Previdéncia e Assisténcia So-
cial — Sinpas, e d& outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—_6—

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
7, de 1989-CN (n° 34/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Rep®blica sub-
mete & deliberagcdo do Congresso Macional
a Medida Proviséria n° 31, de 15 de janeiro
de 19889, que veda remuneragéo de servidores

publicos pelo exercicio de mandato como
membro de 6rgéo colegiado de empresas es-
tatais.

—dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—_8—

Apreciag@o da Mensagem Presidencial n°
10, de 1989-CN (n° 43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 34, de 23 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a extingdo de 6rgao
e de entidade autérquica, cria o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovaveis e da outras providéncias.

—dependendo de parecer a ser proferido

ém Plenério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia convoca sesséo conjunta do
Congresso Nacional, para leitura de mensa-
gem de medidas provisérias, a realizar-se na
préxima terga-feira, dia 31, as 14 horas e 30
minutos.

O Sr. Oswaldo Lima Filho — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Tem V. Ex° a palavra.

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB
— PE. Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, como a Mesa do Congresso Nacional
negou & Oposigdo o direito de votar os desta-
ques, o que considero um atentado & Consti-
tuico, estou enviando 4 Mesa uma declaragéo
de voto.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Houve um requerimento que foi votado
soberanamente pelo Plenéario.

Forarmn encaminhadas & Mesa declaragdes
de voto que vao a publicagéo.

DECLARACOES DE VOTO ENCAM-
NHADAS A MESA:

DECLARAGAO DE VOTO

Ao votar pela aprovagdo da Medida Provi-
séria n° 32, que estabelece o congelamento
de pregos e salérios, como havia declarado
em discurso, confiava votar os requerimentos
de destagues aos arts. 5%, 6°, 7° e § 1° do
art. 18 da referida medida proviséria, na forma
apresentada pelo Sr. deputado Plinio de Arru-
da Sampaio, todavia pela aplicagéo arbitraria
do Presidente do Congresso Nacional, Sena-
dor Humberto Lucena, de normas regimentais
anteriores a vigéncia da Constituigéo e portan-
to inaplicéveis 4s medidas provisérias, esse
direito foi negado a Oposigéo parlamentar.

Fica aqui registrado o meu protesto contra
essa decisédo inconstitucional e arbitraria por
ilegal do Presidente do Congresso Nacional.

Sala das Sessdes do Congresso MNacional,
28 de janeiro de 1989. — Oswaldo Lima
Filho.

DECLARAGAO DE VOTO

A votagdo da Medida Proviséria n° 32 colo-
ca-nos diante de uma decis&o de singular

complexidade e maior responsabilidade. A
prépria natureza do instituto constitucional em
tela, e o préprio caréter de contetido da maté-
ria (econdmica) impossibilitam o oferecimen-
to da alternativa completa que seria indispen-
sével.

Descremos e repudiamos o carater reces-
sivo e ortodoxo da politica de salarios e juros
que contém o chamado Plano Verao. Enten-
demos que a solugéo do problerna econdmico
brasileiro somente seré encontrada pela total
inversdo e substituicio da “receita” nele con-
tida.

Sabemos, entretanto, que ndao podemos
produzir o vécuo, nem recuar no tempo, de
modo que outra alternativa ndo nos resta se-
nao;

a) fazeruso do instrumento dos Destaques
supressivos para retirar do texto toda a parte
referente a salérios, que produz o arrocho sala-
rial.

b) votar favoravelmente ao restante do tex-
to da medida. Nesse sentido, obedecemos a
decisdo majoritaria da Bancada do PSB obser-
vados, ainda, os termos do Encaminhamento
de Votagéo do Lider do PSDB no Senado e
da Nota Publica da Bancada.

Sala das Sessoes, 28 de janeiro de 1989.
—Anna Maria Rattes — Vilson Souza — Paulo
Silva — Jorge Hage — Nelton Friedrich.

DECLARACAO DE VOTO

A Medida Proviséria n° 32 corresponde &
parte essencial do Plano Ver&o, porque entram
as propostas da politica econémica. Entendo
que na votagéo nos coloca em profundo dile-
ma, que me conduz & Unica alternativa da abs-
tengéo. Com efeito, de um lado, néo é possivel
votar a favor de um programa que, infeliz-
mente, ja traz o peso do descrédito popular,
em decorréncia da falta de credibilidade do
Governo Sarney, apesar de todos torcerem
para que dé certo e evite o retorno do processo
de aceleragéo inflacionéria, caminhando para
perigosa situagéo da hiperinflagdo, e que pro-
cura controfar o crescimento de inflagdo com
o confisco salarial do trabalhador. Além desta,
a Medida Proviséria n° 32 lhe veda o direito
de reivindicar perdas salariais antigas e nédo
garante ao trabalhador uma politica salarial
para o futuro que assegure, pelo menos, a

'manutengéo do valor real dos salérios, frente

a corrosao inflacionéria. Em sintese, a Medida
Proviséria n° 32 incorpora um programa eco-
némico que repete receitas que ja se mostra-
ram ineficazes para o controle da inflagéo, im-
pondo pesado sacrificio ao trabalhador, pelo
arrocho salarial, as elavadissimas taxas de ju-
ros e a recessio, e nao considera que as divi-
das externas e interna s&o as principais res-
ponsaveis pelo déficit pablicq que alimenta
o processo inflacionério.

Por outro lado, recusar a Medida Proviséria
n° 32, ja em vigor, de forma irteversivel ha
13 dias, coloca problemas sérios frente as difi-
culdades do Congresso de néo poder substi-
tui-la, e nem mesmo emendé-la. Ndo ha como
assumir o Congresso o eventual desarranjo
da econdmia decorrente da interrupgéo do
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pacote e de medidas irreversiveis que implan-
tou (implantagio do cruzado novo, desvalo-
rizagdo do cdmbio, dentre outras).

Aprovar a Medida Proviséria n° 32 n&o preju-
dica os destaques apresentados, principal-
mente aqueles, apresentados pelo PSDB e que
eliminaram os art. 5°, 6° e 7°, que procura
garantir a manutengédo da atual politica sala-
rial, o reajuste salarial pela URP, até que venha
nova lei salarial.

Diante deste dilema, pareceu-me coeren-
te votar pela abstengdo, ndo responsabilizando
o PSDB pela queda do quorum e pela inviabi-
lizagéo da votagdo do pacote, e, a0 mesmo
tempo, ndo me responsabilizando pelo apro-
vamento a um pacote que sacrifica ainda mais
o trabalhador.

Esta posigéo é necesséria diante da posigdo
do PSDB de votar sim, ressalvados os desta-
ques que melhoram seu tratamento salarial.

Plenério da Cémara, 28 de janeiro de 1989.
— Deputado Octdvio Elfsio.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Sobre a mesa, declaragéo de voto do Sr.
Deputado Antdnio Britto que vai & publicagéo.

E a seguinte a declaragio de voto

Senhor Presidente:

Nos termos regimentais, requeiro & Vossa
Exceléncia a publicagdo nos anais do Con-
gresso Nacional da seguinte.

DECLARAGAO DE VOTO

As prerrogativas devolvidas ao Congresso
Nacional pela nova Constituicéo transferem,
a partir de agora, as mais significativas deci-
soes sobre a vida brasileira para o Parlamento.
Néo creio que possamos estar & altura dessa
misséo sem uma postura permanentemente
responsével, em atencéo a gravidade dos pro-
blemas que enfrentamos e da importancia de
que se revestem para todos os cidadéos.

A votag@o da Medida Proviséria n° 32, de
15 de janeiro de 1989, é um dos primeiros
momentos em que exercitamos esta nova res-
ponsabilidade. Por ela, o Presidente da Repu-
blica busca introduzir grandes alterages no
quadro econémico-financeiro.

Quando do exame da matéria, ficou eviden-
ciada a urgente necessidade de o Congresso
Macional regulementar as Medidas Provisd-
rias, em particular o poder de o Parlamento
apresentar emendas. A deciséo circunstancial,
adotada pelo Congresso, permitindo apenas
supressdes limitou o alcance da nossa partici-
pagéo.

As negociagdes havidas — e que levaram
a uma nova Medida Proviséria alterando al-
guns dispositivos — resolveram certos proble-
mas, em particular na érea do crédito rural;
na injustificével tentativa de transferir o IAPAS
para o Ministério da Fazenda; na corregéo dos
valores dos créditos trabalhistas e, de forma
mulito parcial, na devolugéo aos trabalhadores
de perdas salariais decorrentes das novas re-
gras adotadas pelo Governo.

Persistiram problemas e omissées graves,
capazes de reduzir drasticamente ou mesmo
de inviabilizar o Plano. Entre elas, a inexisténcia
de uma negociagdo em novos e soberanos
termos da divida externa; a inconstitucional
restricdo a apreciagdo pelo Poder Judicidrio
de reposigdes salariais no periodo anterior a
favereiro de 1989; a indefini¢do quanto aos
critérios para financiamentos ao setor primério
da economia; o tratamento, mais uma vez,
injusto em relagéo aos aposentados e aos as-
salariados; o claro privilegiamento do setor fi-
nanceiro; a inexisténcia de uma politica nova
que enfrentando a questéo da divida interna
deixe de transformé-la em fonte de desequi-
librio das contas publicas e em ameaga a qual-
quer programa de estabilidade econémica; a
falta de garantias concretas de que o Governo
cumprira sua parte no Plano adotando com
seriedade e eficiéncia medidas para conter os
gastos publicos.

Tais erros ou omissdes explicam o clima
de ceticismo em relagéo ao Plano. Por maior,
no entanto, que esta seja a convicgéo, ao Con-
gresso Nacional néo caberia, data vénia, ou-
tro comportamento que n&o o adotado; evitar
que a situagdo econdmica, pela rejeicéo inte-
gral das medidas, fosse levada ao caos com
graves repercussoes sociais e institucionais.
Em nome disso, votou-se pela sua aprovagéo,
bem como das corregdes acordadas.

Assim, permite-se, com responsabilidade,
ao Governo que faga a tentativa de ac menos
conter o grave processo inflacionério. A im-
possibilidade de apresentagéo de emendas,
no entanto, impediu que se complementasse
a participagdo do Legislativo acrescentando
ou modificando itens sem os quais séo, infeliz-
mente, reduzidas as perspectivas de éxito do
Plano Veréo.

Nas discussdes futuras sobre a rnatéria é
imperioso, em primeiro lugar, encontrar me-
canismos que permitam ao Legislativo mais
ampla participagdo, com poder de emenda.
S5 assim, um dia, seré possivel que o Parla-
mento assuma sua responsabilidade integral:
participar, no nivel de sua competéncia, de
uma ampla reorganizagéo da economia nacio-
nal. Sem isto, com angustiante freqiiéncia, es-
taremos vivendo momentos como o presente
onde assumimos responsabilidades sobre pla-
nos parciais que ndo devemos rejeitar, sob
pena de que a situagéo se agrave. E que, sabe-
mos ndo resolveréo a situagéo econdmica do
Pais.

Sala das Sesses, 28 de janeiro de 1989.
- Antédnic Britto.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Esté encerrada a sesséo.

(Levanta-se a sessdo as 5 horas e 25
minutos do dia imediato.)
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